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A revista Ensaios Filosóficos chega ao seu vigésimo número, sempre 

insistindo em um caráter ensaístico. A nossa revista continua prezando pela 

multiplicidade e as variedades de saberes. Neste vigésimo número não foi 

diferete. Neste número podemos contar com uma variedade de abordagens e 

de temas, desde filosofia antiga até filosofia contemporâena, passando pelos 

mais diversos temas, tais como arte, negritude, feminismo, questões indígenas, 

ética, felicidade, política, ciência, psiquiatria, etnografia entre tantos outros. 

Nosso número, então, consta de uma tradução, de quatorze artigos, uma 

resenha e uma entrevista. 

Como sempre nos esforçamos, este número vem com um artigo 

internacional do professor doutor Mauro Scalercio, que nos presentia com o 

belíssimo pensamento do filósofo Palestino Edward Said, em seu artigo Da 

academia à política, ida e volta. Sobre Said, Palestina e o pós-colonial. 

A ordenação e a unidade do real como pressupostos das ciências da 

natureza é o artigo do professor doutor Vinícius Carvalho da Silva, que inestiga 

a relação entre metafísica e ciência no campo de pesquisa e da investigação. A 

professora doutora, mulher negra, Rosangela Aparecida Hilário, traz a potência 

das mulheres pretas e das periferias em seu artigo: O Feminismo Negro como 

estratégia para assunção de direitos as Mulheres Pretas e Periféricas. O 

professor, doutor, Emerson Facão, retorna a antiguidade, para pensar a 

relação entre poesia, educação e política. A professora da UERJ Vera 

Portocarrero, em seu artigo A psiquiatria, a antipsiquiatria e a liberdade 

individual em risco, parte da arqueologia e da genealogia de Michel Foucault 

para pensar os dispositivos de encarceramento que implicam na inclusão e na 

exclusão social. 

Trazendo a questão do cinema como condição de pensar a filosofia, 

Cristiele Rhoden, Ester Maria Dreher Heuser e Junior Cunha trazem o o 

cinema de Eisenstein a partir da abordagem de Giles Deleuze. Para pensar a 

questão da moral, Vinicius Xavier Hoste pensa a crítica como condição de 

transformação da moral a partir de Nietzsche. Já Amana dos Santos Nesimi, 

promove um belíssimo movimento ao agenciar antropologia com a literatura, 

em seu artigo: A escrita etnográfica entre a Antropologia e a Literatura.  

A felicidade em Boécio e Hadot: aproximações para uma filosofia como 

modo de vida é o artigo de Leonildo Fiumari Neto, Marcio Bogaz Trevizan e 
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João Alberto Mendonça Silva, que aborda uma das temáticas mais importante 

da filosofia desde a antiguidade, desde o Egito de Amenemope, a saber, a 

felicidade, que é fundamental para pensar a atualidade.  

 No campo da educação, Bruna Donato Reche e Gustavo José Tavares 

dos Santos, falam Sobre a educação freinetiana e as influências do 

pensamento de Immanuel Kant e Karl Marx. Ainda nesse clima de 

modernidade, e as heranças deixadas para a posteridade, Keidy Narelly Costa 

Matias inovca o reino das sombras do estado hegeliano a partir de Henri 

Lefebvre. Para fechar esse momento de relações temporais e heranças, 

Marcelo Vinicius Miranda Barros nos presenteia com o texto A possível 

consciência moral coletiva em Sartre como uma releitura de um marxismo. 

 Pensando o Brasil e os povos originários, temos uma abordagem sobre 

questões indígenas a partir de um estudo elaborado por Dirce Eleonora Nigro 

Solis e Nanci Vieira de Oliveira, intitulado: Das trilhas indígenas às rotas de 

fuga: um estudo transdisciplinar da Ilha Grande. Para finalizar nossa seção de 

artigos, temos um trabalho da professora da faculdade de artes da UFRJ, Elisa 

Magalhaes, que nos presenteia com o artigo: De espelhos e estranhamentos. 

 Como não podia faltar, trazemos uma entrevista com a professora dra 

Elika Takimoto do curso de Física do CEFET, que assinala para os tempos de 

terror em que estamos caminhando. Para encerrarmos nosso número, temos a 

resenha do livro Crítica da Razão Tupiniquim, elaborada por Adriano Negris, 

que reforça a urgência de pensar o Brasil a partir do Brasil. Nós ficamos por 

aqui e desejamos uma boa leitura. 

Corpo editorial 
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Da academia à política, ida e volta. Sobre Said, Palestina e o pós-

colonial 

De la academia a la política, ida y vuelta. Sobre Said, Palestina y lo 

poscolonial 

 

Mauro Scalercio
1
 

Tradução: Marcelo José Derzi Moraes; Mariane de Oliveira Biteti 

 

 

Resumo 

Este artigo propõe investigar o significado de "pós-colonial" do ponto de vista de um 

dos primeiros teóricos pós-coloniais, Edward Said. No entanto, um ponto de vista 

original será focado. Não se trata, de fato, de identificar no trabalho do intelectual 

palestino as características canônicas do pós-colonial, mas de identificar o gesto que 

permite identificar o pós-colonial de Said. Supõe-se que a característica mais importante 

do pós-colonial saidiano não seja a elaboração da categoria de "orientalismo", mas a 

inserção de seu próprio trabalho em sua própria biografia. Em outras palavras, trata-se 

de valorizar a inserção de Said na luta do povo palestino, mostrando a relação entre 

biografia, política e atividade intelectual. De maneira mais geral, neste artigo, queremos 

delinear a ideia de que a contribuição mais importante do pensamento pós-colonial não 

é a substituição do cânone intelectual Europeu-Ocidental-Branco por outro cânone 

"mais inclusivo", mas a necessidade de pensar na atividade intelectual em relação a 

genealogia e a biografia de cada um. 

Palavras-chave: Póscolonialismo, Said, Palestina, recolonização. 

 

Resumen 
Este artículo se propone investigar el significado de ―lo poscolonial‖ desde el punto de 

vista de uno de los primeros teóricos de la poscolonialidad, Edward Said. Sin embargo, 

se enfocará el tema de un punto di vista original. No se trata, de hecho, de individuar en 

la obra del intelectual palestino las características canónicas de lo poscolonial, sino de 

individuar el gesto que permite individuar lo poscolonial de Said. Se hipotiza que la 

caractrística más importante del poscolonial saidiano no sea la elaboración de la 

categoría de ―orientalismo‖ sino la inserción de su propia obra en su propia biografía. 

En otras palabras, se trata de valorar la inserción de Said adentro de la lucha del pueblo 

palestino, mostrando la relación entre biografía, política, actividad intelectual. Más en 

general, en esta ponencia se quiere esbozar la idea que la contribución más importante 

del pensamiento poscolonial no sea la substitución del canon intelectual Europeo-

                                                           
1
 Doutor em Filosofía Política e Historia do Pensamento Político, bolsista nol Insituto de Filosofía 

‘Alejandro Korn’, UBA – CONICET. Este texto foi presentado no Encontro “Pensamento e colonização. O 
intelectual colonizado e a ‘recolonização’ acadêmica dos saberes pós-coloniais” UERJ, Programa de Pós-
Graduação em Filosofia, Rua Francisco Xavier, 524, Maracanã, Rio de Janeiro. 
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Occidental-Blanco con otro canon ―más incluyente‖ sino la necesidad de pensar la 

actividad intelectual en relación a la genealogía y a la biografía de cada uno.  

Palabras-clave: Poscolonialism, Said, Orientalism, Palestine, recolonization. 

 

O título do encontro no qual participamos ―Pensamento e colonização. O 

intelectual colonizado e a "recolonização" acadêmica dos saberes pós-coloniais" nos 

convocam a uma reflexão complexa sobre a própria natureza dos "saberes pós-

coloniais‖ ". Acima de tudo, convida-nos a interrogar não apenas sobre a relação entre 

saberes pós-coloniais e a academia, mas também sobre o que é pós-colonial. Dizer "pós-

colonial" é sem dúvida uma operação difícil e até perigosa, principalmente se 

abordarmos a questão do ponto de vista teórico-acadêmico. 

O primeiro problema se origina em considerações puramente lexicais. Lendo a 

expressão "pós-colonial" etimologicamente, pode-se pensar que a expressão tem um 

sentido cronológico indicando simplesmente "o que vem depois do colonial". A 

expressão pós-colonialismo (ou pós-colonialidade) parece indicar um suposto fim do 

colonialismo. Evidentemente, não se trata apenas disso, mas, pelo contrário, mostra 

como o colonialismo constituiu uma parte fundamental do conhecimento ocidental, 

europeu, branco, masculino, heterossexual e cristão.  

O outro perigo, decididamente menos trivial, que ameaça constantemente os 

temerários que enfrentam o problema é cair na operação de "falar no lugar do outro". 

Obviamente, é um perigo muito conhecido, pelo menos a partir da intervenção bem 

conhecida de Gayatri Chakravorty Spivak "Pode o subalterno falar?"
2
. 

Os problemas teóricos da definição de "pós-colonial" não terminam com essas 

duas questões. Entende-se, portanto, que defini-lo é difícil, se não impossível. Então, 

como se pode  desenvolver um discurso acadêmico sobre os saberes pós-coloniais? 

Na realidade, a impossibilidade de uma definição fechada, rigorosa e rígida de 

seu próprio objeto e de si mesma é justamente uma das principais características dos 

estudos pós-coloniais. 

No entanto, essas primeiras palavras questionam nossa presença. Exatamente do que 

estamos falando? E ainda mais profundamente, como nossa presença se justifica aqui e 

agora? 

Para responder a essas perguntas é necessário propor algumas hipóteses de 

trabalho que, em vez de serem tentativas de definir o pós-colonial, são hipóteses para 

                                                           
2
 Spivak, G. C., ‘Can the Subaltern Speak?’ in Grossberg, L.,-Nelson  C. (ed), Marxism and the 

Interpretation of Culture, Urbana:  University of Illinois Press, 1988. 
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estar no pós-colonial. Além disso, como veremos, são hipóteses para enfrentar o 

problema que nos convoca, que pessoalmente me convoca como branco europeu, ou 

seja, a possível "recolonização acadêmica" do conhecimento pós-colonial. 

Neste artigo, proporemos, em primeiro lugar, algumas hipóteses para poder falar 

no pós-colonial. Para ilustrar essas hipóteses, comentaremos alguns aspectos do 

trabalho de Edward Said. Concluiremos com algumas propostas para abordar o 

problema da pós-colonialidade e a recolonização acadêmica dos saberes pós-coloniais. 

Começamos, então, a propor cinco coordenadas que usarei para minha proposta de 

"estar no pós-colonial". 

Primeiro, e provavelmente o principal, é que a geografia, ou talvez se possa 

dizer a geopolítica, conta. O lugar da enunciação, que devemos considerar no sentido 

muito concreto dos territórios, cidades, campos, fronteiras, mares, não é neutro, mas é 

um elemento fundamental do pensamento. Por outro lado, a geografia não é um simples 

fato. Em vez disso, a geografia concreta está entrelaçada com uma geografia construída 

e imaginada, sem que essa natureza imaginária a prejudique. "Oriente" e "Ocidente" são 

um exemplo desse tipo de geografia. A geografia e a geopolítica também são uma 

expressão de poder. As distinções entre colônia/pátria, primeiro mundo/terceiro mundo, 

centro/periferia estão articuladas ao redor da assimetria de poder dos diferentes atores. 

Segundo, o corpo é um elemento importante do pensamento. O pós-colonial não 

é um pensamento desencarnado, pois sempre tem a ver com corpos, peles, sexualidades. 

O "sujeito", se é que se pode falar de um sujeito, não é um sujeito definido por meios 

exclusivos de pensamento, mas sempre tem a ver com a vida concreta e material dos 

corpos, com sua racialização, com a essencialização. 

Terceiro, não há pensamento "neutro": todo pensamento é político. Isso não 

significa que seja sempre de forma explícita ou que o pensamento funcione apenas 

através de uma militância partidária, implica que sempre está presente, e necessária, 

uma luta sobre os significados dos discursos, da geografia, dos corpos. 

Quarto, a rejeição do pensamento dicotômico e essencialista. O pós-colonial está 

situado nos interstícios da relação nós/eles, mostrando a fluidez e a construtividade de 

todas as dicotomias indentitárias, e indicando a multiplicidade de identidades como um 

atributo da construção da subjetividade. Nesse sentido, a pós-colonialidade implica uma 

diferença com os pensamentos da primeira parte do século XX, incluindo os 

pensamentos da negritude e as lógicas da "libertação nacional" que liderou as lutas pela 

independência das colônias. 
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Quinto, a crítica ao racionalismo abstrato. Este ponto é particularmente difícil de 

analisar. Simplificando e generalizando, talvez de maneira excessiva, pode-se dizer que 

o principal objetivo controverso é o racionalismo da matriz cartesiana baseado no 

individualismo, na abstração. Na pretensão cartesiana de fundar a racionalidade de uma 

vez por todas está a raiz do essencialismo monolítico da razão ocidental. A partir daqui, 

segue-se a crítica radical às reivindicações universalistas e universalizadoras do 

pensamento ocidental moderno. Isso não implica, no entanto, uma rejeição total e 

incondicional do pensamento ocidental moderno, que acabaria sendo outra forma de 

essencialismo, uma forma que pode ser indicada como "ocidentalismo". 

Como disse, é muito difícil definir o pós-colonial, e esses cinco pontos, de modo 

algum esgotam a possibilidade de definir a pós-colonialidade. De fato, não seria 

nenhuma surpresa registrar as críticas radicais do exposto acima. De maneira mais geral, 

pode-se observar que nem minha proposta nem nenhuma outra podem ser completas e 

definitivas, e menos se pode tentar confirmá-las através de um raciocínio acadêmico 

simples e abstrato. 

No entanto, por mais que quiséssemos ler o pós-colonial como uma corrente que 

faz do "anti-acadêmico" uma particularidade, o simples fato de existir, em todo o 

mundo, departamentos de Estudos Pós-coloniais e de que muitos dos intelectuais que se 

referem à pós-colonialidade são académicos. Como você pode sair dessa (aparente?) 

contradição? 

A ideia que quero propor é considerar a figura de um dos pioneiros da atualidade 

dos estudos pós-coloniais, Edward Said, como testemunha do modo de estar no pós-

colonial que pode superar essa contradição, tomando como referência os cinco pontos 

mencionados anteriormente. É importante notar que não vamos propor (outra ...) 

interpretação do pensamento de Said, mas queremos mostrar como a trajetória 

acadêmica de Said está entrelaçada com sua trajetória política e até humana. 

Edward Said é amplamente reconhecido como um dos pioneiros ou fundadores 

da corrente que no campo anglo-saxão é conhecido como pós-colonialismo ou estudos 

pós-coloniais. Esse mérito, que não é necessário nem é possível discutir agora, remonta, 

acima de tudo, ao sucesso e reconhecimento que  teve, e continua a ter, seu trabalho 

mais conhecido, Orientalismo (1978). Seu sucesso, pelo menos em parte, superou muito 

os outros trabalhos de Said, produzindo a imagem do intelectual palestino como crítico 

do discurso orientalista. Um Said, então, cuja atividade e importância se destacariam em 

sua atividade acadêmica. No entanto, é necessário considerar Orientalismo como parte 
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fundamental de sua obra, mas isso não abarca tudo. O conjunto de estímulos e 

elementos que compõem o trabalho de Said é apenas parcialmente redirecionado ao 

interesse acadêmico. 

No título que apresentamos aqui ―da academia à política: ida e volta‖, queremos 

indicar a relação entre academia e política típica da carreira de Said e do pós-

colonialismo em geral. O início da carreira de Said é a típica carreira de imigrante de 

classe alta nos Estados Unidos: ele estudou em uma universidade de prestígio, seguido 

de reconhecimento precoce. É um começo puramente acadêmico. 

No entanto, algo acontece, e esse "algo" empurra Said a reconsiderar sua própria 

biografia, sua própria presença na academia americana e, poderíamos dizer, o sentido de 

seu trabalho em geral:  

Until 1967 I succeeded in mentally dividing U.S. support for Israel 

from the fact of my being an American pursuing a career there and 

having Jewish friends and colleagues. The remoteness of the 

Palestine I grew up in, my family‘s silence over its role, and then 

its long disappearance from our lives, my mother‘s open 

discomfort with the subject and later aggressive dislike of both 

Palestine and politics, my lack of contact with Palestinians during 

the eleven years of my American education: all this allowed me to 

live my early American life at a great distance from the Palestine of 

remote memory, unresolved sorrow, and uncomprehending 

anger‖
3
. 

  

Esse evento marca uma mudança radical na autopercepção de Said, que dalí em 

diante se dá conta do seu lugar como árabe nos Estados Unidos, filho de uma família 

exilada e refugiada, no Egito antes e depois nos Estados Unidos e a assumiu como parte 

integrante da sua formação, pode-se dizer de ser humano. A essa experiência pessoal é 

adicionado o reconhecimento do próprio lugar como parte de um conflito no qual os 

Estados Unidos e Israel foram a causa do deslocamento não apenas de Said e sua 

família, mas de um povo inteiro. Em outras palavras, Said percebe que sua posição não 

pode ser neutra de forma alguma e que seu corpo mesmo de palestino deslocado o 

obriga a tomar uma posição. 

Agora vamos explicar de que maneira os cinco elementos do pós-colonial 

aparecem no pensamento de Said. 

O primeiro elemento é geografia. De fato, é um elemento bastante óbvio, que 

tem a ver com a assimetria de poder entre "o Ocidente" e o "Oriente" desde o início da 

modernidade:  

                                                           
3
 E. Said,  Out of Place, New York: Knopf, 1999, p. 141. 
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In a quite constant way, Orientalism depends for its strategy on this 

flexible positional superiority, which puts the Westerner in a whole 

series of possible relationships with the Orient without ever losing 

him the relative upper hand. And why should it have been 

otherwise, especially during the period of extraordinary European 

ascendancy from the late Renaissance to the present?
4
.  

 

 Naturalmente, não se trata de registrar supostas diferenças entre culturas, entre 

Oriente e o Ocidente, mas analisar o que permite a formação de um "Oriente" e um 

"Ocidente". Em outras palavras, trata-se de superar a naturalidade e a neutralidade do 

que é apresentado como uma descrição do Oriente e do Ocidente:  

We must take seriously Vico‘s great observation that men make 

their own history, that what they can know is what they have made, 

and extend it to geography: as both geographical and cultural 

entities—to say nothing of historical entities — such locales, 

regions, geographical sectors as ―Orient‖ and ―Occident‖ are man-

made. Therefore as much as the West itself, the Orient is an idea 

that has a history and a tradition of thought, imagery, and 

vocabulary that have given it reality and presence in and for the 

West. The two geographical entities thus support and to an extent 

reflect each other
5
. 

  

Said procura, com as ferramentas oferecidas por Antonio Gramsci e Giambattista 

Vico, ler as dinâmicas socioculturais em termos distintos do desenvolvimento linear no 

tempo, isto é, numa perspectiva geográfica pensada como um choque sincrônico de 

possibilidades alternativas e como uma luta pelo controle de território e poder
6
.  

  "Oriente" e, simetricamente, "Ocidente", indicam uma construção social, 

histórica e política, que nos permite entender através de uma lógica que parece 

verdadeira como autoreferencial e indica 

também um conjunto complexo de fatos, instituições e culturas. É a aplicação de uma 

lógica, de uma racionalidade à História, é uma modalidade de aplicação de sentido e de 

significado que pode  dispensar determinações empíricas. Isso explica por que Said não 

considera o Orientalismo como um mito, mas como algo mais complexo: Orientalism 

isn’t a myth, it’s a myth-system with a mytho-logic, rhetoric, and institutions of its own. 

It is a machine for producing statements about the Orient
7
.  

  Segundo Said, o corpo, o segundo elemento do pós-colonial, é uma parte 

essencial da humanidade que deve ser levada em consideração nas reflexões político-

                                                           
4
 E. Said, Orientalism, Penguin, London, 2003, p. 7. 

5
 E. Said, Orientalism, cit., p. 4-5. 

6
 History. Literature, and Geography, cit. in REF, vi, p. 458, trad. it. p. 510. 

7
 E. Said, Power, Politics and Culture. Interviews with Edward Said, ed. G. Viswanathan Bloomsbury, 

London 2001,  p. 36. 
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filosóficas. Sem entrar em detalhes mais teóricos, pode-se afirmar que o lugar onde o 

corpo entra no pensamento é o do "sofrimento humano". É o tema do sofrimento, de 

fato, que permite a relação entre a ideia de uma história do lado dos oprimidos e a 

corporalidade, e é o assunto do sofrimento que permite o que Miguel Mellino chama de 

―diferente posicionamento subjetivo no mundo
8
‖.  

  A esse "posicionamento diferente" também se dedicam os acadêmicos. Said é 

muito explícito quando diz que o principal problema dos intelectuais é o sofrimento 

humano. A "gravidade" da história da qual Said fala é essencialmente esta: um chamado 

ao estudo das consequências físicas, corporais, da opressão, da fome, sobre a 

humanidade, sobre ass faculdades primárias do conhecimento (imaginação, razão) e 

como essas faculdades podem responder ao sofrimento
9
.  

  O estudo da condição do povo palestino é apresentado, de fato, como uma 

"análise do sofrimento". As modalidades da ação colonial contribuem para a formação 

de uma consciência palestina através de uma espécie de ―pedagogia negativa‖ que 

ensina  

The desolations of being without a country or a place to return to, 

of being unprotected by any national authority or institutions, of no 

longer being able to make sense of the past except as bitter, 

helpless regret nor of the present with its daily queuing, anxiety-

filled searches for jobs, and poverty, hunger, and humiliations
10

. 

 

Na experiência do sofrimento, da luta para acabar com esse sofrimento, o povo 

palestino é criado. Said descreve o sofrimento e o desaparecimento do povo palestino 

com palavras intensas e apaixonadas:  

We were the first people whose land had been colonized who were 

declared persona non grata, were dispossessed, and traces of whose 

national existence were systematically erased by the immigrants 

who replaced us. This was no exploitation Algerianstyle, nor was it 

apartheid South African-style, nor was it mass extermination as in 

Tasmania. Rather we were made not to be there, invisible, and 

most were driven out and referred to as nonpeople
11

. 

 

A relação entre sofrimento, identidade, luta, narração, emerge aqui claramente, e 

nos permite entender como a partir do elemento primário corporal do sofrimento se 

desenvolve a possibilidade de usá-lo como elemento de uma narrativa da experiência e 

                                                           
8
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9
  E. Said, Reflections on Exile and Other Essays, Cambridge: Harvard University Press, 2000, p. 503. 
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também a necessidade de conhecimento crítico que permite a emersão da história 

desaparecida do povo palestino. 

Aqui também é apresentada a importância do papel do intelectual, que deve, 

antes de tudo, posicionar-se próximo ao que é ignorado, esquecido, dos corpos 

enterrados abaixo do triunfalismo das narrativas patrióticas, religiosas e ideológicas. 

Recuperar memória, particularmente o a memoria do sofrimento, é a principal 

ferramenta para realizar essa tarefa. É evidente aqui a influência de Walter Benjamin 

que Said cita explicitamente lembrando que é essencial  

to deflate the claims of triumphalism, to remember, as Benjamin 

says, that history is often written from the point of view of the 

victor, and that the great procession of victory trails in its wake the 

forgotten bodies of the vanquished. I think it‘s important that these 

kinds of things be part of the role of the intellectual as a public 

memory in society
12

. 

 

O terceiro ponto, a impossibilidade do pensamento neutro, é uma conseqüência 

dos pontos anteriores: se há um sofrimento humano, causado por situações de opressão, 

é óbvio que o pensamento está situado ao lado do opressor ou do oprimido (mesmo 

quando tenha em mente que os papéis não são essencialmente dados, mas, por sua vez, 

produto da história). No caso específico de Said, a opção é obviamente colocar-se no 

lugar do povo palestino. Desde as primeiras páginas de seu primeiro livro dedicado à 

Palestina, The Question of Palestine, Said expõe seu propósito: narrar a história da 

Palestina, como parte da região, um assunto necessário devido à escassez de 

documentos, histórias, autobiografias, crônicas. O papel que Said propõe é levar a sua 

contribuição para esse arquivo
13

.  

  Mais importante ainda, é a impossibilidade de pensamento neutro se manifestar 

programaticamente no orientalismo. Em 1995, Said, para responder às críticas 

levantadas por sua obra-prima, escreveu um epílogo importante, onde explica as 

questões mais controversas. Em particular, ele alega a não neutralidade de seu trabalho:  

Among American and British academics of a decidedly rigorous 

and unyielding stripe, Orientalism, and indeed all of my other 

work, has come in for disapproving attacks because of its ‗residual‘ 

humanism, its theoretical inconsistencies, its insufficient, perhaps 

even sentimental, treatment of agency. I am glad that it has! 

Orientalism is a partisan book, not a theoretical machine
14

. 
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14
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  O quarto ponto, a rejeição do essencialismo, é um pouco mais complexo. Pode-

se dizer que é possível analisar a partir de uma perspectiva mais "prática" e de uma mais 

"teórica". 

  Quanto a primeira perspectiva, Said está ciente do perigo de que mesmo as lutas 

anticoloniais de libertação nacional podem se tornar fetiches essencialistas ou 

simplesmente se corromper. De fato, o anti-essencialismo se tornou, nas últimas fases 

da vida de Said, um verdadeiro projeto político com sua proposta de um Estado 

binacional para palestinos e judeus, superando a separação nacional entre as duas 

comunidades.
15

.   

  A vertente mais teórica de seu anti-essencialismo está em seu humanismo. Isso 

pode parecer um paradoxo, porque o humanismo tem sido tradicionalmente identificado 

com a fundação antropológica do sujeito da modernidade, por sua vez identificado com 

a colonialidade do poder europeu-ocidental. Em seu último livro, publicado 

postumamente em 2004, Humanism and Democratic Criticism, enfrenta o problema do 

humanismo que havia sido identificado como um dos problemas filosóficos mais 

difíceis do pensamento de Said. Neste volume, Said explica que não vê no humanismo 

apenas uma corrente "totalizante e essencializadora". A base de sua ideia é o 

pensamento de Giambattista Vico que afirma a natureza "indefinida" da mente humana, 

e que torna o conhecimento humanista intrinsecamente incompleto, insuficiente, 

provisório, discutível na interpretação de Said16. Por essa razão, toda filosofia ou 

pensamento baseado na hipostasiação da ideia do homem está necessariamente errado
17

.  

  É por isso que a questão não é pensar na ideia de um homem "mais inclusiva", 

mas deixar indefinida a ideia de humanidade, sem deixar que algum tipo de 

racionalidade a feche. O humanismo seria então a tentativa de desarmar todas as 

definições de "homem", permitindo uma prática criativa de produzir o mundo da 

política e da história. 

  Essa última consideração nos leva diretamente ao ponto cinco: a rejeição do 

racionalismo abstrato. Parece-me bastante claro o sentido dessa afirmação, que, na 
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  M. Scalercio, ‘Edward Said y Palestina: Archivo, Narración, Filología’  in Intersticios de la política la la 
cultura, n. 10, 2016. 
16

  E. Said, Humanism and democratic criticism, New York: Columbia University Press, 2004, p. 10.  
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sugli studi postcoloniali, Roma: Edizioni di Storia e Letteratura, 2016; M. Scalercio ‘The italian job: 
Giambattista Vico at the Origin of Edward Said’s Humanism’ in Sanglap: Journal of Literary and Cultural 
Inquiry, 3 (1), 2016. 



Scalercio, dezembro, 2019 

16 

realidade, é a base de todos os outros pontos. Pode-se dizer que todos os pontos 

anteriores têm a ver com a necessidade de que o conhecimento possa deixar o 

"laboratório" para confrontar-se com o corpo, o território, a política. Certamente, isso 

não que dizer que Said seja um "irracionalista", embora em alguns momentos  uma 

admiração por Nietzsche possa se manifestar. 

  Embora o sentido da crítica saidiana ao racionalismo abstrato esteja implícita ou 

explicitamente presente nos pontos anteriores, há um elemento que merece algumas 

palavras, ou seja, a importância da "poesia" como uma faculdade humana que permite a 

criação de significados. A dimensão poética não é estética, mas social. A linguagem não 

é um meio de expressar ideias "claras e distintas" mas uma maneira de atribuir 

significado através do qual a sociedade pode ser construída. 

  A presença dessa concepção de poesia no pensamento deve ser registrada pelo 

menos em a partir de Beginnings: Intention and Method (1974), o primeiro livro 

saidiano de grande relevância teórica. Neste livro, ele volta à linguagem como 

beginning, como um começo da socialidade, a partir das reflexões, mais uma vez, de 

Giambattista Vico, que vê o mundo da socialidade "se desenvolver a partir da poesia"18. 

Em vários momentos de suas obras, Said destaca essa funcionalidade eminentemente 

sóciopoética da poesia. Por exemplo, em Literary Theory at the Crossroads of Public 

Life Said afirma a importância da relação corpo-mente-sociedade e a importância de seu 

desenvolvimento poético
19

; ou no ensaio History, Literature, and Geography volta a 

reler a poesia como um meio de entender e construir a realidade
20

. 

  No orientalismo, Said enriquece sua concepção de poesia através de Gaston 

Bachelard, em particular de sua ideia da "poética dos espaços": Space acquires 

emotional and even rational sense by a kind of poetic process, whereby the vacant or 

anonymous reaches of distance are converted into meaning for us here. Nos termos da 

geografía, Said afirma que  

The geographic boundaries accompany the social, ethnic, and 

cultural ones in expected ways. Yet often the sense in which 

someone feels himself to be not-foreign is based on a very 

unrigorous idea of what is "out there," beyond one's own territory. 

All kinds of suppositions, associations, and fictions appear to 

crowd the unfamiliar space outside one's own‖
21

. 
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  Como já disse, não se trata de irracionalismo, mas do que Said chama, citando 

Bachelard novamente, "surracionalismo", isto é, um racionalismo que pode gerar 

pensamentos além dos limites impostos pelo racionalismo abstrato e escolástico
22

.  

  Essa recorrência no pensamento e no trabalho de Edward Said mostra como 

entre a academia e a política há um constante "ir e vir". Agora devemos dizer algo mais 

específico sobre a academia. 

  Em uma palestra do professor Ilan Pappé, historiador israelense, crítico crítico 

das políticas de seu país em relação à Palestina, que tive a oportunidade de ouvir em 

Buenos Aires, o professor enfatizou o papel da academia em um contexto de demandas 

sociais e políticas. Ilan Pappé disse que a academia deve manter um papel importante 

porque seus tempos permitem um aprofundamento que nem sempre a militancia  ou a 

prática tratada mais genéricamente, possuem. Penso que vale a pena compartilhar a 

posição de Pappé e, acima de tudo, ela se adapta perfeitamente à maneira de pensar 

saidiana. 

  Nesse sentido, retornar à academia corresponde a fazer da própria academia um 

campo de batalha. De fato, grande parte do trabalho acadêmico de Said pode ser lido 

como uma tentativa de mostrar que a academia é um campo de batalha. Esse tema é 

crucial em todo o trabalho de Said, mas aparece programaticamente em um livro que 

não está entre os mais conhecidos do autor palestino, Covering Islam. O subtítulo deste 

livro explica a intenção do texto, ou seja, mostra como os meios de comunicação e os 

especialistas determinam a visão do resto do mundo. O tema do livro apresenta o 

caminho da mídia para representar o outro, mas a importância dos especialistas não é 

menor. A formação de um poder académico-midiático  cria e perpetua as condições que 

permitem as ações políticas dos governos e formam um consenso em relação a essas 

políticas. Em outras palavras, trata-se de mostrar como os especialistas, e, sobretudo, a 

―fábrica‖ dos especialistas, a academia, são fundamentais na construção da hegemonia. 

  Said mostra como a construção da academia tem sido, e continua sendo, 

funcional para a produção e reprodução de poder. No caso dos Estados Unidos, objeto 

do Covering Islam, o setor das ciências sociais, em particular os estudos de área, tem 

sido durante a Guerra Fria um instrumento americano para desenvolver conhecimento e 

poder sobre as regiões do "terceiro mundo" campo de batalha privilegiado das duas 
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superpotências. Nesse contexto, especialistas produzem conhecimento que, longe de ser 

objetivo e neutro, é funcional para as políticas estadounidenses.  

  A formação da hegemonia é uma questão tão importante que justifica a 

impossibilidade de abandonar a academia e a necessidade de transformá-la em um 

campo de batalha. O âmbito do saber, em particular do conhecimento acadêmico, não é 

simplesmente uma parte da batalha política. Ao produzir conhecimento, a academia cria 

um novo campo de batalha onde a subjetividade ocorre não apenas individual, mas 

também e, acima de tudo, coletiva. Em termos saidianos, essa área é o campo da 

filologia: "O estudo da linguagem recupera as escolhas através das quais os homens 

estabelecem sua identidade e autoridade: a linguagem preserva os traços dessas 

escolhas, que um filólogo pode decifrar"
23

. Pode-se ler, em termos de filología, o 

conhecimento produzido pelo sionismo durante a colonização da Palestina, que Said 

chama de "política de detalhes" que permitia o conhecimento "milímetro por milímetro" 

do território
24

.  

  Chegamos ao final dessa jornada do pensamento saidiano que mostra claramente 

a presença das cinco coordenadas que indicamos no início do artigo. A pergunta que se 

coloca agora é: Pode tudo o que vimos até agora do pensamento saidiano dar uma 

indicação sobre o que é o pós-colonial?  A resposta é, na minha opinião, positiva. No 

entanto, é preciso enfatizar que não se trata de identificar na obra do intelectual 

palestino as características canônicas do pós-colonial, mas de mostrar o gesto pós-

colonial de Said. 

  É muito interessante ver que o modo como opera Said, tanto humana quanto 

intelectual, coincide com o reconhecimento de sua própria posição intrinsecamente 

contraditória, enquanto um militante árabe-palestino e, ao mesmo tempo, um 

académico-estadounidense. A partir do reconhecimento dessa identidade múltipla e 

contraditória, Said usa sua própria história, política e acadêmica, para criar ferramentas 

para lutar por uma causa que ele identificou como sua. 

  Nesse sentido, a característica mais importante do pós-colonialismo saidiano, 

não é a elaboração da categoria de "orientalismo", mas a inserção de seu próprio 

trabalho em sua própria biografia. Em outras palavras, trata-se de valorizar a inserção de 

Said na luta do povo palestino, mostrando a relação entre biografia, política e atividade 
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intelectual. O corpo, o lugar, a política, tudo acrescenta intensidade e verdade ao 

pensamento de Said. 

  De fato, é a esse tipo de gesto que Said se refere quando cita Antonio Gramsci: 

―O início da elaboração crítica é a conscientização do que realmente se é, é dizer, um 

―conheça a si mesmo‖ como produto do processo histórico que se desenvolveu até agora 

e que deixou em si mesmo, um número infinito de marcas recebidas sem o benefício do 

inventário. Você tem que começar fazendo esse inventário‖
25

.  

  Esse "inventário de impressões digitais" Said se refere a quando ele tenta 

reconstruir sua própria carreira como parte do povo palestino. De alguma forma, trata-se 

somar Antonio Gramsci e Rigoberta Menchú que afirma assim sua identidade: "Meu 

chamo é Rigoberta Menchú e foi assim que minha consciência nasceu". Certamente, no 

caso de Said, o nascimento não é apenas uma questão de "consciência", nem o 

nascimento em si mesmo, implica pertencer a um grupo social ou outro. Said interpreta 

a consciência como algo "feito", uma construção política. 

  A idéia de que é necessário um inventário que a história deixou em nós, me leva 

à última parte da minha apresentação: de que maneira a reconstrução do gesto saidiano 

pode nos dizer algo sobre a recolonização do conhecimento? 

  A questão é muito difícil e tem a ver com a qualificação atribuída a nós pelo Dr. 

Sanguinetti ao nos apresentar como ―especialistas‖ da pós-colonialidade. A questão é 

quem pode se definir como ―especialista‖ na pós-colonialidade. Se as cinco coordenadas 

que propus definir o pós-colonial e minha interpretação do gesto saidiano estão corretas, 

definir um especialista em pós-colonialidade não pode ser equivalente a ser um 

especialista em Hegel, Marx, ou em outros pensadores ocidentais mais ou menos 

canônicos, nem pode coincidir conhecendo os pensamentos de Edward Said ou Dipesh 

Chakrabarty ou Gayatri Chakravorty Spivak, por mais importantes que sejam. Essa 

equivalência, em suma, seria reproduzir, de uma maneira muito mais sofisticada, o 

mecanismo etnológico típico do "informante nativo". Colocar-se no lugar do intérprete 

desses pensadores corre o risco de reproduzir o perigo constante de "falar no lugar do 

outro". 

  A reprodução do gesto saidiano, que obviamente deve se opor a uma imitação 

passiva, deve começar fazendo um inventário das marcas que a história nos deixou. A 

questão crucial não deve ser ―vamos ver o que o Outro diz‖ (mesmo que essa pergunta 
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também seja fundamental), mas ―o que posso dizer sobre mim‖ para não acabar 

escondendo a história colonial que nós, europeus, temos. 

  Todo acadêmico, ouso dizer todo intelectual, deve começar com o inventário das 

marcas que a história deixou nele. Do ponto de vista pós-colonial, a herança mais 

importante é o imperialismo. E, no entanto, o objetivo dessa reflexão não pode ser 

simplesmente acusar o pensamento da Europa Ocidental, mas sim observar criticamente 

esse pensamento. De fato, o pensamento de Said também, na medida em que ele se 

apresenta como um herdeiro crítico do humanismo ocidental, é uma problematização 

radical dessa herança. Precisamente essa problematização me parece o grande gesto que 

Said nos deixou realizar. 
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A ORDENAÇÃO E A UNIDADE DO REAL COMO PRESSUPOSTOS DAS 

CIÊNCIAS DA NATUREZA 

Vinícius Carvalho da Silva
1
 

 

Resumo 

No presente artigo analisamos a presença de pressupostos metafísicos, como ordem e 

unidade da natureza, na atividade criativa da pesquisa natural. A pesquisa natural, tal 

como a concebemos aqui, engloba não somente a tradição filosófica ocidental, mas os 

esforços de outros povos em elaborar representações inteligíveis do mundo. Propomos 

que a pesquisa natural não pode prescindir de determinados pressupostos metafísicos, o 

que vale tanto para as ciências da natureza, que descendem da filosofia natural, quanto 

para as narrativas de outras culturas não ocidentais.  

Palavras-chave: ordem, unidade, harmonia da natureza, filosofia natural, antropologia.  

 

Abstract: 

In this article we analyze the presence of metaphysical assumptions, such as order and 

unity of nature, in the creative activity of natural research. Natural research, as 

conceived here, encompasses not only the Western philosophical tradition, but the 

efforts of other peoples to elaborate intelligible representations of the world. We 

propose that natural research can not dispense with certain metaphysical 

presuppositions, which holds true both for the natural sciences, which descend from 

natural philosophy, and for the narratives of other non-Western cultures. 

Keywords: order, unity, harmony of nature, natural philosophy, anthropology. 

 

A filosofia natural sempre foi uma atividade criativa
2
. Desde os physikós pré-

socráticos e sua busca por explicar a diversidade e complexidade dos fenômenos 

naturais por meio de uma causa única e simples, atribuindo ao cosmos uma ordem 

inteligível, passando por filósofos naturais como Galileu e Newton, até físicos filósofos 

como Einstein, o esforço humano em desvelar o real tem sido marcado pelo espanto 

diante do mistério e da beleza do universo infinito e de suas leis. No entanto, trata-se de 

um assombro criativo, e não somente contemplativo, que impele os investigadores à 

criação intelectual de ousadas conjecturas, hipóteses abstratas e de belas teorias. Perante 

o cosmos, a humanidade não se contentou com a fábula e o mito, apesar de sua força 

política e beleza poética, e ousou criar representações abstratas e racionais da realidade, 

a especular livremente, elaborando arrojadas cosmovisões científicas. Não à toa, 
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diversos investigadores como Einstein, Heisenberg e Schrödinger pensaram que as 

afinidades entre ciência e arte são bem mais profundas do que supomos apressadamente. 

No Brasil, o físico José Leite Lopes pensava que a ciência se aproxima da arte, 

pois ambas lidam com a beleza. A beleza das criações teórica expressa outra, ainda mais 

sublime, a da natureza (LOPES, 1987) O investigador natural, assim como o artista, é 

um criador, embora, ao contrário daquele, ele seja limitado pelo real. O físico teórico, 

como Einstein, é uma espécie de Michelangelo a ornar a Capela Sistina, ou de 

Bramante, a construir a Basílica de São Pedro. Mas a catedral de sua criação é a teoria 

científica. Nela, os pressupostos, princípios e axiomas são como o alicerce, os conceitos 

como colunas, e o final da obra, a cosmovisão obtida pelo teórico. A beleza, a 

simplicidade, uma representação da verdade, ainda que fugidia, são componentes do 

altar central. Como nos diz Elena Moraes Garcia sobre Einstein em A Atividade 

Criadora como Condição Natural do Homem: Os Significados da Criação e o 

Pensamento Criador Segundo Einstein, o físico filósofo alemão pensava que os 

conceitos científicos são livres criações do espírito (GARCIA. 2012, p. 79).  

A liberdade de criação científica, contudo, não é ilimitada. O filósofo natural 

cria, mas não o faz a partir do nada. É preciso que ele assuma, em primeiro lugar, 

determinados pressupostos básicos acerca da natureza da realidade e do conhecimento. 

Conforme Antonio Augusto Passos Videira em Por que os físicos acreditam que as 

coisas existem? ―é certo que praticamente todos os físicos são realistas, ou seja, 

admitem a existência de uma realidade externa (...)‖ (VIDEIRA. 2017, p. 12). Neste 

sentido, Videira afirma em A inevitabilidade da filosofia na ciência natural do século 

19: O caso da física teórica que a metafísica é inevitável para a ciência natural 

(VIDEIRA, 2016). Os físicos assumem pressupostos porque não lhes é possível criar 

teorias sem partir de elementos, como princípios ou conceitos, tomados como 

autoevidentes, não demonstrados por aquela ciência. É o caso do pressuposto da 

existência objetiva da realidade. Ninguém faz física para verificar se a realidade é 

objetiva – isto é, se existe independente do sujeito do conhecimento e está conformada 

por regularidades, chamadas de ―leis‖, cuja existência é, em igual sentido, transcendente 

ao entendimento, embora o modo de sua representação não o seja. Quem faz física 

simplesmente toma este pressuposto metafísico como ponto de partida, algo não 

demonstrável, mas fundamental, e a partir dele julga coerente falar de eventos, objetos, 

fenômenos, dados e fatos. É o metafísico que pode problematizar a questão. Ao físico, 

cabe apenas assumir a objetividade. O Templo da Ciência, do qual nos fala Einstein, 



Silva, dezembro, 2019 

23 

não está acima das nuvens (VIDEIRA, 2017). É preciso de um solo, ainda que 

pantanoso, para que seja erguido. Este solo é a metafísica.  

Ao dizer que ―praticamente‖ todos os físicos são realistas, Videira deixa uma 

possibilidade em aberto para considerarmos que um número irrisório de cientistas 

naturais não assuma o realismo. Lembramos que Schrödinger elaborou uma 

interpretação idealista da ontologia da mecânica quântica (SILVA, 2011) e James Jeans 

fez o mesmo, embora em outras bases filosóficas. Todavia, tanto Schrödinger quanto 

Jeans, mesmo que falassem em idealismo, assumiam a realidade objetiva do mundo 

externo, e, portanto, em último caso, satisfazem à descrição de Videira.  

Ocorre que idealismo, em filosofia da mecânica quântica, pode ter dois sentidos. 

O primeiro é aquele dado por Heisenberg ao discutir o conceito de matéria na física dos 

quanta. O fundamento ontológico do mundo não é a partícula elementar de matéria, mas 

princípios formais de simetria (HEISENBERG, 2006). Neste sentido, o físico não deve 

buscar a resposta última na estrutura da matéria, mas naquilo que é ideal, cuja 

representação é puramente abstrata, matemática. Heisenberg considera que, por isto, a 

ontologia da mecânica quântica deve estar mais próxima do idealismo de Platão (a 

simetria é a ideia de matéria, no sentido da teoria das ideias), do que do atomismo de 

Demócrito e Leucipo. Idealismo, nesse sentido, não se opõe a realismo, tal como o 

assumido pelos físicos, pois a ideia na teoria platônica não é um conteúdo mental, nada 

possui de subjetivo, mas é justamente um ente cuja realidade é objetiva.  

O segundo sentido de idealismo na ontologia da mecânica quântica não é de tipo 

platônico, mas berkeliano. É o proposto por Schrödinger e James Jeans. O mundo é um 

ente mental. Um objeto na mente de Deus. Ora, esse idealismo também não é 

incompatível com o pressuposto da existência objetiva da realidade. Seria, se o mundo 

fosse um objeto da mente de Berkeley, ou na do caro leitor, e então eles seriam 

solipsistas. Mas o próprio Berkeley resolveu o problema. Se o mundo existe não em 

minha ou em sua mente, mas na mente de um Observador universal, que serve de 

referencial absoluto, e se você faz parte deste mundo, então, o mundo existe fora da sua 

mente, é externo, portanto, sua existência é objetiva (SCHRÖDINGER, 1988). Tanto no 

idealismo berkeliano de Schrödinger quanto no de Jeans, não é o mundo que é interior 

ao sujeito da observação, mas o sujeito que é interior ao mundo. A observação que 

instaura e mantém a realidade não é a do sujeito individual, mas a do Ser enquanto tal, 

em sua universalidade; ou seja, o chamado Observador eterno ou absoluto. Nem 

Schrödinger, nem Jeans, por mais que tenham explorado sistemas metafísicos estranhos 
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à imensa maioria dos físicos, escaparam à objetividade do real. Para ambos, se dois 

prótons colidem e liberam feixes de elétrons, quarks e múons, tais partículas não são 

ideias na mente dos físicos, mas são, para os físicos, entes objetivos externos às suas 

mentes. Os físicos, seus sistemas de medição, suas equações, prótons, quarks e múons, é 

que são, todos juntos, componentes de um mundo que é, em sua totalidade, um objeto 

na ―Mente Eterna de Deus‖ (JEANS, 1944).  

Parece, portanto, que por mais engenhosa ou diversa que seja a concepção de 

mundo de um físico, qualquer que seja o nome dado para se referir a tal concepção, em 

último caso ela não pode ser incompatível com aquilo que Videira considera como 

sendo o sentido de realismo, a saber, a admissão da existência de uma realidade externa, 

uma realidade que já existia antes que houvesse seres cognoscentes e que permanecerá 

além destes, cujas regularidades, entes, eventos e fatos são o que são 

independentemente de nossa subjetividade. Evidentemente o problema é extremamente 

sutil, cheio de meandros, e no âmbito da filosofia pode ser problematizado 

infindavelmente. Afinal, o que significa dizer que algo existe? Quais são os modos, ou 

tipos, de existência? O que é o mundo? No entanto, para o físico, a questão que se 

coloca é que não importa o quão longa, sutil ou problemática seja a discussão; ou a 

realidade externa é assumida, ainda que seja considerada incognoscível no que possui 

de fundamental, mesmo que seu núcleo se encontre para além das possibilidades do 

conhecimento, ou não faz sentido algum falar de eventos naturais. O físico não discute 

se a realidade externa existe, mas, assumindo tal existência, elabora as representações 

das leis que governam seus acontecimentos.   

 

O ordenamento do real e a unidade da natureza 

 

Os filósofos naturais, e depois destes, os cientistas, sempre assumiram 

pressupostos metafísicos. Neste artigo vamos tratar dos pressupostos de ordem e 

unidade da natureza. Os abordaremos como sendo um único princípio metafísico, 

embora fosse perfeitamente correto considerar o ordenamento e a unificação 

separadamente, estabelecendo conexões entre ambos. Todavia, neste trabalho 

consideramos que historicamente tais pressupostos tem sido indissociáveis. Desde a 

antiguidade o ordenamento é pensado como unificador, a unidade, como ordenadora. 

Alguns outros pressupostos, que a título de rigor conceitual, poderíamos chamar de 

pressupostos secundários, também são historicamente associados à ordem e unidade. 
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Várias escolas de pensamento na antiguidade concebiam que por ―detrás‖ da 

experiência múltipla e diversa, existem princípios universais e invariantes, como teria 

sustentado Parmênides (POPPER. 2014, p. 202-203). Sustentaram também, princípios 

de conservação – como o fez Heráclito em relação ao fogo – de que há alguma coisa na 

natureza que permanece e dura, e que garante ao mundo a sua unidade. O conceito pré-

socrático de arché como princípio organizador e fonte de tudo o que há, compreende 

todas essas propriedades: da arché, que é universal e invariante, decorre a ordenação e a 

unidade da physis. A arché também se conserva; tudo está em constante mudança, mas 

a arché permanece tal e qual. Referindo-se a Tales de Mileto e sua arché, o físico 

filósofo alemão Werner Heisenberg em Nuclear Physics pontua que: 

 
Ele disse que a água é a fonte de todas as coisas. Como Friedrich 

Nietzsche expôs esta sentença expressa três das ideias mais essenciais 

e fundamentais da filosofia. A primeira é a questão acerca da origem 

de todas as coisas; a segunda, a necessidade de esta questão ser 

respondida em conformidade com a razão, sem que se recorra aos 

mitos ou ao misticismo (...) a terceira, o postulado de que em última 

instância, deve ser possível reduzir todas as coisas a um único 

princípio (HEISENBERG. 1953, p. 1-2). 

 

 

Também é a Tales que recorre outro físico filósofo, o austríaco Erwin 

Schrödinger quando quer tratar da origem de algumas atitudes científicas fundamentais. 

Veremos que dentre tais atitudes, se encontra a assunção tanto de pressupostos 

metafísicos quanto de princípios axiológicos, isto é, de valores. De acordo com 

Schrödinger o espírito científico pode nascer entre os pré-socráticos porque estes 

buscavam a verdade, possuíam aquela paixão pela compreensão, ou seja, porque tinham 

aquela atitude perante o conhecimento e o mundo, sem a qual não pode haver ciência:  

 

A ideia grandiosa que estes homens transmitiram foi que o mundo à 

sua volta era algo que podia ser compreendido (...). Encararam o 

mundo como um mecanismo bastante complicado, que agia de acordo 

com leis inatas e eternas, e que eles tinham curiosidade em descobrir. 

Esta, como é evidente, é a atitude fundamental da ciência até a 

atualidade. (...) A curiosidade é o estímulo. O primeiro requisito de 

um cientista é ser curioso, ser capaz de ser surpreendido e mostrar-se 

ansioso por descobrir mais (SCHRÖDINGER. 1996, p. 58).  

  

Podemos dizer que de acordo com esta passagem, Schrödinger defende que no 

nascimento da ciência identificamos alguns dos pressupostos que elencamos 

anteriormente. Primeiro, ele diz que os pré-socráticos concebiam ―o mundo a sua volta‖ 
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(realidade objetiva do mundo) como algo compreensível (racionalidade do mundo), que 

estava organizado em leis (ordenação e unidade da natureza). Mas Schrödinger vai 

além, e diz que os jônios procederam assim porque tinham a atitude científica 

fundamental; a curiosidade, a vontade de saber mais e mais. Deste modo, na origem da 

ciência na antiguidade grega, devemos situar não somente uma metafísica, mas uma 

axiologia correlata. Os filósofos de Mileto seriam movidos pela busca da verdade. 

Podemos notar aqui a imbricação entre pressupostos metafísicos e princípios 

axiológicos – um princípio de adequação entre ambos. Se um grupo de investigadores 

da natureza está compromissado com a verdade, logo, encarna determinados valores 

indispensáveis para a atividade de pesquisa. A curiosidade, a determinação, o 

desinteresse e a honestidade seriam alguns deles. Para Caruso e Oguri, a busca por 

ordem e unidade e o entendimento de que estas devem ser alcançadas racionalmente 

realmente marcaria a ciência pré-socrática: 

  

(...) esse período clássico da filosofia grega caracteriza-se, em linhas 

gerais, pela presença do ideal de Cosmos e pela convicção de que a 

ordenação da variedade infinita das coisas e eventos possa (e 

deva) ser alcançada racionalmente. Portanto, para os pensadores 

gregos, a compreensão da Natureza passa necessariamente pela busca 

de um tipo de ordem, o que, por sua vez, requer o reconhecimento 

do que é igual, do que é regular, ou ainda, da capacidade de 

reconhecer simetrias: tudo em busca de uma Unidade. [grifo nosso] 

(CARUSO; OGURI. 2006, p 12) 

 

Alguns autores como Claude Allègre e Paul Davies argumentam que a ciência 

moderna se funda neste ideal de ordem e unidade da natureza, e assumem que a origem 

histórica de tal pressuposto é dupla. Por um lado, como destacamos acima, a filosofia 

grega antiga seria uma das fontes, por outro, as religiões abraâmicas monoteístas. 

Davies e Allegrè, na verdade, parecem ir além, e advogar que o ordenamento da 

realidade seria um fruto mais da tradição religiosa ocidental do que da filosófica. Para 

Allègre: 

Evoca-se, às vezes, um elemento que teria estado no cerne do 

desenvolvimento científico do Ocidente: o conceito de leis da 

natureza, conceito que teria sido totalmente ignorado na China. (...) 

Para o cristão Deus organizou a natureza tal como organizou o mundo 

dos humanos. Logo, concebeu leis, regras, tanto para um quanto para 

outro, e descobri-las é uma maneira de servir a Deus. A Universidade 

foi criada no Ocidente para praticar livremente esse exercício de 

pesquisa (ALLEGRÈ. 2000, p. 141,142).  
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Como podemos notar, na passagem citada, Allegrè não compreende o conceito 

de leis da natureza, o qual considera fundamental para a ciência moderna, como uma 

herança dos gregos, mas como um legado da tradição cristã. Para o autor, a ideia de que 

Deus subordinou tanto a natureza quanto a humanidade à leis eternas e imutáveis seria 

central no cristianismo, e teria sido assimilada pela Filosofia Natural – a ciência 

moderna – marcada pela presença de crentes convictos, como o próprio Galileu. Tal 

ideia é, em alguma medida, compartilhada por Davies:  

 

 

As razões que determinaram que tenha sido a Europa a dar à luz a 

ciência são complexas, mas têm certamente muito a ver com a 

filosofia grega e a sua noção de que os seres humanos podiam 

alcançar uma compreensão do modo como o mundo funciona por 

intermédio do pensamento racional, e com as três religiões 

monoteístas — o judaísmo, o cristianismo e o islamismo — e a sua 

noção de uma ordem na natureza, ordem essa que era real, legiforme, 

criada e imposta por um Grande Arquiteto (sic) (DAVIES)
3
.  

  

Como vemos nas palavras de Davies, a Europa pode dar à luz à ciência por 

herdar dos gregos o pressuposto da racionalidade do mundo, e das religiões abraâmicas 

um realismo nomológico, o pressuposto de a physis possui ordem, harmonia e unidade. 

Uma dificuldade que as posições de Allègre e Davies encontram é que talvez suas teses 

sejam, no mínimo, incompletas, pois parecem negligenciar que a ideia de leis da 

natureza, de que há uma ordem no mundo, antes de ser exclusiva das religiões 

monoteístas, é algo marcante, como apontaram Heisenberg e Schrödinger, no 

pensamento grego. Mas algo que escapou até mesmo a estes últimos, ao que parece, foi 

o entendimento de que tais ideais possuem raízes ainda mais antigas e heterodoxas. 

Popper nos lembra em seu O Mundo de Parmênides que tanto Homero quanto 

Hesíodo propagaram a ideia (que ele considera ingênua, talvez pelos exemplos 

fornecidos) de que embora algumas coisas mudem, outras coisas, tais como montanhas 

e estrelas, são invariantes. E mesmo dentre as coisas que mudam, como as fases da lua, 

há aquelas que mudam de acordo com regularidades. Ainda de acordo com Popper, na 

antiga religião oriental e grega, ―os caprichos dos deuses mostram uma tendência a se 

sujeitarem à lei, à justiça, à regularidade: o caos dá lugar ao cosmos, a uma ordem do 

mundo‖. (POPPER. 2014, p. 187).  

                                                           
3  DAVIES, Paul. O que é Ciência? Trad. Desidério Murcho. Sem data e página. Disponivel 

em:                 < http://www.cfh.ufsc.br/~wfil/davies.htm> 

http://www.cfh.ufsc.br/~wfil/davies.htm
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Estando Popper correto, isso implicaria que as raízes de um dos pressupostos 

mais importantes da ciência são mais antigas do que a própria filosofia, emergindo das 

longínquas profundezas das religiões gregas e de seus mitos. No entanto, poderíamos 

ainda dizer que essa ‗cultura da ordem‘ fortemente enraizada entre os gregos, ganhou 

com os jônios, como Tales, Anaximandro e Anaxímenes, um novo impulso e uma 

resignificação conceitual: a ordem não mais como sobrenatural ou mística, mas como 

natural e inteligível.   

Por fim, é preciso ainda analisar em que medida o pressuposto de ordem e 

unidade da natureza é uma característica distintiva e exclusiva do pensamento grego, 

(tenha começado com o nascimento da filosofia ou venha a ser muito mais antigo do 

que esta, aparecendo já nas narrativas míticas da antiga religião) ou se é uma espécie de 

crença comum a diferentes culturas.  

Contra concepções tradicionais e conservadoras, de acordo com as quais a 

ciência é um produto exclusivamente ocidental, europeu, e que isto ocorreria porque 

alguns de seus pressupostos, como o ideal de ordem e unidade, são típicos das tradições 

ocidentais mais antigas, como as religiões abraamicas, se levantam diversos estudos em 

nova sociologia da ciência, e nas mais recentes tendências em história das ciências e 

filosofia das ciências. Como investigadores como Kapil Raj demonstram, em culturas 

não ocidentais antigas, algumas práticas científicas, determinados tipos de ―saber-

fazer‖, conhecimentos em astronomia, matemática, cartografia e agrimensura eram 

praticados muito antes do contato efetivo com povos europeus (RAJ, 2007). Claro que 

se pode argumentar que tais práticas não eram de fato científicas porque eram apenas 

utilitaristas, ou seja, não estavam fundadas na busca desinteressada da verdade, no amor 

à sabedoria, que atribuímos aos gregos. Aliás esse é o argumento tanto de Allegrè 

quanto de Davies para defender que os chineses, por exemplo, não possuíam ciência, 

pois buscavam apenas o conhecimento aplicado e não o fundamental, não possuíam 

aquela curiosidade intelectual dos gregos, o desinteresse, a paixão pela compreensão, 

tampouco assumiam aqueles pressupostos metafísicos de ordenação e unidade da 

natureza. Todavia, como nos mostra Claude-Lèvi Strauss em Raça e História e O 

Pensamento Selvagem, tal concepção pode ser falsa.  

Aqui, o filósofo da ciência deve aprender com o antropólogo, e utilizar o termo 

‗ciências‘, no plural, e não apenas ‗ciência‘, no singular, e por dois motivos. O primeiro 

motivo já é de amplo uso pela Nova Filosofia da Ciência, pelos Sciences Studies – e 

suas muitas variações, como os Science and Technology Studies – pela nova História 
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das Ciências e Sociologia da Ciência: Não existe uma unidade e uniformidade na 

investigação científica. O que existem são múltiplas práticas, atravessadas por questões 

locais, institucionais, políticas, sociais e culturais peculiares.  

Mas haverá alguma coisa que unifica esta profusão aparentemente desunificada 

de práticas científicas? Mesmo no interior de uma única prática científica, p. ex., a física 

nuclear, há um pluralismo tão grande de abordagens, modelos, teorias, interpretações, 

instituições e práticas, que falar em ‗a ciência‘ neste cenário, pode ser uma mera 

convenção, uma ficção, por meio da qual, imaginamos existir alguma unidade 

subjacente que permanece em cada prática, e que permite que apesar de suas diferenças, 

em alguns casos flagrantes, em outros, sutis, possibilita que sejam classificadas sob a 

mesma alcunha. Mas o que poderia ser constante e comum a tantas práticas diversas, 

dinâmicas e plurais? Nosso argumento é que o que é constante, além da linguagem 

formal comum, a matemática (a tradição diria que o método científico é o elemento 

constante) é a base metafísica e axiológica.  

É uma vindicação forte, mas precisamos fazê-la: Seja o que for que estejamos 

considerando como uma prática científica, quaisquer que sejam a época e o local, alguns 

pressupostos metafísicos e princípios axiológicos estarão presentes, e em muitos casos, 

vários serão reunidos.  Em outras palavras, ‗alguma‘ metafísica e ‗algum‘ ethos, algum 

conjunto de valores básicos, sempre permanecem, e, mesmo que com pequenas 

variações, formam uma base comum para tantas práticas diversificadas. Ainda assim, 

nos parece correto nos referirmos às ciências no plural, como uma forma de reconhecer 

que as variações locais, sociais, culturais, exercem um papel importante no modo como 

as práticas científicas são conduzidas pelos investigadores e percebidas pelas 

sociedades. Evidentemente, em determinados momentos, diminuímos nosso rigor, e 

falamos em ciência, no singular. Mas é apenas uma simplificação comunicativa, e não 

uma convicção epistemológica em sua unidade. 

O segundo motivo para que falemos em ciências – e agora sim a lição da 

antropologia não poderá ser ignorada – é que diferentes povos, com culturas peculiares, 

e épocas distintas, praticaram algum tipo de investigação que deve ser compreendida 

como científica. No caso acima tratado, quando dizemos que não há ‗a ciência‘, mas 

‗ciências‘, estamos a falar daquilo que consideramos como ciência moderna, oriunda da 

tradição da Filosofia Natural. Falamos de ciências porque reconhecemos ou que não há 

unidade, ou que, apesar de alguma unidade proveniente da base metafísica e axiológica, 

as práticas científicas que surgiram na civilização ocidental são ricamente 
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diversificadas, e sofrem variações locais, históricas, sociais. Agora o enfoque é outro. 

Falamos em ciências por reconhecermos que as próprias práticas científicas ocidentais 

não são as únicas formas de conhecimento científico, que outras culturas também 

desenvolveram suas ciências. 

 Para nós, admitir que uma cultura não ocidental, de modo independente e 

original, criou e praticou algo que possamos chamar de investigação científica é um 

grande desafio à vindicação de que todos ou ao menos alguns pressupostos metafísicos 

devem formar a base de toda prática científica. Será que eles formarão a base metafísica 

somente das ciências ocidentais, europeias, ou se aplicarão às demais culturas? Será que 

outros povos ‗buscaram a verdade‘ acerca de um ‗mundo real objetivo‘ e ‗ordenado‘, e 

se utilizaram de meios ‗racionais‘ e ‗críticos‘?  

Grande parte da História e Filosofia da Ciência tradicionais corrobora as ideias 

de Davies e Allègre mencionadas acima: a ciência é um produto da racionalidade 

ocidental, da cultura europeia moderna. Ambos reforçam que isto é verdadeiro porque 

alguns dos fundamentos do pensamento científico são próprios dos ocidentais. A 

realidade objetiva do mundo, a ordenação da realidade, a racionalidade do mundo e a 

busca desinteressada da verdade seriam heranças gregas e abraâmicas monoteístas, cuja 

combinação, na cristandade, possibilitou a emergência da ciência moderna.  

Todavia, novos historiadores da ciência, como Kapil Raj, demonstram que 

diversos povos não ocidentais possuíam um saber-fazer arrojado, e praticavam, de 

modo independente dos ocidentais, astronomia, matemática, agrimensura, etc. Ora, não 

queremos nos reter nesse ponto específico, pois a própria história da humanidade nos 

revela numerosos exemplos de como povos antiquíssimos foram capazes da engenharia 

civil e militar, da agrimensura em nível sofisticado, da astronomia, etc. Não será nosso 

foco analisar as conquistas técnicas da antiguidade, porque em última instância, autores 

como Allègre não negam que houve técnica e tecnologia sofisticadas em civilizações 

antigas não ocidentais, mas que tais práticas, sempre voltadas para a aplicação, para 

finalidades restritas de base material, desprovidas daquele espírito de investigação dos 

gregos e dos europeus, não eram científicas, apesar de altamente eficazes.  

Consideramos essa posição muito interessante porque corrobora nossa 

concepção de que uma prática é científica não por sua capacidade técnica de produzir 

utilidades, mas por possuir algo a mais, ou seja, alguma metafísica como força de 

orientação, para utilizarmos uma expressão de Videira, alguma axiologia ligada à busca 

do conhecimento como um fim em si mesmo (VIDEIRA, 2015). Ou seja; aquilo que os 
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gregos, e depois os europeus fizeram, se distingue daquilo que foi praticado por 

chineses e indianos, por exemplo, não por conta de critérios técnicos ou apenas 

metodológicos, tampouco por conta das realizações tecnológicas, uma vez que em 

muitos casos essas foram mais notáveis no segundo grupo do que no primeiro, mas, 

sobretudo, por conta do aspecto cultural, ou da atitude com que cada grupo empreendia 

suas pesquisas.  

O que diferenciaria a ciência ocidental da técnica oriental, por exemplo, seria o 

fato de que ocidentais concebiam o conhecimento do mundo natural como um fim em si 

mesmo, enquanto os orientais concebiam-no como um meio de se alcançar fins 

políticos, militares, fiscais, religiosos, enfim, utilitários. Não queremos debater se a 

aventura do conhecimento na China Antiga, ou na Índia, de fato possuiu tais e tais 

características, e desconhecia aquela atitude científica fundamental, que de acordo com 

Schrödinger, é a pura curiosidade intelectual (SCHRÖDINGER, 1996). Se Allègre e 

Davies estão corretos em sua visão das diferenças entre ocidentais e orientais, então 

concordamos com eles que entre os primeiros houve ciência, mas entre os segundos, 

apenas técnica.  Todavia, o problema da concepção de Allègre não é o modo como 

distingue ciência de técnica, com o que estamos de acordo. Mas o fato dele, ao menos 

na referida obra, na qual nossa discussão está circunscrita, aparentemente ignorar que 

essa mesma atitude cultural, essa base metafísica e axiológica, que caracteriza a ciência 

ocidental não é exclusiva dos gregos e europeus. O que os estudos antropológicos de 

Claude-Lèvi Strauss revelam é que entre povos antigos não ocidentais também 

existiram práticas, tipos de saber-fazer, que buscavam o conhecimento desinteressado 

do mundo. Talvez, portanto, seja correto considerar a busca científica como um produto 

humano, e não apenas ocidental, e a(s) ciência(s) do ocidente como uma dentre tantas 

outras ciências praticadas em culturas diversas. Isso ficaria bem evidente se pudéssemos 

constatar que aqueles pressupostos que chamamos de metafísicos, como a realidade 

objetiva do mundo externo, a ordenamento do real, a harmonia e a unidade da natureza, 

estão presentes não somente na filosofia natural dos ocidentais, mas também entre 

outros povos.  

Em Raça e História Strauss nos informa que os povos pré-colombianos se 

destacaram por seu engenho técnico, desenvolveram a manipulação e domesticação de 

vegetais e minerais tóxicos para finalidades farmacológicas, dominaram diversas 

culturas vegetais, o que demonstra seus conhecimentos agronômicos elevados, 
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conquistaram grandes progressos em tecelagem, metalurgia, engenharia, e, acima de 

tudo, realizaram avanços teóricos notáveis, inclusive em matemática: 

 

(...) finalmente o zero, base da aritmética e, indiretamente, das 

matemáticas modernas, era conhecido e utilizado pelos Maias pelo 

menos meio milênio antes da sua descoberta pelos sábios indianos, de 

quem a Europa o recebeu por intermédio dos Árabes. Talvez por esta 

mesma razão o seu calendário fosse mais exato que o do Velho 

Mundo (STRAUSS. 1952, p.22). 

 

Poderíamos argumentar que os povos não ocidentais, mesmo que se leve em 

conta suas realizações matemáticas em geometria, aritmética, ou algo que possamos 

chamar de teoria dos números, não possuíam a atitude científica fundamental, a 

curiosidade intelectual pura, de investigação desinteressada, de busca da verdade, de 

modo ser legítimo afirmar que não fizeram ciência, mesmo diante de tantos progressos 

técnicos, elevado arrojo arquitetônico, manejo de materiais etc. O povo maia, por 

exemplo, conforme Strauss, utilizou o zero antes mesmo dos indianos. Mas tal 

conquista, longe de ser abstrata ou puramente teórica, foi movida por demandas 

práticas, como a organização do calendário. Os maias manejavam os números como o 

faziam com suas ferramentas de construção, vendo neles instrumentos para a aplicação 

prática. Dedicavam-se à matemática porque a empregavam à vida social e econômica, e 

não por que a consideravam uma paixão espiritual, e tampouco pensavam haver uma 

real conexão e harmonia entre ela a estrutura fundamental da natureza. Este pareceria 

ser um argumento contundente.  

No entanto, Strauss desconstrói a ideia de que o conhecimento entre as culturas 

não ocidentais sempre fora reduzido ao utilitarismo praticista em O Pensamento 

Selvagem. Conforme Strauss houve ciência desinteressada em muitas culturas antigas, 

estranhas ao ocidente. Strauss se fundamenta em pesquisas acerca de tribos africanas, 

siberianas, pré-colombianas, e outras, que sugerem fortemente, ou mesmo evidenciam, 

que seus sábios não estavam presos ao utilitarismo, à aplicação, valorizando uma atitude 

investigativa bastante semelhante ao que, no ocidente, chamamos de filosofia natural. A 

ciência desses povos não buscava, somente, a eficácia prática, técnica, mas perseguiam 

também a elaboração de uma concepção inteligível do mundo, como se o conhecimento 

fosse um fim em si mesmo: 

Pode-se objetar que uma tal ciência não deve absolutamente ser eficaz 

no plano prático. Mas, justamente, seu objeto primeiro não é de ordem 

prática. Ela antes corresponde a exigências intelectuais ao invés de 

satisfazer às necessidades. A verdadeira questão não é saber se o 
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contato de um bico de picanço cura as dores de dente, mas se é 

possível, de um determinado ponto de vista, fazer ―irem juntos‖ o bico 

do picanço e o dente do homem (congruência cuja fórmula terapêutica 

constitui apenas uma aplicação hipotética entre outras) [ou seja, 

verificar se há regularidades na natureza], e, através desses 

agrupamentos de coisas e de seres, introduzir um princípio de 

ordem no universo (sic) [grifo nosso] (STRAUSS. 1969, p. 24)
4
.  

 

Por mais incomum que possa nos parecer, temos que reconhecer que se Strauss e 

tanto outros antropólogos que este cita, como Fleck e Boas, estão certos, então aquela 

atitude, considerada por Schrödinger como sendo de fundamental importância e que 

caracteriza não só o nascimento do espírito científico na Grécia Antiga, como a ciência 

em toda a sua história, também esteve fortemente presente nestas outras culturas: a 

curiosidade em saber como a natureza funciona, quais as regularidades que existem 

entre os fenômenos naturais, quais as relações entre os eventos, que ligação causal há, 

por exemplo, entre o bico de picanço e a queda do dente. Ao analisarmos a citação 

acima, verificamos que a caracterização da ciência destes povos não ocidentais feita por 

Strauss compreende que estes, ao seu modo, agiam conforme pressupostos metafísicos e 

princípios axiológicos que, a nosso ver, formam a base das ciências. Eles buscavam o 

conhecimento não somente por motivos práticos utilitários, concebiam o mundo como 

um sistema ordenado, cujos eventos se ligam por meio de relações inteligíveis, 

entendiam que a ordem do mundo pode ser compreendida e não apenas aceita como um 

fato mágico.   

Essas outras culturas desenvolveram sistemas originais de conhecimento, de 

saber-fazer, pressupondo a objetividade e a ordenação da realidade, sua inteligibilidade, 

bem como a necessidade do conhecimento desinteressado, compartilhando, portanto, 

com os cientistas ocidentais, vários pressupostos metafísicos e princípios axiológicos. 

Não seria demasiado eurocêntrico e injustificável defender que ainda assim o que eles 

fizeram não foi ciência? Ora, se tomarmos o modo como Allègre distingue a ciência 

ocidental da técnica oriental, parece que seremos forçados a reconhecer que estes povos 

não ocidentais também criaram suas ciências, e que, portanto, devemos falar ‗ciências‘ e 

não simplesmente ‗a ciência‘. Teremos de admitir que nossa tradição científica de 

matriz greco-europeia é uma, dentre uma variedade de tradições científicas. A não 

legitimação dessas outras formas de conhecimento, como científicas, mesmo possuindo 

vários daqueles pressupostos que estão na base da ciência ocidental, talvez permaneça 

sendo um problema mais político e ideológico do que epistêmico.   
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 STRAUSS, C. L. O Pensamento Selvagem. Trad. Tânia Pellegrini. Campinas-SP: Papirus, 1969.  
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O pressuposto de ordem e unidade da natureza, deste modo, não seria exclusivo 

dos gregos. Ele estaria presente em diversas culturas não ocidentais, que por meio da 

investigação da natureza, justamente por acreditarem em sua ordenação e 

inteligibilidade, foram capazes de fazer do conhecimento um modo de vida, uma cultura 

tanto espiritual quanto material, modificando sua cosmovisão bem como sua base 

material, ou seja, produzindo, a partir do conhecimento básico, tecnologias de 

alimentação, moradia, cuidados com a saúde, segurança, navegação, etc. Para Strauss 

essa introdução de um ―princípio de ordem‖ na natureza é uma ―exigência intelectual‖, 

portanto, uma necessidade do espírito humano que se manifestou em diversas tribos e 

civilizações.  

O ordenamento da realidade é, para Strauss, não somente um pressuposto da 

pesquisa científica, mas do pensamento em geral. Esse seria um traço comum que une a 

ciência ocidental moderna (ou ciências) às ciências primitivas, selvagens, não 

ocidentais: quando e onde quer que o homem tenha, de fato, pensado cientificamente, e 

não apenas fabulado, ele ordenou o mundo, introduziu ordem na natureza, não pôde 

suportar o caos e narrou a transformação da realidade em cosmos, classificou vegetais e 

animais, mesmo os inúteis para sua sobrevivência, nomeou a experiência criando 

agrupamentos de fatos, coisas, eventos:  

 

Ora, essa exigência de ordem constitui a base do pensamento que 

denominamos primitivo, mas unicamente pelo fato de que 

constitui a base de todo pensamento, pois é sob o ângulo das 

propriedades comuns que chegamos mais facilmente às formas de 

pensamento que no parecem muito estranhas. (...) ―Cada coisa sagrada 

deve estar em seu lugar‖, notava com profundidade um pensador 

indígena (Fletcher 1904, 34). Poder-se-ia mesmo dizer que é isso o 

que a torna sagrada, pois, se fosse suprimida, mesmo em pensamento, 

toda a ordem do universo seria destruída; portanto, ela contribui para 

mantê-la ocupando o lugar que lhe cabe [grifo nosso] (STRAUSS. 

1969, p. 25). 

 

Sendo assim, para Strauss, o pensamento científico tende à ordenação porque é o 

pensamento em geral que possui a ―necessidade intelectual de ordem‖ (sem 

regularidades no mundo, por exemplo, a vida prática seria impossível). A concepção de 

Strauss corrobora nossa vindicação de que o pressuposto de ordenação e unidade da 

natureza é fundamental não somente para o pensamento científico, mas para o 

pensamento em si mesmo, tomado como atividade racional. Ao citar um ―teórico 

moderno da taxionomia‖ (Simpson) Strauss pretende ressaltar como a ciência – uma vez 
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que é uma atividade de pensamento – está fundada na ―necessidade intelectual‖ de 

ordenamento do mundo, sendo autoconsciente disso: 

 

Os cientistas suportam a dúvida e o fracasso, porque não podem 

fazer de outra maneira. Mas a desordem é a única coisa que não 

podem nem devem tolerar. Todo o objeto da ciência pura é conduzir 

a seu ponto mais alto e mais consciente a redução do modo caótico de 

percepção, que começou num plano inferior e provavelmente 

inconsciente, com a própria origem da vida. Pode-se perguntar, em 

alguns casos, se o tipo de ordem elaborado é um caráter objetivo dos 

fenômenos ou um artifício construído pelo cientista. Essa questão é 

constantemente colocada em matéria de taxionomia animal... 

Entretanto (sic) postulado fundamental da ciência é que a própria 

natureza é ordenada... Em sua parte teórica, a ciência se limita a uma 

ordenação, e... se é verdade que a sistemática consiste em tal 

ordenação, os termos ―sistemática‖ e ―ciência teórica‖ poderão ser 

considerados sinônimos - (Simpson 1961, 5) (sic) [grifo nosso] 

(STRAUSS. 1969, p. 25). 

 

É evidente que se a ordem é um pressuposto do pensamento (no sentido 

circunscrito de ‗atividade racional‘, e sem pretender menosprezar ou problematizar 

outros sentidos do termo) então é necessariamente um pressuposto da ciência. O que 

torna este pressuposto especial no caso da ciência, é que esta não somente se funda em 

tal pressuposição, como o faz conscientemente e deliberadamente, isto é, a ciência 

pressupõe a ordem, e sabe que deve pressupô-la, sem o que, sua atividade não seria 

possível. Mas, ainda assim, a ordem pode ser pressuposta de dois modos: (1) como dado 

de entrada ou (2) como dado de saída. Como dado de entrada a ordem é pressuposta em 

sentido ontológico, isto é, naqueles termos de Simpson: ―o postulado fundamental da 

ciência é que a própria natureza é ordenada‖. Esse, nos parece, é o sentido atribuído à 

ordenação pelos gregos. A ordem para os gregos, como mencionamos acima, de acordo 

com Heisenberg e Schrödinger, decorre do fato de que o mundo obedece a leis naturais, 

e, portanto, possui subjacente à sua ontologia, regularidades que o determinam. É o que 

em outra oportunidade chamamos de realismo nomológico (SILVA, 2014). Ao dizer 

que a ordem é real e faz parte da fundamentação ontológica da physis, os gregos, 

consequentemente, assumem dois outros pressupostos: a realidade objetiva do mundo e 

a sua racionalidade ou inteligibilidade, e incorporam, também, um ethos, ou uma 

axiologia da pesquisa científica, a busca desinteressada da verdade como modo de vida.  

Como dado de saída a ordem é pressuposta em sentido epistemológico: a 

conquista do conhecimento científico é organizar a experiência, ordenar o mundo, 
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elaborar uma representação racional da realidade. Assim, para Pierre Duhem, a ordem é 

uma conquista da teoria física: 

É impossível seguir o caminho das grandes teorias da Física – vê-la 

desenvolver majestosamente suas deduções regulares a partir de suas 

primeiras hipóteses, observar suas consequências representarem um 

conjunto de leis experimentais até o último detalhe – sem se deixar 

seduzir pela beleza de semelhante construção, sem provar vivamente 

que tal criação do espírito humano é verdadeiramente uma obra de 

arte (DUHEM. 2014, p. 51).  

 

Neste mesmo sentido, outro cientista filósofo, o matemático francês Henri 

Poincaré, pensava que a ordem, ou harmonia da natureza, que se expressa por meio da 

lei, é base de imagem científica do mundo:  

 

A melhor expressão dessa harmonia é a lei. A lei é uma das mais 

recentes conquistas do espírito humano; ainda há povos que vivem 

num milagre perpétuo e que não se espantam com isso. Somos nós, ao 

contrário, que deveríamos nos espantar com a regularidade da 

natureza. Os homens pedem a seus deuses que provem sua existência 

com milagres; mas a maravilha eterna é o fato de não haver milagres a 

todo instante. E é por isso que o mundo é divino, já que é por isso que 

ele é harmonioso. Se fosse regido pelo capricho, o que nos provaria 

que não é regido pelo acaso? (POINCARÉ. 1995, p. 8)
5
.  

 

Mas o que é a lei? A ordem é um dado de entrada, está no mundo, é ontológica, 

ou um dado de saída? Conforme Videira, na filosofia de Poincaré a ordem é uma 

conquista do espírito humano: 

 

(...) é preciso que fique claro que essa mesma harmonia universal não 

pode ser conhecida fora do espírito humano. A rigor, ela é produto 

deste último. Essa mesma harmonia não é objetiva porque se refere a 

essência das coisas – a natureza em si não pode ser conhecida – , ela o 

é em função da sua característica de ser comum a todos os seres 

racionais. E posto que o comum não é fornecido imediatamente seja 

pelos sentidos, seja pela razão, mas é construído a partir do emprego 

destes, também a harmonia universal, para que se possa alcançá-la, 

exige que razão e sentidos interajam (VIDEIRA. 1997, p. 8) 
6
.  

 

O investigador deve pressupor que a teoria física pode elaborar uma 

representação ordenada do mundo, que esta deve ser a conquista de uma cosmovisão 

científica. Não há, aqui, necessariamente, aquela crença ontológica na ordenação do 

mundo. É o entendimento, o espírito humano, que deve ser capaz de projetar ordem e 

                                                           
5 

 Idem 
6 

 VIDEIRA. Poincaré e as hipóteses indiferentes. Revista da SBHC, n. 17, p. 3-10, 1997.  
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organizar a experiência. A ordenação é a representação final elaborada pela ciência. Em 

uma simplificação um tanto quanto grosseira, a ordem como dado de entrada é a priori 

ao passo que como dado de saída, é a posteriori. Em ambos os casos é um pressuposto 

metafísico. No primeiro caso assumimos que a natureza é ordenada, no segundo, que o 

entendimento é ordenador.  

Filósofos naturais como Galileu e Newton e físicos-filósofos como Planck, 

Einstein e Heisenberg podem servir de exemplo de herdeiros da concepção de ordem 

dos gregos, como homens de ciência que assumiram a ordenação ontológica do real, a 

ordem e a unidade da natureza como dados de entrada. Poincaré e Duhem, são exemplos 

de cientistas-filósofos que assumiram a ordem como um dado de saída, ou, como se 

queira, como uma construção das representações científicas dos dados da experiência. 

Seja porque a natureza nos impõe o realismo nomológico, ou porque o entendimento o 

impõe à natureza, ou organiza e ordena os dados naturais, o fato é que entre povos 

ocidentais e não ocidentais, entre gregos, pré-colombianos e sábios de outras partes, a 

pesquisa natural teve de partir de determinados pressupostos, como o de ordem e 

unidade da natureza, para então criar, passo a passo, as cosmovisões que representam o 

real.  
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O Feminismo Negro como estratégia para assunção de direitos as Mulheres Pretas 

e Periféricas 
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“A invisibilização e silenciamento do pensamento negro tem consistido numa 

das formas mais eficazes para a permanência e reprodução da alienação cultural e 

postergamento da emergência e florescimento do pensamento crítico negro. 

Sueli Carneiro  

 

RESUMO 

O artigo objetiva apresentar argumentos em favor do desenvolvimento da epistemologia 

das pretas periféricas na organização do pensamento feminista preto, em reorganização 

do conceito do movimento para contemplar feminilidades e minorias, cujas pautas são 

desconsideradas pelo movimento feminista. Para tanto, utiliza-se dos conceitos e 

estudos desenvolvidos principalmente, mas não exclusivamente, por Beatriz 

Nascimento (1976, 2018), Lélia Gonzales (1976, 2016) e Sueli Carneiro (2019) com 

ecos nos estudos e conceitos criados a partir do Matriarcado Africano. O texto foi 

produzido a partir da hipótese desenvolvida durante os Seminários de Estudo do Grupo 

Ativista Audre Lorde segundo a qual as mulheres pretas e periféricas desenvolvem 

estratégias para resistir a invisibilidade, ausências, silenciamento e racismo do Estado 

Brasileira que devem ser apropriados, traduzidos e apresentados a Academia como 

sementes de um pensamento estruturalmente construído e sólido no combate ao 

machismo, sexismo e preconceito contra as ―minorias‖. As considerações sobre esta 

teoria do conhecimento periférica foram apresentadas em forma de provocações para 

não encerrar o debate e se traduzem em assertiva: as mulheres pretas, pobres e 

periféricas não serão interrompidas, silenciadas ou vilipendiadas sem resistência. 

Palavras–chave: Feminismo Negro; Mulher Preta; Epistemologias Pretas; Racismo; 

Preconceito 

 

RÉSUMÉ 

L‘article vise à présenter des arguments en faveur du développement de l‘épistémologie 

noire dans l‘organisation de la pensée féministe noire, dans la réorganisation du concept 

de mouvement pour considérer les femmes et les minorités, dont le mouvement 

féministe ne tient pas compte. À cette fin, il utilise les concepts et les études développés 

principalement, mais pas exclusivement, par Beatriz Nascimento (1976, 2018), Lélia 

Gonzales (1976, 2016) et Sueli Carneiro (2019), en faisant écho aux études et aux 

concepts créés à partir de la matriarcat. Africaine Le texte a été élaboré à partir de 

l'hypothèse développée lors des séminaires d'étude du groupe d'activistes Audre Lorde 

selon laquelle les femmes noires et périphériques développent des stratégies pour 

résister à l'invisibilité, aux absences, aux silences et au racisme de l'État brésilien qui 
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Educação da Universidade Federal de Rondônia. 
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doivent être appropriées, traduites et présentées. l'Académie en tant que germes d'une 

pensée structurellement construite et solide dans la lutte contre le machisme, le sexisme 

et les préjugés contre les "minorités". Les considérations sur cette théorie de la 

connaissance périphérique ont été présentées sous la forme de provocations pour ne pas 

clore le débat et se traduire en affirmation: les femmes noires, pauvres et périphériques 

ne seront ni interrompues, ni réduites au silence, ni dénigrées sans résistance. 

Mots-clés: féminisme noir; Femme noire; Épistémologies noires; Le racisme; Préjugés 

 

Traduzir em poucas palavras uma intenção de ação não é tarefa que se configura 

fácil, sobretudo, quando se trata de articular a produção teórica a uma ação prática, da 

militância em favor do empoderamento de mulheres, tendo o recorte teórico orientado a 

partir da ação de mulheres pretas pioneiras na ruptura  da barreira da invisibilidade 

acadêmica das pautas periféricas, organizando-se em torno de constituições 

epistemológicas que buscam articular a produção de um conhecimento vital para além 

dos muros das Universidades: como ponto focal da resistência para existir. As 

feministas pretas pioneiras pautaram sua produção a partir de temas urgentes 

vivenciados a partir de suas vivências de mulheres pretas e periféricas. 

Com representação nos conceitos do Matriarcado Africano, cuja liderança, as 

decisões e hereditariedade eram decisões femininas, por sua presença e pertencimento 

aos espaços, considerando as ausências masculinas em função de fatores vários na 

África, e por fatores de espaço ocupado na cadeia de opressão pela mulher preta 

brasileira, Lélia Gonzales, Beatriz Nascimento e Sueli Carneiro debateram no período 

mais duro da ditadura militar a existência de uma epistemologia das mulheres pretas e 

periféricas e alertaram para o fato da necessidade da Academia se curvar a este 

conhecimento para impulsionar desenvolvimento social para todos e todas. Cabe as 

novas gerações, com urgência, fazer deste legado instrumento para tocar a outras e 

outros para atuarem a partir de demandas nascidas e apresentadas na realidade 

periférica, o contexto onde estas mulheres se perceberam como protagonistas de uma 

história a ser ressignificada e reorganizada. Este texto é uma contribuição a provocar o 

interesse. 

Isso posto, justifico a escrita de um texto acadêmico em primeira pessoa, 

primeiro com o compartilhamento de uma narrativa comum a todas as mulheres pretas: 

a dororidade. A dor das ausências e partidas. A dor de ser preterida. No amor, no 

trabalho, no baile, na dança da quadrilha de festa junina. Na vida. A dor de carregar a 

responsabilidade de ser forte e manter a família. De não ser suficiente. De não ser 

―padrão‖. Padrão de quem? Quem decide? Dororidade faz parte de um glossário de 



Hilário, dezembro, 2019 

42 

conceitos que só mulher preta pode entender. A prosa poetificada de Vilma Piedade 

traduz um sentimento que irmana e solidariza mulheres pretas, nos desafiando a refletir 

sobre o fenômeno para produzir, no mínimo, entendimento. 

Dororidade, o que é? Ou o que pretende ser? 

 

Entendo como a Dor e a nem sempre delícia de se saber ou de 

não se saber quem é... quem somos numa sociedade mascarada 

pelo mito da democracia racial... 

Nossa História Importa...  

Nosso Turbante Importa....  

Nossa Vida Importa! 

Dororidade quer falar dessas sombras.  

Dessa fala silenciada, dentro e fora de nós.  

Da Dor causada pelo Racismo.  

E essa Dor é Preta... 

 Falar da ausência expressiva das Mulheres na Política e nos 

espaços de Poder... 

Mulheres Negras então, nem se fala.  

Sirvo-me do pensar poético de Vilma Piedade para justificar minha escolha de 

escrever em primeira pessoa: tem a ver com as ―escrivivências
2
‖ de ser cientista preta 

em processo de desconstrução. Nem tudo que me foi ensinado no processo de formação 

da cientista serve as pautas que defendo e aos textos que produzo, resultados das 

incursões por tempos e espaços dos quais a academia não se ocupa e nem tem interesse. 

Produzo sobre minha identidade afroamerindia., para além da amefricanidade
3
 

defendida por Lélia Gonzales, considerando o percurso constitutivo acontecer em um 

pedaço da Amazônia, lugar em que vivo, aprendo, me espanto e convivo com a faceta 

multifacetada da mestiçagem. O texto resultante deste caldo não poderia ser asséptico, 

inodoro e insípido. O texto ―não fala‖ baixo e compassado‖, como ditam as normas da 

metodologia cientifica: grita as dores de injustiças reiteradas pela ausência de políticas 

públicas desde 14 de maio de 1888, pelo peso de ter de ser forte desde sempre, das 

dores que as ausências praticam. A objetividade deste texto é a possível diante do 

sentido de humanidade e feminidade que a trajetória da menina trouxe e agregou a 

cientista preta. 

 

Quanto a nós, negros, como podemos atingir uma consciência 

efetiva de nós mesmos, como descendentes de africanos, se 

                                                           
2
 Termo criado por Conceição Evaristo com intenção de explicar os escritos e produções da gene preta, 

sobretudo, mulheres, forjados em suas vivências e sobrevivências na busca do transbordamento que 
leva a felicidade. 
3
 Amefricanos é um termo desenvolvido por Lélia Gonzales para identificar a todos os negros da América 

em qualquer tempo histórico, independentemente de estar na América do Sul ou do Norte. 
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permanecemos prisioneiros, ―cativos de uma linguagem 

racista‖? Por isso mesmo, em contraposição aos termos 

supracitados, eu proponho o de americanos(―amefricans‖) para 

designar a todos nós. As implicações políticas e culturais da 

categoria de Amefricanidade (―Amefricanity‖), são de fato, 

democráticas; exatamente porque o próprio termo nos permite 

ultrapassar as limitações de caráter territorial, linguístico e 

ideológico, abrindo novas perspectivas para um entendimento 

mais profundo dessa parte do mundo onde ela se manifesta. 

(GONZALEZ, 2019, p.348) 

 

Isso posto, justifico também as escolhas pelo ―pretoguês‖: recuso-me a me 

identificar de acordo com as regras e semântica opressoras da linguística racista e 

eurocentrada: sou preta. Negra é como me definem os manuais do colonizador, a partir 

de sua métrica e desejo de ser/estar para cima da periferia do mundo.  

Tendo justificado as escolhas e apresentado minhas credenciais, cerco-me de 

referências que preenchem o vazio de não ter outras como eu para dialogar nos espaços 

que transito, por meio da leitura de feministas acadêmicas pretas, que me antecederam 

na Academia e estão sendo invisibilizadas por ela: Lélia Gonzales, Beatriz Nascimento. 

e Sueli Carneiro. Porque, muito embora a Professora Sueli Carneiro tenha uma 

produção forte e pulsante como epistemologa preta, pouquíssimas produções 

acadêmicas (leia-se teses e dissertações) citam seus trabalhos.  

A escolha se dá por terem sido temas dos Seminários de Estudos do Grupo de 

Pesquisa Ativista Audre Lorde, o qual tenho o privilégio de liderar. Vale reiterar que, o 

ativista presente no batismo do grupo, está para além da retórica: os/as estudantes 

utilizam as produções das feministas pretas brasileiras ( e também estrangeiras) para 

organizar seu trabalho de produzir, apresentar e compartilhar as epistemologias negras 

nas periferias de nossa cidade, Porto Velho, Capital de Rondônia, em meio ao que 

resiste da Floresta Amazônica. Ser Mulher e Preta aqui é um exercício de resistência e 

resiliência: o convencional é que a falta de conhecimento sobre a identidade faça com 

que meninas pretas desejem embranquecer. Preferem ser pardas, ―morenas‖, ―marrom 

bombom‖ entre outros eufemismos. Preta é quase xingamento. Estes são os textos e 

contextos em que resistimos cotidianamente. Pela arte da palavra e pela palavra na arte. 

Feita as devidas apresentações e contextualizações, necessário explicar como 

está organizado o texto: ancora-se em uma perspectiva crítica sobre o feminismo preto 

como estratégia de combate ao racismo e o sexismo que circundam a vida e as rotinas 

das mulheres periféricas: na primeira parte ocupo-me de uma conversa de pretas 



Hilário, dezembro, 2019 

44 

dialogando sobre os impactos do racismo e da ausência de políticas públicas para 

minimizar os efeitos perversos de uma ―abolição‖ sem planejamento, sem acolhimento e 

sem humanidade. Na segunda, reporto-me as feministas pretas, referências em minha 

trajetória, sua importância na organização de um feminismo que contemplem todas as 

mulheres e para além disto, entenda a importância da união de pautas e reivindicações 

das ―minorias‖ para acesso ao conhecimento e na terceira parte, teço considerações, que 

embora não encerrem ao debate, constituem inquietações a alimentar o bom combate 

contra o racismo, sexismo e preconceito que cerca a produção acadêmica brasileira. 

CONVERSA DE PRETA 

O racismo marcou de maneira indelével a sociedade brasileira, que durante 

muito tempo acreditou viver uma decantada e ideal democracia racial: as desigualdades 

eram escamoteadas em máximas que buscavam simplificar as complexas relações 

forjadas em uma política da ―meritocracia‖, a qual convenientemente, fez/faz o 

apagamento na história oficial do que representou quatrocentos anos de escravidão e 

silenciamento sobre todos os aspectos para sobrevivência na lavoura e na casa grande, e, 

mais cento e trinta e um anos de inexistência de políticas contundentes para o combate 

ao legado de miséria e sofrimento do povo preto.  

(...) o negro tem uma história tradicional onde subsistem ainda 

resíduos das sociedades africanas, mas tem, também, uma 

cultura forjada num processo de dominação, é perniciosa e 

bastante difícil e que mantém o grupo no lugar onde o poder 

dominante acha que deve estar. Isso é o que eu chamo de 

―Cultura da Discriminação‖ (NASCIMENTO, 1976, p.04) 

 

Se o racismo marca a fogo o homem preto em suas intenções de existir enquanto 

sujeito de sua história e suas escolhas, a mulher preta ele marca, desumaniza, sorve 

esperanças. De maneira quase cruel a menina/mulher preta é diminuída em sua 

identidade feminina em detrimento de um padrão que não lhe cabe, fortalecendo o 

primeiro passo de sua invisibilidade: nunca se vê para além dos espaços de 

subalternidade nas brincadeiras de criança, nos espaços domésticos, nos programas de 

televisão. Depois, não se reconhece em professoras, não vê outras como ela em espaços 

de poder e aceita o determinismo presente nas entrelinhas até mesmo dos contos de 

fadas: o papel de coadjuvante de sua própria vida, escada para que outras e outros 

atinjam seus sonhos. 

Não é novidade a ninguém que  a Mulher Preta sustenta a cadeia e opressão: 

ocupa os piores postos de trabalho, é a última a ser escolhida nas brincadeiras de 
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crianças, é olhada com estranhamento na escola de educação básica onde seus cabelos 

crespos, coroa de rainha preta (turbantes), coxas grossas e bumbum grande causam 

incomodo, estranhamento e, em alguns casos, o racismo traduzido em repulsa, descaso e 

desprezo. Os privilégios da branquitude são entendidos como ―direitos‖ delimitados por 

uma ―meritocracia‖ que beneficiou por quatrocentos anos a tortura, o vilipêndio, o 

saquear de riquezas, coisificação e apagamento cultural da pretitude.  

A história do povo preto em geral, e suas lideranças femininas em particular,  

cujo legado na periferia resistiu embasado nos princípios do Matriarcado Africano e da 

liderança das mulheres, estão desaparecidas dos livros de história, as religiões quando 

derivadas das matrizes africanas são demonizadas e as características fenotípicas  

ridicularizadas e ―animalizadas‖ por não caberem em um ―padrão‖ eurocêntrico, que 

dada a condição mestiça do povo brasileiro, só existe no imaginário dos descendentes 

dos nobres corridos da Europa no Século XVI e XVII ... 

Para a menina/mulher preta fica valendo a ―regra‖ de que ―certos humanos são 

mais humanos que outros‖ e, que, portanto, devem manter privilégios e naturalizar a 

desigualdade de direitos. Assim, o direito subjetivo ao conhecimento que permite fazer 

escolhas é apresentado a estas meninas como concessão de um Estado ―generoso‖ a 

quem sabe reconhecer o seu lugar e que com este lugar se contenta. E qual seria este 

lugar? De subalterno da própria vida; um lugar espúrio, frio de sentidos e sentimentos, 

sempre isolado e perverso; é o lugar de coadjuvante em um destino não escolhido, não 

desejado e mal vivido. 

Entretanto, a partir dos anos finais do século XX, algumas mulheres com a 

coragem parida nas injustiças sofridas por si próprias e outras antes delas, estão 

paulatinamente a quebrar barreiras e impor sua presença em um espaço de homens 

brancos que resistem em abrir mão do que consideram espaços seus, garantidos por uma 

regra não escrita de que homens brancos, com sobrenomes ―xis‖ ou descendentes de 

―ipsolon‖ têm direito por DNA a se perpetuar na produção e ratificação do 

conhecimento socialmente reconhecido.  

Nesta fonte é que este artigo se estrutura: sobre as mulheres pretas, com as 

mulheres pretas. Para combater a invisibilidade da mulher, sobretudo a preta, em 

estudos e pesquisas, é necessário radicalizar propostas e assumir postura de combate, 

abrindo  lugar de fala, provocando a produção de conhecimento científico, dando status 

canônicos a temas que nos assolam, nos tocam e, também, dando a nossos sentires e 

quereres a expressão vital e concreta que tão cara nos é. Necessário se faz quebrar a 
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ausência, o silêncio cúmplice que relega temáticas importantes em nosso cotidiano a 

simples notas de rodapé que, quando astutas, pouco são capazes de explicar por pura 

intenção.  

Para tanto, foi essencial retomar leituras e autoras presentes no processo de 

desconstrução da cientista social preta, do pensamento feminista que luta para que o 

privilégio de algumas  se transformarem em direitos para todas e para a preparação das 

aulas da professora que forma outras professoras, e deseja ampliar o debate da 

interseccionalidade para além das rodas de conversa que o ativismo pressupõe. Uma 

mulher precisa chegar onde quiser independente de raça e classe social. Para tanto, os 

direitos básicos devem ser assegurados. E quais seriam estes direitos básicos: educação 

que lhe garanta leitura ampliada do mundo, políticas públicas para a saúde que 

reconheçam as peculiaridades e diversidade das feminilidades negras, moradia, 

segurança para caminhar por qualquer espaço, acesso aos códigos e ritos que permitem 

transitar pelos espaços de poder. 

 O desejo é de que as palavras que produzo cheguem em qualquer espaço onde 

uma mulher preta, periférica e pobre prescinda delas para avançar na organização de sua 

identidade e alteridade de tal sorte que seja possível se ver para além das representações 

e fazer escolhas. Ainda que modestas.  

.Mulheres como Lélia Gonzales, Helena Theodoro, Beatriz Nascimento e Sueli 

Carneiro desafiaram ao estabelecido e se propuseram a escrever uma nova versão da 

história, a partir do olhar das mulheres que descendentes  de Acotirene, não negam a 

herança de coragem, altivez e alteridade no desejo de liberdade de escolha e caminhos, 

na luta contra a invisibilidade e a violência do racismo estrutural.  

O interesse em produzir esse artigo é apresentar outras possibilidades a meninas 

e mulheres; tendo como inspiração a história de resistência, produção e memória destas 

mulheres que estiveram à frente da resistência em tempos ainda mais complexos, como 

foi o final dos anos de 1970 e as reconstruções trazidas pelos anos de 1980. Poder 

desmistificar máximas simplificadoras que colocam a população negra como carrasco 

de seu destino, mais ainda em se tratando das mulheres pretas.  

A ideia é dar voz a outras vozes e tornar público o conhecimento que nos diz 

respeito, as quais os órgãos de fomento da Academia não reconhecem como saberes 

importantes à ciência; é ter a ousadia de dar visibilidade à pesquisa sobre a mulher preta 

em um espaço que não se reconhece como racista e produtor de desigualdades. 
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No contexto Amazônico, na Região Norte do País, o eco entre a mulher preta na 

Academia, a sua representação e identidade pode ser ainda mais evidente que em outras 

regiões do Brasil. Os valores, geralmente representados pelo lugar de fala, pelas 

posições privilegiadas de que se ocupam os oradores, estão viciados por uma tradição de 

caráter heteronormativo, eurocêntrico, patriarcal e, por isso, podem ser entendidos como 

valores machistas e sexistas que buscam deslegitimar o papel e a ação da mulher em 

todos os sentidos – e são mais agressivos ainda se a mulher for negra, originária de um 

estrato social não-burguês, logo, fora dos padrões socialmente aceitáveis pelo ―não 

entendimento de humanidade universal‖.  

Entender as nuances e possíveis leituras do lugar em que escrevo, milito e vivo é 

fundamental para entender o alcance de conceitos como empatia, desigualdade, 

diversidade e diferença. Não quero e não me preenche mais debater a igualdade, mas o 

direito de celebrar e transbordar de sentido de humanidade a diversidade, que nos 

constitui e enriquece. Mas, para tanto, é preciso admitir que neste espaço a fala, as 

narrativas, a história das descendentes de mulheres escravizadas, vilipendiadas e 

reconstruídas a partir da liberdade que abriu os cadeados, mas, não libertou a alma, 

precisa ser conhecida, interpretada, disseminada.  

A pauta a que tenho me dedicado é a compreensão de que a verdadeira 

emancipação se dará pelo entendimento de quais estratégias são utilizadas pelas pretas 

periféricas em sua luta cotidiana de resistir para existir com dignidade:  entendo que a 

verdadeira abolição se dará pelo conhecimento do pensamento feminista preto em 

articulação com as epistemologias criadas na emergência e na urgência pelas pretas 

periféricas, suas associações, maternagens
4
 e coletivos. 

Pensamento Feminista Preto como estratégia para assunção de direitos as 

mulheres periféricas 

O conceito de feminismo preto está diretamente articulado a capacidade de 

interpretação de narrativas pela e para as mulheres pretas no entendimento de 

fenômenos e problemáticas não contemplados pelas pautas generalistas do feminismo. 

São temáticas como a saúde da mulher preta, direitos de reprodução, a solidão da 

mulher preta, o genocídio da juventude preta, o preconceito com a cultura produzida nas 

periferias, as estratégias desenvolvidas para gerar renda, valorizar a estética, proteger as 

crianças e criar redes de solidariedade que permitam ao avançar coletivo. 

                                                           
4
 Conceito desenvolvido por bell Hooks (2016) para determinar as especificidades da maternidade entre 

as mulheres pretas.  
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Mas, este conhecimento produzido está chegando à escola e ―empoderando‖ as 

meninas pretas? Estão mudando concepções no que tange a maneira que usam seus 

cabelos, ocupação de seus corpos, respeito por suas marcas ancestrais identitárias? O 

debate tem sensibilizado aos formuladores de políticas públicas e formação do agente 

público responsável por zelar pelo cumprimento destas políticas? Já não causa 

estranhamento meninas pretas noivas da quadrilha da festa junina? Não causa 

estranheza uma turma formada eminentemente de meninos e meninas pretas em uma 

escola particular da elite? Há escolas formadas majoritariamente por professores e 

professoras pretas, considerando que o povo preto brasileiro constitui 54% (mais da 

metade) dos brasileiros
5
? Em que patamar social e produtivo se encontram as mulheres 

pretas, considerando que deste quantitativo, mais da metade (aproximadamente 30%) 

são mulheres? 

 

Assim, reporto seu lugar ao curso histórico milenar raras vezes 

explicitado na discussão sobre a opressão das mulheres nas sociedades 

periféricas multirraciais. Destaco a pertinência da articulação entre as 

categorias sociais raça e gênero na análise das desigualdades sociais, 

assumindo a implicação do racismo e do sexismo como formas de 

―consciências históricas‖. Intimamente interligadas no curso da 

história, essas consciências históricas vêm produzindo múltiplas 

espécies de exclusões, hegemonias, subalternizações e resistências. 

Sugiro que a condição de escravizada ou subalternizada a que a 

mulher negra esteve submetida nos últimos séculos da história 

brasileira, num contexto social misógino e de estigmatização social, 

sobrepõe-se à memória histórica da mulher como protagonista nas 

sociedades africanas tradicionais. (BONFIM, 2009, pg.219 e 220) 

 

Romper com este pacto inútil e ofensivo às mulheres, qual é imposto por uma 

parcela dominante de homens preocupados com a força da mulher, é tarefa urgente, de 

pautas específicas, quais ditarão o tamanho da nossa representação já entendida por nós 

como única, grande e fundamental. Neste ponto, faz-se necessário compreender que a 

ruptura com este pacto precisa ser a valorização do ―we by we‖, do ―nós por nós‖, das 

mulheres pretas pelas mulheres pretas; faz-se necessário compreender que estamos 

falando de uma relação de poder estabelecida, naturalizada, de garantias e privilégios 

perpetuados pelo ausência de melanina em algumas mulheres; quanto mais retinta, mais  

peso carregará na cadeia de opressão de maneira mais violenta e injusta.  

 

                                                           
5
 Segundo o IBGE há no Brasil aproximadamente 208.000.000 de brasileiros. Ou seja, mais de 112 

milhões de pessoas se autodeclararam pretas. (2018).  
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Quando falamos em romper com o mito da rainha do lar, da musa 

idolatrada dos poetas, de que mulher estamos falando? As mulheres 

negras fazem parte de um contingente de mulheres que não são 

rainhas de nada, que são retratadas como antimusas da sociedade 

brasileira, porque o modelo estético de mulher é a mulher branca. 

Quando falamos em garantir as mesmas oportunidades para homens e 

mulheres no mercado de trabalho, estamos garantindo emprego para 

que tipo de mulher? Fazemos parte de um contingente de mulheres 

para as quais os anúncios de emprego destacam a frase: ―Exige-se boa 

aparência‖ (CARNEIRO, 2019, p. 314) 

 

 

Portanto, escrevemos sobre uma superação necessária que se dará a partir da 

construção do nosso conhecimento coletivo, sendo este conhecimento aquele que 

expressará os nossos significados, as nossas histórias, o peso da nossa luta e os 

caminhos que nos estabilizarão. Haverá resistência, é claro, mas, deve haver mais 

esperança que medo.  

O entendimento do feminismo preto enquanto movimento de empoderar 

mulheres para fortalecer famílias, neste sentido, avança a passos lentos na Academia na 

perspectiva de objetos e sujeito de pesquisas e entendimento do perfil multifacetado das 

mulheres que compõe a sociedade brasileira. 

O feminismo que chegou à Academia ainda exclui uma parcela considerável de 

mulheres pobres e trabalhadoras das pautas a que se propõe debater. Estão fora do 

feminismo ―acadêmico‖ o próprio direito de debater das mulheres trabalhadoras: os 

horários dos grupos de estudos, a carga de produção da pesquisa, exige um tempo que 

somada ao tempo dedicado para prover sua sobrevivência, inviabiliza participação. As 

meninas com os quais interajo em meu cotidiano não se sentiam pertencendo a categoria 

de feministas propagada pela cultura midiática: branca, heteronormativa, classe média. 

Reivindicavam estudos e temas que fizessem emergir suas necessidades, dissidências e 

construções antropológicas. A periferia não é universal: cada local organiza seu modo 

de dizer a palavra por meio de poesia, música, slam, gírias, em categorias que poderiam 

ser descrita como cartografias antropológicas territoriais. A periferia de Porto Velho, 

portanto, é muito diferente da periferia de São Paulo. 

 

Vamos começar pensando sobre o trabalho, que é um verdadeiro 

problema de gênero. Não temos muito apoio filosófico para falar 

disso, pois poucas vezes os filósofos se preocupam em entender o 

lugar do trabalho na vida das mulheres. Foram as mulheres, sobretudo 

as feministas que tiveram a condição feminina, as que conseguiram 

transformar em tema de análise o trabalho das mulheres. [...] Ainda na 

infância, quando eu passava em frente à casa da professora e a via 
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limpando o local onde morava, a criança que eu era estranhava que 

fosse possível que a própria professora conseguisse estar na escola 

conosco e também fazer o serviço de casa, como minha mãe e outras 

mulheres que não eram professoras na escola. A jornada dupla de 

trabalho entre a escola e a casa estava ali, exposta aos meus olhos de 

menina. (TIBURI, 2018, p. 13,21) 

 

Precisamos tornar o diálogo possível, mas não simplista, colocando as mulheres 

na condição de sujeitos e senhoras da resistência, que vêm ao longo do tempo histórico 

impondo suas pautas apesar da postura racista e sexista da academia, rompendo os 

muros da invisibilidade e legitimando esta produção sobre, para e com as mulheres 

negras.  

Dar visibilidade a produção sobre e com mulheres negras, constitui na quebra de 

narrativas e construções históricas hegemônicas, corroborando assim, no processo de 

empoderamento de meninas e mulheres negras, afim de que sejam construídas 

narrativas coletivas e experenciadas a partir do lugar de onde falam: mulheres 

periféricas cujas pautas só interessam a Academia como objeto de estudos tem 

constituído estratégias de dar assunção e ascensão as suas crianças pretas. Costumo 

observar que quando uma mãe preta vai a uma escola reivindicar algo para sxs filhxs, 

todas as crianças daquela escola que sofrem por uma alguma forma de opressão que o 

racismo apresenta, de certa maneira são acolhidas e protegidas também. Mães Pretas e 

periféricas iniciaram uma revolução na saúde do povo por meio das reivindicações que 

redundaram na criação do SUS .   

As Mulheres Pretas e periféricas foram organizando um feminismo que tinha 

texto, cor e contexto, e estava para lá das pautas de igualdade de salários, de direito ao 

trabalho, de divisão das tarefas domésticas. Até porque, para nós, Mulheres Pretas nada 

disto é novidade: em grande medida, foram as Pretas que se organizaram para garantir a 

sobrevivência, organizar espaços para moradia, buscar alternativas para a falta de 

alternativa.  

Nas favelas, na beira dos Rios, nos Quilombos, nas portas das unidades 

prisionais, nos bailes da juventude preta, nos coletivos das universidades pós políticas 

pública de assunção a universidade pelo sistema de cotas, lá estarão as Pretas dando 

lição de resistência e resiliência, mesmo sem conhecer a semântica. Solidarizando-se na 

dor, na ausência e na falta. Liderando a resistência e fortalecendo quem ainda está mais 

fragilizada. Não é romantização das Mulheres Pretas: e reconhecimento de sua força. É 

passada a hora da ciência reconhecer e ratificar o conhecimento destas mulheres 
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colocando-os a serviço da organização de uma sociedade mais humana, inclusiva, justa 

e plural. 

[uma] moradora [que] foi atuante na Associação de Mulheres contava 

que ela veio morar no morro do Exército, e isso mexia muito com a 

imaginação... o Exército não deixava fazer barraco no morro. Então, 

quando eles iam embora, eles botavam os paus e jogavam barro 

rápido; aí, lá dentro, eles tinham que botar uma jarrinha, pegava 

florzinha e botava...e eles olhavam, se já tivesse gente morando, eles 

nãobotavam abaixo. (Sonia em Mulher de Favela, 2018) 

 

As Mulheres Pretas criaram estratégias para viver e sobreviver em uma 

sociedade que não se reconhece como racista, mas, sente estranhamento ao ver mulheres 

pretas em papel de liderança e fora dos espaços de subalternidade. O Feminismo Negro 

aprendeu com as Mulheres Pretas e Periféricas estratégias para reivindicar que 

privilégios fossem estendidos a todas as mulheres como direitos. O que era natural nas 

sociedades africanas mais evoluídas dos séculos XV e XVI, ainda causava/causa 

espanto no Brasil do começo do século XX (1907) e XXI (2018): mulheres pretas que 

liam/leem, escreviam/escrevem, faziam/fazem reflexões sobre sua própria condição 

social e tomavam/tomam decisões ombreadas com pais, irmão, maridos. Os homens 

eram companheiros na aventura da vida e não bedel de escola feminina: as bases do 

matriarcado africano eram muito fortes entre as famílias negras que não reconheciam 

regras que não as favoreceram/favorecem. 

 

A Mulher Negra, no Brasil , a partir de meados da década de 

1980,passa a se organizar politicamente em função de sua condição 

especifica do ser mulher e negra, por meio do combate aos 

estereótipos que os estigmatizam; por uma real inserção social, pelo 

questionamento das desigualdades existentes entre brancas e não 

brancas em nossa sociedade, e contra a cidadania da terceira categoria 

a que está relegada por concentrar em si a tríplice discriminação de 

classe, raça e gênero. Em outros estudos tenho defendido que os 

esforços organizativos das mulheres negras decorrem da insuficiência 

com que a especificidade da mulher negra é tratada tanto no 

movimento Feminista quanto no Movimento Negro, posto que não 

está estruturalmente integrada às concepções e práticas políticas 

desses dois movimentos sociais a perspectiva de que há sempre uma 

dimensão racial na questão de gênero e uma dimensão de gênero na 

questão étnico -racial. (CARNEIRO, 2019, pgs 168 e 169) 

 

Mulheres, como comprovado pela literatura especializada ,  abrem mão da 

carreira a favor dos homens. Mulheres mudam de espaço, de sonho, de perspectiva a 

favor da família. Mulheres cuidam, zelam para manter tudo equilibrado ao redor e, 

muitas vezes, se necessário (e sempre é) cumprem duas, três jornadas de trabalho 
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cotidianamente para manter ―tudo‖ sobre controle. O resultado mais perceptível deste 

contexto, por si só dificultador de tempos e espaços para a reflexão e dedicação que a 

pesquisa exige, é que entre os dez mais produtivos pesquisadores brasileiros, a partir do 

mensurar do fator de impacto, só se encontra uma única mulher ligada ao Centro de 

Genética da Universidade São Paulo. A Academia e suas exigência tem sido cada vez 

mais um espaço masculino. Se já é difícil para mulheres brancas, oriundas da classe 

média, acostumadas as rotinas e linguagens especificas e peculiares do espaço, o que 

dizer para mulheres negras, que vencendo as barreiras da condição social, de gênero e 

de raça, chegam no espaço, mas, em função da própria vulnerabilidade do percurso 

formativo ou por total indiferença aos temas que pesquisam, tornam-se invisíveis e 

simplesmente estão nos espaços, mas não encontram espaço de o seu dizer, para seu 

saber? 

Mas, algumas Pretas ―Abusadas‖ têm estourado os cadeados racista e sexista da 

Academia e desafiado a interseccionalidade determinista no que tange a mulher preta: 

suas pautas e estudos estão sendo sacralizadas por meio da ascensão e assunção da 

juventude preta e periférica aos espaços de poder. Vai ter Mulher Preta, Periférica e fora 

dos padrões doutora reconhecida sim. As pioneiras vieram antes corroborando a 

importância de nos voltarmos aos fundamentos do Matriarcado Africano para 

fortalecermos as estruturas que façam valer a máxima de que ―uma sobe e puxa a 

outra‖. 

 

Para empretecer e feminilizar a academia 

A Academia é branca, masculina e elitizada: os temas financiados pelos órgãos 

de fomento ou, mesmo pela iniciativa privada, não são temas a que se dedicam as 

mulheres indígenas, negras, ribeirinhas e quilombolas: estas cientistas pesquisam a 

partir de seu ―lugar de fala‖. Pesquisam para buscar abrir caminhos para que outras e 

outros, vindos dos mesmos espaços, possam encontrar sinaleiros indicando 

possibilidades. Suas pesquisas parecem não interessar porque apresentam o lugar de fala 

dos oprimidos de todos os tempos, seus saberes, sua cultura, seu olhar sobre espaços 

―sacros‖ do conhecimento. 

O racismo estrutural é outro grande tema, que por causar desconforto, pouco ou 

nada se faz presente nas discussões acadêmicas: o que se ouve entre as mulheres negras 

que conseguem estourar os cadeados que as separam do ―olimpo‖ eurocêntrico, velho e 

masculino ambiente acadêmico não lhes garante lugar e tempo de fala. As narrativas das 
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pesquisadoras pretas são de uma invisibilidade institucional injusta: ter acesso as boas 

instituições, falar mais de um idioma, compartilhar pesquisa com interlocutores 

externos e ter passado por sucessivos testes não garantem linearidade na conquista e 

assunção no reconhecimento acadêmico.  

A dolorosa herança da exclusão por conta da descendência ancestral das pessoas 

escravizadas (e ―libertadas‖ sem terras, sem escolarização, sem dinheiro, sem casa, sem 

nada) é machucado exposto sem curativo. O Brasil foi o último país do mundo a abolir a 

escravidão. Sem políticas públicas e cuidados que garantissem as nossas tataravós 

condições dignas de sobreviver. E, como se manifesta hoje? Por meio da desigualdade 

social e marginalização.  

As mulheres pretas acadêmicas ainda sofrem por esta falta de reparação: não 

raro, são as únicas em salas de cursos de idioma, são únicas nas salas de aula das 

instituições renomadas de ensino superior, são as únicas nos cursos de mestrados e 

doutorados. São olhadas com misto de estranhamento, desejo de distanciamento e 

objetificação. As máximas se manifestam por meio de toques não autorizados no cabelo, 

interrupção de suas narrativas pretas que causam desconforto por professores brancos, 

dificuldade em ter seus temas validados, falta de representatividade e de outros e outras 

nos mesmos espaços e até dificuldade de construir relações afetivas.  

O racismo estrutural, tão presente na cultura brasileira, naturalizado em 

pequenas doses no dia e dia e mascarado sobre a égide da falsa democracia e boa 

convivência entre raças (tenho um amigo preto, minha babá é negra, tive uma amiga no 

inglês com o cabelo igual ao seu) continua fazendo como suas maiores vítimas as 

meninas pretas. Sendo a estética, as narrativas, os cotidianos de meninas pretas 

desconsiderados e apequenados, faz com que se envergonhem de ser quem são e 

desistam de avançar. Em outras palavras, que se conformem com o destino possível e 

não escolhido. 

Por qualquer ângulo analisado, a situação não é melhor e nem mais alvissareira: 

a mulher preta estuda e trabalha cada vez mais, mas em alguns espaços geográficos 

chega a ganhar 60% da remuneração de um homem branco. Na pirâmide de salários, em 

primeiro lugar vêm homens brancos, mulheres brancas, homens pretos e, por último, 

mulheres pretas, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada/IPEA. Os 

números disponibilizados pela ANCINE/Agência Nacional de Cinema, mostram que 

entre as 219 produções audiovisuais de maior bilheteria realizadas entre 1995/2016 no 
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País, em nenhuma há mulheres pretas na direção ou roteiro. Nenhuma protagonista. 

Nossas histórias não merecem ser contadas?  

Mas, os dados desfavoráveis não param de emergir:  sessenta e três por cento 

dos óbitos por complicações na gravidez são de mulheres pretas. Não há nenhuma 

pesquisa em curso para coletar dados sobre os motivos pelos quais acontecem e quais as 

medidas são necessárias para estancar este genocídio. Há mais mulheres pretas vítimas 

de violência doméstica e feminicídio. Mulheres pretas seguem resistindo por teimosia e 

necessidade. 

 Entre as dez mulheres mais lidas na literatura nacional, em qualquer gênero, não 

há uma única mulher preta. A Academia Brasileira de Letras nunca teve uma mulher 

preta entre seus imortais. Entre os dez romances/ escritores mais importantes do Século 

XX no Brasil, em levantamento realizado pela revista Bula em 1999, só havia uma 

única mulher, branca e representante das grandes oligarquias que renderam a elite 

financeira senhores de engenho em primeira geração, advogados na segunda, políticos 

na terceira e intelectuais libertários, em mutação genética provavelmente: Clarice 

Lispector e seu romance de ruptura com o estabelecido na década de 1950, A Paixão 

segundo G.H. 

A teoria do empoderamento feminino, interpretada de maneira enviesada, afeta 

sobremaneira todas as mulheres. Mas, afeta de maneira exponencial a mulher preta. 

Porque, quando consegue transpor o muro da invisibilidade, é a única no clube, nas 

reuniões de departamento, nas festas dos clubes fechados, nas primeiras poltronas dos 

aviões, nos voos internacionais, no encontro de companheiros/as. Não 

excepcionalmente, têm seu sacrifício pessoal e familiar para avanços, diminuídos e 

utilizados para justificar uma ―meritocracia‖ individualista e falsa. Porque o próprio 

conceito de empoderamento traz em si a ideia de coletivo. O projeto de poder/para o 

poder é sempre realização coletiva de um grupo, em favor de um coletivo. Ninguém se 

auto empodera para se tornar celebridade, para alçar cargos e funções para benefício 

próprio. O conceito de empoderamento está ligado diretamente ao conceito de 

representatividade. O empoderamento das mulheres pretas neste sentido, como nos 

alerta Berth, é: 

 

A síntese do poder a ser desenvolvido no processo de 

empoderamento ressignificado pelas diversas teorias do 

Feminismo Negro e Interseccional. Diferentemente do que 

propuseram muitos dos seus teóricos, o conceito de 
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empoderamento é instrumento de emancipação política e social 

e não se propõe a ―viciar‖ ou criar relações paternalistas, 

assistencialistas ou de dependência entre indivíduos, tampouco 

traçar regras homogênea de como cada um pode contribuir e 

atuar para a luta dentro dos grupos minoritários. Empoderar, 

dentro das premissas sugeridas é, antes de mais nada, pensar em 

caminhos de reconstrução das bases sociopolíticas, rompendo 

concomitantemente com o que está posto entendendo ser esta a 

formação de todas as vertentes opressoras que temos visto ao 

longo da história. Esse entendimento é um dos escudos mais 

eficientes no combate a banalização e esvaziamento de toda a 

teoria construída e de sua aplicação como instrumento de 

transformação social. (BERTH, 2018, P.14; 16). 

 

No Brasil, empoderar é um neologismo que tem como intenção explicar o 

fenômeno específico das minorias representadas por um sujeito, com lugar de fala e 

espaço nas grandes mídias, que defende uma causa social importante para o equilíbrio e 

avanços. Nada nos parece traduzir melhor as intenções de empoderamento do que as 

ações desenvolvidas pelas/sobre a liderança de mulheres pretas nos espaços periféricos 

do país, dos estados e das cidades brasileiras. Ouso afirmar que, não fosse o ativismo 

estabelecido a partir da solidariedade, do compartilhamento e da intuição sobre direitos, 

a situação destes espaços estaria ainda pior. 

Considerações e provocações para não encerrar ao debate 

Angela Davis, feminista negra estadunidense, em conferência na Universidade 

Federal da Bahia, alerta para o fato de que as mulheres brancas das classes média e alta, 

querem suas companheiras trabalhadoras nos debates sobre empoderamento feminino. 

Desde que a roupa esteja passada, a louça do almoço lavada e as crianças acomodadas 

em suas infâncias privilegiadas. E quem cuidará para que isto aconteça? A mulher preta. 

Então, o que se percebe é que a mulher preta é muitas vezes objeto de estudo, sem ter 

seu lugar de fala assegurado. 

Preciso se faz coletar dados, mensurar projetos, denunciar o cotidiano opressivo 

por um lado e, por outro, rearticular os fios da memória da construção do pensamento 

científico, sobre uma perspectiva preta, do entendimento a opressão de raça, gênero e 

classe. De quem contribuiu na organização da história e não pode contar sua versão. 

O matriarcado africano, sinônimo de fortaleza e resistência para a família, e a 

partir da família para o coletivo, em franca oposição ao patriarcado europeu que 

priorizava o fortalecimento da hegemonia masculina, é a minha referência primeira para 

concretizar uma proposta de feminismo preto. Não se pretende aqui enfraquecer aos 
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homens ou a necessidade dos temas masculinos e brancos em disputa de espaço para 

reconhecimento acadêmico: a masculinidade tóxica preta ou branca, ainda é causa de 

tragédias femininas como a violência doméstica, o feminicídio e um fenômeno recente, 

o suicídio de homens pretos. Portanto, nos parece um tema em articulação aos estudos 

feministas pretos. Não se trata de militar em campos opostos.   

Não é disputa: é necessidade de obter visibilidade para permitir que meninos e 

meninas pretas avancem no seu direito de dizer a palavra, conhecer e contar sua história, 

falar de suas necessidades e pesquisar sobre temáticas que lhes são caras. Sobretudo, as 

meninas pretas precisam de referências de outras que vieram à frente debatendo a 

estética, o poder da mulher, a sexualidade, a formação e até mesmo (por que não?) a 

solidão da mulher preta.  

O destino escolhido precisa pautar os sonhos da juventude periférica, preta e 

pobre herdeira do descaso e do racismo institucional desde o período de escravidão. 

Tem lhes sido negado há mais de quinhentos anos o direito a alteridade, ao 

conhecimento de sua história, de professar sua fé e viver sua cultura. Aliás, tem lhes 

sido o direito de viver a cidadania plena pela negação ao conhecimento escolar de fato.  

Reafirmo minha convicção de que o conhecimento produzido nas periferias das 

cidades por mulheres que se recusam a se resignar tem sido, em grande medida, o 

grande foco de resistência a invisibilidade e descaso do Estado brasileiro. A cada vez 

que surge um ponto de injustiça, uma jovem tem seus sonhos interrompidos pelo 

racismo ou um jovem preto ―tomba‖ pelas balas perdidas que só encontram os jovens 

corpos pobres e pretos, estas mulheres se levantam, crescem e lutam. A mim parecem 

sempre prontas ao bom combate. Não vencem sempre. Mas, isto não as impedem de 

lutar. 

Para elas, Mulheres Fortes, Pretas e Periféricas, o Grupo de Pesquisa Ativista 

Audre Lorde criou o bordão do SLAM das Pretas, Pobres e Periféricas. Concluo esta 

reflexão com ele, que mais do que bordão, é profissão de fé que a epistemologia das 

pretas vai nos indicar caminhos e fazer a revolução para a verdadeira abolição: pelas 

canetas. 

―É DAS PRETAS, É DOS POBRES É DA PERIFERIA” 
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                              Poesia, Educação e Política na Grécia antiga 

Emerson Facão
1
 

Resumo 

O presente artigo pretende apresentar algumas características do processo de formação 

cultural helênico na antiguidade. Dentro desse contexto histórico, a poesia homérica 

desempenhou um papel fundamental para a organização religiosa, política, moral, social 

e pedagógica no período arcaico. Antes mesmo do ressurgimento da escrita, que antes 

era utilizada apenas como um instrumento para o controle de produção na civilização 

micênica, a oralidade foi o principal meio de expressão para manter os principais 

conteúdos que foram empregues para a construção dos valores através da figura do aedo 

que serviu para a unificação de vários povos durante a passagem da idade das trevas. 

Palavras-chave: Poesia, Homero, Cultura, Período de Bronze. 

 

Abstract 

This article intends to present some characteristics of the process of Hellenic cultural 

formation in antiquity. Within this historical context, Homeric poetry played a 

fundamental role for religious, political, moral, social and pedagogical organization in 

the archaic period. Before the resurgence of writing, which used to be used only as an 

instrument for production control in Mycenaean civilization, orality was the main 

means of expression to maintain the main contents that were used for the construction 

of values through the figure of aedo which served to unify various peoples during the 

passage of the Dark Ages. 

Key-words: Poetry, Homer, Culture, Dark Ages. 

 

          Desde os primórdios da cultura helênica, o fim último da educação é oferecer ao 

homem o conhecimento necessário para que ele possa alcançar a máxima plenitude 

existencial dentro de sua respectiva comunidade através da escolha de sua melhor 

constituição política
2
. Essa premissa inaugural, que podemos encontrar em várias obras 

de pensadores como Platão, e o macedônio Aristóteles
3
, revela um dos mais importantes 

traços da cultura grega: o cuidado na formação pedagógica voltada para o exercício da 

cidadania. Em todas as fases históricas gregas, a partir do período homérico, é possível 

delinear o aprimoramento, e a prática de várias noções, que deveria estar amplamente 

afinada com as habilidades que cada um dos gregos desempenhava na sociedade para 

encontrar a harmonia do seu respectivo espaço social e político. A partir dessas 

                                                           
1
 Doutor em Filosofia, músico, poeta, pesquisador do Nufa (núcleo de estudos de Filosofia Antiga da Puc-

Rio) e professor no curso de especialização em Filosofia Antiga da Puc-Rio e no curso de Pedagogia do 

Instituto Superior de Educação Professor Aldo Muylaert (ISEPAM). 
2
 Vide ARISTÓTELES, Política (Livro I, 1252 a). 

3
 Ευδαιμονία (Eudaimonia). A plenitude existencial, ou “Bem-estar”, é um dos pontos centrais das 

discussões intelectuais no período clássico. No Protréptico (Iamblichus, VI) e Político (livro VIII) de 

Aristóteles, e no diálogo Eutidemo de Platão (278 e), esse ponto sempre está associado a uma discussão 

que visa encontrar o melhor tipo de conduta para alcançá-la. Logo, essa questão aparece como norteadora 

para a reflexão ética, política e pedagógica entre os gregos do período clássico. 
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considerações iniciais, o nosso presente artigo pretende apresentar algumas 

idiossincrasias dessa formação pedagógica e política da civilização helênica antiga.   

         Um dos primeiros pontos que é ressaltado por muitos helenistas como o alemão 

Werner Jaeger (JAEGER, 1936) e o historiador francês Henri-Irénée Marrou 

(MARROU, 1904)  refere-se ao estatuto do jovem grego, que independentemente de sua 

classe social, deveria seguir à risca uma série de procedimentos que eram repassados 

por vários mestres ao decorrer de sua infância até o fim de sua juventude. No alcance de 

sua fase adulta, esses conhecimentos eram aperfeiçoados através dos encontros nos 

simpósios e festivais públicos que funcionavam como um espaço de treinamento 

pedagógico
4
 no qual era possível testá-los e aprimorá-los

5
. É importante ressaltar que 

antes do período clássico, o processo educacional de um modo geral estava focado na 

formação militar em todas as cidades que faziam parte da cultura helênica, pois havia 

uma demanda prática que precisava ser suprida de modo eficiente em cada uma dessas 

localidades. Depois da queda da antiga civilização micênica, que culminou no 

nascimento do período das trevas
6
, a preocupação com a segurança territorial era algo 

primordial tendo em vista a grande catástrofe humana ocasionada, entre outros fatores 

de ordens naturais
7
, e pela guerra. Logo, não é difícil compreendermos o interesse 

desses primeiros gregos quase obsessivo para o desenvolvimento de um projeto 

educacional voltado para a formação militar. O medo do retorno desse passado recente 

criou um fantasma que sempre esteve presente assombrando essas populações desde o 

período pré-homérico. A fragmentação social que foi provocada por grandes 

deslocamentos migratórios trouxe inúmeros problemas como o empobrecimento 

decorrente da falta das trocas comerciais que foram essenciais para a expansão 

econômica durante o florescimento da Idade do Bronze. Nesse primeiro momento da 

conturbada historiografia helênica, essa preocupação bélica surge como uma alternativa 

para evitar novas migrações forçadas, e isso se confirma através dos testemunhos da 

                                                           
4
 Vide as considerações de Aristóteles sobre esse ponto no primeiro livro da Política. A sociabilidade é 

lago essencial para o desenvolvimento humano. Nesse sentido, podemos compreender a relação desse 

aspecto com o processo pedagógico. 
5
 Vide PLATÃO, Banquete. 

6
 Período histórico que compreende o final do período de bronze até o início do pré-homérico. Para mais 

informações sobre esse momento recomendamos a leitura do seguinte livro: SNODGRASS, A. ―The Dark 

Age of Greece”. Ed. By Routledge, 2000. 
7
 Terremotos e maremotos. 
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tradição oral que aparece no início obra de Tucídides, sendo essa uma das mais 

preciosas fontes para estudarmos esse período histórico
8
, vejamos a seguir: 

É óbvio que a região agora chamada Hélade não era povoada 

estavelmente desde a mais alta antiguidade; migrações haviam sido 

frequentes nos primeiros tempos, cada povo deixando facilmente 

suas terras sempre que forçado por ataques de qualquer tribo mais 

numerosa. Não havia, com efeito, movimento comercial e os povos 

não se aproximavam uns dos outros sem medo, seja por terra, seja 

por mar; cada povo arava sua própria terra apenas o bastante para 

obter dela os meios de sobrevivência, não tendo recursos 

excedentes e não plantando para o futuro, pois a perspectiva de 

saque por algum invasor, especialmente por não haver ainda 

muralhas, gerava incerteza. Assim, acreditando que poderiam obter 

em qualquer parte o sustento para as suas necessidades diárias, os 

povos achavam fácil mudar de paragem e por isto não eram fortes, 

quer quanto ao tamanho de suas cidades, quer quanto a recursos em 

geral. E sempre as melhores terras eram mais sujeitas a tais 

mudanças de habitantes - as regiões atualmente chamadas Tessália 

e Beócia, a maior parte do Peloponeso exceto a Arcádia, e as áreas 

mais férteis do resto da Hélade. Os recursos mais consideráveis 

que se acumularam em algumas regiões em decorrência da 

fertilidade de suas terras ocasionaram divergências internas que as 

arruinaram, e ao mesmo tempo as tornaram mais expostas à cobiça 

de tribos alienígenas. A Ática, sem dúvida, esteve livre de disputas 

locais, graças à aridez de seu solo, e, portanto, foi habitada sempre 

pela mesma gente desde épocas remotas (Tucídides, Hist. da 

guerra do Peloponeso Livro I)
9
. 

 

         Através de uma sobriedade lógica que é um traço característicos dos pensadores 

do período clássico, o historiador de modo sintético deixa claro para nós os principais 

pontos que foram relevantes para o processo do desenvolvimento cultural e político 

após a passagem pela Idade da Trevas, no qual trouxe um enorme recrudescimento das 

práticas sociais desses povos remanescentes que posteriormente se juntaram para a 

formação da Hélade. Outro ponto que destacamos se apresenta de modo sub-reptício 

logo na primeira linha no momento que é apresentada a cultura micênica como helênica.    

         A validade desse relato ganha consistência factual quando nos deparamos com o 

conteúdo expostos nas narrativas poéticas que podemos encontrar na obra de autores 

como Homero e Hesíodo. A tradição da epopeia, por exemplo, foi uma das mais 

importantes ferramentas para a formação da cidadania grega para fins políticos e 

                                                           
8
 Vide o primeiro capítulo da História da guerra do Peloponeso de Tucídides.  

9
 Tradução de Mario da Gama Kury. 
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militares
10

. A poesia nesse contexto oferecia uma série de procedimentos que 

auxiliavam, em um primeiro momento, fixar noções essenciais de cunho moral e cívico 

no espírito dos jovens, e isso, segundo Platão
11

, ocorria de modo subliminar desde o 

período infantil através dos mitos que eram contados pelas mulheres. Aliás, esse tipo de 

procedimento está descrito de modo minucioso no livro II da República
12

. Para o 

filósofo, essa é uma forma eficiente de moldar o caráter das crianças desde o berço. 

Nesse sentido, a poesia, ou educação musical
13

, é apresentada como um instrumento 

útil para atender essa finalidade
14

. Independentemente da sua crítica à poesia, que 

aparece nesse contexto, ele não descarta o uso das fábulas para fins pedagógicos. E esse 

certamente é um traço que vem da pedagogia da tradição oral que o filósofo apresenta 

de modo indireto em sua exposição, e que apresenta traços desse antigo método 

educacional. Logo, podemos aferir como esse tipo de prática era um fenômeno que 

ocorria há bastante tempo dentro da cultura helênica.  

         A partir de outra perspectiva, e não menos essencial, a poesia funcionava como 

um meio de conservação e transmissão desses conteúdos para auxiliar no processo de 

transmissão e manutenção sócio-política da cultura grega. Essa imensa riqueza oriunda 

da tradição oral revela através do campo formal a sofisticação que operava em prol 

desse legado que foi mantido pela aristocracia para fins práticos como o seu maior 

tesouro para a posteridade. Dentro de uma sociedade ágrafa, pelo menos durante o 

período pré-homérico
15

, esse dispositivo mnemônico foi aprimorado para desempenhar 

                                                           
10

 Dentro do contexto arcaico a atividade política e militar estava intimamente relacionada. O direito da 

cidadania que dava o poder do exercício político apenas para os que podiam participar das atividades 

militares. Para mais informação sobre esse ponto recomendamos a leitura do seguinte livro: VERNANT, 

J-P. “As Origens do Pensamento Grego”. Trad. Isís Borges B. da Fonseca. 6ª ed. Rio de Janeiro: Editora 

Bertrand Brasil S.A., 1989. 
11

 Vide o livro II da República (377 a – e) de Platão. 
12

 Ibidem.  
13

 Na Grécia antiga as duas expressões carregam o mesmo sentido dentro do contexto pedagógico. 

sobretudo, no período pré-homérico.   
14

 É exatamente dentro de contexto que podemos encontrar algumas pistas da importância do uso prático 

que Platão como poeta e filósofo faz da tradição mito-poética que se coloca em direção totalmente oposta 

de uma tradição de especialistas que defende que ele não era a favor do uso da poesia na sua República. A 

questão do filósofo é fazer um reformulação político-pedagógica que atendesse especificamente o seu 

contexto histórico. Essa é uma questão muito interessante, mas infelizmente não podemos desenvolvê-la 

nesse presente trabalho. 
15

 Segundo o helenista francês Jean Pierre Vernant, a escrita na antiga realeza micênica durante era 

utilizada durante o período de bronze apenas para o controle da produção agrícola. Posteriormente, no 

período arcaico, ela é reinserida e aplicada com intuito de divulgação das leis. Para muitos especialistas 

esse fato foi responsável por ocasionar uma profunda mudança no processo de subjetividade helênica. 

Para mais informações recomendamos a leitura das seguintes obras: VERNANT, J-P. “As Origens do 

Pensamento Grego”. Trad. Isís Borges B. da Fonseca. 6ª ed. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil S.A., 
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com excelência o seu papel de comunicação e de conservação. Nesse sentido, era 

necessário o desenvolvimento meticuloso de um estudo de cunho musical voltado para a 

prática poética. Pouco se sabe sobre como ocorria esse processo de formação musical 

que levaram ao surgimento dos primeiros aedos na Grécia que eram responsáveis por 

essa função. Mas, através das obras de Homero e Hesíodo é possível encontramos 

algumas pistas que podem fornecer algumas direções para uma análise mais minuciosa 

que nos apresentam algumas características de como essas obras eram construídas na 

antiguidade.  

        Segundo o filólogo americano Milman Parry (PARRY, 1971), o hexâmetro 

dactílico
16

 foi um esquema rítmico desenvolvido pelos antigos aedos que servia para dar 

o sentido à poesia épica. Ou seja, todas as composições com essa temática carregavam 

essa marca que é uma prova inegável da sofisticação da arte musical desenvolvida 

dentro da cultura oral para a poesia que nos seus primórdios auxiliava a realeza no 

controle político e social. O ritmo imposto previamente no canto ditava alguns modelos 

axiológicos que serviam como espelho para fomentar e relembrar no espírito dos jovens 

os ideais de coragem
17

 e honra
18

 que são características sine qua non para o exercício 

da cidadania para a antiga aristocracia.  Esse tipo de mecanismo, antes mesmo do 

surgimento da Filosofia, revela o imenso trabalho intelectual que foi empregado de 

modo prático para ampliar a capacidade comunicativa e mnemônica que começou a ser 

aplicada entre diversos povos pré-helênicos . Logo, podemos pressupor através desses 

indícios, que esse longo processo foi desenvolvido durante o período de bronze na 

grande civilização micênica, ou até mesmo antes nas civilizações cicládica e minoica
19

, 

e que posteriormente tornou-se uma base referencial para a ampliação e 

aperfeiçoamento da epopeia homérica que serviu como um espelho social, político e 

pedagógico dentro desse novo contexto histórico
20

 que surgiu a pós a queda da antiga 

                                                                                                                                                                          
1989. E: ERIC, A. Havelock. “A revolução da escrita na Grécia”. trad. O.J. Serra, São Paulo, Ed. 

UNESP, e Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1996. 
16

 Esquema rítmico da epopeia. 
17

 Ανδρεία/andreia. 
18

 Τιμή/time. 
19

 É o que defende o musicólogo John Younger. Para mais informações sobre esse ponto recomendamos a 

leitura do seguinte livro: YOUNGER, John. “Music in the Aegean Bronze Age”. Ed. Jonsered, Sweden: 

Paul Äströms Förlag, 1998. 
20

A nossa hipótese baseia-se nos estudos arqueológicos desenvolvidos pelo arqueólogo britânico Arthur 

Evans que descobriu uma série de materiais em Creta que demonstram a o legado dessas culturas pré-

gregas. Para mais informações recomendamos a leitura do seguinte livro: EVANS, Arthur. "The Minoan 

and Mycenaean Element in Hellenic Life", Annual Report of the Smithsonian Institution, 1912-1913 in 

Washington, D.C.: Government Printing Office, 1914. 
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estrutura política monárquica que ocorreu em diversas partes da vasta região 

mediterrânea.  

       A variedade de dialetos que formaram a cultura helênica forneceu uma riqueza 

linguística, que foi, sem sombras de dúvidas, responsável pela plasticidade que foi 

esculpida por esses artificies da palavra durante um longo período da historiografia pré-

grega. Dentro desse contexto, a beleza necessitava dialogar intimamente com a 

eficiência comunicativa que deveria marchar em prol da consolidação sócio-política. 

Nesse sentido, todo trabalho de cunho intelectual tinha por objetivo auxiliar de modo 

pragmático a organização social, política e religiosa. O caráter politeísta da 

religiosidade helênica, por exemplo, aponta para uma multiplicidade de influências 

oriunda de outras culturas afins que encontramos em sua vasta mitologia, e que foi a 

fonte para a imensa riqueza da criação poética que pôde torná-la uma das mais 

importantes expressões literárias da antiguidade, e que exerce influência até os dias de 

hoje no mundo ocidental
21

.  

         Esse tipo de construção literária estava voltado fundamentalmente para um único 

objetivo: a excelência do exercício da ação humana. Diferentemente de nós, os gregos 

antigos não faziam separação entre as atividades artísticas, religiosas e sócio-políticas. 

O mundo divino era o parâmetro substancial que dava respaldo e motivação para a busca 

da perfeição do mundo humano.  De um modo geral as artes desempenhavam o papel de 

manter o status quo dos valores da tradição da nobreza real que deveriam ser impostas 

com o intuito de nortear todos os membros da sociedade através desses ideais que eram 

esculpidos e propagados pela poesia homérica, e efetivados através dos diversos rituais 

e atividades cívicas de cunho público.  

         É importante ressaltar que mesmo com a queda da realeza micênica muitos desses 

traços permaneceram vigentes entre os gregos até o período clássico
22

. Isso demonstra o 

poder de perenidade da tradição que era mantida desde a cultura oral pela poesia que foi 

o instrumento responsável por essa longevidade através dos vários grupos 

remanescentes que sobreviveram ao fatídico período das trevas, e que formaram os 

primeiros assentamentos responsáveis pela base da formação cultural grega posterior. 

Entre esses homens estavam os sobreviventes dos seguintes povos: cretenses, dórios, 

                                                           
21

 Ibidem. 
22

 Ibidem. 



Facão, dezembro, 2019 

64 

aqueus, jônios e eólios. Como foi ressaltado nos parágrafos anteriores os gregos 

souberam extrair e aprimorar para o benefício de sua sobrevivência diversos traços 

culturais desses povos que estabeleceram contato e proximidade.  

        Essa imensa riqueza pode ser obtida através de uma leitura atenciosa da épica 

homérica que, entre outras características, também foi um dispositivo linguístico 

importantíssimo para a unificação cultural desses remanescentes pré-gregos através de 

uma língua que foi esculpida por Homero
23

. Do mesmo modo que a Divina Comédia de 

Dante atuou para os italianos no século XIV
24

. Aliás, não é fortuita a lembrança da 

poesia de Dante nesse contexto, pois a sua relação com Homero se deu - e mesmo de 

modo inconsciente - através de um outro grande poeta latino que serviu de inspiração 

para o italiano
25

que foi Virgílio
26

. Pois, a influência da épica grega e romana está 

presente na própria estruturação das três partes que compõe a Divina comédia. Além de 

ser escolhido como um dos três principais personagens de sua composição, o poeta 

romano foi o guia e modelo referencial para a sua mais engenhosa criação poética ao 

lado de sua musa inspiradora Beatrice. Antes da confecção de sua mais famosa obra, o 

poeta florentino apresentou algumas de suas reflexões sobre a língua italiana, que iriam 

ser empregues em sua construção literária mais audaciosa em um livro incompleto 

intitulado De vulgari eloquentia. No qual afirma, entre outras coisas, que a língua não é 

algo estático e sem relação com o seu próprio meio de origem. Pelo contrário, ela é um 

fenômeno dinâmico que está em evolução contínua e sempre submetida ao seu contexto 

histórico
27

.  

        Essa hipótese apresentada no parágrafo anterior pode ser aplicada para nos ajudar a 

compreender, por exemplo, o poder de mobilização e organização sócio-político e 

pedagógico dentro do contexto pré-grego através do uso da poesia. Nesse caso, o idioma 

helênico foi ornado pelos aedos utilizando o vasto banco coletivo de dialetos e da 

                                                           
23

 Ou o grupo de aedos responsáveis por essa função. Para mais informações sobre essa questão 

recomendamos a leitura do seguinte livro: KIRK, G. S. “The Songs of Homer”. Ed. Cambridge, 1962. 
24

 Para mais informações sobre esse ponto recomendamos a leitura da introdução do seguinte livro: 

ALIGHIERI, Dante. “Divina Comédia” - volume I e II. Prefácio de Raul de Polillo. São Paulo, W. M. 

Jackson Inc. (Coleção Clássicos Jackson, Volume V), 1964. 
25

 Segundo os estudiosos da obra do poeta italiano, Dante não teve acesso à literatura grega. Seja como 

for, e mesmo de modo inconsciente, através da poesia latina de Virgílio o florentino Dante teve contato 

com a estrutura épica grega. Para mais informações recomendamos a leitura da introdução do seguinte 

livro: ALIGHIERI, Dante. “Divina Comédia” - volume I e II. Prefácio de Raul de Polillo. São Paulo, W. 

M. Jackson Inc. (Coleção Clássicos Jackson, Volume V), 1964.  
26

 Publius Vergilius Maro; de 70 a.C. foi um poeta romano clássico, autor de três grandes obras da 

literatura latina, as Éclogas (ou Bucólicas), as Geórgicas, e a Eneida. 
27

 Vide De vulgari eloquentia, livro primeiro, capítulo IX. 
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mitologia desses povos pregressos à cultura helênica. Sem esse material coletado em 

diversas outras culturas seria praticamente impossível construir uma base sólida para 

unificar esses diferentes grupos sob o mesmo espaço sociocultural. O fenômeno da 

guerra, por exemplo, foi uma experiência que marcou profundamente todos os povos 

que habitaram na região mediterrânea. E esse é sem dúvida alguma uma das principais 

experiências que podemos assinalar na construção e aperfeiçoamento da epopeia 

homérica. como ressaltamos anteriormente, esse dispositivo mnemônico para ser efetivo 

deveria operar através de um centro gravitacional que pudesse estabelecer um parâmetro 

de identidade para a coletividade que fosse fundado na relação entre o mundo divino e 

humano. Mesmo com as inúmeras modificações, que foram acrescentadas para atender 

esse novo contexto sociocultural, a poesia deveria manter certos aspectos desses 

antepassados que sucumbiram no final da Idade de Bronze para facilitar o efeito de 

assimilação que parte das lembranças do passado glorioso e tenebroso que permaneceu 

entre os remanescentes pré-gregos
28

.  

         Um dos pontos mais importante dessa primeira fase da pedagogia homérica pode 

ser contemplada através da atuação do bravo herói Aquiles. O modelo axiomático para 

educação dos jovens da aristocracia nesse contexto é fundamentalmente esculpido 

através de sua imagem que sempre esteve associada com determinados arquétipos. Os 

dois mais importantes são a coragem e a excelência
29

. Os primeiros versos do Canto I 

da Ilíada revelam que o leitmotiv dessa belíssima narrativa tem toda a sua órbita 

estruturada através das ações dessa personagem que insufla uma gama de virtudes que 

flutuam semanticamente dentro do conceito de Beleza, que para os gregos reúnem os 

sentidos da perfeição divina, coragem, excelência, justiça, honra e glória. Dentro dessa 

complexa construção de valores, em torno de sua imagem, se faz necessário buscar 

através da mitologia a origem dos principais elementos que vão desempenhar o efeito de 

adesão no processo de desenvolvimento coletivo da subjetividade grega. O poder de 

assimilação desses valores, como um mecanismo de validação que visa ser um 

paradigma pedagógico, depende essencialmente do reconhecimento
30

 de alguns desses 

arquétipos que estão disponíveis nas mais variadas narrativas míticas antigas que 

habitaram o inconsciente coletivo dos povos que compartilhavam em comum as alegrias 
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 Sobre essa questão recomendamos a leitura do seguinte livro: NILSSON, P.M. “The mycenaean origin 

of greek mythology”, ed. University of California Press, 1973. 
29

 Ανδρεία και ἀρεηή/andreia kai aretê. 
30

 ἀναγνώριζις/agnorísis.   
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e dessabores da guerra. A partir dessa constatação, é que a épica homérica é forjada, e 

consequentemente a sua pedagogia. 

        Para a aceitação da imagem do guerreiro intrépido, por exemplo, como modelo de 

virtude para a formação da cidadania, foi essencial que Homero mergulhasse nesse 

banco mnemônico formado por inúmeras narrativas oriundas da tradição oral para 

retirar os elementos necessários que seriam empregados meticulosamente na construção 

do herói Aquiles. Uma dessas imagens podemos encontrá-la no mito do centauro 

Quíron. Os relatos mais antigos apresentam a imagem dessa figura de origem divina 

como responsável pela formação do herói. Essa criatura lendária, que é metade homem 

e outra metade cavalo, é a síntese perfeita que simboliza o prestígio que a arte da 

equitação exercia entre a nobreza grega
31

. Esse ser divino era tido como um dos mais 

famosos e sábios entre a classe dos centauros na mitologia. Em detrimento disso, a sua 

filiação está associada ao panteão dos deuses olímpicos que formam a religião difundida 

pela nobreza para fins pedagógicos e políticos. A sua sabedoria lhe conferiu o ofício de 

ser o maior educador entre os seres mitológicos gregos.  

       Xenofonte, que é conhecido por ter sido mercenário e discípulo de Sócrates – e 

pertencente a uma das famílias mais influentes em Atenas
32

 - escreveu um livro 

intitulado Sobre a caça, no qual enumera vinte e uma figuras lendárias que foram 

educadas por esse centauro. No capítulo I, além dele nomear todos os heróis que 

tiveram Quíron como pedagogo, ele também fornece uma preciosa informação ao 

                                                           
31

 Na mitologia grega podemos encontrar em várias narrativas antigas a imagem do cavalo relacionado 

com o mundo divino e dotados de poderes especiais, a seguir apresentaremos alguns exemplos: 1) Quíron, 

um centauro, filho de Cronos, que atuou como tutor de Aquiles. 2) Pegasus o cavalo alado, filhos de 

Poseidon e Medusa. Mais tarde, ele foi transformado por Zeus na constelação de Pégaso. Sabe-se que o 

cavalo desempenhou um papel central nos grandes festivais cívicos no mundo antigo, como os jogos de 

Panathenaicos em Atenas e os Jogos Olímpicos em Olympus, onde participava de corridas de carros e 

corridas individuais. No quinto século em Tebas, o poeta lírico Píndaro imortalizou as vitórias dos 

cavalos e cavaleiros nos jogos Ístmicos, Olimpo, Píticos. O entusiasmo ateniense para o cavalo também 

foi ressaltado em muitas construções civis e religiosas que estavam cobertas com pinturas e esculturas de 

cavaleiros e cenas de batalha. Todos esses indícios coletados na arte e arquitetura apresentam as proezas 

dos guerreiros gregos na batalha, não apenas durante o período arcaico, mas também no período clássico 

e helenístico. É possível encontrar várias obras que relatam essa faceta, por exemplo, a sepultura estela de 

Dexileos (394/3 BC), que mostra o jovem cavaleiro em batalha em um cavalo de elevação com o inimigo 

debaixo dele encolhido. Da mesma forma, são famosas as representações de Alexandre, o Grande, e seu 

famoso cavalo Bucephalos, como a do par montando para a batalha no Alexander Mosaico na Casa do 

Fauno, Pompéia. Essas diversas representações do cavalo tem o intuito de demonstrar sua importância na 

guerra, e a centralidade desta criatura na vida cívica, religiosa e econômica da cidade que remonta antes 

mesmo dos primórdios da civilização helênica. 
32

 Em ESTREBÃO, Geografia, Livro IX, Capítulo 2, 7. Nessa passagem o geografo relata a batalha de 

Délio, que ocorreu por volta de 424 a.C, no qual os atenienses são derrotados pelas tropas tebanas. Após 

uma retirada em massa, dos sobreviventes atenienses, o filósofo Sócrates teria socorrido Xenofonte que 

teria caído do seu cavalo. 
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apresentar o conteúdo programático e pedagógico para a classe dos cavaleiros em 

Atenas. Para se tornar um bom herói o jovem nobre deveria estudar as seguintes 

especialidades: artes de caça, combate, equitação e música. Podemos notar que todas 

essas disciplinas estavam vinculadas à formação militar e política dos jovens. Ambas 

essenciais para o domínio do âmbito interno e externo da política grega. Sendo essa uma 

das principais obras para fundamentar a tese que apresentamos anteriormente. Ou seja, 

esse trabalho de reunião e uso do banco mnemônico dessa tradição mítica 

desempenhava uma função pedagógica que era necessária para a manutenção e 

sustentação do poder político.  

       O legado mantido pela antiga nobreza da realeza micênica ainda se manteve 

durante um longo período até o momento de uma terrível crise política que levou os 

gregos a uma mudança em sua antiga constituição
33

. Mas vale ressaltar que mesmo 

depois de inúmeras transformações, o ideário em torno do herói ainda mantinha uma 

posição de destaque no imaginário helênico em torno das façanhas desses homens que 

traziam em seu sangue o icor
34

dos deuses olímpicos. Por esse motivo a imortalidade nos 

mundos dos homens era uma conquista certificada unicamente através do canto do 

aedos para as ações sublimes nos campos de batalhas da vida. Nesse sentido, Homero 

foi responsável por fornecer essa dádiva ao grande rei dos mirmidões Aquiles. As suas 

ações valorosas foram determinantes para a vitória dos aqueus sobre os troianos, e para 

o desenvolvimento do processo educativo dos jovens aristocratas.  

       Na listagem apresentada por Xenofonte, sobre os alunos ilustres de Quíron, é 

possível encontrarmos o nome desse lendário guerreiro. Essa relação pedagógica, e 

poética, não é de modo algum fortuita. Vimos anteriormente como Aquiles representava 

o modelo de herói na épica homérica. Logo, era de extrema importância, para 

fundamentar esse projeto pedagógico voltado para a nobreza, que esse mito de Quíron 

fosse esculpido de modo que estivesse associado intimamente à imagem de Aquiles 

para surtir o efeito esperado de persuasão e respeito, por um lado, no imaginário dos 

jovens nobres, e por outro, na população com o intuito de imprimir submissão à classe 

dominante. A partir dessa constatação é possível compreendermos a utilização da 

                                                           
33

 Para mais informações sobre esse ponto recomendamos a leitura do seguinte artigo: FACÃO, Emerson. 

“Democracia, liberdade e poesia: a grande revolução popular de Atenas”. Revista Ítaca - Revista dos 

alunos de pós-graduação em Filosofia da Universidade Federal do Rio de Janeiro.   
34

 ἰχώρ/ichór. Essa substância etérea estava na corrente sanguínea dos deuses gregos. 
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mitologia para controle e produção de subjetividade
35

. Uma das funções da poesia 

desde o período pré-homérico era de divulgar, através de técnicas mnemônicas e 

melódicas, esses ideais difundidos pela aristocracia que sempre esteve presente na 

antiga realeza no final da Idade do Bronze.  Logo, a estrutura do poder vigente durante 

esse período, que abrange da monarquia micênica até o início do surgimento da 

democracia, pode ser representada e inserida no inconsciente coletivo grego através da 

poesia na reunião de apenas duas imagens: a do homem nobre e do cavalo.  São esses 

dois ícones
36

 unidos que simbolizam o poder militar, político e econômico de mais alto 

valor da cultura helênica em seus primórdios, e que foi utilizado para fins políticos. 

        As histórias em torno desse lendário animal marcaram uma forma de luta, que foi 

imortalizada por Homero, e que também fez parte da construção imagética efetuada pela 

casta guerreira que assumiu o lugar do rei
37

 com a queda da antiga realeza micênica. 

Esses hábeis condutores de carros, que são conhecidos como os primeiros cavaleiros
38

 

de combate na Grécia, era uma importante herança de uma estratégia militar que marcou 

a construção da épica e da consciência coletiva grega em seus primórdios, pelo menos 

dentro do âmbito da aristocracia, que eram responsáveis por imprimir seus valores para 

o resto da população. Segundo o helenista britânico Geoffrey Kirk (KIRK, 1962, p. 7), 

esses primeiros carros de combates surgiram no contexto pré-helênico a partir do 

contato comercial com algumas culturas da Ásia Menor, como a civilização Hitita, por 

volta do século XVI a.C, esses povos teriam sido os primeiros a utilizar esses animais 

nos campos de batalha. Devido aos altos custos na criação desses animais, a arte da 

equitação ficou restrita à nobreza. Esse traço também demonstra o processo de 

intercâmbio cultural que foi essencial para o mais amplo desenvolvimento econômico e 

cultural durante a Idade do Bronze. 

        Como vimos anteriormente, a construção do herói homérico era baseada em 

habilidades individuais que eram decisivas, não apenas no campo de batalha, mas para a 

                                                           
35

 Para Guattari, por exemplo, cada indivíduo ou grupo social cria o seu próprio sistema de modelização 

da subjetividade. Ou seja, uma espécie de cartografia que é desenvolvida a partir de inscrições cognitivas, 

míticas, ritualísticas, sintomatológicas, a partir da qual ele demarca a sua posição como homem no 

mundo. Para mais informações sobre essa questão vide: GUATTARI, F. “Caosmose: um novo paradigma 

estético”. São Paulo: Editora 34, 1992. 
36

 Esse termo vem de eikon (εἰκών) e significa uma representação imagética. Para a semiologia e a 

semiótica o ícone é um signo que representa outro objeto por semelhança. 
37

 Ἄναξ /ánax. Rei dos reis. 
38

 Hippeis (ἱππεύς) cavaleiros que formavam a cavalaria militar grega.  
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formação do homem político
39

. No livro IV da Política, Aristóteles afirma que as 

primeiras constituições baseavam o seu poder militar na cavalaria que era mantida por 

uma oligarquia formada por poucos nobres. E a partir dessa constatação podemos 

encontrar mais um elemento que comprova a relação dessa classe com o poder 

político
40

. Posteriormente, com a necessidade de utilização da infantaria
41

, a base 

estrutural que formava o poder do Estado foi ampliada. Até hoje ainda não sabemos de 

fato como essa transformação ocorreu, mas encontramos alguns indícios fornecidos pelo 

próprio filósofo
42

 que indica que a pressão popular pode ter sido um dos fatores que 

corroborou para essa abertura política através da necessidade do próprio governo 

depender do auxílio, cada vez maior, de combatentes de outras classes sociais para 

compor as fileiras para o emprego nos campos de batalha. Seja como for, essas 

mudanças se baseiam em uma dinâmica que é determinada a partir das relações de 

política interna e externa que sempre foi regida pela lógica imprevisível da guerra. Por 

isso que o processo pedagógico de cidades-estados como Esparta, por exemplo, focou 

todos os seus esforços para a máxima eficiência do cidadão guerreiro. Com a 

possibilidade iminente do combate corpo a corpo, esses gregos se destacaram na 

antiguidade por desenvolverem um rígido regime político-pedagógico com o intuito de 

manter a segurança de sua comunidade. Esse é mais um exemplo entre tantos outros de 

como a poesia homérica foi de extrema importância para o processo de organização 

social, político, religioso, pedagógico da civilização helênica. 
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A psiquiatria, a antipsiquiatria e a liberdade individual em risco 

Vera Portocarrero
1
 

 

Resumo 

O objetivo deste artigo é a analisar, tendo como ponto de partida a arquealogia e a 

genealogia de Michel Foucault, o problema da inclusão e da exclusão social com base 

em noções relevantes que fundamental e circundam a obra de Foucault. A hipótese geral 

tem como base a questão da normalidade e da anormalidade referenciadas a amplos 

projetos sociais que dizem respeito à segurança, à anormalidade e à judicialização da 

vida dos indivíduos e das populações. A conclusão a que se chega diz respeito à 

fabricação de ―sujeitos‖ no âmbito da biopolítica e da constituição de uma lógica 

proibicionista que conduz ao encarceramento, mesmo quando este é reconhecidamente 

nefasto, quando a liberdade individual está em risco e, ainda, quando uma lei respalda a 

possibilidade de qualquer pessoa poder solicitar a internação involuntária do outro. 

Palavras-chave: historicidade da psiquiatria; antipsiquiatria; exclusão e inclusão 

sociais. 

 

Résumé 

 L´objectif de cet article c´est faire une analyse du problème de l´inclusion et de 

l´exclusion sociales à partir de notions importantes relatives à l´arquéologie et à la 

généalogie de Michel Foucault. L´hypothèse général a comme base la question de la 

normalité e de l´anormalité liée à des amples projets sociaux qui ont um rapport à la 

sécurité, à l´anormal et à la judicialisation de la vie des individus et des populations. 

Comme conclusion on arrive à l´idée de la fabication des ―sujets‖ dans le domaine de la 

biopolitque et de la constitution d´une logique de l´interdit qui conduisent à 

l´enfermement, même s´il est reconnu comme néfaste, même si la liberté individuelle 

est en risque et, en plus, quand une loi peut fonder la possibilité de n´importe qui puisse 

solliciter l´internement involontaire de l´autre. 

Mots-clé: historicité de la psychiatrie; antipsychiatrie; exclusion et inclusion sociales.  

 

Apresentação 

 Análises históricas foucaultianas de questões baseadas em sua noção de 

biopolítica e em seu estudo sobre o conceito de doença mental contribuem para o 

recente debate sobre a questão da adoção de internação involuntária. Trata-se, neste 

artigo, de ressaltar a importância de certos aspectos do tratamento de pessoas em 

condição vulnerável e voltado a dependentes químicos, como em eixos de consumo e 

venda de drogas nas grandes cidades do país, tais como São Paulo e Rio de Janeiro. A 

atual discussão acerca da medida de internação involuntária foi considerada, para alguns 

especialistas, um retrocesso cuja proposta não obteve apoio judicial, apesar da 

afirmação de que a internação à força de dependentes químicos só deveria acontecer em 
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último caso e que a última palavra é do juiz, como afirmado pelo governador de São 

Paulo em 2017.  

 A atuação do governo por meio de uma operação de segurança, no centro de São 

Paulo, diminuiu o número de usuários e traficantes na região abordada, no entanto gerou 

críticas de que as chamadas atividades de usuários de drogas se dispersaram para outras 

áreas da cidade. A questão judiciária aí envolvida relaciona-se a um conjunto de 

medidas discutível, em termos de políticas de saúde em suas incontornáveis relações 

com diversas secretarias tais como as de: habitação, urbanismo, saúde, direitos humanos 

e segurança
2
.  

 Ressalte-se, neste debate, a importância reconhecida, por alguns especialistas, de 

não misturar a noção de pessoas em situação de rua com a de usuários de drogas e/ou 

pessoas com problemas mentais. São todos perfis de alta vulnerabilidade e por isso 

mesmo igualmente constitutivos das práticas de exclusão social. A hipótese deste artigo 

é que a noção de metamorfose na psiquiatria brasileira contribui, com diversos 

elementos, para uma melhor compreensão dessa questão e seu objetivo é elaborar uma 

reflexão sobre a noção de metamorfose na psiquiatria brasileira
3
.  

 

 

1 Inflexões na historicidade da psiquiatria 

 

Quando se trata de pensar a problematização de questões vinculadas às formas 

de exclusão na atualidade e sua relação com as ciências humanas e as políticas de gestão 

pública, acredito que podemos falar até de mais de uma metamorfose, se consideramos 

que uma metamorfose é uma inflexão importante na historicidade da psiquiatria, uma 

reorganização dos saberes e das práticas, que corresponde a continuidades e 

descontinuidades históricas nestes dois níveis, operando uma transformação de 

conjunto, enfim, a passagem para uma outra coerência. Por exemplo, a metamorfose no 

final do século XIX e início do século XX, com Juliano Moreira  

(1910;1919) no Rio de Janeiro, e com Franco da Rocha em São Paulo e outros, quando 

se estabelecem rupturas com a psiquiatria vigente no Brasil. Outro exemplo é o caso da 

psiquiatria brasileira da década de 60 do século passado, quando o projeto de 
                                                           
2
 Quanto a este tema, conferir FOUCAULT, M. Segurança, território e população. 2008.  

3
 Conferir a esse respeito a problematização da questão da classificação dos transtornos mentais  

(DSM-V) e sua relação com a questão da biopolítica em   PORTOCARRERO, Vera. Classificação em 

saúde mental e biopolítica.  Rev. Filos., Aurora, Curitiba, v. 28, n. 45, p. 909-926, set./dez. 2016.  
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medicalização da sociedade passa a ser sistematicamente problematizado no interior 

mesmo do discurso psiquiátrico brasileiro. A psiquiatria começa a ser percebida como 

um risco de reproduzir, em novos moldes, os esquemas de sujeição dos indivíduos, com 

um corpo conceitual mais científico e com práticas assistenciais menos restritas ao 

internamento. Trata-se, por um lado, do surgimento de críticas contundentes à ineficácia 

do sistema psiquiátrico, cuja base ainda é o isolamento intra ou extra muros, apesar de 

sua intenção de clara da de constituir um novo modelo teórico e assistencial. Por outro 

lado, do aparecimento de uma multiplicidade de novos saberes e de novas práticas, que 

foram produzidos na tentativa de solucionar problemas como a iatrogenia e a 

cronificação próprias do internamento e das estratégias institucionais com prometidas 

em função da má gestão da vida da população estigmatizada como mentalmente doente.  

Quanto à contribuição do pensamento de Foucault para estas modificações, 

penso que é restrita apesar de muito importante. Primeiramente, estas são modificações 

de conjunto que se passam no âmbito das políticas públicas, das estratégias do Estado, 

da esfera legislativa, dos mecanismos de segurança, mas também no âmbito das 51 

ciências e de outros saberes envolvi dos. Em segundo lugar, é somente com base nestas 

considerações que podemos dizer que sua contribuição se deveu à influência que A 

História da loucura (2007) exerceu, não só no Brasil como em alguns países da Europa. 

Este livro, acrescido de suas hipóteses sobre as for mas como o poder – o disciplinar e o 

do biopoder – se exerce em nossa sociedade, sobre a relação de imanência entre estas 

formas e os saberes, hipóteses desenvolvidas em Vigiar e Punir (1987), em A História 

da Sexualidade I: A vontade de saber (1997), em suas conferências sobre a medicina 

social, proferidas no Instituto de Medicina Social da UERJ, e naquelas reunidas em A 

Verdade e as Formas Jurídicas (2013), proferidas na PUC-Rio. Tudo isso impressionou 

muito um grupo de estudiosos – que era evidentemente um grupo muito pequeno – que 

introduziu estas e outras de suas ideias num novo debate a respeito da psiquiatria que 

havia se iniciado aqui nos anos de 1960. Era um debate que começou a ser aprofundado 

não apenas por médicos, psiquiatras e o Estado, mas por filósofos, psicólogos, 

psicanalistas, cientistas sociais, técnicos, trabalhadores da saúde mental em geral, bem 

como por pacientes psiquiátricos que nele tiveram uma parcela de participação, como 

foi o caso, por exemplo, das propostas de reforma da Colônia Juliano Moreira nos anos 

de 1980. É claro que a contribuição de Foucault nesse movimento só pode ser muito 

tímida, pois se relacionava apenas com os intelectuais envolvidos neste debate e que 

leram seus livros e/ou foram às suas conferências. Entretanto, se suas ideias foram 
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levadas tão a sério, aqui, neste movimento do qual fizeram parte, movimento que 

considero uma metamorfose na psiquiatria brasileira, isso aconteceu pela força do 

pensamento de Foucault, aumentada pelo uso que dele fizeram seus seguidores como 

Jurandir Freire Costa, Roberto Machado, Rogério Luz, Kátia Muricy, Madel Luz, Joel 

Birman, Paulo Gadelha, Paulo Amarante, Pedro Gabriel Delgado etc. e também pelas 

severas críticas de seus adversários – tanto os defensores da psiquiatria tradicional 

quanto os intelectuais da esquerda marxista por causa de sua noção de poder. Se isso 

aconteceu, foi, sobretudo, devido à atualidade das questões por ele levantadas e ao 

potencial inovador de suas hipóteses, que, até hoje, fazem seus livros ―históricos‖ 

falarem de nosso presente.  

O novo sistema assistencial, no qual se incluiu a criação da Colônia Juliano 

Moreira, foi proposto com o objetivo de debelar todas as anormalidades mentais, por 

maiores que fossem os limites dessa tarefa, tornando-se mais abrangente, ao tomar para 

si o encargo de penetrar na vida de todos os indivíduos que, de alguma forma, atual ou 

preventivamente, estivessem inseridos no contexto da psiquiatria. No meu entender, o 

alargamento dos limites da prática psiquiátrica teve como condição de possibilidade a 

concepção médica da anormalidade. Minha hipótese é que foi a partir da introdução, no 

Brasil, do conceito de anormalidade como forma de psicopatologia que se estabeleceu, 

na prática e na teoria, uma descontinuidade importante na psiquiatria brasileira. Esse 

conceito permitiu que a psiquiatria abrangesse não somente a doença mental 

propriamente dita, até então objeto da psiquiatria, mas todo e qualquer desvio do 

comportamento considerado normal. Foi de acordo com a nova concepção de alienação 

como anormalidade que se argumentou em favor de um projeto de criação de asilos com 

características arquiteturais especiais para tipos diferentes de alienados. O deslocamento 

do campo de ação da psiquiatria do hospício para diversas formas de assistência 

correspondeu, assim, à concepção de um novo objeto da psiquiatria – a população dos 

degenerados, desviantes, alcoólicos, sifilíticos, epiléticos, delinquentes. Daí a ênfase 

dada, nessa época, aos problemas relativos à terapêutica e à organização e 

funcionamento das diversas formas de assistência dentro dos limites de cientificidade da 

medicina e da psiquiatria. A ―cura científica‖ passou a ser um objetivo fundamental da 

assistência ao ali e na do no Brasil. A nova concepção da cura como recuperação da 

anormalidade foi um dos marcos que assinalaram a ruptura entre a prática psiquiátrica 

do século XX e a do século XIX. O movimento de medicalização da loucura e da 

anormalidade, iniciado nesta época, ligou-se à questão da multiplicação de instituições 
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articuladas com a finalidade de assegurar ao médico o direito de sequestro do louco e 

desestabilizar a relação entre o louco ou o anormal, louco em potencial, e a família, a 

Justiça e o Estado. Isso aconteceu quando este movimento foi percebido como um 

problema que diz respeito ao indivíduo e à população. O modelo do psiquiatra alemão 

Kraepelin, aqui introduzido por Juliano Moreira e outros psiquiatras brasileiros, no qual 

se baseou o novo sistema de assistência ao alienado, conduziu a ação da psiquiatria em 

dois sentidos. Primeiramente, na direção dos indivíduos a quem os psiquiatras deveriam 

assistir por meio de novas técnicas terapêuticas e preventivas, abrangendo todo louco 

em potencial, voltando-se para o desviante moral de todo tipo, para os criminosos e para 

o indivíduo normal, ainda criança, que, por uma educação defeituosa, acrescida à 

predisposição hereditária, poderia vir a se tornar doente mental. Em segundo lugar, na 

direção das instituições sociais como a escola, a família, o Estado, os dispositivos 

legais, psiquiatrizando-os para transformá-los em auxiliares nessa ação de terapia e 

prevenção contra a criminalidade e a baixa produtividade, combatendo a doença mental 

propriamente dita e a anormalidade.  

 

2 A antipsiquiatria, o pensamento de Foucault e o cuidado da saúde mental 

 

Há, provavelmente, um vínculo específico entre o pensamento de Foucault e a 

antipsiquiatria, cujas as principais características dizem respeito ao cuidado da saúde 

mental. Primeiramente é preciso explorar esta noção de antipsiquiatria. Ela não é muito 

clara. Aliás, o próprio Foucault não admitiu ser considerado como fazendo parte do 

movimento da antipsiquiatria. Como ele disse, ele fez uma história da loucura que só 

vai até o século XIX, e o movimento da antipsiquiatria surgiu no século XX. Robert 

Castel, no capítulo O Imaginário da Liberação de seu livro A Gestão dos Riscos 

(1987), mostrou que o termo antipsiquiatria foi proposto por David Cooper (2013) para 

designar uma estratégia de ruptura real no quadro da instituição psiquiátrica na 

Inglaterra. Cooper baseava-se no tema da ―viagem‖ da loucura, concebida como 

portadora de uma espécie de verdade misteriosa sobre a existência, sempre reprimida 

pela pressão social que a degrada em doença mental; deveria, então, ser tratada pela 

escuta e não por meios coercitivos. O termo antipsiquiatria generalizou-se em debates e 

em contestações, e a organização concreta da medicina mental tornou-se um pretexto 

para um radicalismo crítico contra a psiquiatria tradicional, agora considerada 

paradigmática do autoritarismo do exercício do poder, arcaico em sua estrutura e rígido 
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em sua aplicação, e que implicava um desnível absoluto entre aquele que age e aquele 

que sofre a ação. Entretanto, este radicalismo permaneceu defasado com relação aos 

objetivos dos profissionais e à reorganização efetiva da prática que vinha sendo 

elaborada paralelamente.  

Pode-se considerar que Foucault contribuiu para a antipsiquiatria por que suas 

análises explicitam o poder no próprio interior do pensamento psiquiátrico até então 

considerado como portador de uma neutralidade científica. Na realidade, este 

movimento era difuso e muito eclético: reunia, num mesmo grupo, pensamentos e 

hipóteses tão diferentes como os de Cooper, os de Basaglia e os de Foucault. Por isso, 

digo que o termo antipsiquiatria não é muito claro. É possível, portanto, de marcar 

alguns vínculos entre a antipsiquiatria e Foucault. No meu entender, no Brasil, a partir 

dos anos de 1960, as análises do conceito de poder foram introduzidas no discurso 

psiquiátrico, tanto por influência do pensamento de Foucault quanto pelo pensamento 

da esquerda marxista. Isso ocasionou, com outros elementos, uma metamorfose no 

corpo teórico e nos textos normativos da prática assistencial; eram transportadas noções 

provenientes de várias regiões de saber não se restringindo à da medicina mental. O 

novo discurso é uma confluência de uma multiplicidade de teorias que aparecem 

interligadas, de forma pouco clara, tomando emprestados conhecimentos da experiência 

italiana, da psiquiatria de setor francesa, das comunidades terapêuticas inglesas, da 

psiquiatria comunitária americana e da antipsiquiatria. A formulação de projetos 

práticos comuns dissimula a profundidade das divergências teóricas dessas várias 

correntes. Com a antipsiquiatria, ou ainda, as psiquiatrias ditas ―alternativas‖ das 

últimas décadas, no Brasil, a psiquiatria passa a ser discutida principalmente em seu 

caráter de sujeição e de objetivação da vida dos indivíduos e da população pelas 

ciências do homem e suas estratégias de intervenção. As críticas registram o fracasso da 

psiquiatria como instância terapêutica e desdobram-se em diferentes modalidades. Hoje, 

este debate evidencia o questionamento da relação entre as formas de dominação 

psiquiátrica e a sociedade, em contrapartida ao aperfeiçoamento dos psicotrópicos e das 

técnicas de psicoterapia que incidem diretamente sobre o corpo e sobre os fatores 

psicológicos da doença mental. O documentário de Marcos Prado Estamira mostra isso 

muito bem.  

São saberes e práticas que pretendem constituir novas estratégias e tecnologias 

com o objetivo de mudar o tipo de atenção aos indivíduos absorvidos pelo sistema 

previdenciário, sejam doentes mentais ou simplesmente desviantes financeiramente 
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carentes – a própria população de internos crônicos ou dos que buscam atendimento 

ambulatorial o demonstra. A partir de meados do século XX, analisam-se e implantam-

se novas modalidades de cuidado que tentam escapar aos dilemas surgidos do antigo 

sistema asilar e de custódia, constituindo-se como um novo momento da psiquiatria 

brasileira. Estas propostas fazem coexistirem, no Brasil, diferentes coerências 

psiquiátricas: aquela que remonta ao final do século XIX, aqui introduzida por Juliano 

Moreira, que podemos chamar de tradicional e aquelas que se reúnem, propondo-se 

como alternativas ao modelo tradicional. Minha hipótese é que o conjunto heterogêneo 

de saberes e práticas da psiquiatria ―alternativa‖ acaba por constituir um corpo teórico 

com um perfil epistemológico pouco definido e práticas voltadas para a ―des-

hospitalização‖, enfatizando seu caráter político. A antipsiquiatria deve sua importância 

à radicalização da possibilidade de medidas de antiinstitucionalização da loucura e da 

―des-hospitalização‖ da doença mental, articuladas com práticas ainda tímidas, cuja 

ênfase é o tratamento ambulatorial. A meu ver, quaisquer que sejam as estratégias para 

uma nova descontinuidade radical na psiquiatria brasileira, não se trata somente de uma 

questão de metas de política de saúde mental nem de uma questão científica, menos 

ainda do problema de uma organização mais racional das instituições. Trata-se, sim, da 

tentativa do estabelecimento de novas relações de forças relativas aos processos de 

exclusão e normalização dos indivíduos na nossa sociedade; da busca da invenção e da 

experimentação que permitam oferecer resistências às atuais formas de articulação dos 

saberes com as práticas. Considero isso uma grande conquista, porém estas medidas 

continuam a consistir, em grande parte, na extensão do cuidado psiquiátrico a todo o 

espaço social, só que de forma mais complexa e sutil – esse é seu perigo.  

Se tomarmos o quadro histórico-genealógico que tracei acima, mesmo que de 

forma insipiente, por que uma enorme quantidade de elementos não caberiam ser 

expostos aqui – como conceitos e aspectos teóricos da psiquiatria, além de detalhes das 

novas formas de assistência psiquiátrica, de sua relação como a medicalização e a 

normalização dos indivíduos e da sociedade, a eugenia, o racismo etc. – e se 

considerarmos que este quadro permite fazer um diagnóstico do presente, então 

podemos afirmar que a doença mental continua sendo um mecanismo de exclusão e que 

nossa sociedade prossegue ―fabricando a loucura‖. Não podemos esquecer, é claro, que 

o desenvolvimento científico e tecnológico dos últimos anos foi extremamente 

sofisticado e ocorreu sobretudo num ritmo extremamente acelerado. Os medicamentos, 

as condições de diagnósticos e prognósticos desenvolveram-se de forma espantosa. 



Portocarrero, dezembro, 2019 

78 

Nossa sociedade continua fabricando a loucura de forma mais científica, precisa e 

acelerada. Eu diria que nossos párias são ―trancafiados‖ não mais exatamente em naus 

que navegam nas águas para bem longe, mas continuam a ser colocados em espaços de 

exclusão no interior mesmo da sociedade: em instituições, nas próprias casas, até nas 

ruas. Se pensarmos em megalópoles como o Rio de Janeiro e São Paulo, as próprias 

ruas fazem parte destes espaços. Acredito que ainda não podemos traçar uma nova 

descontinuidade histórica, apesar da velocidade da informação e dos avanços 

tecnológicos, até por que não temos o distanciamento mínimo necessário para este tipo 

de análise.  

 

3 Da generalização do espaço de exclusão da loucura aos programas de inclusão 

 

Hoje, como sempre, há uma enorme quantidade de excluídos. Testemunha disso 

são os inúmeros programas de inclusão, sua marcante propaganda política em veículos 

de grande publicidade. Os trabalhos de inclusão na sociedade, como, por exemplo, na 

saúde mental, na educação, na saúde, na habitação, nos programas previdenciários, na 

economia, nas artes cênicas, na era digital etc., correspondem às exclusões de raças, de 

deficiências físicas, de deficiências morais, de deficiências econômicas como a dos 

sem-camisa, sem-emprego, sem-computador, da miséria abaixo da faixa mínima de 

pobreza, da pobreza, enfim, de todas as ―anormalidades‖ do liberalismo. Os maiores 

excluídos, então, são aqueles que são ―anormais‖ e terceiro-mundistas. Assim sendo, os 

loucos não cederam espaço a novos excluídos, como fala Foucault de um espaço de 

exclusão da lepra sendo substituído pelo de exclusão da loucura, da mendicância etc. Os 

espaços de inclusão é que foram ampliados. Trata-se, de um modo geral, dos espaços 

reservados à anormalidade. E, assim, voltamos ao problema do binômio 

normal/anormal, ao problema da norma, ao qual Foucault se dedica, retomando o 

pensamento de Canguilhem (2002). A divisão normal e anormal é encontrada em 

arquivos que recobrem o campo da psiquiatria brasileira na passagem do século XIX 

para o XX. Normal/anormal e anormalidade são conceitos operatórios que permitem 

circunscrever acontecimentos singulares e relações de poder específicas, ao mesmo 

tempo que ajudam a tornar visíveis certas circunstâncias atuais. Com isso, ajudam a 

buscar pontos de abertura para um novo campo de invenções, em que as formas de 

relações de poder permitam fazer ver, hoje, pontos de resistência em cujos fluxos o 

―outro‖ seja inteiramente reconhecido como sujeito de ação. Minha hipótese é que ainda 
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podemos utilizar o trabalho de Foucault para pensar, hoje, estes espaços. Esta hipótese 

converge para a questão do sujeito, que foi criticada por Foucault primeiramente com 

relação à teoria do sujeito. Na década de 1970, Foucault pesquisa como se dá, pela 

história, a constituição de um sujeito que não é dado definitivamente, que não é aquela 

verdade que se dá na história, mas um sujeito que se constitui no interior mesmo da 

história, e que é, a cada instante, fundado e refundado pela história nas práticas sociais. 

Esta referência à primeira conferência de A verdade e as formas jurídicas especifica a 

questão foucaultiana da sujeição e da invenção do sujeito, com base em Nietzsche. O 

objetivo de Foucault, nesta época, era desenvolver um estudo crítico do estabelecimento 

de técnicas de objetivação que garantem a sujeição do indivíduo – as disciplinas – que 

terminam por funcionar com procedimentos de normalização da vida do homem como 

espécie, como população. A normalização, um dos grandes instrumentos de poder a 

partir do final da época clássica, constrange para homogeneizar as multiplicidades, ao 

mesmo tempo que individualiza, porque permite as distâncias entre os indivíduos, 

determina níveis, fixa especialidades e torna úteis as diferenças.  

A possibilidade de encarregar-se da vida e de seus mecanismos, fazendo a espécie 

entrar em suas próprias estratégias políticas, penetrando no domínio dos cálculos e da 

transformação da vida humana, é o que Foucault considera o ―limiar de modernidade 

biológica‖ de uma sociedade. Foucault ressalta, nesse limiar, a importância da 

proliferação das técnicas políticas, investindo sobre todo o espaço da existência, através 

de uma crescente importância da norma. Uma sociedade normalizadora é o efeito 

histórico de técnicas de poder centradas na vida. A principal característica das técnicas 

de normalização consiste no fato de integrarem no corpo social a criação, a classificação 

e o controle sistemático das anormalidades. Em Vigiar e Punir e em A vontade de saber, 

Foucault aponta não só o modo peculiar de funcionamento das normas modernas, como 

também o mal-estar que causa. Em Do social ao vital – texto privilegiado por Foucault 

em Vigiar e Punir, e Canguilhem mostra que a norma social regula a atividade de um 

modo arbitrário e conflituoso. O conflito das normas no campo social liga-se, não a seu 

caráter de contradição, mas ao caráter agonístico, que o constitui. O que caracteriza um 

objeto ou um fato considerado normal é sua função de referência. O normal é, ao 

mesmo tempo, a extensão e a exibição da norma. O normal multiplica a regra ao mesmo 

tempo em que a indica. Requer, portanto, fora dele, a seu lado e contra ele, tudo aquilo 

que ainda lhe escapa. A norma é um conceito polêmico porque qualifica negativamente 

o setor do dado que não se inclui em sua extensão, ao mesmo tempo em que depende 
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dele para sua própria compreensão. O caráter polêmico do conceito de norma deve-se, 

segundo Canguilhem, à sua essência relacional: normal-anormal, porque a regra só 

começa a ser regra ao constituir-se como regra e como tendo uma função de correção 

que surge da própria infração. É a anterioridade histórica do futuro anormal que suscita 

uma intenção normativa. Uma norma só pode ser referência se ela foi instituída ou 

escolhida como expressão de uma preferência e como instrumento de uma vontade de 

substituição de um estado de coisas ao qual se tem aversão por um outro considerado 

preferível. Ressalte-se que a conformidade à norma requer a experiência prévia de um 

certo vazio normativo em que as multiplicidades das distâncias preexistem à unidade da 

série normativa, sendo a alteridade à norma tida como a variedade social que escapa à 

normalização. A norma, porém, é menos unificadora do que reguladora. Ela organiza as 

distâncias, tentando reduzi-las a uma medida comum, restando, contudo, a possibilidade 

de inversão da norma: ao impor uma exigência e a unificação do diverso, a norma pode-

se converter em seu contrário ou em outra norma. Entretanto, o importante nisso tudo é 

que a norma social, expressão de uma vontade coletiva, pode sempre ser interrompida 

por uma normatividade individual para a qual a valorização de um outro estado de 

coisas engendra uma nova possibilidade que transforma o terreno já existente da vida 

social. Isso porque as normas sociais só determinam a ação do indivíduo parcialmente, 

pois a mecanização do sistema social deixa margens, cria zonas vazias que somente um 

sujeito, cujo projeto é inventar suas próprias normas, pode delas se apropriar.  

Para fazer juz ao pensamento de Foucault, talvez fosse melhor lembrar que o 

homem ao qual ele se refere em suas pesquisas é o homem das ciências humanas, da 

filosofia, das ciências empíricas, da arte moderna, alvo das formas de poder que se 

exercem em nossa sociedade a partir do século XVIII, ou melhor, alvo e sujeito das 

estratégias disciplinares aliadas às da biopolítica que perpassam a sociedade na 

modernidade. Esse homem indivíduo e população, que é sujeito e objeto de si mesmo e 

ao mesmo tempo, que é transcendental e empírico, fundamento do qual todo 

conhecimento é possível e finitude, esse homem só aparece na modernidade da qual, na 

hipótese de Foucault, não teríamos saído. Isso apesar de podermos inferir que, um dia, 

do mesmo modo que emergiu ele pode vir a desaparecer. Então prefiro, na esteira de 

Foucault, escapar de falar de homem e de sociedade pós-modernos.  

 

4 Ontologia do homem como sujeito de conhecimento, de poder e como sujeito 

ético: a título de conclusão 
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Acredito que a análise da subjetividade na última fase do pensamento de Michel 

Foucault impõe-se, tendo em vista a forma inovadora com que aí é concebida a relação 

entre sujeito, verdade e poder, bem como a originalidade profunda por ela traçada a 

partir de seu afastamento da tradição filosófica. Essa questão é elaborada por Foucault 

por uma pretensão de, por um lado, definir a filosofia como estilo de vida, e não como 

posse da habilidade argumentativa com vistas à descoberta da verdade; por outro, de 

rediscutir a noção de ética, desvinculando-a dos tradicionais problemas morais. A noção 

de subjetividade, com uma elaboração renovada de conceitos como verdade, poder, 

governo, crítica do presente, ontologia de nós mesmos, ascese, dentre outros, ocupa 

lugar de relevo nos mais atuais debates em inúmeros campos disciplinares, como 

filosofia, psiquiatria, psicanálise, história, crítica literária ou artística, ciências políticas, 

educação, remetendo a uma importante diversidade de usos da obra de Foucault. De 

uma forma ou de outra, esta diversidade é atravessada por uma preocupação com a 

questão propriamente filosófica da verdade. Em toda sua obra, Foucault trata a relação 

do sujeito com a verdade, não através de uma análise interior ao próprio conhecimento, 

como na tradição, mas pensa-a de sua exterioridade – a história. Ele não investiga o 

fundamento segundo o qual um sujeito pode conhecer verdades sobre o mundo, mas 

problematiza os processos históricos segundo os quais as estruturas de subjetivação se 

ligaram a discursos de verdade. Suas pesquisas apresentam uma forma de investigação 

que rejeita a busca do ser de um sujeito originário previamente dado, de modo a 

estabelecer um conhecimento verdadeiro, para descrever historicamente os 

procedimentos. Por meio deles, na história, os discursos de verdade transformam, 

alienam e informam os sujeitos, e as subjetividades se constroem e fazem um trabalho 

de modificação sobre si mesmas e com um ―dizer-verdadeiro‖.  

Se, tradicionalmente, a filosofia supõe um sujeito puro a priori de conhecimento, 

Foucault, ao contrário, em sua genealogia do poder, mostra como os sistemas de poder e 

de verdade fabricam sujeitos, produzindo os indivíduos normais das ciências humanas e 

biomédicas como efeitos do poder disciplinar que os tornam úteis e dóceis, 

normalizando as condutas. Daí a importância da busca, na última fase de seu 

pensamento, de condições de possibilidade de um sujeito com capacidade de recusa e 

resistência, de não ser governa- do assim ou de opor a um saber-poder dominante outros 

jogos de verdade e de poder e outras formas de subjetivação. Foucault chama tal 

capacidade de crítica. Do ponto de vista do pensamento político, este tema mostra-se da 
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maior relevância, na medida em que constitui uma tentativa de responder à antiga 

questão de quem nós somos no presente e como nos tornamos quem somos, de modo a 

provocar novas formas de pensar sobre nós mesmos. Ao dedicar-se a esta questão, 

considerando que é esta uma tarefa primordial da filosofia, Foucault alinha-se não 

apenas com Kant, como encontramos em insistentes textos reunidos em Dits et Écrits 

referentes ao pequeno texto de Kant sobre o que é o Iluminismo; alinha-se também, a 

partir de História da Sexualidade II: O uso do prazeres e História da Sexualidade III: O 

cuidado de si, com os filósofos da Antiguidade, que procuraram compreender quem eles 

eram por meio de suas relações éticas e sociais. Assim, Foucault circunscreve a temática 

da subjetividade numa reabilitação tanto de uma ontologia do presente quanto da 

concepção de filosofia como exercício espiritual a ser atualizado.  

A distinção estabelecida por Foucault de duas grandes tradições críticas da 

filosofia moderna – a da analítica da verdade, que estuda as condições sob as quais um 

conhecimento verdadeiro é possível, e a da ontologia do presente, da ontologia da 

atualidade, ou ontologia de nós mesmos, na qual Foucault se insere, cuja questão é o 

que é nossa atualidade e qual o campo atual das experiências possíveis – contribui 

indiscutivelmente para uma reflexão original que estabelece uma inovadora ligação 

entre preocupações epistemológicas, éticas e políticas. Tradicionalmente, a ontologia é 

um campo de análise delimitado pela investigação das estruturas metafísicas do ente. 

Fazer a ontologia do presente significaria, portanto, reunir dois domínios incompatíveis: 

a história e a metafísica. Contudo, a leitura foucaultiana da definição kantiana das Luzes 

aponta claramente para um cruzamento entre a reflexão crítica sobre o uso da razão e a 

reflexão histórica sobre a finalidade interior do tempo. E é justamente ao inseri-la neste 

contexto que sua reflexão sobre a atualidade torna-se relevante. É a relação entre 

história, atualidade e crítica, que ocupa o último Foucault e que ele define como atitude 

de modernidade, que consiste na valorização do presente, indissociável da obstinação 

em imaginá-lo de um modo diferente do que ele é e em transformá-lo, captando-o 

naquilo que ele é. Essa atitude consiste na capacidade de elaborar sua própria 

subjetividade. Foucault considera tal trabalho de elaboração como uma estética da 

existência em que o artístico torna-se um campo de experimentação e de prática moral e 

política, que se define pela prova das possibilidades alternativas, através de uma arqueo-

genealogia do sujeito, que visa a liberá-lo das obrigações e das estruturas falsamente 

necessárias e essenciais que pesam sobre sua constituição. Dessa forma, Foucault 

aprofunda nossa compreensão de uma das mais importantes questões da filosofia 
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política: a relação do si com as estruturas mais amplas do poder que nos cercam, 

enfrentando uma das mais recentes preocupações da filosofia, que se dirige ao 

significado da relação do indivíduo com as estruturas mais abrangentes de poder das 

quais faz parte, contribuindo com novas abordagens a respeito de como nos libertarmos 

a nós mesmos dos constrangimentos da sociedade contemporânea. A análise da questão 

da subjetividade elaborada no último Foucault, além de esclarecer algumas das 

principais ideias da trajetória de seu pensamento, apresenta novos campos de pesquisa 

que apenas começam a ser explorados. Em seu último trabalho, a explicitação do poder 

e da subjetividade, que Foucault complementa, dirigindo sua investigação na direção da 

ética e do governo, volta-se para uma resposta clara a suas análises anteriores ainda 

bastante negativas quanto à noção de um sujeito ético ativo, permitindo pensá-lo de 

forma mais positiva, por meio de uma crítica da razão atual, que consiste em nossa 

razão epistemológica, política e ética. A relevância de tal projeto crítico tem por base a 

ideia de filosofia como atitude experimental, prova dos limites que podemos ultrapassar, 

como ascese ou exercício de si no pensamento, por meio de um trabalho de nós mesmos 

sobre nós mesmos como seres livres; de um desprender-se de si mesmo, para pensar 

diferentemente do que pensamos e perceber diferentemente do que vemos. 
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RESUMO 

Este artigo se ocupa do encontro entre o cinema e a filosofia. Apresenta a dinâmica do 

movimento dialético de montagem cinematográfica pensado e utilizado por Eisenstein 

em suas produções, as quais foram desenvolvidas a partir das experiências com o teatro; 

mostra que elas carregam em sua base o conflito, princípio essencial ao movimento 

dialético de contraposição entre o princípio orgânico e natural do ser e o princípio de 

produção, originando, sinteticamente, o dinamismo do cinema. Em seguida, o artigo 

apresenta a interpretação que Deleuze faz deste movimento eisensteiniano; mostra como 

o filósofo associa o processo de montagem de Eisenstein ao processo de pensamento, na 

medida em que, por meio da dinâmica dialética, que é força motriz para a ação da massa 

sobre o mundo, provoca choque ao pensamento, o noochoque, forçando o espectador a 

se perceber como massa. 

PALAVRAS-CHAVE: Eisenstein; Deleuze; movimento dialético; choque de 

pensamento; montagem. 

 

ABSTRACT 

This article deals with the meeting between cinema and philosophy. It presents the 

dynamics of the dialectical movement of cinematographic assembly thought and used 

by Eisenstein in its productions, which were developed from the experiences in the 

theatre; showing that they carry in their basis, a conflict, an essential principle to the 

dialectical movement of contraposition between the organic principle and the natural of 

the Being and the principle of production, originating, synthetically, the dynamism of 

the cinema. Then the article presents Deleuze's interpretation of this Eisensteinian 

movement; showing how the philosopher associates Eisenstein's assembly process with 

the thought process, to the extent that, by means of the dialectic, which is the driving 

force for the mass action on the world, it provokes shock to the thought, the 

"noochoque", forcing the viewer to perceive himself as the mass. 

KEYWORDS: Eisenstein; Deleuze; dialectical movement; clash of thought; assembly. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Há uma inquestionável distinção entre a arte como produção de sentido do real e 

a arte banalizada a serviço do mero entretenimento. Na condição de produção e, porque 
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não, de demarcação de sentidos da realidade, sejam estes imagéticos ou concretos, a arte 

é irredutível a um processo puramente mecânico de significação do mundo. Apenas por 

um imprudente equívoco poderíamos rebaixar a arte a um reflexo, voluntário ou 

involuntário, da realidade casualista do mundo a qual estamos acostumados, seja por 

hábito ou por crenças deterministas. A mecanização presente na (re)produção da arte de 

entretenimento oculta e inviabiliza o papel de criação e difusão do pensamento, 

elemento característico da Arte (com ―A‖ maiúsculo). O criar artístico preenche de 

sentido o mundo. A arte de entretenimento reproduz o mundo. 

O mesmo, obviamente, se aplica ao cinema. Fundamentalmente a concepção e 

produção de uma obra cinematográfica pode conduzir o espectador à uma sensação de 

satisfação momentânea ou levá-lo a pensar sua condição de membro de um coletivo que 

se expressa de formas segmentares, as quais se pode ou não estar incluso. Ademais, 

também possibilita ao espectador perceber-se para além da efetividade real, ou seja, 

como um agente que (re)age sobre o real e o modifica. Nesse sentido, versaremos sobre 

a concepção cinematográfica do diretor russo Sergei Eisenstein (1898-1948) e, 

posteriormente, sobre o choque de pensamento provocado por ela, segundo a 

interpretação de Gilles Deleuze (1925-1995). Para o filósofo francês, o movimento 

dialético presente nos filmes de Eisenstein nos permite ampliar o foco sobre o 

noochoque, ―a potência comum do que força a pensar e do que pensa sobre o choque‖ 

(DELEUZE, 2005, p. 190). 

Sergei Eisenstein nasce em 1898, em Riga na Letônia. Até os 19 anos desfruta 

dos privilégios de fazer parte de uma pequena família burguesa e conservadora, na qual 

se dedicava a administrar a fortuna até a eclosão da Revolução Russa de 17. Seu pai, um 

engenheiro dos serviços municipais, era alistado no Exército Branco pró-czarista e sua 

mãe dotada de uma vasta bagagem cultural que influenciou fortemente a carreira de 

Eisenstein. Ainda jovem seus pais se divorciam e Eisenstein acaba ficando com a mãe.  

O primeiro contato de Eisenstein com o cinema acontece por meio de um filme 

de Méliès, o qual desperta seu interesse pelo teatro e pela ópera. Ainda jovem, faz 

leituras de diversos autores, entre eles Poe, Robespierre, Dostoievski; em 1918 larga o 

curso de Engenharia, curso tradicional em sua família, e se ocupa integralmente de 

atividades ligadas a Revolução. Alista-se no Exército Vermelho dos Bolcheviques, 

tornando-se, desse modo, um inimigo de seu pai. Em pouco tempo, Eisenstein encontra 

um amigo de infância que facilita sua entrada para o Proletkult – grupo independente 

com objetivo de propagar a cultura e a educação de e para os proletários que fortaleça a 
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estrutura da ideologia soviética. Sua principal função no grupo era a de decorador de 

cenários teatrais.  

Jovem e revolucionário, Eisenstein não para de crescer no meio artístico. Em 

1921 torna-se aluno de Meyerhold em direção teatral, com ele aprende sobre Kuleshov
2
 

e Schub
3
, provavelmente, a base de toda sua produção cinematográfica. A qual possui, 

praticamente toda ela, teor político, abordando críticas profundas ao modelo de governo 

czarista e com intenções de pedagogizar as massas. Exemplo disso é o filme A Greve 

(1925), tido como uma pedagogia da greve, ―um ensaio didático destinado a ensinar às 

massas a estratégia de um movimento paredista‖ (MACHADO, 1982, p. 11). É 

principalmente nesse filme que se percebe os protagonistas sendo representados não 

como pessoas, mas como partes do coletivo – a saber, os proletários – povo unido e 

unificado como será caracterizado por Deleuze –, a plebe sem consciência de classe e os 

burgueses.  

No mesmo ano da primeira exibição de A Greve, Eisenstein é incumbido de 

produzir um filme em comemoração aos vinte anos da Revolução de 1905, com duas 

condições: o filme teria que ter um final feliz e positivo e estar finalizado até o dia 20 de 

dezembro de 1925. A produção é lançada com o título O Encouraçado Potemkin e se 

torna um marco na história cinematográfica, atingindo um largo público em todo o 

mundo, devido a sua rigorosa estrutura organizada em cinco atos e com duas linhas 

norteadoras que se entrelaçam para dar forma a obra: a particular, pertencente a cada um 

dos atos e a global que trata da totalidade do filme (PEREIRA, 2001).  

A estrutura do filme é baseada em uma reação dialética: há uma situação inicial 

de crescente tensão da qual sobrevém uma reação oposta. Trata-se, portanto, de uma 

fórmula dialética que está presente em cada ato, nos quais dois componentes opostos se 

chocam e dão início ao ato seguinte, isto é, uma síntese que, por sua vez, se torna uma 

nova tese e assim por diante. 

Em 1928, Eisenstein lança Outubro, filme que aborda a Revolução de 1917. 

Essa película marca a época dos constantes conflitos entre Eisenstein e o poder dos 

novos líderes russos. Eisenstein teve que reescrever a história várias vezes e reorganizar 

diversas cenas, a mando de Stalin. Muitas cenas com discursos de Lenin tiveram de ser 
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cortadas. O filme se tornou oscilante entre experimentação formal e imposições 

ideológicas políticas, porém, na tentativa de driblar tais ordens, Eisenstein trabalhou 

precisamente na montagem da ―cena do relógio‖. Nela, vários relógios indicavam as 

horas das capitais de todo o mundo, desenfreadamente todos começaram a girar até 

chegarem, sincronizadamente, na hora da Revolução Russa, com o tempo histórico de 

Moscou, apontando a hora universal que se vivia. Bastante desgastado com sua relação 

conflituosa com os líderes do Partido, Eisenstein conclui o filme antes do previsto, por 

conta do rumo diferente que o Partido tomou, após a morte de Lênin, e com intenções 

de rodar outro filme.  

Percebe-se, no conjunto de sua produção cinematográfica, o intuito claro de 

influenciar a massa por meio de seu processo de montagem. ―Eisenstein considerava a 

montagem um fenômeno próprio da percepção humana, presente em inúmeras 

manifestações artísticas, muito antes de se constituir o nervo central da técnica 

cinematográfica‖ (FREITAS, 2011, p. 28). Na concepção do cineasta, a construção de 

uma obra de arte se dá pela montagem. Ela é expressão do pensamento e da cultura, 

uma vez que, para Eisenstein  ―o pensamento humano é montagem e a cultura humana é 

resultado de um processo de montagem onde o passado não desaparece e sim se 

reincorpora, reinterpretado, no presente‖, como escreve José Carlos Avellar na 

introdução de A forma do filme (EISENSTEIN, 2002, p. 8). Na sessão a seguir expomos 

a transição de Eisenstein do teatro para a arte cinematográfica e tratamos com maior 

profundidade de sua teoria da montagem. Na terceira sessão, abordamos a interpretação 

deleuziana do método dialético usado por Eisenstein em seus filmes e sua função no 

processo de pensamento. 

 

2 DO TEATRO AO CINEMA 

 

A passagem de Eisenstein do teatro para o cinema é marcada por dois episódios 

relatados pelo cineasta em A forma do filme. O primeiro episódio ocorreu em 1920, 

quando Eisenstein sugere ao diretor da peça O mexicano que uma luta prevista apenas 

como elemento narrativo fosse encenada à vista da plateia e ―[...] que a cena fosse 

encenada no centro da plateia, para recriar as mesmas circunstâncias nas quais uma real 

luta de boxe ocorre. [...] A luta deveria ser cuidadosamente planejada com antecedência, 
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mas deveria ser totalmente realista (EISENSTEIN, 2002, p. 18). Segundo Eisenstein 

(2002, p. 18) o resultado foi que: 

 

Enquanto as outras cenas influenciavam a plateia através da 

entonação, gestos e mímica, nossa cena usou meios realistas, até 

estruturais – luta real, corpos caindo no chão do ringue, respirações 

arquejantes, o brilho do suor nos corpos e, finalmente, o inesquecível 

choque das luvas contra a pele esticada e os músculos tensos. 

 

Eisenstein, a partir daí, vislumbra uma nova faceta da cena. Em geral, as cenas 

são montadas para atingirem a plateia, mas a cena da luta vai além disso e estimula 

diretamente a plateia (cf. EISENSTEIN, 2002). Veremos a seguir que este fator levará a 

passagem da mise-en-scène para a mise-en-cadre. O segundo episódio ocorre entre 1923 

e 1924 ao produzirem uma peça sobre uma fábrica de gás em uma verdadeira fábrica de 

gás. Eisenstein (2002, p. 19) relata que: 

 

[...] os verdadeiros interiores da fábrica nada tinham a ver com nossa 

ficção teatral. Ao mesmo tempo, o charme plástico da realidade da 

fábrica se tornou tão forte que o elemento de realidade despontou com 

força nova – tomou as coisas em suas próprias mãos – e finalmente 

este elemento teve de sair de uma arte em que ele não podia dominar. 

Em consequência, fomos levados ao limiar do cinema. 

 

Mesmo presente em todas as outras artes, dois elementos são centrais no cinema: 

o plano e a montagem. De acordo com Eisenstein, são gravados fragmentos da natureza 

e esses são combinados de vários modos (Cf. EISENSTEIN, 2002, p. 15). Ou seja, 

elementos da própria realidade são capturados e reorganizados em combinações que 

podem conter incontáveis variações. Desde reproduzir o real, tal e qual o vemos, até 

inovar e criar novas perspectivas com o material coletado. Daí provém o processo que 

Eisenstein chama de ―montagem‖. Distante do contato direto com o real e da câmera 

que o apanha, a montagem possibilita a criação de uma efetiva e nova realidade. A 

composição final de uma montagem é determinada por fatores, sejam estes conscientes 

ou inconscientes, constitutivos da realidade de quem faz a montagem.  

A diferença da sétima arte para as demais artes é que mesmo esses fragmentos 

do real sendo utilizados como base da produção artística por todas as manifestações da 

arte, o cinema eleva as combinações desses elementos apanhados do real a um nível 

inatingível pelas demais artes. Um músico ao compor uma melodia via a junção de duas 

notas da escala musical, o pintor que cria uma nova cor ao misturar outras duas ou o 
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escritor que constrói um texto juntando diversas palavras, chegam a uma unidade 

orgânica, onde os sinais visíveis da combinação dos fragmentos apanhados da realidade 

se perdem (Cf. EISENSTEIN, 2002, p. 16). No caso do cinema, o fragmento do real, 

expresso pelo plano, é extremamente resistente. A combinação de diversos planos não 

faz uma unidade orgânica, mas um agrupamento de partes do real que, em seu conjunto, 

formam uma nova realidade sem perderem o vínculo direto com a realidade capturada. 

Dessa forma, uma composição cinematográfica é sempre uma realidade criada, mas 

também a própria realidade. De mais a mais, é: 

 

[...] o principal meio para uma transformação criativa realmente 

importante da natureza. Assim, o cinema é capaz, mais do que 

qualquer outra arte, de revelar o processo que ocorre 

microscopicamente em todas as outras artes. O menor fragmento 

―distorcível‖ da natureza é o plano; engenhosidade em suas 

combinações é montagem (EISENSTEIN, 2002, p. 16-7). 

 

Eisenstein também traz do teatro para o cinema a montagem de atrações que, 

para Arlindo Machado (1982, pp. 34-35):  

 

[...] é como ele [Eisenstein] passa a chamar o seu projeto teatral, onde 

―atração‖ designava todo momento de agressividade ou de forte 

impacto emotivo, destinado a produzir choque nos espectadores. A 

―atração‖ seria então a unidade de base de seu teatro, a célula 

significante de onde decorre as macroestruturas ideológicas da obra. 

 

A cena da luta mencionada acima, nesse sentido, se caracteriza como uma 

montagem de atração. A preocupação não é mais a narrativa histórica ou o elemento 

dramático ligado, pura e simplesmente, a um acontecimento, mas a ―atração‖ é que 

passa a ser o elemento essencial. Desse modo, não há a necessidade de se ocupar em 

encenar uma peça por horas para dar conta de toda sua carga emotiva ou conflitos 

ideológicos, basta concentrar-se em seus nós dramáticos e em suas intensas ―atrações‖. 

As montagens cinematográficas de Eisenstein, dessa forma, não se ocupam de uma 

linearidade ou cronologia de fatos. O objetivo, portanto, será sempre estimular a plateia 

por meio de elementos que atraiam a atenção. A passagem da mise-en-scène para a 

mise-en-cadre vem a esse encontro. 

Para Eisenstein a mise-en-scène ou o desenho de cena, isto é, a posição dos 

atores e demais elementos que fazem parte de determinada cena, impossibilita a fusão 

da plateia e do palco em um padrão em desenvolvimento (Cf. EISENSTEIN, 2002, p. 
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16). A mise-en-scène proporciona uma síntese plástica do que se pretende passar com 

uma cena e, portanto, é um recurso limitado ao que se passa dento da ação cênica. A 

mise-en-cadre, ou o desenho dos planos, rompe com esse limite, uma vez que 

possibilita uma síntese temática do que se pretende passar ao espectador. Nesse sentido, 

a sequência de planos em uma montagem cinematográfica possibilita a composição de 

uma estrutura geral do filme.  

 

2.1 Conflito e montagem 

A produção artística se origina, segundo Eisenstein, de um processo dialético 

dinâmico de contraposição de elementos que constituem o real. A mesma lógica se 

aplica ao processo de pensamento e de criação abstrata, que é sempre uma síntese que 

surge da oposição entre tese e antítese. Há, na produção da arte e no processo de 

pensamento, um princípio dialético de dinâmica: o conflito, segundo Eisenstein (2002, 

p. 50), é ―o princípio fundamental para a existência de qualquer obra de arte e de 

qualquer forma de arte‖. O cineasta diz que, de acordo com sua missão social, a arte é 

sempre conflito porque: 

 

é tarefa da arte tornar manifestas as contradições do Ser. [...] De 

acordo com sua natureza porque: sua natureza é um conflito entre a 

existência natural e a tendência criativa. Porque o limite da forma 

orgânica (o princípio passivo do ser) é a Natureza. O limite da forma 

racional (o princípio da produção) é a Indústria. Na interseção de 

Natureza e Indústria está a Arte (EISENSTEIN, 2002, p. 50). 

 

A contraposição da forma orgânica e da forma racional, nesse sentido, produz ―a 

dialética da forma artística. A interação das duas produz e determina o Dinamismo‖ 

(EISENSTEIN, 2002, p. 50 [itálicos do autor]). Com efeito, uma obra cinematográfica, 

o cinema em si mesmo, é o choque do orgânico com o racional. É a contraposição dos 

menores fragmentos do real: é opor um plano contra outro plano ou, ademais, é a 

oposição interior de um mesmo plano. É a ação mesma do racional (o homem), sobre o 

orgânico (a natureza) que é transformado em uma realidade criada a partir da 

montagem. Segundo Eisenstein (2002, p. 52), montagem ―é uma ideia que nasce da 

colisão de planos independentes – planos até opostos um ao outro‖. A montagem, 

portanto, resulta do conflito e gera conflito. Com ela se pode quebrar o fluxo contínuo 

da realidade objetiva, ou seja, não se trata de reproduzir o mundo sensível, mas, por 

meio da articulação dos fragmentos do real e da contraposição dos planos, ultrapassar a 
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barreira do concreto e fundar uma nova realidade desatada do mundo sensível, que se 

opõe à linearidade do factual e que tem, em si só, um movimento próprio. 

De acordo com Eisenstein, contrário ao que comumente se pensa, o movimento 

alcançado no cinema, por meio da montagem, nasce da sobreposição dos fragmentos do 

real, não por meio de um ordenamento em sequência desses fragmentos, como se pode 

observar nos recortes a seguir: 

 

Sabemos que o fenômeno do movimento no cinema reside no fato de 

que duas imagens imóveis de um corpo em movimento, uma seguindo 

a outra, se fundem numa aparência de movimento se mostradas 

sequencialmente numa velocidade determinada. [...] Colocadas 

próximas uma da outra, duas imagens fotografadas imóveis dão a 

sensação de movimento. Isto está certo? Pictoricamente – e 

fraseologicamente, sim. Mas, mecanicamente, não. Porque, na 

realidade, cada elemento sequencial é percebido não em seguida, mas 

em cima do outro. Porque a ideia (ou sensação) de movimento nasce 

do processo da superposição, sobre o sinal, conservando na memória, 

da primeira posição do objeto, da recém-visível posição posterior do 

mesmo objeto (EISENSTEIN, 2002, p. 52-53). 

 

A sucessiva persistência na memória da identidade, já ausente de um plano, 

seguida pela percepção de um novo plano, isto é, o constante conflito do que se passou 

com o que está a passar, produz o movimento. O mesmo ocorre no processo de 

pensamento. Mais do que isso, o processo de pensamento em si só é movimento. O 

conflito de uma ideia abstrata, que se origina da percepção do real em contraposição 

com o próprio real, gera uma nova percepção, uma nova realidade, uma síntese da 

produção racional com o orgânico e natural. A síntese se origina do conflito entre tese e 

antítese. Na sequência do processo, a síntese torna-se uma nova tese que, por sua vez, 

será oposta à uma nova antítese, resultando em uma nova síntese. Seguindo-se o 

movimento. 

 

3 O CHOQUE DE PENSAMENTO 

 

Gilles Deleuze (2005), em Imagem-tempo, afirma que o cinema foi pensado a 

partir de uma ideia simples: o movimento que se atinge com o cinema, é um movimento 

automático. ―Tal movimento não depende mais de um móvel ou de um objeto que o 

execute, nem de um espírito que o reconstitua. É a própria imagem [fragmento do real] 

que se move em si mesma‖ (DELEUZE, 2005, p. 189). A partir do movimento 
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automático aflora em nós um  ―autômato espiritual‖, um agente ativo que reage sobre o 

próprio movimento e que não é capaz de distinguir os pensamentos que compõem estes 

movimentos, mas que percebe o engendramento formado por eles e que forma a 

imagem-movimento: ―a potência comum do que força a pensar e do que pensa sob o 

choque: um noochoque‖ (DELEUZE, 2005, p. 190). 

Não há possibilidade de escapar da potência da imagem-movimento. O choque 

que é causado pela imagem-movimento, e que provoca o autômato espiritual, também 

desperta o processo de pensamento. É por esse processo que somos conduzidos da 

subjetividade e da coletividade à uma das artes das massas. Segundo Deleuze (2005, p. 

190): 

 

[...] se uma arte impusesse necessariamente o choque ou a vibração, o 

mundo teria mudado há muito tempo e há muito tempo os homens 

pensariam. [...] Eles [aqueles que primeiro fizeram e pensaram 

cinema] acreditavam que o cinema seria capaz de impor tal choque, e 

de impô-lo às massas, ao povo. 

 

A possibilidade estava lançada, mesmo que na condição de uma possibilidade 

lógica, ―mesmo se ainda faltava o povo, mesmo se o pensamento ainda estava por vir‖ 

(DELEUZE, 2005, p. 190). De todo modo, era manifesta uma concepção de cinema, 

uma concepção sublime, que levava a imaginação ao seu limite, que forçava o 

pensamento a pensar no todo. Deleuze encontra no cinema um importante aliado da sua 

teoria diferencial das faculdades (HEUSER, 2010). Nesse sentido, Deleuze adota 

Eisenstein e o seu método dialético de montagem para decompor o noochoque, que é 

apresentado em três momentos particulares e determinados. 

 

3.1 Da imagem ao pensamento ou do preceito ao conceito  

Os conflitos existentes nos planos e, por meio da montagem, na sobreposição de 

planos em uma produção cinematográfica, expressam um pensamento, um conceito. 

Desse modo, todo plano e toda montagem são composições. São imagens e preceitos 

que, integrados, estabelecem um pensamento, um conceito. A imagem-movimento é em 

si mesma esse pensamento, esse conceito. O choque, portanto, que dela se origina é 

resultado de um conflito interior. Mais ainda, ―o choque é a forma mesma da 

comunicação do movimento das imagens‖ (DELEUZE, 2005, p. 191). 

Somos atingidos diretamente pela imagem-movimento, o choque que ela 

provoca em nossas faculdades nos comunica o todo. A ação do noochoque faz mais do 
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que nos fazer perceber o todo, nos força a pensá-lo. Com efeito, o todo só pode ser 

pensado por ser indiretamente a representação do tempo decorrente do movimento. O 

todo é o resultado dinâmico das imagens e preceitos, atingido não de forma lógica ou 

analítica, mas sinteticamente. Não se trata de uma soma dos elementos que compõem a 

imagem-movimento, mas de um produto, uma síntese das teses e antíteses presentes na 

imagem movimento. De acordo com Deleuze (2005, p. 191): ―o todo é a totalidade 

orgânica que se afirma opondo e sobrepujando suas próprias partes, e que se constrói 

como a grande Espiral, seguindo as leis da dialética. O todo é o conceito‖. 

O processo de montagem, por conseguinte, é em si mesmo um processo 

intelectual. Paralelamente, pensar e montar são atividades dialéticas. A dinâmica para se 

atingir um conceito, via pensamento ou via montagem, exige uma composição dialética, 

uma contraposição de uma tese e de uma antítese. Em última instância, a montagem é 

―o que, ante o choque, pensa o choque‖ (DELEUZE, 2005, p, 191).  

 

3.2 Do conceito ao afeto ou do retorno do pensamento para a imagem 

Segundo Deleuze (2005, p. 192):  

 

Trata-se de tornar a dar ao processo intelectual sua ―plenitude 

emocional‖ ou sua ―paixão‖. Não apenas este segundo momento é 

inseparável do primeiro, como não se pode dizer qual dos dois vem 

primeiro. O que vem primeiro, a montagem ou a imagem-movimento? 

O todo é produzido pelas partes, mas o inverso também: há um círculo 

ou espiral dialética [...]. 

 

No momento anterior íamos da imagem-movimento ao que é expresso por ela: o 

pensamento do todo. Inversamente, vamos agora do pensamento do todo às imagens 

que o exprimem. O todo perde seu caráter de unificador das partes e se mostra como o 

pathos que é nelas difundido. É assim que podemos perceber que os fragmentos do real, 

os quais, agrupados, dão forma a imagem-movimento, são uma matéria plástica – assim 

como as utilizadas pelas demais produções artísticas são carregadas de traços e 

características próprias que as definem –, mas, quando colocados em conjunto pela 

montagem cinematográfica, formam o ―monismo‖ da imagem-movimento. 

O primeiro e o segundo momento evidenciam o que é o cinema: 

 

[...] um circuito que compreende a um só tempo o autor, o filme e o 

espectador. O circuito completo compreende pois o choque sensorial 

que nos eleva das imagens ao pensamento consciente, e depois o 
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pensamento por figuras que nos leva às imagens e torna a nos causar 

um choque afetivo (DELEUZE, 2005, p. 195). 

 

3.3 Identidade do conceito e imagem 

Também presente nos momentos anteriores, o terceiro momento trata “não mais 

da imagem ao conceito, e do conceito à imagem, mas da identidade do conceito e da 

imagem: o conceito está em si na imagem, a imagem é para si no conceito‖ (DELEUZE, 

2005, p. 195). Sob o foco não está mais o princípio orgânico, mas o pensamento-ação. 

A relação do homem com o mundo e com a natureza é elevada a um ―monismo‖, à uma 

potência suprema. 

 

O pensamento ação coloca a um só tempo a unidade da Natureza e do 

homem, do indivíduo e da massa: o cinema como arte das massas. É 

inclusive graças a isso que Eisenstein justifica a primazia da 

montagem: o cinema não tem por sujeito o indivíduo, nem por objeto 

uma intriga ou uma história; tem por objeto a Natureza, e por sujeito 

as massas, a individualização das massas e não a de uma pessoa 

(DELEUZE, 2005, p. 196). 

 

O processo dinâmico do método dialético de montagem, portanto, permite que o 

cinema alcance o que outras produções artísticas, como o teatro e a ópera, tentaram sem 

sucesso: ―chegar ao Dividual, quer dizer individuar uma massa enquanto tal, ao invés de 

relegá-la numa homogeneidade qualitativa ou de reduzi-la a uma divisibilidade 

qualitativa‖ (DELEUZE, 2005, p. 196).  

Um exemplo de individuação da massa e de sua oposição ao homogêneo é a 

multidão nas escadarias de Odessa, no filme de Eisenstein Encoraçado Potemkim, como 

bem descreve Machado (1982, p. 48, [grifo do autor]): 

 

[...] a multidão que foge dos cossacos o faz da forma mais 

desorganizada possível, alguns cruzando com os outros no sentido 

transversal e muito deles não respeitando sequer o leito da escada, 

escapando pelos corrimões e terrenos laterais, enquanto os soldados, 

pelo contrário aparecem dispostos de forma perfeitamente geométrica, 

com os fuzis voltados para a mesma direção, atirando todos ao mesmo 

tempo e com as botas marcando um compasso rígido e exato. É que o 

movimento que comanda as botas dos soldados do tzar não é o 

resultado da soma das selvagerias individuais, mas o efeito de uma 

ordem (social e política), ela própria monolítica, hierárquica 

autoritária. 
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O conflito destacado na citação estará sempre presente e a massa sempre estará 

sob ataque, mas o diferencial é que a massa individuada é capaz de romper com a 

plasticidade, a qual os soldados estão sob efeito. A rigidez dos movimentos delineados e 

uniformes limitam as possibilidades de dispersão pelo espaço, da conquista de novas 

formas, da ampliação de potência, de preenchimento do vazio. Se a massa é atacada é 

porque é livre para se (re)criar, é porque não é estática como as forças monolíticas, 

hierárquicas e autoritárias. O conflito entre essas duas forças, a massa e seu meio de 

repressão, deixa evidente a tensão que há entre os contraditórios: a massa se apresenta 

como pluralidade libertadora, diversa, rizomática e multidirecional, o seu oposto, no 

entanto, é singular e opressivo, monotônico, linear e unidirecional. 

Toda a filmografia de Eisenstein está ancorada sobre esse conflito do uniforme e 

do poliforme, pois é a base estrutural do real, o choque entre o harmônico e o caos, por 

extensão, a configuração do coletivo: de um lado, o poder inflexível e ordenado, de 

outro, a massa desordenada e libertária. O cinema, nesse sentido, possui o papel de 

evocar o arrebatamento, o patético (pathos): 

 

O pathos eleva os personagens à condição de grandeza, condição que 

apenas quer dizer ―estar adiante‖ de algo; a emoção que provoca 

decorre de algo que ainda não é, ―mas o que ainda não é deve vir a 

ser‖. Tudo caminha para o clímax: ―o ritmo fogoso decorrente da 

tensão entre o presente e o futuro, os golpes que abalam qual 

exigência irrefutável, e as pausas que mostram o vazio do inexistente 

como vácuo em que é absorvido o status quo, a situação a ser mudada 

(FREITAS, 2011, p. 28, [grifos da autora]). 

 

A realidade que é criada por meio do processo de montagem deve ser 

contraposta com o próprio real e, assim como uma antítese que se contrapõe à uma tese 

dão lugar à uma síntese, da contraposição surge um resultado sintético: a massa 

individuada é forçada a pensar e a agir sobre o real. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diferente das demais formas de produção artística, a montagem cinematográfica 

oferece ao ser humano a possibilidade de criar uma realidade distinta e independente 

com tempo e movimento próprios, embora tendo como ponto de partida a realidade em 

si mesma. Concomitante à possibilidade de criação de uma realidade, nos é ofertada a 

chance de agir sobre a realidade mesma e modificá-la. Mais do que um processo 
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intelectual, ou seja, que pode pensar os elementos constitutivos do real via elaboração 

de conceitos, o cinema pode ser visto como uma ―caixa de ferramentas‖ útil tanto para 

manter quanto para reformar o real. 

Se, como acabamos de expor, o cinema, como o de Eisenstein, tem por objeto a 

natureza e como sujeito as massas, o que implica é bastante claro, para que haja 

mudanças no real é preciso que o sujeito atue sobre o objeto. O choque provocado pela 

dinâmica do movimento dialético, nesse sentido, é a força motriz para a ação da massa 

sobre o mundo. É com a efetivação do processo de pensamento que a massa pode 

irromper do coletivo como sujeito ―individuado‖.  

O método de montagem dialético utilizado por Eisenstein expressa justamente o 

conflito que deve servir de base à ação da massa. A reprodução do real nunca foi o 

objetivo do cineasta, ele visava, por meio da justaposição de planos, ultrapassar a 

realidade em si mesma, lhe conferindo um novo sentido, um sentido próprio em que a 

aparência linear e ordenada do mundo sensível fosse destruída para ser reconstruída sob 

uma perspectiva a partir do choque de forças opostas e contraditórias. Os seus filmes, 

assim como a massa, não podem ser subjugados ou sistematizados a conformidades, a 

princípios ou a forças ordenadoras. Sobre eles, assim como na massa, o que atua é o 

patético. 
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A crítica como elemento transformador da moral em Nietzsche 
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Resumo 

O intuito deste artigo é mostrar como a crítica à moral empreendida por Nietzsche não 

se dá a partir de um lugar privilegiado, isto é, o autor não se coloca em um ponto de 

vista supra-moral, mas pressupõe justamente o reconhecimento de que todos, inclusive 

ele, estão sempre envolvidos por uma moral. Por isso, não pode haver um ponto de vista 

definitivo sobre a moral, mas apenas interpretações que se darão conforme o período em 

que ela vigora. Portanto, uma moral nunca se dará como algo atemporal e definitivo, 

mas possuirá sempre um caráter interpretativo e mutável. 

Palavras-chave: Nietzsche; Crítica; Moral; Hermenêutica. 

 

Abstract 

The purpose of this article is to show how Nietzsche's critique of morality does not take 

place from a privileged place, that is, the author does not place himself in a supra-moral 

point of view, but rather presupposes the recognition that all, Including him, are always 

involved in a morality. So, there can be no definitive point of view on morality, but only 

interpretations that will be given according to the period in which it is in force. 

Therefore, a morality will never be given as something timeless and definitive, but will 

always have an interpretative and changeable character. 

Keywords: Nietzsche; Critique; Moral; Hermeneutics. 

 

Introdução 

Dentro da tradição filosófica ocidental quase todos os pensadores se ocuparam 

do problema moral, contudo, segundo Nietzsche, ninguém foi capaz de problematizá-la 

verdadeiramente. Alguns pecaram ao fazer uma genealogia que não conseguia se 

distinguir da moral vigente, mas apenas a propagava; outros tomaram a moral como 

algo dado e somente buscaram fundamentá-la. A partir dessas considerações, Nietzsche 

se propõe justamente a elaborar o que tais filósofos não foram capazes de fazer, isto é, 

pensar a moral de maneira crítica, colocá-la em questão, problematizá-la. 

No aforismo 108 de Além do Bem e do Mal, o filósofo alemão afirma que, na 

verdade, ―Não existem fenômenos morais, mas apenas uma interpretação moral de 

fenômenos‖ (NIETZSCHE, 1992, 73). Ora, como ponto de partida, a leitura desse 

aforismo nos permite entender que, para Nietzsche, a moral não deve ser vista como 

uma coisa absoluta, mas como uma interpretação de fenômenos. Por conseguinte, todo 

julgamento moral perde qualquer pretensão de valor absoluto, jamais podendo ser 
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tomado epistemologicamente, pois, como escreve o autor em Crepúsculo dos Ídolos 

(VII, 1): ―Moral é apenas linguagem de signos‖ (NIETZSCHE, 2008, p. 49). 

Isso não significa que a moral está no horizonte do signo como mera 

representação da coisa, mas que ela se desenvolve ao longo da história como um 

condensamento semiológico, indefinido, não linear, como signo evanescente e em 

perpétua transformação, ou seja, o valor dado a determinada lei moral é algo mutável, 

variável e, acima de tudo, temporal. Entretanto, como coloca Nietzsche (2007, p. 68) em 

Genealogia da Moral (II, 13), o sentido atual de uma lei moral se mostrará sempre 

como cristalizado ―[...] em uma espécie de unidade que dificilmente se pode dissociar, 

que é dificilmente analisável e, deve ser enfatizado, inteiramente indefinível‖. Por tal 

razão, a moral nunca revela por si mesma toda sua transitoriedade, pelo contrário, tende 

a aparecer sempre como algo perene. 

 

Uma crítica aos fundamentadores da moral 

Como aponta Nietzsche (1992, p. 85) no aforismo 186 de Além do Bem e do 

Mal, os filósofos com sua ―seriedade cerimoniosa‖ tentaram apenas se ocupar da 

fundamentação da moral, ou seja, buscaram encontrar um fundamento primeiro, 

metafísico para ela. Por isso, consideraram a moral mesma como algo dado, de modo 

que essas tentativas de fundamentar a moral tomavam como pressuposto aquilo que 

deveria ser legitimado. Em decorrência disso, como nos explica Oliveira (2010, p. 176), 

tais tentativas acabaram por isentar-se de compreender que os valores são constituídos 

historicamente, com isso, elas reclamam  

 

[...] para eles, quando são postos sob a túnica do rigor metafísico, um caráter 

universal. Nessa perspectiva, o discurso sobre a verdade investe-se da 

pretensão de verdade no intuito de oferecer a certa moral, contingente e 

histórica, um caráter racional capaz de instituí-la como avalista de nossas 

ações. 

 

Quer dizer, tais pensadores, mesmo com toda ―seriedade‖, jamais operaram uma 

investigação meticulosa sobre a moral, visto que para eles a moral nunca foi vista 

enquanto um problema, mas sim enquanto aquilo que é intocável. Nunca se vislumbrou, 

portanto, a transitoriedade dos valores e a mudança de suas nuances no decorrer do 

tempo, uma vez que nunca se teve a curiosidade de comparar as muitas tipologias 

morais que anteriormente existiam.  

Não obstante tal crítica, no aforismo 1 da primeira dissertação de Genealogia da 

Moral, Nietzsche (2007, p. 17) reconhece que os investigadores ingleses ao menos 
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empreenderam uma tentativa de reconstruir uma ―gênese da moral‖. Contudo, essa 

tentativa possui, nas palavras do filósofo alemão, um caráter tosco, posto que não foi 

efetuada de modo crítico, mas esforçou-se simplesmente em tomar a moral de maneira 

muito confortável, consensual, tal como um lugar pacífico. Podemos acrescentar ainda, 

a partir do aforismo 345 de A Gaia Ciência, que, para Nietzsche (2009, p. 238), esses 

pensadores se encontram ―[...] sob a ordem de uma determinada moral, servindo-lhe de 

escudeiros e acompanhantes sem o saber‖.  

Ora, como aponta Oliveira (2010, p. 175), o posicionamento desses pensadores 

―[...] se esquiva de discutir os valores sociais e os toma dogmaticamente como certos‖. 

Dessa forma, tais investigações se empenham simplesmente em obter um consenso a 

respeito de certos princípios morais, inferindo a partir disso que tais princípios se 

apresentam a todos como incondicionalmente obrigatórios. De modo inverso, quando 

compreendem ―[...] que em povos diversos as avaliações morais são necessariamente 

diversas, concluem pela não-obrigatoriedade de toda moral‖ (NIETZSCHE, 2009, p. 

238). Assim, apesar de acreditarem-se críticos, esses filósofos baseavam toda a sua 

pesquisa apenas em ―[...] opiniões talvez insensatas de um povo sobre sua moral, ou dos 

homens sobre toda a moral humana, ou seja, sobre a sua origem, sanção religiosa, a 

superstição de livre-arbítrio e coisas assim‖ (NIETZSCHE, 2009, p. 238). 

Eles buscaram, por exemplo, a origem do ―bom‖ naquilo que é útil, no hábito, 

como se isso pudesse servir de base a alguma valoração. Como consequência disso, 

acabaram por acreditar que as ações boas foram, em sua origem, relacionadas aos atos 

não egoístas, e que essa classificação teria sido dada por aqueles aos quais essas ações 

se dirigiam. Segundo Nietzsche, tal teoria está equivocada, pois quem estabeleceu o que 

era bom ou ruim não foram aqueles aos quais se fez o bem, pelo contrário, foram os 

próprios agentes, detentores do poder, que classificaram seus atos como bons. Foi a 

partir dos próprios atos, e não da utilidade deles, que se deu valor àquilo que era bom: o 

bom se deu a partir de uma ―[...] relação com uma estirpe baixa, com um ‗sob‘ – eis a 

origem da oposição ‗bom‘ e ‗ruim‘‖ (NIETZSCHE, 2007, p. 19). De fato, a ligação 

entre o bom e o altruísmo é posterior, só acontece após a queda da aristocracia, a partir 

da instauração daquilo que Nietzsche denomina o ―instinto de rebanho‖. 

Logo, é possível perceber que esses genealogistas nunca intentaram revelar o 

processo de cristalização que acontece com os valores, eles jamais procuraram aquilo 

que não está evidente, aquilo que está esquecido e que se transformou em norma. Diante 

disso, o trabalho deles não se mostra capaz de revelar que o valor de uma norma, de um 
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costume, de uma lei moral se dará independentemente das opiniões, ou seja, tais 

opiniões não refletem a lei moral, mas são apenas preconceitos. Consequentemente, 

esses filósofos não são vistos por Nietzsche como críticos da moral, mas simplesmente 

como portadores de 

  

[...] uma forma erudita de fé ingênua na moral dominante, um novo meio de 

sua expressão, um fato mesmo, portanto, no interior de uma determinada 

moralidade, e inclusive, bem no fundo, uma espécie de negação de que seja 

permitido tomar essa moral como problema (NIETZSCHE, 1992, p. 109).  

 

À vista disso, no aforismo 345 de Gaia Ciência, Nietzsche reitera que nenhum 

filósofo ousou problematizar a moral como se deve, isto é, como faz um ―espírito forte", 

achando nesse problema seu destino, sua desgraça e sua dádiva: ―Não vejo ninguém que 

tenha ousado uma crítica dos juízos de valor morais‖ (NIETZSCHE, 2009, p. 237).  

Não houve, segundo ele, nenhum exame minucioso e problemático que colocasse a 

moral vigente sob suspeita, mas somente uma afirmação dessa mesma moral.  

 

Crítica como questionamento, e não como negação da moral 

A partir dessas ponderações iniciais, deve-se ficar claro que a crítica 

nietzschiana à moral não se erige como uma refutação destas teses – ―que tenho eu a ver 

com refutações‖ –, mas aquilo que se intenta é simplesmente ―[...] substituir o 

improvável pelo mais provável, e ocasionalmente um erro por outro‖ (NIETZSCHE, 

2007, p. 10). Quer dizer, muito mais do que colocar hipóteses sobre a moral ou buscar 

uma fundamentação a fim de desqualificar hipóteses alheias, o que Nietzsche se propõe 

a fazer é questionar o valor da própria moral, problematizar algumas questões que 

muitas vezes são tidas como inquestionáveis, em suma, apontar para o fato de que a 

moral sempre esteve ―[...] enraizada numa compreensão metafísica do homem‖ 

(OLIVEIRA, 2010, p. 172). 

O que Nietzsche pretende, então, é que a fé cega na moral seja colocada à prova, 

a fim de reavaliar o seu status inquestionável, pois é somente a partir disso que se 

poderá problematizar de fato a moral, e que será possível empreender ―[...] uma crítica 

dos valores morais, [em que] o próprio valor desses valores deverá ser colocado em 

questão‖ (NIETZSCHE, 2007, p. 12, grifado no original).  

É preciso notar aqui, que quando falamos de crítica em Nietzsche buscamos 

significar justamente uma forma de evidenciar, de colocar em destaque algo que se 

encontra invisível, algo que, como escreve Viesenteiner (2015, p. 3), aparece como ―[...] 
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inquestionável em uma estrutura, inclusive além de qualquer questionamento no interior 

da própria história de surgimento dos valores‖. Diante disso, criticar a moral não é 

negar sua existência, ou mesmo sua necessidade, mas simplesmente colocar em xeque a 

sua posição, pois como o próprio filósofo alemão reconhece no aforismo 4 de Além do 

Bem e do Mal, ―[...]os juízos mais falsos [...] são mais imprescindíveis para nós‖ 

(NIETZSCHE, 1992, p. 24).  

Dessa maneira, a posição de verdade absoluta ocupada pela moral pode ser 

questionada sem que com isso se queira destruir toda moral. O questionamento aqui se 

dá no intuito de mostrar que a moral tomada enquanto verdade é, na realidade, uma 

ficção. Isso não significa que essa ficção deva ser totalmente descartada, pelo contrário, 

ela continuará sendo algo sem o qual ―o homem não poderia viver‖, contudo, a partir 

desse questionamento é preciso ter sempre em mente que a moral é uma ficção e que, 

portanto, ela jamais pode se tornar algo inquestionável.  

A crítica visa, então, abrir um caminho para mostrar que os valores são 

transitórios, que são valores humanos e não divinos, ou seja, apesar da necessidade de 

que existam valores morais, uma moral nunca é necessária no sentido de que nada 

poderia ser concebido no seu lugar, pelo contrário, toda moral se revela como 

contingente. De tal maneira, é preciso evidenciar que a moral, longe de possuir o 

―caráter universal‖ cultivado pela tradição, se desenvolve através de um processo 

histórico, contingente, e envolto de mutações contraditórias e descontinuas, de ―[...] 

uma ininterrupta cadeia de signos de sempre novas interpretações e ajustes, cujas causas 

nem precisam estar relacionadas entre si, antes podendo se suceder e substituir de 

maneira meramente casual‖ (NIETZSCHE, 2007, p. 66). 

 

Por conseguinte, os valores morais, enquanto ―[...] conceitos em que um 

processo inteiro se condensa semioticamente se subtraem à definição, definível é apenas 

aquilo que não tem história‖ (NIETZSCHE, 2007, p. 68); como é o caso, por exemplo, 

dos conceitos metafísicos. A dificuldade que se tem aqui é que um valor moral se 

mostra para nós como cristalizado, ou seja, ele não revela todo esse processo de 

mutações, pelo contrário, tende a se mostrar como imutável. Por isso, um valor 

dificilmente será diagnosticado como problema, já que ele exerce sobre nós grande 

sedução e não nos aparece como questionável, mas sim como algo auto-evidente. 

De fato, uma coisa só deixa de ser auto-evidente a partir da descoberta de que 

seria possível um outro modo de existência: o igual se espelha, se homogeneíza, 
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permanece grudado, cristaliza-se em natureza. Então, para reconhecer aquilo que em 

uma moral está cristalizado é preciso ser capaz de tomar uma certa distância da 

situação, uma distância crítica que se opera sem necessariamente sair dessa situação, 

ou, como coloca Viesenteiner (2015, p. 12), é preciso conseguir ―[...] um 

distanciamento da situação na situação, ou seja, uma narrativa que implica 

estranhamento ou distanciamento‖.  

Desse modo, para que se possa colocar o problema dos valores morais é preciso 

entrever outras possibilidades, e isso só é possível a partir de um trabalho genealógico 

crítico e comparativo. Como explica Viesenteiner (2015, p. 3): 

 

A historicização de valores é um importante instrumento cuja função é operar 

um distanciamento metódico das determinações dominantes e hegemônicas 

da época, mas que é radicalizado quando o programa crítico põe em 

evidência suas próprias estruturas que se tornaram demasiadas auto-evidentes 

no interior desse processo. 

 

Não há, portanto, uma única moral que perpassaria toda a história de um povo, 

mas várias tipologias que devem ser comparadas criticamente para que se chegue à 

compreensão de determinado costume, de determinado valor moral. A lei moral não se 

constitui por uma progressão linear, muito menos teleológica no sentido clássico; esse 

processo se desenvolve através de uma dinâmica ininterrupta de conflitos, 

subjugamentos, assenhoramentos e novas interpretações. À vista disso, é preciso 

detectar como conceitos morais foram utilizados em uma época e compará-los com 

esses mesmos conceitos em épocas diferentes, não a fim de refutá-los, mas de 

reconhecer sua metamorfose, seu processo de cristalização. 

 

A origem dos valores e a possibilidade de sua problematização 

Assim, ao invés de se contentar com o que está posto como valor, é preciso 

buscar os pontos de formação da moral, investigar a cristalização dos costumes, inquirir 

sobre como a moral se tornou aquilo que ela é atualmente, como ela se tornou natural, 

em suma, ―[...] deter-se na questão de onde se originam verdadeiramente nosso bem e 

nosso mal‖ (NIETZSCHE, 2007, p. 9, grifado no original).  

Com isso, Nietzsche quer problematizar justamente o valor que está dado, aquilo 

que todos acreditam ser impalpável, já que se algo é entendido de um modo hoje isso 

não significa que tenha sido sempre da mesma maneira, e, tampouco, que não possa 

mudar. Nessa acepção, pode-se apontar, por exemplo, a forma como os gregos lidavam 

com o sentimento da inveja, isto é, de um modo totalmente diferente de como o vemos 
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hoje: ―Hesíodo a inclui entre os efeitos da boa, benéfica Éris, e não era ofensivo 

reconhecer algo de invejoso nos deuses‖ (NIETZSCHE, 2004, p. 27). Ora, fica claro 

que isso só é possível a partir da concepção de mundo grega, que era bem diversa da 

nossa e que tinha a competição como algo positivo; é nesse contexto que eles valoravam 

a inveja.  

A esse respeito, no aforismo 38 de Aurora, Nietzsche cita ainda o seguinte 

exemplo:  

 

O mesmo instinto torna-se o penoso sentimento de covardia, sob efeito de 

recriminação que os costumes lançaram sob tal instinto; ou o agradável 

sentimento de humildade, caso uma moral como a cristã o tenha encarecido e 

achado bom (NIETZSCHE, 2004, p. 27).  

 

Isto se dá, porque, como o escreve Nietzsche (2011, p. 87) em Assim falou 

Zaratustra, muitas coisas consideradas boas por um povo, são consideradas como 

―infâmia e escárnio‖ por outros, e muito do que para alguns é ―denominado mau‖ para 

outros pode ser tomado como algo digno de ser ―coberto de honras cor de púrpura.‖ Ou 

seja, cada cultura estabelece para si aquilo que é moralmente bom, não a partir de uma 

conformidade com outras culturas ou com um bem universal, mas de acordo com suas 

necessidades, com sua força, com sua ―vontade de poder‖. Não há nada de divino na lei 

moral, os valores não são entidades metafísicas imutáveis, mas conceitos humanos: ―O 

homem é que pôs valores nas coisas a fim de se conservar; foi ele que deu um sentido às 

coisas, um sentido humano‖ (NIETZSCHE, 2011, p. 89).  

Por conseguinte, uma ação jamais possui em si mesma um caráter moral, mas, 

como aponta Oliveira (2010, p. 176), endossar ―[...] um discurso que predique as 

qualidades de bem ou mal às nossas ações é já estar de posse do que designam essas 

qualidades‖. Com isso, torna-se impossível a postulação de que as ações boas estariam 

ligadas a certo sentimento de prazer, uma vez que tal ligação só pode ser concebida a 

partir do momento em que um ato é relacionado por nós a ―[...] instintos já batizados de 

bons ou maus, ou é notado como atributo de seres que já foram moralmente avaliados e 

estabelecidos pelo povo‖ (NIETZSCHE, 2004, p. 27). 

Destarte, como escreve Nietzsche (2000, p. 42) no aforismo 96 de Humano 

demasiado humano, uma lei moral está muito mais próxima de ―[...] um acaso 

erroneamente interpretado, [que] determina uma tradição que é moral seguir‖, do que de 

uma construção lógica polarizada pelo que é bom e pelo que é mau. Ora, uma lei moral 

se desenvolve a despeito daquilo que originalmente se considerava bom, aliás, ―[...] toda 
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tradição se torna mais respeitável à medida que fica mais distante a sua origem, quanto 

mais esquecida for esta‖ (NIETZSCHE, 2000, p. 43). Quer dizer, é justamente a partir 

do esquecimento que se dá a cristalização de um valor, é a partir do esquecimento que 

um costume se torna hábito, e é enquanto dado inerente a um povo que esse hábito se 

torna algo bom, inquestionável, e até mesmo sagrado. 

A moral se fortalece pelo esquecimento de suas origens, pela sua cristalização 

em hábito; e o hábito, por sua vez, torna-se algo fácil de ser executado, algo cada vez 

mais prazeroso, já que não exige muita reflexão e é comprovadamente proveitoso e útil. 

Assim, pelo desenvolvimento do hábito até os mais duros costumes ―[...] tornam-se 

mais agradáveis e mais brandos [...], também o mais severo modo de vida pode se tornar 

hábito e com isso um prazer‖ (NIETZSCHE, 2000, p. 43). Em decorrência disso, a 

comunidade exige de cada indivíduo a execução de certos hábitos, como se todos 

fossem constrangidos a seguir ―o mesmo caminho‖, como se não fosse permitido a 

ninguém ―desafinar o coro dos contentes‖.  

Portanto, a moral não deve ser vista como um elemento que naturalmente 

pertence ao homem, no sentido de que seria parte imutável de sua natureza, mas deve-se 

compreendê-la enquanto um longo processo de coerção, dado que, como coloca 

Nietzsche, (2000, p. 44), a moral ―[...] ela mesma é ainda por algum tempo coerção, à 

qual a pessoa se acomoda para evitar o desprazer. Depois ela se torna costume, mais 

tarde obediência livre, e finalmente quase instinto‖. 

 Desse modo, o hábito cristaliza o costume não possibilitando facilmente um 

ponto de vista crítico sobre ele, pois faz com que tal costume assuma um caráter 

praticamente imanente a nós. Acabamos, então, por desenvolver uma fé cega em certos 

valores morais que turvam nossa visão para outras oportunidades existentes, para 

valores opostos que talvez pudessem nos oferecer possibilidades superiores aos 

habituais.  

 

A crítica à moral só pode vir de dentro dela 

O que foi dito até o momento não quer mostrar que Nietzsche pretende formular 

uma crítica supra-moral, pelo contrário, em Além do Bem e do Mal o próprio filósofo 

reconhece que não é possível estar fora do círculo moral. No aforismo 6 dessa obra o 

filósofo alemão escreve que toda filosofia se constitui a partir de determinada moral, 

quer dizer, ―[...] qualquer discurso sobre a moral emerge de uma moral e a pressupõe‖ 

(OLIVEIRA, 2010, p. 172), inclusive o discurso nietzschiano. 
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Podemos constatar que Nietzsche reconhece que também seu discurso se dá a 

partir de uma moral no aforismo 344 de Gaia Ciência, por exemplo, quando ao falar da 

moral ele utiliza o pronome nós, e não vós ou eles, ou seja, o pensador alemão inclui a si 

próprio nessa moral que critica: 

 

[...] nós, que hoje buscamos o conhecimento, nós, ateus e anti metafísicos, 

ainda tiramos nossa flama daquele fogo que uma fé milenar acendeu, aquela 

crença cristã, que era também de Platão, de que Deus é a verdade, de que a 

verdade é divina (NIETZSCHE, 2009, p. 236).  

 

Além disso, encontramos ainda no aforismo 3 do prólogo de Genealogia da 

Moral, a afirmação de que é possível reconhecer a moral como algo que está arraigado 

no homem desde a sua infância, ela se coloca em cada indivíduo, não a partir de uma 

escolha, mas como um dado, ou nas palavras do próprio Nietzsche, como ―meu a 

priori”: 

 

Por um escrúpulo que me é peculiar, e que confesso a contragosto - diz 

respeito à moral, a tudo que até agora foi celebrado na terra como moral -, 

escrúpulo que surgiu tão cedo em minha vida, tão insolicitado, tão incontido, 

tão em contradição com ambiente, idade, exemplo, procedência, que eu quase 

poderia denominá-lo meu ―a priori‖ (NIETZSCHE, 2007, p. 9, grifado no 

original).  

 

As passagens citadas mostram como Nietzsche não se pretende neutro ou 

amoral, dado que a partir do momento em que reconhece que só existem ―interpretações 

morais‖, ele aceita que também o seu posicionamento sobre a moral não será definitivo, 

mas se dará a partir de determinada perspectiva. A partir disso, como assinala Paul van 

Tongeren (2015, p. 94), ―Nietzsche concorda que também sua crítica à moral (tal como 

os pensadores de outrora) parte da moral‖.  

De tal maneira, como aponta Paschoal (2009, p. 333), o que Nietzsche quer 

mostrar é a possibilidade da existência de ―[...] uma pluralidade de perspectivas morais, 

além daquela que se tornou dominante‖, de modo que seu próprio discurso também se 

dá ―[...] como um engajamento por determinada forma de interpretar os valores morais‖. 

Nessa perspectiva, qualquer discurso moral que não se reconheça como uma perspectiva 

se dará como uma tentativa de universalização de valores e, consequentemente, como 

uma imposição. É isso que, segundo Nietzsche, os filósofos basicamente fizeram até 

aquele momento: propositalmente ou não, todo discurso moral sempre se deu como uma 

tentativa de universalização dos valores vigentes. 

A fim de recusar qualquer pretensão metafísica e ainda estabelecer para a moral 

uma ―dimensão hermenêutica‖ é necessário, como pontua Oliveira (2010, p. 178), ―[...] 
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retirar da moral a pretensão de se estabelecer como um discurso unívoco e irreversível‖. 

A moral deve ser concebida, portanto, através de um caráter interpretativo, aceitando 

outras perspectivas possíveis, de modo que não se possa mais pensar uma moral 

descontextualizada, desvinculada da sua história, das tensões e contradições que fizeram 

e ainda fazem parte da sua estrutura constitutiva.  

 

Considerações finais 

De tal maneira, há uma necessidade em se reconhecer que possuímos elementos 

morais que estão impregnados em nós, elementos que parecem tão nossos, tão naturais, 

que se tornam muito difíceis de serem formulados como problema. Nossos juízos estão 

sempre infectados por esses elementos que não somos capazes de detectar através de um 

simples auto-exame. Na verdade, não existem espaços imunes à moral.  

Deve-se entender, todavia, que apesar reconhecer o pertencimento necessário a 

uma determinada moral, Nietzsche não acredita que a moral seja algo imutável, algum 

valor divino inalcançável, pelo contrário, é justamente a partir do reconhecimento de 

que há em nós um elemento moral do qual não podemos prescindir que surge a 

possibilidade de falarmos em uma crítica à moral, não advinda de fora, mas do próprio 

interior dessa moral.  

Nesse sentido, reconhecer-se como pertencente a uma moral é renunciar a 

qualquer imparcialidade. Logo, é somente a partir do reconhecimento de que há em nós 

um elemento moral dado, não por Deus, mas construído pelo próprio homem como 

doador de sentido, que se poderá dar um passo adiante. Esse passo, entretanto, não deve 

jamais ser visto como o último, pois com ele e inicia um movimento de construção de 

sentido e normatividade que deve ser interrompido, isto é, não deve ser cristalizado, não 

deve nunca se tornar uma certeza fundante. Assim, é preciso ter sempre em mente que, 

antes de qualquer coisa, a lei moral é algo que está subentendido e estruturado por nós, 

por nossa cultura, por nossa sociedade. 
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A escrita etnográfica entre a Antropologia e a Literatura 

 

Amana dos Santos Nesimi
1
 

 

Resumo 

A análise antropológica envolve problemas relacionados à construção da etnografia e, 

nesse sentido, destaca-se a sua relação com o processo da escrita etnográfica. Assim, 

este trabalho discute o que não está explícito na construção das etnografias através da 

abordagem de filósofos como Walter Benjamin e György Lukács e de antropólogos 

como Marisa Peirano e Janice Caiafa. Alguns elementos contextuais são evidenciados, 

tais como: a relação entre o antropólogo e seu leitor, o problema da autoria e da 

autoridade e estratégias de escrita como a narração e a descrição. As considerações 

finais apontam para o reconhecimento do caráter  atesanal da etnografia. 

Palavras-chaves:  narração; descrição; etnografia; diário de campo; notas de campo. 

 

Abstract: 

Anthropological analysis involves problems related to the construction of ethnography 

and, in this sense, its relation with the process of ethnographic writing stands out. Thus, 

this work discusses what is not explicit in the construction of ethnographies through the 

approach of philosophers like Walter Benjamin and György Lukács and of 

anthropologists such as Marisa Peirano and Janice Caiafa. Some contextual elements 

are evidenced, such as: the relationship between the anthropologist and his reader, the 

problem of authorship and authority, and writing strategies such as narration and 

description. The final considerations point to the recognition of the atheistic character of 

ethnography. 

Keywords: narration; description; ethnography; field journal; field notes. 

 

Introdução: 

As relações entre a Antropologia e a etnografia configuram um amplo debate, 

que apesar de não ser o foco do presente texto aproxima-se das questões aqui discutidas, 

especialmente as relacionadas à escrita etnográfica. Se assumirmos o pressuposto de que 

a etnografia é um processo de construção e, portanto, de seleção, de maturação e de 

classificação, passa a ser necessário refletir acerca da escrita etnográfica, entendendo 

sua formulação e os problemas daí decorrentes.   

A escrita etnográfica envolve um corpus textual mais amplo que a etnografia em 

si, produzida pelo antropólogo após determinado período da pesquisa. Nessa 

perspectiva, é fundamental evidenciar as modalidades escrituárias que compõem a 

etnografia direta ou indiretamente. Embora essas variabilidades da escrita não estejam 

necessariamente colocadas de maneira totalmente explícita, não significa que não sejam 

dotadas de expressividade. Nesse artigo, dois dispositivos utilzados para a construção da 
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etnografia serão evidenciados: as notas de campo e os diários de campo. No entanto, 

cabe ressaltar que  esses instrumentos não são os únicos possíveis.  

A fim de tratar da escrita etnográfica e suas ferramentas, assuntos correlatos 

aparecem, como a descrição e a narração; as noções de verdade e de ficção e a questão 

da autoridade antropológica. Os questionamentos em torno desses temas ilustram a 

problemática sobre o que, no final das contas, os antropólogos fazem. Assim, a escrita 

etnográfica será pensada, aqui, como ponto de partida para refletir sobre o 

conhecimento antropológico produzido e também para explicitar as sucessivas ações 

que são tomadas pelo antropólogo em detrimento das diferentes modalidades da escrita 

antropológica.  

Com o propósito de tratar das estratégias da ―escrita da cultura‖, este artigo está 

dividido em dois momentos. No primeiro, faz-se necessário tratar da narração e da 

descrição como artifícios da escrita, apontando como elas impactam e direcionam 

nossas investigações científicas. O trabalho narrativo na etnografia, por exemplo, foi 

trabalhado pelo sociólogo e estatístico norte-americano Paul Atkinson (1990) que 

publicou fragmentos dos diários de campo com o também sociólogo interacionista 

Everett Hughes. Por sua vez, para James Clifford (1991) descrições não são meras 

interpretações, mas constroem retóricas escritas. Um dos problemas da descrição das 

sociedades não-ocidentais, segundo Caiafa (2007), é tratar os indivíduos como um 

grupo homogêneo que se subordina a receber ordens sem hesitar. Segundo Benjamim, a 

descrição nivela e a narrativa ordena, distingue.  

Na segunda parte do trabalho, trato do diário de campo e das notas de campo. 

Segundo Luís Fernandes (2002) mais do que aprender a elaborar registros, a reflexão 

sobre o diário de campo permite confirmar processos e validar modos narrativos. No 

entanto, nem tudo registrado no diário de campo será colocado na etnografia final.  

Conforme salientou o antropólogo Marco Mello, em uma das aulas, um dos aspectos 

que devem ser contemplados na etnografia é a noção do todo sem necessariamente ter 

que dizer tudo que foi pesquisado.
2
 Por conseguinte, neste texto, busca-se relacionar os 

gêneros narrativo e descritivo e os procedimentos de escrita (nota de campo e diário de 

campo)  com e as etnografias.  

Etnografia: entre a descrição a narração  

                                                           
2
 Nota de aula, referente as aulas ministradas pelos professores Marco Antonio da Silva Mello e Felipe 

Berocan Vegiga na disciplina optativa ―Problemas Específicos de análise antropológica: das notas de 

campo aos destinos de nossas etnografias‖, oferecida no segundo semestre de 2018, pelo Programa de 
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É sabido que a etnografia tem fundamental importância para o ofício do 

antropólogo. No entanto, não há unanimidade com relação a sua cientificidade, eficácia, 

seus alcances, entre outros. Então, é primordial, em primeiro lugar, reconhecer essa 

multiplicidade de entendimentos. Para Janice Caifa (2007) a etnografia é um método-

pensante, uma vez que o etnógrafo na situação de observação participante também 

produz pensamento. Já para a antropóloga Mariza Peirano (2014), a etnografia não se 

resume a um método ou detalhe metodológico que antece a teoria, mas trata-se de um 

empreendimento teórico da antropologia. A etnografia no campo é a própria teoria 

antropológica. Na verdade, seu posicionamento é resultante de uma reflexão sobre o 

status científico da antropologia, pois acreditava-se
3
 que a formulação de hipóteses não 

poderia anteceder o início da pesquisa. Por outro lado, Peirano (2014) não só suspende a 

discussão em torno do momento exato que se começa a fazer campo, mas demonstra 

que a própia indagação etnográfica já possui caráter teórico. Dentre os três requisitos 

que caracterizam uma ―boa etnografia‖, Peirano (2014) destaca a transformação da 

experiência vivida em texto. Considera, inclusive que esse seja um dos maiores desafios 

da antropologia, textualizar a ação vivenciada em palavras sequenciais na forma de 

frases, parágrafos e capítulos. 

 Para refletir a respeito da narrativa, recorro aos textos O Narrador de Walter 

Benjamin e Narrar ou Descrever? de Georg Lukács (ambos da década de 1930), textos 

que são de suma importância para pensar essa temática. Os autores foram influenciados 

pelo pensamento marxista e são críticos literários e, embora nenhum deles dialogue 

diretamente com a antropologia ou com o pensamento antropológico, tal característca 

não signfica que não seja possível estabelecer pontes entre as duas áreas de a literatura e 

antropologia.  

O texto de Walter Benjamin se espelha na literatura do autor russo Nikolai 

Lesvok para tratar a extinção da capacidade da arte de narrar na atualidade. Conforme 

aponta o autor, narrar refere-se a competência de intercambiar experiências. Para ele, as 

melhores narrativas são aquelas que pouco se diferenciam das histórias orais. A partir 

daí, Benjamin destaca dois tipos de narradores: a figura do marinheiro comerciante, que 

se aproxima do narrador que vem de longe e o camponês sedentário, que é aquele 

imerso na tradição do país, de onde  nunca saiu. No entanto, ambos são importantes 

para a compreensão da narração. Para o autor: 

                                                           
3
  Mariza Peirano (2014) cita Florestan Fernandes que, segundo ela, não admitia que hipóteses fossem 

levantadas antes do início da pesquisa. (PEIRANO, 2014, p.380) 
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Na realidade, esses dois estilos de vida produziram de certo modo suas 

respectivas famílias de narradores. Cada uma delas conservou, no 

decorrer dos séculos, suas características próprias. [...] A extensão real 

do reino narrativo, em todo seu alcance histórico, só pode ser 

compreendido se levarmos em conta a intrepretação desses dois tipos 

arcaicos. (BENJAMIN, 1980, p. 199) 

Paralelamente, pode-se pensar que o mesmo movimento acontece com os 

antropólogos. O antropólogo é uma espécie de narrador que relata o que foi observado 

na pesquisa, mas não se restringe a isso, pois o etnógrafo também precisa dar conta do 

que ouviu, do relato dos outros sobre a sua experiência. (CAIAFA, 2007)  

 No início da consolidação da disciplina da Antropologia, o antropólogo estava 

preocupado em falar sobre o ―outro‖ distante tanto espacialmente como mentalmente. 

No entanto, com a virada teórica e prática da disciplina para a pesquisa ―dele próprio‖, 

muito influenciada pelos estudos da Escola de Chicago e a Escola Antropológica de 

Manchester, o antropólogo passa a estudar a sua própria sociedade. Porém, tanto uma 

perspectivas como a outra tem relevância nos estudos antropológicos atuais.  

A preocupação com o contexto é uma das primeiras semelhanças que 

circunscrevem tanto o narrador como o antropólogo. Aquele, conforme aponta 

Benjamin, ―os narradores gostam de começar sua história com uma descrição das 

circunstâncias que foram informados dos fatos que vão contar‖(BENJAMIN, p.205, 

1980). Da mesma forma, o antropólogo, tem como um dos principais requisitos para 

uma boa etnografia, explicitar os meios pelos quais a pesquisa foi viabilizada.  

Se para Benjamin o narrador é aquele que torna a experiência comunicável, é 

possível pensar que o antropólogo é aquele que esmiuça sua experiência no campo. 

Outra semelhança possível de ser pensada é a dimensão utilitária que está presente tanto 

na narrativa como na pesquisa antropológica. Para Benjamin, é possível que a utilidade 

da narrativa seja resida na possibilidade da mesma ser entendida como sugestão prática. 

Na Antropologia, a utilidade, no sentido amplo, seria analisar e compreender o mundo 

social. Porém, assim como a narrativa, segundo Benjamin, está mais preocupada em dar 

continuidade a história narrada do que dar uma resposta  definitiva, similarmente as 

conclusões de um trabalho antropológico costumam enfatizar mais a complexidade das 

realidades múltiplas e suas possibilidades do que encerrar a discussão sobre os assuntos 

relacionados.  

Narrar, como sugere Benjamin (1980), implica em saber narrar, assim como 

etnografar também sugere saber etnografar sem, contudo,  recair em ―etnografismo‖. 
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Conforme ressalta Mello
4
, o descritivismo e o etnografismo são distorções da escrita 

etnográfica que devem ser consideradas.Embora a descrição seja um recurso utilizado 

para a escrita etnográfica essa não se limita àquela. O excesso de descrição pode não 

colaborar para o melhor aproveitamento do trabalho, pelo contrário, pode apenas 

atrapalhar a fluidez e o desenvolvimento do argumento. O antropólogo Felipe Berocan 

acrescenta que ao ler a palavra romance deve-se ter em mente a palavra etnografia
5
. 

Benjamin (1980) nesse mesmo texto, também investe na diferenciação entre o 

narrador, (antes de tudo um personagem) e o romancista. Enquanto o primeiro está 

relacionado a tradição oral e a comunicabilidade da experiência, o segundo surge em 

função do aparecimento da imprensa e do isolamento do indivíduo. Nele a pobreza da 

experiência comunicável é evidenciada. Ainda, outro ponto crítico, levantado pelo 

autor, é a aproximação do trabalho do narrador com o trabalho manual, pois para 

Benjamin a narrativa é uma forma artesanal de comunicação.  

Na Antropologia, essa dimensão artesanal da escrita antropológica é  valorizada. 

Assim, como salientaram Marco Mello e Felipe Berocan a maneira como o antropólogo 

registra e, portanto, escreve as notas de campo, o diário de campo, enfim a sua 

etnografia, muda substancialmente em função do momento da pesquisa. Há um 

processo de maturação e refinamento do que está sendo escrito e a passagem de uma 

delas para outras requer reconhecimento da artesanalidade da escrita do antropólogo. A 

narrativa é uma forma artesanal de comunicação e impõe uma ordenação, não sendo um 

objetivo transmitir o ―puro em si‖. Assim, o profissional de antropologia também não 

está preocupado com a ―realidade em si‖ das coisas, visto que toda realidade é real do 

ponto de vista daqueles que produzem realidades. Não cabe ao antropólogo afirmar o 

que é ou deixa de ser real perante o seu grupo estudado.  

Descrição etnográfica e a narrativa etnográfica. A etnografia é uma forma de narrativa 

da antropologia, por isso a necessidade de dialogarmos com a literatura. 

Georg Lukács
6
 em Narrar ou Descrever (1936), a partir da comparação de duas 

descrições distintas de corridas de cavalo feitas por dois escritores, constrói seu 

                                                           
4
 Nota de aula, referente as aulas ministradas pelos professores Marco Antonio da Silva Mello e Felipe 

Berocan Vegiga na disciplina optativa ―Problemas Específicos de análise antropológica: das notas de 

campo  aos destinos de nossas etnografias‖, oferecida no segundo semestre de 2018, pelo Programa de 

Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense (PPGA-UFF). 
5
 Ibidem. 

 
6
 Segundo o antropólogo Marco Mello o texto Narrar ou Descrever? de Georg Lukácks  ainda é pouco 

usado pelos antropólogos. Nota de aula, referente as aulas ministradas pelos professores Marco Antonio 

da Silva Mello e Felipe Berocan Vegiga na disciplina optativa ―Problemas Específicos de análise 
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argumento sobre as diferenças entre narrar e descrever. No entanto, vale ressaltar que 

nem sempre a descrição teve importância na literatura, sendo esse o caso, por exemplo, 

do romance do século XVIII que não conheceu a  descrição. Segundo Lukács, a 

contraposição entre narrar e descrever diz respeito a atitude de viver os acontecimentos 

ou limitar-se a observá-los de forma contemplativa.  

Um dos romances analisados por Lukács chama-se Naná e foi escrito pelo 

romancista francês Émile Zola e o outro Ana Karenina do escritor russo Liev Tolstói. 

Embora o evento em si seja o mesmo, no primeiro caso a corrida de cavalos é 

coadjuvante, ou seja, há pouca conexão entre o acontecimento e o tema central. Já no 

segundo romance, o fim da corrida, inaugura uma nova fase para todos os personagens 

do romance. Lukács ainda que reconheça na descrição de Zola a preocupação em 

revelar a trama que causou a surpresa no final do livro, considera que sua descrição 

representa um desvio dentro do conjunto do romance. Diferentemente do que acontece 

na obra de  Tolstoi na qual ele não se limita a descrever uma coisa ou evento, mas narra 

acontecimentos humanos. A diferença dos relatos indica pontos de vista divergentes. 

Em Zola a corrida é contada a partir da perspectiva do espectador e em Tolstoi é narrada 

do ponto de vista do participante. Para Lukács, participar ou observar são duas posições 

socialmente necessárias, assumidas pelos escritores, em dois sucessivos períodos do 

capitalismo; são duas maneiras de encarar a realidade.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Do ponto de vista da pesquisa etnográfica observar e participar são posturas 

mais complexas visto que não se restringem aquele que escreve, mas também aquele 

que é observado. Se na história da antropologia há uma ampla discussão em torno da 

observação e participação  do pesquidador na vida ―nativa‖, o mesmo acontece com os 

―informantes‖
7
, pois não são apenas passivamente observados pelo pesquisador, mas 

também observam. Especificamente no caso da antropologia, o observador é o escritor 

da atividade observada.  

A apresentação dos resultados de uma experiência de campo não é uma tarefa 

mecânica, mas sim de criação, o mesmo acontece com a maneira como  o antropólogo 

irá se dirigir ao leitor no texto. Segundo Caiafa (2007) o relato etnográfico envolve 

problemas de escritura, comunicação e tradução. A autora defende que o texto deveria 

                                                                                                                                                                          
antropológica: das notas de campo  aos destinos de nossas etnografias‖, oferecida no segundo semestre de 

2018, pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense (PPGA-

UFF). 
7
 Segundo Caiafa na tradição antropológica informantes são aquelas pessoas que o antropólogo encontra 

no campo e com as quais estabelece contato. (CAIAFA, 2007, p. 137) 
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evocar a produção coletiva que é caractarística do campo e implica na pluralidade de 

vozes e presenças. 

Ainda com relação a produção do texto etnográfico e como apresentá-lo, o uso 

do discurso direto ou indireto e suas variantes criam efeitos na compreensão da 

pesquisa. Para Caiafa (2007) embora o texto etnográfico não requeira a eleição 

definitiva de uma modalidade de transmissão do discurso do outro, a autora argumenta 

que não se deve criar mais obstáculos do que aqueles já existentes entre o leitor, a 

experiência de contato com o outro e as palavras do pesquisador. Além disso, afirma 

que as modalidades mais flexíveis dos tipos de discurso é que são ideais para o texto 

etnográfico. Por fim, o leitor não deve ser um agente passivo, mas engajado e levado a 

pensar naquilo que nunca havia pensado antes por conta própria. Em outras palavras, o 

leitor deve ser surpreendido.  

O início da prática da disciplina antropológica está marcada pela pouca 

participação na vida do nativo. No entanto, com o processo de maturação da área, há a 

defesa da observação participante, pois na pesquisa etnográfica a participação do 

etnográfo também produz conhecimento. Para Lukács (1936) não há causalidade entre 

participar e observar, essa diferença signfica mais uma postura do escritor diante da vida 

do que um método de representar conteúdo. 

Na prática antropológica contemporânea os limites entre a observação e a 

participação são esferas flúidas. Durante meu trabalho de campo para elaboração da 

dissertação de mestrado Dança do ventre sem ventre: aspectos sobre um processo de 

profissionalização em um estúdio de dança do ventre em Campo Grande, bairro situado 

na zona oeste do município do Rio de Janeiro, me deparei com essa dificuldade. Ao 

mesmo tempo em que percebia a necessidade de não fazer a aula de dança e apenas 

assistí-la para fazer as anotações que julgava pertinentes, toda vez que optava por não 

fazê-la criava-se um clima de desconforto na sala. Inclusive, fui chamada para conversar 

em particular para esclarecer se eu estava tendo algum problema com a professora. 

Ainda que eu já tivesse explicado a minha condição de pesquisadora isso não era bem 

entendido no campo. Outro questionamento levantado por Lukács (1936), ainda 

relacionado ao contraste entre participar e observar, é de que na literatura não há 

fenômenos puros. Semelhantemente, o antropólogo também não encontra em campo 

relações sociais em seu estado de pureza, pelo contrário, o que se tem são pessoas e 

coisas situadas, disputadas e negociadas. Um desdobramento dessa condição de 

observador e participante do antropólogo é a construção da autoridade etnográfica, que 
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pode ser dada a partir de diversos recursos textuais. Essa construção está ligada a 

posição privilegiada do etnógrafo que traz a experiência singular do campo para os 

leitores.  

Na busca por uma realidade integral, o excesso de descrição pode ser entendido 

com aquela parte do romance que sobra, que não faz falta, pois nem toda descrição é 

decisiva para a explanação da experiência. Na construção de uma etnografia, acredito 

que isso deva ser levado em consideração.
8
  

Lukács (1936) acredita que a descrição rebaixa os homens à condição de seres 

inanimados, pois essa perspectiva de comprometimento com o real cristaliza as 

situações no momento da descrição. A simples descrição corre o risco da 

superficialidade e de atribuição de uma visão estática da realidade. O narrador, ao 

contrário, estimula a compreensão da realidade como um processo de transformação. 

Uma maneira de evitar esse risco na produção da etnografia talvez seja amarrar ao 

máximo o contexto ao objeto etnografado, ressaltando o dinamismo e a mutabilidade 

das relações.  

Outro tópico que merece atenção é que a descrição, muitas vezes, lança mão do 

princípio da seleção. Retomando a questão da diferença entre ―tudo‖ e ―todo‖ na 

etnografia, um exemplo que pode ser destacado a fim de ilustrar essa questão foi dado 

pelo professor Marco Mello
9
 ao falar de uma das estratégias de escrita utilizadas pelo 

romancista Umberto Eco na elaboração do livro O Nome da Rosa, publicado pela 

primeira vez na década de 1980. Posteriormente, no livro Pós-escrito a O Nome da 

Rosa, o escritor italiano descreve as origens e o processo de criação do romance. Nesse 

sentido, acredito que o extrato abaixo evidencia esse processo:  

Daí as longas pesquisas arquitetônicas sobre fotos e projetos na 

enciclopédia de arquitetura, para estabelecer a planta da abadia, as 

distâncias e até mesmo o número de degraus de uma escada de 

caracol. Marco Ferreri disse-me certa vez que os meus diálogos são 

cinematográficos porque duram o tempo exato. Lógico, quando dois 

de meus personagens falavam andando do refeitório ao claustro, eu 

estava escrevendo com a planta debaixo dos olhos, e quando 

chegavam paravam de falar (ECO, 1985, p.23)   

                                                           
8
 Certa vez o professor Felipe Berocan nos fez refletir sobre essa questão. Lembro-me de ter perguntado 

sobre o deslocamento a campo utilizando uma bicicleta. Perguntei se esse tipo de informação deveria ser 

colocada na etnografia. Como resposta o professor me que se a ida de bicicleta significasse ou revelasse 

uma condição específica do trabalho, eu deveria registrar sim. De forma complementar, recordo-me do 

professor Mello dizendo-se que de antemão não há como prever o que entrará ou não na etnografia. 
9
 Nota de aula, referente as aulas ministradas pelos professores Marco Antonio da Silva Mello e Felipe 

Berocan Vegiga na disciplina optativa ―Problemas Específicos de análise antropológica: das notas de 

campo  aos destinos de nossas etnografias‖, oferecida no segundo semestre de 2018, pelo Programa de 

Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense (PPGA-UFF). 
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 Como observado, no processo de criação Umberto Eco se utiliza das mais 

diversas fontes, contudo, no texto final tais informações não apraecem de forma 

explícita. É possível fazer uma analogia entre a construção do discurso literário de Eco e 

a escrita etnográfica. Assim como o escritor seleciona o que aserá contemplado no 

romance, o etnógrafo no momento da escrita escolhe o que será incorporado à 

etnografia. 

 

 “De volta às etnografias” 
10

 

Para Gilberto Velho (2005) uma das maiores dificuldade de narrar um evento 

consiste em transmitir o clima do que está sendo descrito, em outras palavras, a 

sucessão dos fatos no tempo; o número de participantes; a reconstituição das interações. 

Ademais, outra dificuldade está em transmitir a ideia de que as pessoas que estavam 

envolvidas na situação não entendiam que nada de anormal estivesse acontecendo. A 

narração pelo autor (Velho, 2005) de um episódio ocorrido em 1978 que envolvia a 

incorporação de um preto velho no corpo de um homem de meia idade no meio da rua 

expressa bem esse último aspecto. A primeira coisa que chamou sua atenção foi a 

formação de uma fila heterogênea inesperada: pessoas de diferentes categorias sociais, 

ou seja, de faixas etárias, classes sociais, profissões, entre outras características.  

O preto velho é uma entidade da umbanda e tem como características ser negro, 

velho e ex-escravo, dotado de imensa sabedoria e que também pode ser apresentado 

como um velho guerreiro africano. Apesar de seus atributos físicos, isso não significa 

que a entidade não possa se manisfestar no corpo de uma pessoa com atributos 

totalmente diferentes. Aquelas pessoas que estavam na fila, conseguiam reconhecê-lo 

pela forma de falar e a maneira como usava o corpo. A fila e, consequentemente, o 

ritual embora tenham sido improvisados, não foram desorganizados. Naquela ocasião, 

os que foram reconhecidos como filhos de santo, os fiéis mais graduados que assistiam 

o acontecido, começavam organizar a situação. Depois de uma hora de consulta, 

decidiram encerrar a sessão, a fila foi desfeita e o homem pegou o ônibus normalmente 

e foi embora.  

A partir desse episódio, Velho (2005) pondera sobre aspectos da situação que 

devem ser analisados de maneira mais cautelosa. O primeiro deles é que a própria 

maneira como a situação foi conduzida já evidencia a sua negociação diante dos agentes 

                                                           
10

 Subtítulo inspirado em uma das sessões da disciplina ―Problemas Específicos de análise antropológica: 

das notas de campo aos destinos de nossas etnografias‖ 
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sociais. O segundo, tendo como base o local aonde aconteceu, lugar não sagrado e não 

próprio para o ocorrido, abre um campo de possibilidades, pois naquele espaço várias 

trajetórias se cruzaram: por um lado havia a crença nos espíritos e por outro a possessão 

como fator aglutinador. Dito de outra maneira, o campo de possibilidades apresentado 

naquele momento, resultado das construções do processo sócio-histórico, além do 

potencial interpretativo do mundo simbólico da cultura. Um terceiro aspecto é o 

desaparecimento da possível relação hierárquica entre as distintas categorias sociais 

presentes na fila, como por exemplo, entre empregadas domésticas e as senhoras de 

classe média que poderiam ser suas patroas. Na narração desse evento, de acordo com 

Velho (2005) uma das tarefas mais difíceis do antropólogo, também evidencia outros 

pontos consideráveis para além daquela situação. Nela fica evidente a ação coletiva que 

foi organizada a partir de crenças e valores compartilhados; a densidade de uma 

situação social e a sociedade complexa como lugar no aonde coexistem diferentes 

mundos sociais. 

Outro exemplo a fim de aprofundar a temática da escrita antropológica e seu 

caráter literário e narrativo é a obra Tristes Trópicos do antropólogo francês Claude 

Lévi- Strauss (1955). A importância desse livro para o debate da Antropologia com a 

Literatura é inegável.
11

 Na década de 1950, o livro chegou a ser cogitado para ser 

inscrito ao prêmio literário Goncourt, considerado o mais importante na França. No 

entanto, devido a polêmica em torno da sua classificação como obra literária, decidiu-se 

não inscrevê-lo. O episódio foi ponto de partida e um dos problemas principais de 

pesquisa da pesquisadora Melissa França (2006) em sua dissertação que se ocupou 

justamente em discutir o limiar entre a etnografia e a literatura na obra Tristes Trópicos. 

Não se pretende no presente texto refazer sua argumentação, mas pontuar alguns tópicos 

relativos à narração e à descrição que pareceram pertinentes para essa discussão.  

Em seu trabalho, França (2006) traz o debate do filósofo russo Mikhail  Bakhtin 

sobre Tristes Trópicos. Esse último autor inscreveu o livro como gênero relato de 

viagem, porém reconhece que devido a densidade da obra é possível lê-lo e inserí-lo em 

outros gêneros. Além disso, reconhece que em determinados momentos de sua obra, o 

antropólogo se distancia desse gênero textual. Segundo França (2006) um dos traços 

constitutivos dos relatos de viagem é a descrição, que é uma maneira de tornar o novo 
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  Ver Gomes (2001), Peixoto (2006), França (2006), Geertz (1989). 
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intelegível ao leitor. A necessidade da descrição está ligada a urgência de tratar as 

descobertas e o desconhecido, o que em muito se afasta da função ornamental da 

descrição nas obras assumidamente ficcionais. No entanto, ainda de acordo com a 

autora (França, 2006), a descrição não se restringiria à transmissão de informações 

inéditas, mas a criação de uma certa familiarização do novo.   

Na tentativa de descrever o que ainda era desconhecido, o uso da analogia foi 

um recurso importante muito utilizado pelos viajantes. A analogia dizia respeito as 

aproximações entre o objeto observado e algum objeto similar pertencente ao universo 

do autor do relato. Conforme destaca França (2006), isso pode ser observado em um dos 

trechos da obra dos Tristes Trópicos como vemos a seguir: 

grande floresta úmida de coníferas, varando o emaranhado de cipós e 

de samambaias para erguer no céu formas inversas às de nossos 

pinheiros: não cones afilados no cume, mas, ao contrário – vegetal 

regular que encantaria Baudelaire –, sobrepondo ao redor do tronco as 

bandejas hexagonais de seus galhos, e alargando-as até a última que 

desabrocha numa gigantesca umbela‖ (LÉVI-STRAUSS, 1955, apud 

FRANÇA, 2006, p.74, grifo da autora). 

Ainda pensando a relação entre Antropologia e Literatura, destaca-se, também o 

capítulo 37 do livro de Lévi-Strauss, intitulado A apoteose de Augusto, escrito em um 

momento crítico da pesquisa de campo do antropólogo francês: situação adversa de 

conflito tribal, doença e isolamento. Nesse capítulo o antropólogo se reapropria da 

tragédia Cina de Pierre Corneille. No início dessa peça, o Senado decide conceder a 

Augusto a apoteose. Isso significa, entre outras coisas, a passagem da humanidade para 

a divindade, a expulsão do mundo. As expectativas com relação a essa mudança de 

status são diversas. Os artistas queriam que ele deixasse de ser representado como 

pessoa e virasse ideia. Logo, abandonar as estátuas de mármore e virar turbilhões. Os 

sacerdotes também viam vantagens nessa troca, uma vez que eram eles que faziam a 

mediação entre os homens e os deuses. As demais autoridades acreditavam que era uma 

possibilidade de consolidar a ordem, inclusive sua esposa Lívia, que via essa alternância 

de forma positiva. Todos, com exceção de sua irmã Camila, que propõe que ele se 

encontre com um velho amigo chamado Cina que acabara de regressar depois de longos 

dez anos de aventura. Segundo ela, Cina poderia conter o irmão, mas a esposa de 

Augusto estava contra, pois para ela o aventureiro representava a desordem. Augusto 

ficou inclinado a discordar da mulher, no entanto se calou. Posteriormente, Augusto tem 

um encontro com uma águia que o faz perceber que uma das mudanças que precisavam 

acontecer, no nível do pessoal, era de tornar familiar aquilo que lhe parecia repugnante. 
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Ele deveria ser capaz de controlar suas emoções e sentimentos e flexibilizar algumas 

ideias. Depois desse episódio, ele decide se reencontrar com o amigo, mas esse não está 

no seu melhor momento. 

Cina se sente fracassado visto que após ter feito longas viagens, não conseguiu 

construir o reino que esperava. Os atributos que eram esperados em Augusto, Cina os  

tinha de alguma maneira, mas ambos possuíam papéis distintos. Se Augusto 

representava a ordem, Cina representava a ―contra ordem‖. No reencontro, a 

insatisfação de Cina fica mais fortemente evidente com seu distanciamento de Camila. 

Ao que tudo indica, no passado, um sentimento ou algum tipo de  relação havia entre 

Camila e Cina. Augusto se sentiria honrado em conceder a mão de sua irmã ao amigo, 

mas esse último não a queria dentro desses parâmetros de ordem. No final das contas, o 

que se tem é o reencontro de dois amigos de infância que se encontravam em momentos 

decisivos de suas trajetórias e precisavam, de alguma forma, manter a coerência de seus 

respectivos rumos. Uma situação de calamidade ambiental, em Roma, faz com que os 

amigos combinem uma saída e então Cina mata Augusto e suas representações e 

apresentações estavam garantidas. O antropólogo Guilherme Simões Gomes Júnior 

(2001) afirma que enquanto na tragédia de Pierre Corneille há o conflito entre república 

e império, em Lévi-Strauss existe a oposição entre selva e civilização.  

A preocupação com a escrita etnográfica nem sempre foi central, como explicita 

James Clifford (1986) na introdução do livro A Escrita da Cultura: poética e política da 

etnografia.
12

  A escrita era simplificada,  um método que se restringia a uma escrita 

atenta e detalhada dos resultados. No entanto, com o amadurecimento da disciplina 

passa a ser discutida a relação da etnografia com a ficção. Clifford (1986) destaca que a 

palavra ficção passa por um processo de ressignificação. Antes, estava muito 

relacionada com a ideia de falsidade, mas, hoje, sugere uma certa parcialidade das 

verdades culturais e históricas. No sentido amplo, o autor acredita que os escritos 

etnográficos podem ser considerados como ficções se os entendermos como algo 

modelado. Edmund Leach, autor citado por  Peirano, afirmava que etnografias são 

ficções que se traduzem como se fossem equilibradras (PEIRANO, 2014, p. 383) . 

O problema da escrita etnográfica perpassa diferentes momentos de sua 

elaboração. Essa mesma escrita também passa por um processo de maturação que é 

acompanhada pela coleta de dados. Faz-se necessário mencionar como a escrita 
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etnográfica pode aparecer nas notas de campo e no diário de campo, pois ambos são 

recursos centrais na pesquisa etnográfica. Tais anotações caracterizam o pesquisador e o 

acompanham na experiência do trabalho de campo, pois são responsáveis pelo registro 

das impressões da observação direta do pesquisador. Para Caiafa (2007) as notas de 

campo são também um diário de viagem. 

Clifford (1991) divide três momentos distintos na constituição das notas de 

campo. Ele ressalta, porém, que esses momentos estão artificialmente separados porque 

podem ser alternadas no campo. O primeiro momento é de inscrição, no qual se elabora 

uma nota mental. No segundo momento há a transcrição, que se caracteriza pelo 

momento em que o antropólogo transcreve o que está sendo informado pelo grupo 

pesquisado. O terceiro momento corresponde à fase da descrição na qual é elaborada 

uma representação mais ou menos coerente da realidade cultural observada. O 

antropólogo diz que a etnografia mantém uma relação com o que é produzido nas notas 

de campo. 

A construção do diário de campo é individual e múltipla, pois depende de 

circunstâncias contextuais da pesquisa, portanto, não existe rigidez com relação a sua 

confecção. Há também um longo debate com relação ao destino dos diários de campo, 

pois ainda hoje permanecem como documentos para uso do exclusivo do investigador. 

No entanto, é interessante perceber que embora seja geralmente privado ele pode ser 

elaborado de maneira sofisticada e complexa. Por esse motivo, se faz relevante destacar 

o diário de campo de Luís Fernandes (2002) em territórios psicotrópicos.  

O antropólogo Luís Fernandes, desde a década de 1990, realiza pesquisa 

etnográfica do fenômeno droga no bairro do Aleixo, Porto,  em Portugal. A fim de tratar 

da temática, Fernandes (2002) opta por um dos aspectos que considera centrais da 

pesquisa etnográfica: o registro das notas de campo e sua materialização na elaboração 

do diário de campo. O autor dividiu em cinco partes seu diário de campo. A primeira é a 

observação que pode ser direta, distanciada e desimplicada em situações de anonimato 

ou a observação participante que é mais demorada e intensa. A segunda são as notas de 

campo
13

 que é a parte mais conceitual do diário, na qual são registradas as descobertas 

do pesquisador. O antropólogo português salienta que algumas partes das notas de 

campo são utilizadas diretamente no texto final por serem, de algum modo, resultados e 

não dados brutos. A terceira parte são as notas metodológicas que registram os 
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comentários de índole metodológica. Segundo ele, essas notas além de cumprirem o 

objetivo de autovigilância do investigador também eram o lugar da modalidade 

narrativa. A quarta são os fragmentos discursivos que foi a parte do diário que buscou 

registrar os dados que surgiram de forma fragmentária e, por fim, como quinta parte as 

fichas biográficas de cada um dos atores sociais com os quais se comunicavam 

regularmente.   

 

Considerações finais: 

 Diante do que foi exposto e admitindo que a etnografia é um ―vir a ser‖, olhar 

para a escrita da etnografia é descortinar os procedimentos textuais adotados pelo 

antropólogo, apontando as implicações de cada um deles para a escrita da etnografia. A 

escrita da etnografia, por parte do antropólogo, e a escrita etnográfica, pensada como 

um fazer da Antropologia, envolvem a reflexão acerca da relação da Antropologia com 

a escrita. Pensar a respeito da etnografia é refletir sobre as condições de produção da 

pesquisa antropológica e o local da autoridade antropológica. Nesse sentido, se faz 

necessário ponderar a respeito da função ambígua do texto: fixar realidades vividas e 

sentidas pelos antropólogos, por um lado, e por outro contribuir para o conhecimento 

científico. 

A partir do diálogo feito entre a Antropologia e a Literatura, de uma maneira 

geral, a admissão da artesanalidade do texto etnográfico e por conseguinte seu caráter 

ficcional é outro tópico que merece destaque. No entanto, isso não significa que esteja 

sendo colocado em dúvida propriamente a validade científica da pesquisa, pelo 

contrário, é ressaltada a especificidade do trabalho do antropólogo. A partir dos autores 

estudados e das discussões por eles provocadas é possível concluir que na escrita 

etnográfica existe a necessidade de dosar a descrição, evitando o descritivismo. Por outo 

lado, o favorecimento da narrativa na etnografia também é um instrumento importante a 

fim de que não se corra de construção de versões distorcidas da escrita etnográfica. 
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A FELICIDADE EM BOÉCIO E HADOT: APROXIMAÇÕES PARA UMA 

FILOSOFIA COMO MODO DE VIDA 

Leonildo Fiumari Neto  
Marcio Bogaz Trevizan  

João Alberto Mendonça Silva1 
 

 

RESUMO 

Este artigo se propõe investigar os conceitos de felicidade em Boécio e em Pierre Hadot 

mostrando, ao final, os pontos de convergência entre as duas visões. Percebeu-se que 

estes filósofos mostram que é possível haver felicidade na vida e que a mesma pode ser 

encontrada na vivência cotidiana. Boécio, após ser preso injustamente, cai no 

esquecimento das coisas que a vida havia lhe proporcionado, mas com a ajuda da 

Filosofia, vista por ele como uma dama que vai ao seu encontro, consegue perceber 

onde está a verdadeira felicidade: na transformação da teoria filosófica em prática. 

Pierre Hadot mostra a possibilidade de se conquistar a felicidade também por meio do 

cotidiano da vida; ele vive de maneira intensa todos os momentos dela, conquistando 

sentimentos e experiências que jamais havia passado em momento algum. Hadot 

enxerga a Filosofia como algo primordial para a sua vivência cotidiana; é graças a ela 

que pôde experimentar diversos sentimentos ao longo de sua vida, dos quais ele dá o 

nome de ―Sentimento Oceânico‖. Conclui-se que a felicidade não depende dos outros, 

ou dos próximos, mas do sujeito mesmo. Se a Filosofia for a grande ―mestra‖ que 

conduz à reflexão sobre uma vida feliz, tudo ficará mais simples de compreender e 

colocar em prática na vivência cotidiana. 

PALAVRAS-CHAVE: Felicidade. Bem supremo. Sentimento Oceânico. Cotidiano 

 

ABSTRACT 

This article proposes to investigate the concepts of happiness in Boethius and Pierre 

Hadot showing, in the end, the points of convergence between the two visions. It was 

realized that these philosophers show that it is possible to have happiness in life and that 

it can be found in daily life. Boethius, after being unjustly imprisoned, falls into 

oblivion of the things that life has given him, but with the help of Philosophy, seen by 

him as a lady who goes to meet him, he can perceive where is true happiness: in the 

transformation of theory philosophy in practice. Pierre Hadot shows the possibility of 

conquering happiness also through the daily life; he lives intensely all her moments, 

conquering feelings and experiences that had never happened in any moment. Hadot 

sees Philosophy as something primordial for his daily life; it is thanks to her that he has 

been able to experience various feelings throughout his life, which he calls "Oceanic 

Feeling". It concludes that happiness does not depend on others, or the next, but the 

subject itself. If Philosophy is the great "teacher" that leads to reflection on a happy life, 

everything will be simpler to understand and put into practice in daily life. 

 

KEYWORDS: Happiness. Supreme good. Oceanic Feeling. Dail 
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INTRODUÇÃO 

O propósito deste artigo é apresentar algumas características acerca da origem 

da felicidade e sua natureza segundo os filósofos Severino Boécio e Pierre Hadot. Esta, 

encontrada por Boécio em uma experiência vivida na prisão, será trabalhada de acordo 

com sua obra ―A Consolação da Filosofia‖. Para tanto, nos valeremos dos argumentos 

escritos por Boécio para definir essa temática. Usaremos do método bibliográfico e 

documental para a exploração desse assunto que este autor definiu como algo 

fundamental para todo ser humano. Como referencial teórico, adotamos as contribuições 

de SANGALLI 2014; COELHO 2009 e de NASCIMENTO 2016. Trabalhando a visão 

de Pierre Hadot, esse filósofo nos mostra como a felicidade acontece em nossa vida e 

em nosso cotidiano. O tema tratado por ele é encontrado em diversas obras de sua 

própria autoria; para trabalhar a felicidade, segundo a perspectiva hadotiana, 

utilizaremos de sua obra ―Exercícios Espirituais e Filosofia Antiga‖, somando-se às 

contribuições de STEPHAN 2015 e HOFFMANN 2016. 

Pierre Hadot também nos apresenta as possibilidades de uma vida feliz. Em 

seus escritos podemos encontrar fragmentos que nos proporcionam um entendimento 

mais claro de como isso acontece e como devemos lidar com essas situações. Como 

experiência própria vivida pelo filósofo, podemos tomar como exemplo as experiências 

que o próprio autor descreve. Esses acontecimentos nos são apresentados como 

―Sentimento Oceânico‖, assunto que desenvolveremos no momento oportuno. 

A felicidade é algo possível de ser encontrada na vida das pessoas, basta 

apenas perceber a sua existência em cada um de nós. Boécio nos mostra, com a ajuda da 

Filosofia, que para sermos felizes temos que saber viver corretamente e de acordo com 

todos os momentos a que somos submetidos. Hadot também nos diz que a felicidade 

verdadeira pode ser encontrada facilmente em todos os momentos da nossa vida: nas 

situações cotidianas, nos momentos vividos e nas experiências que podemos receber ao 

longo de tudo o que fazemos e praticamos. Dessa forma, é de extrema importância unir 

visões que tragam a Filosofia para perto da vida, demonstrando que tanto na 

Antiguidade quando na contemporaneidade pensar a Filosofia como um ―modo de 

vida‖, algo que impacta de verdade na vida da pessoa humana, é algo necessário para 

reaproximar esta disciplina do seu papel enquanto facilitadora no processo de 

alcançarmos nosso fim último, qual seja, a felicidade. 
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A FELICIDADE EM BOÉCIO 

Severino Boécio foi acusado de traição pelo governo bárbaro que havia 

ocupado o Império Romano da época, resultando em sua prisão. É neste cenário, dentro 

de uma prisão, esperando por sua morte que Boécio escreve ―A Consolação da 

Filosofia‖, obra de estilo literário alternando verso e prosa, desenvolvendo-se pelos 

cinco livros que compõem a mesma. 

Boécio inicia sua obra mostrando onde a felicidade não está. Para isso, utiliza 

de exemplos do nosso dia a dia, como sentimentos e ações do nosso cotidiano, como 

coisas exteriores que não possuem felicidade; tais coisas apenas proporcionam 

momentos felizes, porém não uma verdadeira felicidade em sentido pleno. Quando 

falamos em felicidade a primeira definição que nos vem em mente pode se relacionar 

com possuir bens materiais, status, dinheiro, fama e ser reconhecido por algo realizado. 

Sempre queremos depositar a felicidade em situações externas vividas ou sentimentos 

que possuímos. Porém, segundo Boécio, a felicidade não está em nenhuma dessas 

situações. A felicidade, para ele, vai além de todas essas coisas. 

O poder político não é suficiente para levar à felicidade e é incapaz de 

conservar a si mesmo. Um político, por mais forte que pareça, percebe a sua condição e 

sabe o risco que está correndo. Vive preocupado e com medo. Para conseguir viver em 

segurança, sua única saída é estar rodeado de guardas. Portanto, ele não pode realizar o 

que deseja por si, sempre vai precisar do auxílio de outros. Torna-se dependente e com 

poderes relativos, isto é, menos poderoso do que parecia. Seu poder está relacionado 

com a opinião de decisão em conjunto com outras pessoas. 

Segundo os comentadores de Boécio, a felicidade pode ser entendida pela 

busca que o filósofo fez em compreender em que consistia essa teoria. Severino Boécio 

percebe onde não está a felicidade, mas com o encontro que teve com a sua ―mestra‖, 

foi possível uma melhor compreensão sobre onde está a verdadeira felicidade que a 

Filosofia poderia levá-lo. Podemos observar a discussão sobre essas questões em todo o 

decorrer do livro III da obra ―A Consolação da Filosofia‖. Nas palavras de Coelho: 

 
A Filosofia, mestra de Boécio, pretende levá-lo ao reconhecimento da 

verdadeira felicidade. De fato: todos os mortais, indistintamente, 

buscam ser felizes. Todas as ações humanas são voltadas e 

direcionadas para este fim, e independentemente de quaisquer atitudes 

que o homem venha a tomar, seu objetivo nada mais é que a busca da 

felicidade. (COELHO, 2019, p.50). 
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Sendo assim, Boécio consegue reconhecer onde não se encontra a verdadeira 

felicidade, graças a sua mestra, a Filosofia. Todo reconhecimento dos falsos bens serviu 

para que ele melhor pudesse estruturar-se na busca da autêntica felicidade, pois ―Os 

mortais têm todos uma única preocupação pela qual não medem esforços; seja qual for o 

caminho tomado, o objetivo é sempre o mesmo: a felicidade‖ (BOÉCIO, 1998, p.55). 

A Filosofia é uma personagem da obra que aparece em forma de uma bela 

dama. Segundo Boécio, essa dama o visita diariamente mantendo certo diálogo. É 

somente a Filosofia que consegue consolar Boécio mediante as tantas situações que fora 

submetido. Em meios os sofrimentos e angústia trazidos pela prisão, a Filosofia 

consegue trazer a consolação a este homem que, já tendo a plena certeza, espera pela 

sua própria morte. 

Boécio nos mostra a importância de estarmos próximos da Filosofia, pois 

somente ela tem a capacidade de nos mostrar onde está a verdadeira felicidade. 

Podemos ser conduzidos por ela de maneira mais profunda quando se trata de nos 

libertarmos de um sentimento de prisão, ou até mesmo, em alguns casos, quando nos 

encontramos presos em sentimentos que não nos proporcionam experiências de 

felicidade, como atesta Nascimento: 

 
Desta maneira, entre prosas e versos, a obra de Boécio vem a ser um 

convite para que todos possam se aproximar da filosofia, a qual é a 

única capaz de libertar o prisioneiro, fazendo-o reconhecer o 

verdadeiro fim do ser humano. Através da reflexão, o prisioneiro é 

levado a compreender o valor da condução da vida prática, indo ao 

encontro da compreensão do que seja a verdadeira felicidade humana, 

questão esta que também tem destaque em sua obra. (NASCIMENTO, 

2016, p.70). 

 

Nesta obra, segundo a Filosofia, Deus é o princípio de todas as coisas, na qual 

não podemos conhecer nada melhor; possui Ele o bem perfeito presente em si. Se outro 

algo possuísse o bem supremo e fosse anterior a Ele, este sim é que seria Deus. É 

preciso admitir, portanto, que o Deus soberano contém o perfeito e soberano bem. O 

bem perfeito, com a ausência de males, é a felicidade, tendo em vista que nenhum mal 

pode atingi-lo. Sendo assim, a verdadeira felicidade reside em Deus. Portanto, Deus não 

receberia a felicidade do exterior, haja vista que a mesma está contida nele. ―Deus é a 

felicidade‖, firma a Filosofia: 
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Mas havíamos também admitido que quando se deseja alguma coisa é 

em vista da felicidade que ela propicia, e também que todas as pessoas 

buscam apenas a felicidade. Do que foi dito, conclui-se claramente 

que o bem e a felicidade propriamente ditos têm uma só substância. 

―Não vejo como negar‖, disse eu. ―Mas havíamos também 

demonstrado que Deus e a verdadeira felicidade são uma só e mesma 

coisa.‖ ―Sim‖, respondi. ―Podemos então concluir, sem medo de estar 

enganados, que o soberano bem reside apenas em Deus, excluindo-se 

tudo o mais.‖ (BOÉCIO, 1998, p.81). 

 

Com relação à prisão que Boécio foi submetido, faz um relato sobre a injustiça 

cometida contra ele. Após fazer os apontamentos sobre sua injusta condenação, trata a 

Filosofia como ―A Sabedoria‖. Esse título que a Filosofia recebe faz referência a tudo 

que ela pode nos ajudar e apresentar como solução aos problemas que adquirimos ao 

longo de nossa história. Esse filósofo confia inteiramente na filosofia como uma grande 

mestra que, a qualquer momento, está pronta para ajudar na solução dos problemas que 

as pessoas adquirem no decorrer de sua vida. Portanto, a Filosofia recebe esse título por 

ele como uma maneira de tratá-la com o extremo respeito que dignamente ela deve 

receber. Nas palavras de Boécio, temos: 

 

Tu bem compreendes, ó Sabedoria, que digo a verdade e não tenho 

por hábito jactar-me na frente dos outros. Com efeito, uma 

consciência, quando se vangloria muito de si mesma, diminui cada vez 

mais o seu mérito e recebe em troca só o prêmio da fama. Mas viste 

para onde levou a minha inocência? Em lugar de receber os 

verdadeiros prêmios da justiça, sofremos o castigo por um crime não 

cometido. (BOÉCIO, 1998, p.14). 

 

Boécio, em meio a sua angústia, tenta descobrir onde está o erro cometido por 

ele e questiona o porquê dele ser submetido a esta situação de cárcere. A Filosofia, por 

sua vez, aponta onde estava o erro cometido por ele: estava no ―esquecimento‖. Tal 

esquecimento é referido quando se tenta explicar o real motivo de seu sofrimento. Isto 

significa que durante a vida que o filósofo teve ele foi submetido a grandes momentos 

de prazeres e de sentimentos que, ao longo de sua vida, proporcionariam um 

esquecimento de como é a felicidade, de como podemos encontrá-la e, principalmente, 

como devemos agir quando a mesma já está em nós. Muitas vezes somos submetidos a 

muitas situações que nos obrigam a deixarmos de lado algumas coisas para darmos 

maior atenção a outras. Esse fato nos possibilita tal esquecimento a que a Filosofia se 
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refere em seu diálogo com este pensador em busca de uma solução para seu sofrimento. 

Desse modo, afirma Sangalli: 

 
Nesse ponto, a Filosofia indica que seu erro foi ter esquecido tal qual 

alguém que está fraco e doente, qual é o verdadeiro fim do homem e, 

assim, estimula o seu discípulo Boécio a falar e a recordar a origem e 

natureza de seu mal. Ela o consola, citando exemplos de outros 

discípulos (filósofos) que também sofreram injustiças e receitando 

conselhos estoicos para os seus males. (SANGALLI, 2014, p.73). 

 

Aceitar tal condição humana e ser feliz nos remete ao ato de voltar-se para a 

interioridade, algo válido ainda hoje. Buscar na alma a felicidade, e não exclusivamente 

nas coisas exteriores procuradas pela grande maioria dos seres humanos é o que sugere 

Boécio. Sendo assim, ele se considera satisfeito e completo por se lembrar do autêntico 

caminho para se chegar à verdadeira felicidade. Ele encontra na Filosofia o seu consolo 

pelo simples fato da mesma conseguir demonstrar que é possível encontrar a felicidade 

em si mesmo. 

 

HADOT E A FELICIDADE VERDADEIRA 

Pierre Hadot também adota a Filosofia como um modo de vida. Ele enxerga 

que é possível uma vivência saudável, sem qualquer tipo de complicações, mediante ao 

que pode ser oferecido pela Filosofia. Nesta perspectiva, este pensador francês toma a 

iniciativa de descrever tudo o que tem passado durante a sua vida, todas as suas 

experiências adquiridas ao longo de todos os trabalhos realizados e, principalmente, 

todos os seus sentimentos que brotaram de uma longa caminhada como pensador e 

pessoa. Essas experiências, que o levaram a uma verdadeira felicidade, são encontradas 

ao longo de suas obras escritas durante o seu período de grande referência como 

escritor, pensador e filósofo. Para essa teoria deu-se o nome de ―Sentimento Oceânico‖. 

O Sentimento Oceânico consiste nas experiências que Hadot teve durante a sua 

vida. Essas experiências podem ser encontradas em diversas obras deste filósofo que, ao 

longo de sua vida, teve os sentimentos e experiências adquiridas pela vivência cotidiana. 

O principal objetivo desta teoria é proporcionar um bem-estar com relação a tudo que 

está a sua volta, desenvolvendo uma experiência de tranquilidade e uma maneira melhor 

de saber lidar com as situações que o afetam. 
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Hadot inicia uma fase em sua vida em que faz uma ligação com a Igreja 

católica. Nesta ligação ele dá inicio ao processo para uma vida religiosa seguida de 

muitos estudos e regras. Porém, assim como Boécio, Hadot também se vê ―preso‖ em 

um mundo que o privava de sua liberdade e de uma felicidade verdadeira. Para alcançar 

a verdadeira felicidade ele decide deixar a vida religiosa no momento próximo a 

professar os votos religiosos; ao se libertar destas indecisões, encontra na vida 

intelectual uma liberdade enriquecedora que o fez sentir-se bem e encontrar na Filosofia 

o que ainda não havia encontrado: ―A Verdadeira Felicidade‖. 

 

Filósofo de formação cristã, profundamente marcado pelo 

existencialismo e pela fenomenologia, convertido desde cedo à 

disciplina exigente da história e da filologia (leitura de manuscritos, 

edição, tradução, comentário), latinista e helenista, Pierre Hadot 

permanecerá para nós um modelo de rigor intelectual: a filologia 

constrói o alicerce sobre o qual a reflexão filosófica, de modo algum 

entravada ou atrasada pela erudição, mas sustentada verdadeiramente 

por ela, pode se desenvolver. (HOFFMANN, 2016, p.306-307). 

 

Com o auxílio da Filosofia, pôde se dedicar em pesquisas e pensadores 

famosos que naquela época estavam influenciando seus estudos. É graças a esta 

Filosofia que Hadot pôde experimentar diversos sentimentos e experiências que a vida, 

até então, ainda não havia lhe proporcionado. 

 

[...] todos podem atingir a felicidade, mas esta experiência não será 

galgada da mesma forma pelos indivíduos que se dedicam ao cuidado 

de si e, por conseguinte, não desembocará em uma significação 

universal da alegria ou da serenidade. A felicidade é uma construção 

que se vincula à elaboração ética do si mesmo e à resistência política 

do indivíduo que, ao subverter os códigos morais e transgredir as 

instituições sociais, vivencia outra forma de prazer, ou seja, um prazer 

que se constituía como uma experiência até então impossível ou 

inacreditável. Logo, [...] a felicidade não estaria atrelada à esperança 

em um mundo transcendente, mas à urgência em transformar, na 

imanência, este mundo. (STEPHAN, 2015, p.137-138) 

 

Estes sentimentos que encontramos em suas obras e escritos damos o nome de 

Sentimento Oceânico, que com a ajuda de grandes nomes da época e muitos estudos, 

conceitua os seus ―Exercícios Espirituais‖. Os Exercícios Espirituais se relacionam com 

a Filosofia Antiga que Hadot coloca em diálogo com a contemporaneidade. O filósofo 

entende que a Filosofia pode nos proporcionar um modo de vida e que, ao segui-la, 
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poderemos encontrar a verdadeira felicidade. A Filosofia é vista não como um sistema, 

mas como um modo de vida, que segundo as pesquisas realizadas por este autor, nos 

apresenta uma linha de pensamento que podemos aplicar em diversas correntes da 

Filosofia Antiga. 

Hadot enxerga que o pensar na antiguidade grega foi fundamentalmente um 

Exercício Espiritual, pois o mesmo permite mudanças no sujeito em relação ao modo de 

conceber as coisas e, principalmente, no modo de agir. Portanto, fica claro que esses 

exercícios não se tratam apenas de pensamento, mas de uma atividade que está além 

desse processo. Como mesmo afirma Hadot: 

 

De fato, esses exercícios [...] correspondem a uma transformação da 

visão do mundo e a uma metamorfose da personalidade. A palavra 

―espiritual‖ permite fazer entender que esses exercícios são a obra não 

somente do pensamento, mas de todo o psiquismo do indivíduo que se 

eleva à vida do Espírito objetivo, isto é, se recoloca na perspectiva do 

Todo (―eternizar-se ao se superar‖). (HADOT, 2014, p.20). 

 

Sendo assim, com essas experiências relatadas por Hadot, podemos perceber o 

quão importe se torna a Filosofia em nossa vida. Da mesma maneira que ele sentiu as 

experiências como algo importante para a sua vida, assim também ele nos mostra que é 

possível sermos felizes com o auxílio da Filosofia, onde a mesma, com a ajuda dos 

Exercícios Espirituais, pode se transformar em um modo de vida. 

Para Hadot, a Filosofia surge de uma experiência vivida onde os discursos 

filosóficos dos antigos são ―Exercícios Espirituais‖ que não visam informar, mas sim 

formar e transformar a nós mesmos. Nesta perspectiva, o ―Sentimento Oceânico‖ nos 

ajuda na compreensão da morte, pois se filosofar é praticar a morte, praticar a morte 

deve ser entendido como uma maneira de praticar a vida em plena lucidez, 

desprendendo-se de si mesmo. 

Da mesma maneira que os sentimentos que Hadot adquiriu ao longo de sua 

vida, ele usa de exemplo para que também nós possamos encontrar na Filosofia uma 

eterna alegria. Toda a sua história de vida relatada em suas obras, servem de referência 

para nós até mesmo nos dias de hoje. O Sentimento Oceânico deve ser vivido por cada 

indivíduo da contemporaneidade, pois se temos a certeza de uma vida saudável, logo 

teremos a felicidade como algo que fará parte de nossa vida. 
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A FELICIDADE COMO UMA EXPERIÊNCIA OCEÂNICA 

Quando Severino Boécio desenvolve um diálogo com a Filosofia, ele realiza 

uma experiência mística que pode ser entendida como ―Sentimento Oceânico‖.  

Partimos do pressuposto, que o diálogo de Boécio com a ―dama‖ Filosofia, serviu para 

ele tomar consciência de si mesmo, resolver seus conflitos pessoais e preparar-se para a 

morte iminente. A fixação de Boécio em demonstrar onde não está a felicidade, é o 

resultado do encontro com o essencial, que é a vida ordinária. 

 
Ao pensar sobre a palavra felicidade, ou falar nela, imediatamente a 

associamos à condição existencial humana e a algo que muito 

desejamos. Por ela, elaboramos teorias, tomamos decisões, agimos e 

fazemos coisas individual e coletivamente. Podemos pensá-la 

perguntando o que é, ou o que não é. (SANGALLI, 2014, p.65). 

 

Neste sentido, caímos muitas vezes no erro de achar que tudo que fazemos ou 

sentimos se trata de felicidade. É graças à Filosofia que podemos perceber o que de fato 

pode nos tornar felizes. Muitas vezes achamos que a felicidade está somente na honra, 

na riqueza e no poder, contudo entendemos melhor que isso apenas proporciona 

momentos de prazer que, por sua vez, não podemos tomar como a verdadeira felicidade 

ou o sumo bem. Nas palavras de Sangalli: 

 

Mais sereno frente à sua condição, ouve a argumentação da Filosofia, 

que pretende consolá-lo e leva-lo a perceber o que seja a verdadeira 

felicidade, através da demonstração da incapacidade dos bens 

externos, das coisas temporais, como condições para satisfazer o 

desejo da alma humana. A argumentação desenvolvida é pela via 

negativa, que vai da prosa 3 até o poema 16, do Livro III, seguindo, 

assim, o método de exclusão usado por Aristóteles na Ética a 

Nicômaco. Com isso, aponta aquilo que a felicidade não é, embora 

facilmente possa ser atestado, ainda hoje, que isso seja tomado, pela 

maioria dos homens, como se fosse a verdadeira felicidade. 

(SANGALLI, 2014, p.75). 

 

A partir do momento que entendemos que a felicidade verdadeira se encontra 

em situações simples do nosso dia a dia, temos a certeza de que os Exercícios 

Espirituais que Hadot nos apresenta fazem parte dessa vida. A ligação entre ambas às 

teorias apresentadas pelos filósofos está na construção da certeza de que o homem pode 

realizar as pequenas coisas com a dedicação devida, enxergando os verdadeiros bens e 

diferenciando dos falsos bens. A Filosofia tem a autonomia de nos mostrar o lado 
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negativo dos falsos bens, ficando claro que todos os bens exteriores não tornam o 

homem feliz, mas pelo contrário causam angústia, dúvida e peso para si mesmo. 

Com a experiência de Hadot entendemos que, a partir do momento em que 

vivemos o Sentimento Oceânico e praticamos os Exercícios Espirituais, conseguiremos 

superar todas as barreiras e dificuldades em encontrar a felicidade. A verdade está na 

vivência sadia de todos os momentos de nossa vida; somente com a ajuda da Filosofia 

podemos chegar à solução dos nossos problemas criando pensamentos que nos ajudam 

no encontro da verdadeira felicidade. 

 

Portanto, os exercícios são feitos pacientemente: ―a medida de 

discussões como essas é a vida inteira, para pessoas sensatas‖. O que 

conta não é a solução de um problema particular, mas o caminho 

percorrido para chegar a ela, caminho no qual o interlocutor, o 

discípulo, o leitor formam seu pensamento, tornam-no mais apto para 

descobrir por si mesmo a verdade. ―O diálogo quer antes formar que 

informar‖. (HADOT, 2014, p.42). 

 

A felicidade só pode ser vista como o Sentimento Oceânico a partir do 

momento em que passamos a perceber que ser feliz não está em coisas extremas ou 

utópicas, mas em coisas pequenas que no nosso modo de viver não damos muita 

importância. Porém, ao observá-las de maneira mais detalhada e profunda, podemos 

encontrar a riqueza contida em cada uma delas. Somos felizes a partir do momento que 

paramos e interiorizamos experiências simples que vivemos ou adquirimos com o 

passar dos anos em nossa própria história. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo Boécio, para poder chegar ao Bem Supremo, que é o princípio, o 

sustentáculo, o guia e o fim, se faz necessário trilhar o caminho não mais das coisas 

exteriores, materiais, as quais são instáveis, mas o caminho da alma humana. Não pode 

ser o mero renunciar às verdades do mundo exterior, como na postura cética antiga, 

mas, além de isolar-se das coisas materiais, é necessário voltar-se para dentro de si 

próprio, no seu interior, e ficar a sós, porém com Deus. 

A leitura de sua obra e dos autores relacionados neste estudo nos permite 

entender que o ponto que os aproximam é o conceito de felicidade intimamente 

relacionado ao conhecimento, ou seja, à Filosofia. Outra questão comum discutida é 
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sobre a ideia equivocada de que bens materiais, consumo e satisfação de necessidades 

sejam sinônimos de felicidade, ou que contenham a felicidade. 

Portanto, conhecendo o Sumo Bem e sabendo aonde e como chegar até ele, isto 

é, aprender a ―cuidar‖ de si mesmo, o homem encontra-se em condições de ser feliz, de 

voltar para a sua verdadeira realidade e origem. Tudo o que a Filosofia ensina a Boécio 

não é novidade para ele, uma vez que a sua memória armazenava o conhecimento e a 

sabedoria aprendidos, desde a infância, sobre como viver uma vida verdadeiramente 

ética. 

Nesse sentido, entendemos que a Filosofia existe para que o homem possa 

viver melhor. Por meio dela é possível aprender a aliviar sofrimentos, a enfrentar 

melhor os problemas e aflições, inclusive a morte. Com a Filosofia podemos nos 

engajar na busca pela felicidade, conforme Boécio nos garante essa possibilidade. 

Em Hadot a felicidade é possível a partir do momento em que o homem está 

disposto a busca-la como um grande ideal para a sua vida. Basta estarmos abertos aos 

sentimentos que somos submetidos nas coisas cotidianas e ordinárias que passamos em 

nosso dia a dia. As experiências que adquirimos nos mostram que é possível passarmos 

por elas sem a necessidade de sofrimento. O Sentimento Oceânico nos ajuda com essa 

perspectiva de vida a partir do momento que tomamos como regra em nossa vida. Os 

exemplos que Hadot descreve em suas obras nos mostram que a felicidade não é algo 

muito difícil de obter, a sua prática é algo muito simples partindo do pressuposto de 

uma percepção de sua existência. 

Seus comentadores trazem um estudo aprofundado nos mostrando que a prática 

do Sentimento Oceânico nos remete aos Exercícios Espirituais, que são teorizamos 

como regras de vida. Submetendo-se à mudança, seja no modo de pensar como também 

no modo de agir com relação ao que se encontra em nossa volta, faz parte de um fruto 

meditativo que, segundo a Filosofia, passamos a ter quando estamos em busca da 

felicidade que nos completa como um Bem Supremo. Para ambos os filósofos, a busca 

pela felicidade verdadeira consiste em uma qualidade de vida que devemos ter; é graças 

a Filosofia que podemos ter essa percepção seja ela em nossa vida cotidiana, como 

também nos sentimentos e experiências que adquirimos ao longo de nossa história. 
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Resumo 

Este ensaio busca elementos no pensamento e método educacional de Celéstin Freinet 

em Immanuel Kant, perpassando Karl Marx como mediador. Para isso, delimitou-se a 

investigar os conceitos de Homem e Educação em Kant e em Marx fundamentos para 

tal discussão. A hipótese maior é que, no próprio pensamento marxista sobre homem e 

sociedade, há parâmetros decorrentes do pensamento de Kant, convergentes ou 

divergentes, mas importantes para o desenvolvimento da tese sobre a sociedade 

capitalista. O ensaio está dividido em quatro partes: primeiras aproximações referentes a 

Immanuel Kant e Karl Marx; O homem em Kant e Marx; a educação em Kant e Marx e 

o pensamento educacional de Celéstin Freinet. De modo geral, encontra-se nuances 

kantianas na prática pedagógica de Freinet, justamente pela tese marxista ser fundante 

do pensamento freinetiano. 

Palavras-chave: Celéstin Freinet. Immanuel Kant. Karl Marx. Pensamento 

educacional. Método Educacional. 

 

Abstract 

This paper looks for elements about Celéstin Freinet‘s educacional method in Immanuel 

Kant‘s thought passing through Karl Marx as a mediador. For this, it delimited to 

investigate the concepts of Man and Education of Kant and also Marx‘s grounds for 

such discussion. The fundamental hypothesis points out that marxist thought about the 

concepts of Man and Society arise from Kant‘s thinking, convergent or maybe 

divergent, but even so, important for the development of the thesis on capitalist society. 

This paper is divided into four parts: first approximations concerning Immanuel Kant‘s 

and Karl Marx‘s thoughts; the concept of Man in Kant and Marx; the concept of 

Education in Kant and Marx, and the educational method of Celéstin Freinet. In short 

Kant's ideas are found in Freinet's pedagogical practice, precisely because the Marxist 

thesis is the founder of Freine's thought. 

Keywords: Celéstin Freinet. Immanuel Kant. Karl Marx. Educacional thought. 

Educacional method 

 

 

Introdução 

Celéstin Freinet foi um educador francês que, ao se opor à escola tradicional 

francesa, construiu um método de ensino baseado na descoberta, na cooperação, no 

trabalho manual, na comunicação e no uso das tecnologias como meios de 
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aprendizagens amplas. Durante sua juventude fora vinculado ao Partido Comunista 

Francês, cuja fundamentação teórica, especialmente de cunho marxista, o auxiliou a 

pensar uma escola pública, cooperativa e popular.  

Este ensaio tem como principal objetivo discorrer sobre o pensamento e método 

educacional de Freinet, mas, antes, busca investigar sobre como esse pensamento, para 

além da influência de Karl Marx, pode ter relação também aos conceitos tratados por 

Immanuel Kant, antecessor de Marx. Delimitou-se, para isso, investigar os conceitos de 

Homem e Educação em Kant e em Marx, ainda que este não tenha discorrido sobre o 

assunto, apresenta em sua tese, fundamentos para tal discussão. E decorrente deles, 

encontrar vestígios na educação freinetiana. 

A hipótese maior é que, no próprio pensamento marxista sobre homem e 

sociedade, há parâmetros decorrentes do pensamento de Kant, convergentes ou 

divergentes, mas importantes para o desenvolvimento da tese sobre a sociedade 

capitalista que, mais tarde, influenciariam o modo como Freinet conduziria seu método 

de ensino, sobretudo na época em que esse educador fazia parte do Partido Comunista 

Francês. 

Nesse sentido, o ensaio está dividido em quatro partes: primeiras aproximações 

referentes a Immanuel Kant e Karl Marx; O homem em Kant e Marx; a educação em 

Kant e Marx e o pensamento educacional de Celéstin Freinet. 

 

Primeiras aproximações 

Kant e Marx são contemporâneos e fazem parte do grupo dos Filósofos Alemães 

que contribuíram significativamente para se pensar as Ciências Sociais. Os dois 

afirmam uma concepção de homem que ora se perpassa, ora se distancia, mas que 

fornece subsídios para se pensar o conceito de homem enquanto sujeito ativo na 

sociedade por meio da educação.  

O início do século XIX foi marcado pelo desenvolvimento e consolidação do 

modo de produção capitalista que impactou todas as formas de relações sociais e 

produtivas. Além disso, deu origem e fortalecimento a uma classe burguesa altamente 

exclusiva no que tange à apropriação dos recursos – meios de produção, sistema 

educacional e bens produzidos. Esse foi o palco que suscitou esses filósofos a pensarem 

o homem, a sociedade, o direito e a educação, no caso de Kant, nascido em 1724, 

acompanhando a Revolução Francesa e o homem e a sociedade capitalista, no caso de 

Marx, nascido em 1818, acompanhando a Revolução Industrial. Ambos prussianos. 
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O modo educacional gestado nesse século, maquiado pelos ideais de liberdade e 

igualdade oriundas das revoluções que marcaram época, evidenciou um fosso entre a 

educação burguesa e educação proletária que, tratadas por Marx e Engels, influenciaram 

o pensamento educacional de Freinet, nascido em 1896, no fim do século XIX, na 

França, onde percebia a contradição social e o choque entre os modelos capitalistas e 

socialistas que, mais tarde, culminariam nas duas grandes guerras mundiais. 

O homem é um sujeito histórico permeado de cultura aprendida pela interação e 

comunicação com o meio e os demais sujeitos. Suas funções biológicas determinam 

seus movimentos e seu corpo, que são instrumentos para as demais funções, sociais e 

interacionais, que quanto mais diversificadas e amplas, afetarão seu desenvolvimento 

cognitivo e cultural e o auxiliarão a se compreender enquanto parte de uma natureza 

muito maior que si mesmo.  

Esse pensamento desdobrou-se em estudos antropológicos, sociológicos, 

psicológicos e pedagógicos dos mais diversos e perpassam o tempo, ainda hoje 

auxiliando a compreender o significado de ser e agir no mundo. Em um primeiro 

momento, é possível justifica-lo aos escritos de Marx e Engels, mas é também 

semelhante em alguns aspectos ao que se encontra no pensamento de Kant, tais como 

homem e educação na contraposição das ideias desses pensadores. 

 

O homem em Kant e Marx 

Para Kant, o conceito de homem é dual. Por um lado, um ser biológico, por 

outro, um ser racional, supramundano. Isso significa para Kant que: ―[...] O desejo de 

sair do estado de natureza é provocado pela tentativa de se identificar com um ideal de 

perfeição‖ (PINHEIROS, 2007 p. 20) e é ele que desempenha a sensação de infinito no 

corpo humano delimitado pelo tempo. Esse ideal de perfeição, em Kant, é o norteador 

da ação e não objeto, ou seja, é a busca pelo ideal que transforma o ser em homem e não 

seu fim, posto que, a cada geração, o processo de humanização se altera. 

Essa dualidade é que impulsiona o homem para além dele. Ademais, seus 

desejos físicos determinam sua condição animal e as aspirações intelectuais o levam a 

desejar além do que a natureza pode ofertar: ―[...]. Enquanto participante de uma 

comunicabilidade universal dos sentimentos, da cultura dos dons e do desenvolvimento 

das faculdades naturais, o homem recebe sua condição de humano, ou seja, de 

responsável no processo de negação do finito‖ (PINHEIROS, 2007 p. 21). O corpo em 

Kant é delimitado pelo espaço e tempo e sua razão é infinita. 
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Para Mark, em reflexão com Engels, ―A essência do homem é o conjunto das 

relações sociais. A conformação corpórea natural é a condição necessária do ser 

homem. Não é condição suficiente. A humanização do ser biológico específico só se dá 

dentro da sociedade e pela sociedade.‖ (MARX, ENGELS, 1998 p. XXIV). E aqui, de 

alguma forma, os conceitos de Kant e Marx se confluem ao afirmarem que a existência 

de um corpo físico dotado de desejos é condição, mas não limite do homem, ou seja, é 

ele que possibilita o homem se tornar humano, diante de suas aspirações individuais e 

relações sociais.  

Essa relação ficaria evidente no método educacional de Celéstin Freinet, anos 

mais tarde, traduzidas em atividades pedagógicas mistas de trabalhos manuais e 

interação social, com vistas a um desenvolvimento global. Fundamentado em Marx, 

Freinet acreditava que apenas o sujeito ciente de sua ação produziria representações e 

ideias. 

Entretanto, o homem ideal em Kant é aquele que realiza tarefas e deveres 

baseados na moral e na ética oriunda de um Estado regrador (PINHEIROS, 2007). O 

homem em Marx, por outro lado, deve se libertar das leis e da moral do estado burguês 

que o limitam e o oprimem para viver plenamente a vida e a liberdade (MARX; 

ENGELS, 1998). Portanto, ainda que os conceitos de homem de Kant e Marx tenham 

nuances semelhantes, é a ação desse homem no mundo que diverge em fins opostos, 

ainda que os dois afirmem o papel singular dessa ação para a construção da 

humanidade. 

 Para Kant, a moral e a ética são orientadoras de um percurso que tira o homem 

da animalidade e do estado de natureza (PINHEIROS, 2007), dito de outra forma é o 

ideal de homem que o transforma. Para Marx, são as produções e apropriações dessas 

produções pelos homens que o tira do estado natural, ou seja, ―[...]. Não é a consciência 

que determina a vida, senão a vida que determina a consciência‖ (MARX; ENGELS, 

1998 p. XXV), utilizando das forças produtivas que dispõe para estabelecer suas 

relações.  

Em suma, ainda que o conceito de homem em ambos os autores se confluam no 

sentido da potencialidade do ser diante de sua condição natural, por meio do uso da 

razão, divergem sobre a prática desse ser, diante da sociedade. Enquanto um permeia o 

plano imaterial das ideias e valores, o outro afirma a materialidade do sujeito. Esse 

último conceituou-se como um dos eixos do pensamento educacional de Freinet. 
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A Educação em Kant e Marx 

A educação está no centro das preocupações filosóficas de Kant e se demonstra 

nas obras escritas sobre antropologia, ética, filosofia da história e filosofia política do 

pensador. Para ele, a educação é um processo biológico de progressivo desenvolvimento 

dos germes, ou disposições naturais, postos pela natureza nos indivíduos e na espécie 

humana:  

 

Na natureza humana residem germes que se desenvolvem e que podem 

alcançar a perfeição a que estão destinados… Por conseguinte, temos razões 

para acreditar que, visto residirem na natureza humana os germes para uma 

maior perfeição, então também estes podem perfeitamente desenvolver-se e a 

humanidade terá de alcançar o grau de perfeição a que está destinada e para o 

qual possui os germes e transpor-se para o estado que é o melhor possível 

(SANTOS, 2016 p. 37).  

 

Esse desenvolvimento ocorre, apenas, se estas disposições naturais forem 

ativadas pelo esforço de cada um por meio da educação. É latente a influência de 

Rousseau nessa concepção sobre disposições naturais do homem, ainda que Kant tenha 

rebatido a formulação sobre o bom homem selvagem.  

Interessante que, anos mais tarde, Freinet também afirmaria a concepção de 

formar o homem em contato com natureza, inclusive no uso do termo ―germes‖, 

evidenciando, mais uma vez, a influência de Rousseau: ―[...]. Desde que as condições 

exteriores sejam favoráveis à germinação, há uma força que desperta, cresce, agita o pão 

de trigo, que começa a escala para o esplendor do seu servir‖ (FREINET, 1998, p. 18). 

Para Kant, a educação é um direito de todos e por isso, deveria desenvolver-se 

em espaço apropriado, onde cada um aprende-se como sujeito na relação com o outro, 

antes mesmo da Revolução Francesa cunhar o ideal de educação pública. O pensador 

afirmava que a escola deveria ser assunto público e político, como tarefa prioritária dos 

governantes que, por sua vez, deveriam ser ensinados por alguém que não seja da sua 

condição e devam estudar nas mesmas escolas dos seus concidadãos e junto com estes: ―Só 

mediante o esforço de pessoas de inclinações alargadas, que são capazes de tomar parte 

no bem do mundo e da ideia de um estado futuro melhor, é possível a aproximação 

contínua da natureza humana ao seu fim‖ (SANTOS, 2016 p. 42).  

Essa ideia de educação pública fora defendida, mais tarde, também por Freinet, 

mas mais voltada para as crianças pobres e para as classes populares, no intuito de uma 

formação integral. 

No capítulo As Principais Teses de Kant sobre Educação, Santos traz de modo 

bem resumido o pensamento de Kant: ―O ser humano é a única criatura que tem de ser 
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educada‖ e, nesse sentido, com base na razão, no esforço e na liberdade, ele pode 

desenvolver-se, como humano, nos vários aspectos sensíveis, intelectuais, estéticos, 

políticos e morais, por exemplo. Para ele, ―O homem só pode tornar-se homem 

mediante a educação. Ele não é nada senão aquilo que a educação dele faz‖ (SANTOS, 

2016 p. 43). Semelhante a isso, Marx afirma que o homem se torna tal por meio de suas 

relações sociais, em que aprende a cultura e desenvolve suas potencialidades. Essa ideia 

é latente na concepção de homem também em Freinet. 

A segunda tese apresentada por Santos (2016), ―A educação do indivíduo 

realiza-se no contexto da educação da espécie humana‖, o autor explica que a natureza 

não deu ao homem a sua humanidade pronta, mas dotou-o de predisposições a 

desenvolvê-la. Nesse sentido, ele tem de tirar de si e, pelo seu próprio esforço, tudo o 

que corresponde à sua humanidade. A educação, portanto, é o meio efetivo par tal: ―O 

passado das gerações anteriores, a história em sua totalidade, são experiências que 

definem a educação humana. A educação mantém seu rumo em direção ao futuro, isto é, 

ela não pode atingir sua totalidade na sociedade atual (PINHEIROS, 2007 p. 23)‖.  

Marx nunca tratou diretamente sobre educação ou métodos educativos, no 

entanto, seus escritos sobre sociedade e homem capitalistas permitem a mesma 

intepretação sobre o trabalho com e por meio da natureza – o homem tem de tirar de si 

próprio tudo àquilo que faz a sua humanidade.  

 

Produzir a vida, tanto a sua própria vida pelo trabalho, quanto a dos outros 

pela procriação, nos aparece, portanto, a partir de agora, como uma dupla 

relação: por um lado como uma relação natural, por outro como uma relação 

social – social no sentido em que se estende com isso a ação conjugada de 

vários indivíduos, sejam quais forem suas condições, forma e objetivos 

(MARX; ENGELS, 1998 p. 23). 

 

Decorrente dessa concepção, a base do pensamento freinetiano de educação 

tentava pôr em prática atividades cujo eixo fossem o trabalho técnico em cooperação 

com os demais. Para Freinet, a aprendizagem estava para além da escola e deveria 

formar o sujeito crítico mediante sua intervenção ao meio.  

Na terceira tese demonstrada por Santos (2016), ―O princípio do futuro e do 

progresso na educação e da solidariedade intergeracional‖ explica que cada geração 

educa a outra segundo a imagem que tem do Homem, mas nenhuma chega a realizar a 

imagem completa do Homem. Para Marx e Engels (2004), o desenvolvimento 

politécnico do sujeito ocorre pelo incentivo ao exercício intelectual e tecnológico por 

meio da razão e do uso de ferramentas para a construção dos bens a que se necessita e 



Reche, dezembro, 2019 

142 

corporal, por meio da ginástica. Assim, a classe operária poderia emancipar-se da classe 

burguesa.  

Ambos compreendem o processo de humanização por meio da transmissão de 

valores e saberes sociais, uma vez que Kant defende um ser que, participante da 

comunicabilidade universal da cultura, se põe na condição humana e, no mesmo 

sentido, Marx afirma que os homens se constroem a partir dos meios de produção de 

sua época. Os conhecimentos científicos e tecnológicos, para ambos, devem ser 

ensinados intencionalmente, decorre então, a necessidade de espaços específicos para 

esse intuito. 

A educação kantiana como mediação do ―[...] sensível ao inteligível, o fenômeno 

ao número, a natureza à liberdade‖ (PINHEIROS, 2007 p. 31), busca formar o homem 

para a vida moral, livre e digna, retirando-o do estado de natureza e direcionando-o à 

liberdade: ―[....] o homem necessita da consciência de sua capacidade de dar leis a si 

mesmo, pela autonomia e consciência da possibilidade de liberdade‖ (PINHEIROS, 

2007 p. 40).  

A educação kantiana está intrinsecamente ligada a uma concepção metafísica e 

ideal de homem e sociedade. Já Marx e Engels tratam da materialidade da vida do 

homem e sociedade: ―[...] a produção das ideias, das representações e da consciência 

está, a princípio, direta e intimamente ligada à atividade material e ao comércio material 

dos homens, ela é a linguagem da vida real‖ (MARX; ENGELS, 1998 p. 19). E, assim, 

também atribuem à produção intelectual humana: a linguagem da política, das leis, da 

moral, da religião e da metafísica. 

Na quarta tese, ―Uma educação num sentido cosmopolita‖, Santos (2016) 

apresenta um pensamento que visa libertar a educação do imediato, dos interesses 

econômicos e políticos e abri-la aos horizontes do futuro, da humanidade, em plena 

generosidade.  

A liberdade é um termo caro para Kant. Enquanto razão prática, cuja dimensão 

ética se perpetua em Marx e Engels, o autor afirma que ao buscar levar-se da condição 

animal, o homem tem a chance de ser livre: ―[...] a liberdade proporciona ao homem 

capacidade de se libertar das condições sensíveis do mundo fenomênico. Pela 

obediência aos imperativos da liberdade, portanto morais, o homem se afasta em 

definitivo do animal‖ (PINHEIRO, 2007 p. 45). Da mesma maneira, Marx e Engels, 

acreditam que as disposições humanas devem ser desenvolvidas livremente, no sentido 

do desprendimento das condições materiais que lhe aprisionam: ―[...]. A superação da 
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propriedade privada é a emancipação plena de todos os sentidos e qualidades humanas‖ 

(MARX; ENGELS, 2004 p. 42). 

 O trabalho é conceito central para o desenvolvimento humano em Marx e 

Engels, nesse sentido, os pensadores afirmam que um trabalho emancipador necessita 

que:  

 

[...] 1º seu conteúdo social esteja assegurado, 2º revista-se de um caráter 

cientifico e apareça diretamente como tempo de trabalho geral, dito de outra 

forma, deixar de ser o esforço do homem, simples força natural em estado 

bruto que sofreu um adestramento determinado para chegar a ser a atividade 

do sujeito que regula todas as forças da natureza no seio do processo de 

produção (MARX; ENGELS, 2004 p. 50). 

 

O ideal de educação em Kant, atrelada à moralidade, diverge da finalidade social 

pensada por Marx, como emancipação do sujeito da classe burguesa. Entretanto, os dois 

autores mencionam a liberdade como um patamar vinculado ao processo de construção 

de saberes e conhecimentos sociais. Ambos tratam da humanidade enquanto produtor e 

construtor de cultura, por meio das relações sociais e ambos tratam da libertação do 

sujeito, para Kant da imoralidade e dos vícios e para Marx da opressão e da alienação, 

como o processo fundamental para a transformação do ser em sujeito ativo.  

Ainda que Kant tenha como ideal o plano subjetivo e Marx o plano material, 

ambos apontam que quando não há estímulo ao desenvolvimento politécnico, no termo 

marxista, o homem permanece em estado animalesco e logo, não contribui para das 

potencialidades humanas. Nesse sentido, e cada um a sua maneira afirmam, o uso da 

razão como ferramenta de humanização do ser. Esse pressuposto é singular na educação 

freinetiana.  

   

O pensamento educacional de Celéstin Freinet: fundamentos teóricos e discussões 

contemporâneas  

Celestin Freinet, educador francês, pensou um modelo de educação que 

perpassou o século XX, tendo como base a descoberta do mundo por meio das 

experiências sensoriais, da afetividade, da criatividade, da cooperação, da comunicação 

e do compartilhamento das aprendizagens como princípios pedagógicos que muito tem 

a contribuir para as reflexões educacionais contemporâneas.  

Sua juventude teve como palco grandes momentos da história como a Primeira 

Guerra e a revolução espanhola, além disso, era vinculado ao Partido Comunista 

Francês, aspectos tais que contribuíram para a construção de sua maneira de entender o 
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mundo e, mais tarde, seu modo de compreender a educação. Segundo Élise Freinet 

(1979 p. 120),  

 
[...] Fora de seu domínio pedagógico, Freinet já tem uma ampla cultura 

humana e uma filosofia de orientação decorrente do materialismo dialético. 

[...] O pensamento marxista esclareceu para ele a revolta de 1917, vivida nas 

trincheiras e ligada à Revolução da URSS. [...] Era na prática um 

engajamento que justificava sua adesão ao Partido Comunista e sua 

militância na Internacional do Ensino. E era, para seu pensamento, entrar sem 

cessar no centro das contradições de qualquer sistema.  

 

Sua história como educador inicia-se como professor assistente na aldeia Bar-

sur-Loup, no sul da França, em 1920, cargo que ocupou por oito anos e que o suscitou a 

elaborar algumas considerações pedagógicas que mais tarde, amadurecidas, tornariam-

se parte de seu método de ensino, particularmente no que tange a defesa de uma 

educação popular fundamentada no trabalho. Em 1928, cria a Cooperativa de Ensino 

Laico voltado para o povo.  

A cooperação é um conceito privilegiado no pensamento freinetiano ao 

compreender que a aprendizagem permeia o individual, no sentido das experiências 

pessoais, e coletivo, nos debates e no entendimento das relações por meio destas 

experiências. Relatos de sua prática educativa (KANAMURU, 2014) afirmam que ele 

procurava ao máximo promover experiências de aprendizagens coletivas.   

Ao ser questionado sobre seu método de aprendizagem, tido à época como 

inovador, Freinet demite-se do ensino público e retorna à Saint-Paul-de-Vence para 

construir, em tons verde e branco, sua escola, inaugurada em outubro de 1935 em 

regime de internato, voltada, sobretudo, para crianças espanholas refugiadas. Élise 

Freinet, sua esposa, relata que, nessa época, a maioria dos alunos era ―[...] filhos de 

operários parisienses, casos encaminhados pela assistência social, filhos de professores 

que vieram para cá por problemas de saúde, e mais quatro ou cinco filhos de famílias 

com recursos que têm plena confiança em nós‖ (FREINET, 1968 apud LEGRAND, 

2010 p. 14). 

Tal como Kant, Freinet defendia a escola pública voltada para a classe popular, 

mas fundamentada no desenvolvimento integral do sujeito em sociedade. Acreditava 

que a escola tradicional francesa não relacionava as aprendizagens à vida comum, nesse 

sentido buscou criar uma escola que pudesse de modo cooperativo envolver a 

comunidade e desenvolver a autonomia dos alunos.  
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Essa ideia pode ser retomada pela ótica de Kant ao afirmar que a educação 

pública constitui-se como aprendizagem da cidadania: ―[...] a boa educação depende da 

boa governação, mas os governantes só serão bons e esclarecidos governantes se forem 

educados por quem o possa fazer de forma esclarecida‖ (SANTOS, 2016 p. 39). 

Ademais, Kant afirmava a importância de uma escola tanto para aqueles que ela forma, 

quanto para a formação de professores bem instruídos para atuarem em boas escolas. A 

educação de um homem forma muitos outros homens, os quais, por sua vez, forma 

outros.   

Tanto Kant quanto Freinet, faziam críticas à educação que podem ser trazidas 

para os dias atuais: pensa-se mais nas habilidades a serem desenvolvidas do que na 

cultura dos talentos e da formação cidadã e os princípios morais. Claro que estes 

preceitos foram descontruídos ao longo do tempo e hoje conotam outros significados, 

mas a reflexão que se faz é a importância da escola formar também para a atuação 

social, para a conscientização e para a cultura. 

Contrapondo o método tradicional francês de aprendizagem da escrita, por 

exemplo, composta pela apreensão dos sons para as letras e silabas e destas para as 

palavras e frases, entendida como a ―morte do espírito‖ por Freinet (LEGRAND, 2010 

p. 18), esse educador acreditava que o ato de ler é uma busca por sentido e o texto é 

produto de uma vontade de se comunicar, inseparável da leitura e escrita de palavras 

significativas a quem escreve.  

Segundo Freinet (1998 apud LEGRAND, 2010 p. 134):  

 
A experimentação, [...] que pode ser tanto observação, comparação, 

controle, quanto prova, pelo material escolar, dos problemas que a mente se 

formula e das leis que ela supõe ou imagina. A criação, que, partindo do real, 

dos conhecimentos instintivos ou formais gerados pela experimentação 

consciente ou inconsciente, se alça, com a ajuda da imaginação, a uma 

concepção ideal do devir a que ela serve. Enfim, [...] a documentação – a 

busca da informação desejada em diferentes fontes – que é como uma tomada 

de consciência da experiência realizada [...].  (grifos da autora). 

 

A educação freinetiana tem como base o trabalho, entendido na acepção 

marxista, como o desenvolvimento livre das potencialidades do sujeito de acordo com 

sua vontade, relacionado à aprendizagem da leitura, escrita, ortografia e cálculo. Para 

tal, as atividades escolares permeavam a experiência, a técnica, a cooperação, a livre 

expressão, a pesquisa e a comunicação, por meio do trabalho manual para a fabricação 

de objetos úteis, a criação de animais e a horta escolar, por exemplo, tendo a 

comunicação oral e escrita como instrumento dessa investigação coletiva no intuito de 
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conduzir os alunos ao trabalho coletivo e criativo por meio de elementos e práticas 

culturais.  

Marx e Engels no livro Textos sobre educação e ensino, afirmam o direito das 

crianças de uma instrução voltada para a vida e o desenvolvimento politécnico. Nele, 

postulam à educação intelectual, corporal e tecnológica de caráter científico, 

ferramentas de emancipação social, ao passo que constroem instrumentos que poderão 

ser vendidos em prol da escola. Para eles: ―[...]. Esta combinação de trabalho produtivo 

pago com a educação intelectual, os exercícios corporais e a formação politécnica 

elevará a classe operária acima dos níveis das classes burguesas e aristocráticas‖ (2004, 

p.68). 

Freinet levou à risca esse entendimento na construção da escola cooperativa, 

tendo como propositores de trabalho a aula passeio, a impressão gráfica, o jornal 

escolar, o diário coletivo ou livro da vida, o correio interescolar, os fichários escolares e 

os audiovisuais como documentários e o rádio gravador (KANAMURU, 2014). Hoje 

compreendidos como meios educativos tipicamente freinetianos. 

Respondendo ao modelo escolástico da escola francesa, o método pedagógico 

freinetiano defendia a autonomia e a livre cooperação por meio de um ―empirismo 

experimental a partir do trabalho de descoberta ou tateio experimental do educando‖ 

(FREINET, 1979 apud KANAMARU, 2014). Para ele, esse era um meio natural que, ao 

envolver as necessidades, interesses e motivações dos alunos, impulsionava-os a 

aprender. 

Nos dias de hoje, com a rede de informações disponíveis pela internet, a 

educação escolar se ampara pela ciência de modo mais facilitado, no entanto, há um 

aspecto na experiência de Freinet considerável e atemporal que é o princípio da 

descoberta pelo aluno. Leva-lo a refletir ou elaborar uma hipótese diante de uma 

situação, possibilita-o, antes de se chegar a uma conclusão ou resposta, amparar-se de 

um rol de conhecimentos diversos em busca de sentido. 

Esse exercício é fundamental para uma aprendizagem que faça sentido, que 

tenha relação com aquilo que o aluno já sabe. Ao torna-lo uma experiência coletiva, 

feita pelo debate, pelo auxilio entre os pares, aprende-se, também, a sociabilidade, o 

respeito e a empatia, qualidades tão importantes para o sujeito enquanto ser social. Após 

isso, permitir o uso de instrumentos técnicos e científicos que cada vez mais são usuais, 

como os meios de comunicação nos dispositivos móveis, como a internet, o youtube e 

as plataformas de aprendizagem, para se chegar a uma resposta a situação proposta, 
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permite que o aluno compreenda de modo mais efetivo quais elementos são importantes 

para se chegar a uma resolução satisfatória. Percorrer caminhos próprios, no uso do 

raciocínio e da crítica, são fundamentais quando se quer construir aprendizagens 

autônomas e emancipadoras.   

À época, Freinet sabia que os alunos tinham mais interesse nos assuntos dos 

quais perpassam a vida cotidiana e pensava que a educação escolar deveria estar 

vinculada ao mundo da criança e a sua curiosidade sobre o meio. Acreditava que a 

experiência promove o verdadeiro conhecimento. Decorrente disso a justificativa pela 

aula passeio que é a observação do ambiente natural, no entorno da escola, quando ―[...] 

os alunos podiam se expressar livremente, utilizar o tatear experimental para realizarem 

descobertas, colocar em prática o seu senso de cooperação e refletir sobre suas 

atividades individuais e coletiva‖ (CRUZ COSTA, 2006 p. 28). 

Metodologicamente, a aula passeio consiste em observar-se o ambiente natural 

em conjunto com demais colegas. De volta à sala de aula, recolhem-se dessa observação 

os reflexos orais, criam-se textos, que serão corrigidos, enriquecidos e constituirão a 

base para a aprendizagem das habilidades básicas tradicionais necessárias ao 

aperfeiçoamento da comunicação (LEGRAND, 2010). 

Além disso, Freinet valorizava a livre expressão infantil e a justificava por uma 

perspectiva política sobre a comunicação enquanto meio pedagógico, elegendo o texto 

livre como uma das primeiras formas de trabalho da criança (FONSECA; TOSTA 

2017). Segundo Freinet (1976 p. 60): 

 

Um texto livre é, como a sua designação indica, um texto que a criança 

escreve livremente, quando tem o desejo de fazê-lo, em conformidade com o 

tema que a inspira. Não é aconselhável, por conseguinte, a imposição de um 

assunto, nem se deve estabelecer um plano destinado ao que se tornaria então 

uma espécie de exercício de texto livre que, como é óbvio, constituiria apenas 

uma redação de tema livre. 

 

Dessa atividade, originou-se o jornal escolar como meio de divulgação das 

pesquisas e relatos aprendidos durante a jornada escolar que de interno, passou a ser 

divulgado entre as famílias dos alunos, que muitas vezes careciam de meios de 

informações e a correspondência interescolar de textos criados e escolhidos pelos 

alunos, como forma de comunicação entre os alunos de diferentes escolas sobre 

assuntos diversos.  

Mais uma vez a comunicação e o compartilhamento de informações 

demonstram-se presentes no pensamento pedagógico freinetiano em épocas que as 
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mídias eram restritas a um grupo social. Pensar essas atividades pedagógicas dessa 

natureza na contemporaneidade, considerando a era da comunicação (LEVY, 2007) do 

compartilhamento instantâneo de informações e das relações sociais digitais, pode tanto 

considerar a história da comunicação como um percurso de aprendizagem, no uso das 

cartas e correspondências para comunicação entre alunos de diferentes escolas em 

diferentes regiões o países ou, mesmo, utilizar dessas mídias digitais na intenção de 

aprender um conteúdo ou assunto escolar ao relaciona-lo com a vida cotidiana das 

crianças. 

De qualquer maneira, o significado que essa prática evidencia é a possibilidade 

das crianças construírem saberes orientados e intencionais por meio da troca de 

experiências com outras residentes em espaços diferentes dos seus, trazendo a tônica de 

que o compartilhamento de informações e a construção coletiva são muito mais 

enriquecedores do que um processo individualizado de aprendizagem. Nesse sentido, 

―[...]. Cabe ao educador exercer a intencionalidade pedagógica sobre os meios 

audiovisuais como o rádio, o cinema e a televisão [...] reconhecer a presença dos meios 

e sua importância na vida das crianças e exercer crítica sobre eles, numa visão 

emancipatória‖ (FONSECA; TOSTA, 2017 p.638).  

Na perspectiva da comunicação como eixo de aprendizagem, compreendida 

como ―instrumento por excelência do acesso à escrita‖ (LEGRAND, 2010 p. 12) e de 

um sujeito emancipado, o educador introduziu nas atividades escolares a impressora, as 

fitas magnéticas, o gravador de rolo, o filme e a câmera de vídeo que, ainda que usados, 

segundo ele, para a distração e alienação dos problemas da sociedade capitalista, são 

instrumentos fundamentais para aprendizagens das quais hoje atribuímos como 

interdisciplinares e que, na mesma perspectiva de Freinet, devem ser introduzidos como 

meios ou fins pedagógicos no intuito de promover a crítica, a reflexão e a produção de 

sentidos.  

Ao refletir sobre essas mídias como meios pedagógicos e na busca de justificar a 

importância da presença deles na sala de aula, percebe-se que ainda hoje é raro o uso 

consciente das potencialidades do recurso tecnológico em sala de aula. Se a escola deve 

preparar o aluno para viver em sociedade por meio da aquisição de conhecimentos 

técnico-científicos, é preciso considerar, mais do que nunca o uso das mídias que 

atualmente mediam as diversas relações sociais e profissionais. Vale as experiências de 

Freinet: 
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Em contraposição à escola nova, a escola moderna de Freinet se baseou 

distintamente no efetivo trabalho livre e cooperado, a partir de técnicas 

concretas e da relação de ensino e aprendizagem aberta no vilarejo em torno 

da escola. Mais do que o raio geográfico montanhoso e provinciano da 

escola, Freinet agiu radicalmente para torná-la uma internacional, por meio 

da técnica de correios interescolares (KANAMARU, 2014 p. 778). 

 

Freinet queria levar às crianças das classes populares a possibilidade de uma 

educação emancipadora com os recursos tecnológicos de seu tempo, acreditava que a 

autonomia e atuação social tinham relação intrínseca com o modo de se comunicar, 

expressar ideais e que esses deveriam ser construídos por meio da experiência e da troca 

de saberes. Esse entendimento perpassa o tempo e é latente nos dias de hoje, pois, ainda 

que as mídias tenham se aperfeiçoado e cada vez mais se popularizado, percebe-se que 

o uso consciente desse recurso anda na contramão.  

Na contramão das influências da cultura de consumo irrefletida da sociedade 

industrial, a escola tem a função de ―[...] ordenar e sistematizar as relações homem-meio 

para criar as condições ótimas de desenvolvimento das novas gerações [...]. Portanto, o 

sentido da educação, a sua finalidade, é o próprio homem, quer dizer, a sua promoção‖ 

(SAVIANI, 2007 p. 59), com base nos instrumentos básicos de participação social 

consciente como as mídias são hoje para as relações sociais e culturais.  

Para tal, as práticas educativas devem promover a liberdade, a comunicação e 

delas a transformação social, com vistas a tornar o homem ―[...] cada vez mais capaz de 

conhecer os elementos de sua situação a fim de poder intervir nela transformando-a no 

sentido da ampliação da liberdade, comunicação e colaboração entre os homens‖ 

(SAVIANI, 2007 p. 61). Por meio da ótica educacional, a mídia deve ser elemento 

intermediário para a redistribuição do poder social ao proporcionar o diálogo criativo e 

crítico e a participação dos sujeitos no direito à expressão e à liberdade de cultivar 

elementos culturais próprios.  

Não significa aparelhar a escola de instrumentos tecnológicos e usa-las de 

maneira deliberada, mas questionar os modelos institucionais, as mentalidades e a 

cultura dos sistemas educacionais tradicionais que ainda hoje refutam a necessidade de 

repensar a educação frente às mudanças estruturais da sociedade e pensar, sobretudo, 

nos papéis do professor e aluno dentro da instituição. Isso porque, ensinar por meio dos 

diversos campos de conhecimentos progressivamente em direção a uma cultura global 

da sociedade estabelece-se como um dos aspectos mais importantes da escola, ou como 

afirma Freinet: ―[...] a função educativa não está de modo algum confinada às paredes 

da escola‖ (FONSECA; TOSTA, 2017 p. 642)‖. 
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Em 1940, durante a Segunda Guerra, Freinet é identificado como comunista e 

preso por nazistas. Passa esse período de enclausuramento, escrevendo seus 

pensamentos educacionais e políticos e que mais tarde foram popularizados e 

continuados por sua esposa, Élise Freinet. Em 8 de outubro de 1966, Freinet falece, mas 

a concepção freinetiana perpetua-se ainda hoje em várias escolas ao redor dos países. 

Freinet inovou no uso das tecnologias como recursos pedagógicos de 

aprendizagem tanto dos alunos quanto dos pais e comunidade. Aprimorou o uso da 

curiosidade dos alunos, das experiências sensoriais e do compartilhamento das 

aprendizagens como propulsora do conhecimento. Abriu, para além da escola, campos 

de experiências e trocas. Valorizou a sensibilização, a criatividade e a arte para a 

construção da crítica. Usou do trabalho mútuo como propulsora do cooperativismo.  

Muitas outras realizações obteve com seu método educativo que são de grande 

valia ao pensamento educacional contemporâneo. Mas faz-se importante destacar que 

seu ideal educativo, para além da evidente influência que o pensamento marxista lhe 

carrega, há a presença do pensamento kantiano, ainda que apenas como ponto de 

referência, nos conceitos fundantes de sua prática. Como pensara esse autor, nesse 

mundo, o objeto mais importante da educação é o desenvolvido do ser em homem. A 

isso, também se atribui a proposta freinetiana de educação.  

 

Considerações finais 

 

Esse ensaio buscou refletir sobre o pensamento educacional freinetiano na 

contemporaneidade. Freinet, durante toda sua trajetória como militante, combatente da 

primeira guerra e prisioneiro do exército alemão durante a segunda guerra, construiu sua 

percepção de mundo visivelmente atrelado à tese marxista.  

A começar pela escola cooperativa que integrava os alunos a comunidade e 

perpetuava os saberes construídos pelos alunos para além da escola, por meio das 

atividades que vinculavam afetividade e razão, técnicas e comunicação e todas elas à 

crítica e reflexão rumo à emancipação social. Entretanto, antes mesmo de Marx, Kant 

teceu conceitos sobre educação, filosofia e direito de tal importância que posteriormente 

serviu de base para outros filósofos.  

E se encontrássemos Kant em Marx? Encontramos! Ora convergentes, 

especialmente no que tange a compreensão do homem enquanto um sujeito histórico e 

cultural, que aprende por meio da interação social, cujas suas funções biológicas lhe 
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permitem alcançar o desenvolvimento para além de si. Ora divergentes, pois o homem 

em Kant é aquele que realiza tarefas e deveres baseados na moral e na ética oriunda de 

um Estado regrador. O homem em Marx, por outro lado, deve se libertar das leis e da 

moral do estado burguês. 

A compreensão que se tece é a de que Kant foi fundamental para que Marx e 

Engels delimitassem o conceito de homem e seu ideal, usando do idealismo para 

construir o materialismo e a concepção da sociedade fundada nas luzes, para a 

sociedade permeada pelo liberalismo econômico. 

O ideal de Kant é o oposto de Marx. É parâmetro, mas não seu fim. As leis e o 

Estado normalizador de Kant é o fundamento para o anarquismo em Marx, ainda que 

ambos usem da liberdade para justificar a ação política do homem. É na diferença que 

ambos se assemelham. E ainda que, a primeira leitura, seja audacioso encontrar Kant 

também no pensamento de Freinet, vale lembrar-se de Rousseau e os dispositivos 

naturais por que trata a ação pedagógica freinetiana. 

Como consideração final, a tese marxista é fundante do pensamento freinetiano 

traduzidas em atividades pedagógicas mistas de trabalhos manuais e na interação social 

com vistas a um desenvolvimento global. Entretanto, uma análise mais reflexiva, 

encontra nuances kantianas na prática pedagógica de Freinet, cuja concepção de homem 

se transforma pela educação em algo muito maior que si mesmo e se perpetua pela 

cultura que deixa, após a finitude de seu ser. 
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HEGEL E “O REINO DAS SOMBRAS”: HENRI LEFEBVRE E O ESTADO 

HEGELIANO 
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1
 

 

Resumo 

Friedrich Hegel (1770-1831), Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Nietzsche (1844-

1900) formam a gênese inspiradora do pensamento do filósofo francês Henri Lefebvre. 

Em toda a gigantesca obra lefebvriana, esses autores aparecem ora o inspirando a pensar 

em sua dialética, ora fomentando seu método regressivo-progressivo, ora auxiliando-o 

em sua teoria triádica da linguagem. Hegel é, para Lefebvre, o grande filósofo após os 

clássicos Platão e Aristóteles. Sua originalidade auxiliou no prolongamento de várias 

ideias, incluindo a do conceito de dialética, que ganha em Lefebvre um 

desenvolvimento original. No que tange ao conceito de Estado, não obstante reconhecer 

a genialidade hegeliana, o filósofo francês o critica, sobretudo, por sua teoria suplantar o 

vivido (ou prática espacial), responsável pelo direito da população a todas as esferas do 

saber e do poder, haja vista ser no vivido que se escapa da alienação. Lefebvre indica 

que Hegel oferece somente ao Estado o poder e o saber, algo que tolhe a liberdade 

social, sobretudo na conquista de seus direitos coletivos. 

Palavras-chave: Crítica de Henri Lefebvre. Estado hegeliano. Dialética. 

 

Abstract 

Friedrich Hegel (1770-1831), Karl Marx (1818-1883) and Friedrich Nietzsche (1844-

1900) form the genesis inspiring the thinking of the French philosopher Henri Lefebvre. 

Throughout the gigantic Lefebvrian work, these authors appear to inspire them to think 

of their dialectic, and to foster their regressive-progressive method, sometimes aiding it 

in their triadic theory of language. Hegel is, for Lefebvre, the great philosopher after the 

classics Plato and Aristotle. Its originality assisted in the extension of several ideas, 

including that of the concept of dialectic, which receives from Lefebvre an original 

development. In relation to the concept of State, despite recognizing Hegel as a genius, 

the French philosopher criticizes it, above all, for his theory to supplant lived experience 

(or spatial practice), which is responsible for the right of the population to all spheres of 

knowledge and power. The lived, for Lefebvre, is a way of escaping alienation. 

Lefebvre says that Hegel offers only to the State the prerogatives of power and 

knowledge, something that blocks social freedom, especially in the conquest of their 

collective rights. 

Keywords: Henri Lefebvre‘s Critique. Hegelian State. Dialectic. 

 

1. Introdução. 

Neste texto, objetivamos discutir o entendimento de Henri Lefebvre (1901-

1991) sobre a conceituação de Estado realizada por Friedrich Hegel. Interessa destacar 
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que a crítica à dialética, fulcral ao entendimento do Estado em Hegel, é a principal 

inspiração para o desenvolvimento da teoria triádica da dialética lefebvriana e, assim 

sendo, esse estudioso alemão é um dos intelectuais mais citados por Lefebvre ao longo 

de sua extensa obra, composta por 75 livros e mais de uma centena de artigos. Dada a 

natureza deste trabalho, utilizaremos, majoritariamente, a obra Hegel, Marx, Nietzsche, 

ou le royaume des ombres, publicada por Henri Lefebvre, em 1975. A tríade Hegel-

Marx-Nietzsche, que intitula o livro, contitui-se como a maior influência de Henri 

Lefebvre: ora ele se porta como receptor, ora como demasiado crítico desses autores. 

Em resumo, nas obras de Henri Lefebvre, ―o pensamento hegeliano se concentra no 

conceito de Estado; a reflexão marxista foca no social e na sociedade; o ideário 

nietzschiano volta-se à civilização e [aos] seus valores‖ (COSTA et al., 2015, p. 215). 

Antes de mais, interessa-nos esclarecer o que Lefebvre denomina como ―reino 

das sombras‖, subtítulo de sua obra sobre Hegel. Esse esclarecimento pode ser 

estabelecido na medida em que identificamos o modo lefebvriano de escrever, tendo em 

vista que, em sua escrita, é comum que o autor estabeleça um alter-ego que, por sua vez, 

coloca-se como seu entrevistador. Assim, Lefebvre se questiona em uma via e, pari 

passu, responde a si próprio na linha ou no parágrafo subsequentes. Trata-se de uma 

estratégia narrativa comumente utilizada pelo autor, e que aparece também no livro 

então estudado. É nesse sentido que Lefebvre (1988 [1975], p. 56) se acusa de ter uma 

―mania triádica‖. Em outras palavras, ele se pergunta sobre o porquê de eleger três 

autores complementares e, aparentemente, contraditórios, para estabelecer a gênese do 

pensamento moderno. Afiançamos que Lefebvre interpreta essas contradições como 

oriundas dos pensamentos antidogmático e dialético, nele inspirados, respectivamente, 

por Immanuel Kant (1724-1804) e pelo próprio Hegel. Outrossim, o alter-ego de 

Lefebvre (1988 [1975], p. 56) o questiona: — ―Por que só colocastes Hegel, Marx e 

Nietzsche não somente na entrada, mas sobre todos os outros [pensadores]?‖. 

Prontamente, Lefebvre admoesta que qualquer um tem o direito de defender que ―as 

sombras ou o reino das sombras só cessam com [Sigmund] Freud [1856-1939], [Martin] 

Heidegger [1889-1976], [Vladimir] Lênin [1870-1924], Mao Tsé-Tung [1893-1976], 

[Wilhelm] Reich [1897-1957], [ou Georges] Bataille [1897-1962] etc.‖. Entretanto, não 

obstante defender que todos têm o direito de discordar de sua tríade, Lefebvre apresenta 

sua argumentação visando nos convencer que o mundo moderno tem em Hegel-Marx-
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Nietzsche uma tríade fundamental e ideal. Assim, à luz da concepção lefebvriana, 

Hegel, Marx e Nietzsche são 

três astros: uma constelação. Seu resplandecer, às vezes se sobrepõe e, 

noutras, oculta-se. Eclipsam um ao outro. Interferem-se. Sua luminosidade, 

na mesma proporção em que cresce, diminui. Crescem ou caem no horizonte; 

distanciam-se ou aproximam-se. Assim, um parece dominante; logo, outro, e, 

depois, outro (LEFEBVRE, 1988 [1975], p. 5). 

Assim, ―os três astros, ao eliminarem os planetas inferiores ou invisíveis, 

gravitam por cima deste mundo donde se agitam as sombras: nós‖ (LEFEBVRE, 1988 

[1975], p. 69). ―Nós‖, incluindo Lefebvre, formamos o reino das sombras. Por sua vez, 

coube a Hegel, Marx e Nietzsche encontrarem os caminhos para uma moderna ―fuga da 

caverna‖
2
, ou seja, para fugir do reino das sombras. 

Miticamente, da poesia homérica à Divina Comédia, o reino das sombras 

possuía entrada e saída, trajeto dirigido e poderes mediadores. Tinha portas, 

as de uma vila subterrânea, dominada pela Cidade terrestre e pela Cidade de 

Deus. Hoje, onde estão as Portas do reino das sombras? Onde está a saída? 

(LEFEBVRE, 1988 [1975], p. 69) 

A porta de saída está em Hegel, Marx e Nietzsche e nos caminhos que eles nos 

oferecem para escapar da ausência de pensamento que nos consome e nos ameaça. 

Todavia, tendo em vista o escopo desse trabalho, doravante, não discorreremos mais 

sobre esses dois últimos autores, posto que, aqui, interessa-nos discutir sobre a fuga da 

caverna impetrada por Hegel, por meio de sua teoria do Estado. Dessa forma, 

convidamos o leitor a singrar no cerne desse artigo, pautado na concepção que Henri 

Lefebvre realizou da teoria do Estado de Hegel. Interessa destacar, que ―o Estado 

[hegeliano] é a realidade da ideia moral [sittliche Idee], o espírito moral enquanto 

vontade revelada, clara para si mesma, substancial, que se pensa e se sabe e que executa 

o que sabe e enquanto o sabe‖ (WEIL, 2011, p. 53-54). 

Henri Lefebvre (1988 [1975], p. 1) afirma que ―o Estado moderno é hegeliano. 

Com efeito, Hegel elaborou e levou até suas últimas consequências a teoria política do 

Estado-nação. Afirmou a realidade e o valor supremos do Estado. O hegelianismo o 

assenta como o princípio, como a legítima ligação entre o saber e o poder‖. Nesse 

sentido, Lefebvre defende que Hegel é o grande filósofo da modernidade. Sua obra ―não 

se assemelha a dos clássicos Platão, Aristóteles, Descartes ou Kant‖, pois na medida em 
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que esses construíram uma ―arquitetura de conceitos‖, Hegel se preocupou em construir 

uma metafilosofia; preocupou-se em decifrar a modernidade (LEFEBVRE, 1988 

[1975], p. 5-6). 

O Estado hegeliano ―se situa no mais elevado dos níveis filosóficos [...]: o 

saber e a consciência, o conceito e o sujeito. [...] É uma coesão suprema, os resultados 

das lutas e das guerras, ou seja, das contradições históricas (dialéticas) (LEFEBVRE, 

1988 [1975], p. 6)‖. Assim, Lefebvre aponta o Estado hegeliano como um produto dos 

mais variados processos históricos; ele adverte que o Estado é um campo de 

contradições por excelência, donde ―as contradições da sociedade civil engendram o 

Estado e a classe política‖ (LEFEBVRE, 1988 [1975], p. 10). Essas contradições são 

partes de um todo; elas revelam o Estado como uma totalidade coesa. Entretanto, não é 

somente em tom elogioso que Lefebvre discorre sobre o Estado na perspectiva dialética 

de Hegel. Aliás, em sua paradigmática obra, intitulada A Produção do Espaço, Lefebvre 

(1992 [1974], p. 406) afirma que a construção de sua dialética triádica é oriunda ―de um 

confronto entre a mais poderosa das ‗sínteses‘ — a de Hegel — e sua crítica radical; 

esta crítica está enraizada, por um lado, na prática social (Marx) e, por outro lado, na 

arte, na poesia, na música e no teatro (Nietzsche) — e enraizada, também, em ambos os 

casos, no corpo (material). Onde reside, então, o cerne dessa crítica? 

 

2. A crítica de Henri Lefebvre ao Estado hegeliano. 

Eric Weil (2011, p. 54), ao refletir sobre o Estado hegeliano, afirma que 

o Estado, enquanto realidade da vontade substancial, realidade que ele possui 

na consciência particular elevada à sua universalidade, é o racional em e para 

si. Esta unidade substancial é fim em si (Selbstzweck) absoluto e imóvel, 

(fim) no qual a liberdade atinge seu direito mais elevado, da mesma maneira 

que esse fim último (Endzweck) possui o direito mais elevado com respeito 

aos indivíduos, cujo dever supremo é ser membros do Estado. 

Henri Lefebvre, por sua vez, interpreta o Estado hegeliano como um ―devir 

fechado‖, conforme definiu Schmid (2012, p. 94). Isso ocorre porque Lefebvre não 

acredita que a dialética hegeliana seja ―aplicada à realidade‖, pelo menos em seu 

aspecto mais criativo. Além disso, Lefebvre acredita que ―Hegel para o fluxo do 

tempo‖, algo que ―impede a liberação do homem‖ (SCHMID, 2012, p. 94). Para 

entendermos essa crítica, faz-se fundamental retomarmos a discussão sobre o Estado 
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hegeliano proposta por Lefebvre em sua obra. O aspecto central da crítica lefebvriana se 

assenta nos conceitos de poder e de saber, conforme pensados por Hegel, tendo em vista 

que esses conceitos são utilizados pelo Estado como formas de controle da sociedade. 

Hegel descreve com detalhes o movimento de unificação ‗saber-poder‘, 

insistindo na dominação do poder sobre o saber. [...] Este movimento ocorre 

de dentro para fora, do centro para a periferia. Mas existe também o 

movimento inverso: o saber exige sua participação, sua integração nos 

mecanismos e nos aparatos do poder (LEFEBVRE, 1988 [1975], p. 122; 

grifo nosso). 

Um dos exemplos citados por Lefebvre sobre essa problemática é relativo à 

educação das crianças. O que Lefebvre defende e que Hegel não o faz é a ―liberação do 

vivido‖. Assim, o Estado hegeliano exerce um ―controle político sobre o conhecimento 

e a cultura, assim como sobre a educação e a instrução‖ (LEFEBVRE, 1988 [1975], p. 

123). Essa crítica incide diretamente no conceito de universal imediato, pautado na 

família.  

De modo indiscutivelmente genial, Hegel capta e prevê as possibilidades 

ameaçadoras de uma liberação do vivido, ou seja, do corpo. As crianças têm 

o direito à educação. [...] Se alguma pedagogia considera o elemento infantil 

como portador de algum valor — por exemplo, o jogo — deixa de ser séria. 

As crianças são mostradas como seres maduros, mas em sua imaturidade, 

com a qual caem em contradição. Tendem a se satisfazer eles próprios, algo 

que os empurra à alienação. As crianças não respeitarão [essa pedagogia], 

porque ela lhes comunica sobre o desprezo dos adultos (LEFEBVRE, 1988 

[1975], p. 98). 

No que tange à sociedade civil, ou universal comum, Lefebvre (1988 [1975], 

p. 2) critica o que denomina de ―caráter conservador e, inclusive, contrarrevolucionário 

(qualquer que seja a ideologia oficial, incluindo a ‗revolucionária‘). A partir deste 

enfoque, o Estado subordina o que Hegel chama de ‗sociedade civil‘‖. 

É difícil negar que o Estado, um pouco em todas as partes, não se tenha 

apoderado ou tentado apoderar-se, por um lado, de todo o espaço para 

controlá-lo e, por outro lado, do saber para utilizá-lo como um meio de 

gestão e como um meio de integração controlada das partes e dos elementos 

do conjunto político (LEFEBVRE, 1988 [1975], p. 104-105). 

Nesse sentido, podemos afiançar que a crítica de Lefebvre à teoria do Estado 

de Hegel ocorre na medida em que o Estado toma para si o duplo saber-poder como 
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uma das formas de controlar o vivido, ou seja, a vida cotidiana. No entanto, na medida 

em que o número de Estados-nações no mundo moderno é quase sempre crescente, 

muitas vezes, o Estado serve apenas para esconder realidades capitalistas (LEFEBVRE, 

1988 [1975]). Esse cenário contribui para a dificuldade em se ―dizer se o Estado 

moderno se ajusta ao protótipo hegeliano ou se deste se difere‖. Assim sendo, Lefebvre 

não tem dúvidas sobre o pioneirismo de Hegel e, em nenhum momento, contesta sua 

originalidade, mas esse pensador francês defende que os mecanismos que o Estado 

hegeliano tem para se afirmar serão, justamente, os mesmos que contribuirão para sua 

derrocada, ou seja, o controle do duplo saber-poder. Nesse sentido, Lefebvre (1988 

[1975], p. 123) acredita que ―a fetichização hegeliana do conceito o coloca em um 

núcleo inalterado do saber, no centro do poder prático e, portanto, de opressão e de 

violência (justificada pelo saber: os conceitos combatem porque os homens de carne e 

osso combatem servindo-se deles)‖. 

Asseveramos que a crítica lefebviana ao conceito de Estado hegeliano e sua 

suposta não possibilidade de aplicação social ocorre porque Hegel opõe o vivido ao 

concebido, algo que inibe a criatividade e a autonomia sociais consoante são 

controladas pelo Estado. Interessa destacar que o vivido, o concebido e o percebido são 

três categorias criadas por Lefebvre e que formam sua dialética da tríade. Assim, ―o 

espaço vivido é aquele onde as transformações, os conflitos e as revoluções acontecem; 

onde se pratica e se nega o percebido. Em outras palavras, na cotidianidade do espaço 

vivido é que as pessoas podem ou não adotar certas práticas. É neste sentido que negar 

se submeter aos efeitos de uma propaganda e fugir de determinadas tentativas de 

normatividade são exemplos de como — até pela negação — o percebido influi no 

concebido‖ (MATIAS, 2016, p. 163). 

À guisa de conclusão, o controle do espaço vivido, ou seja, o da cotidianidade 

e onde as práticas criativas acontecem, porta-se como um dos principais problemas do 

conceito de Estado hegeliano, na interpretação de Lefebvre. Na medida em que o Estado 

almeja controlar o saber por meio do poder e o poder por meio do saber, ele inibe a 

criatividade e ameaça a autonomia das pessoas. Nesse sentido, não é exagerado afirmar 

que a interpretação de Lefebvre é oposta à de Eric Weil que, por sua vez, defende a 

verve daquilo que Lefebvre (1988 [1975], p. 123) denominou de ―fetichização 

hegeliana‖ do Estado. Assim, Lefebvre pensa que a defesa que Hegel realiza do Estado, 
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colocando-o como algo a ser preservado a todo custo, não pode se sustentar para 

sempre, pois no auge dessa defesa, ocorrerá sua derrocada. 

Lefebvre não enxerga a ―sociedade civil‖ de Hegel como uma corporação 

capaz de conquistar seus anseios, mas sim como algo que, na medida em que está 

subjugada ao Estado, pode incorrer no movimento contrário e, assim, perder direitos. 

Essa crítica de Lefebvre não contempla o conceito hegeliano de vontade subjetiva, 

definitivamente, a crítica lefebvriana não requer que o Estado se permita ser controlado 

por vontades subjetivas. O que Lefebvre, categoricamente, defende é o fato de que se o 

Estado controlar a família e a sociedade civil — isso por meio do duplo saber-poder—, 

ele, o Estado, fará com que as classes que lhe formam rumem à alienação. Em outras 

palavras, Lefebvre acredita que o Estado hegeliano tolhe a criatividade — leia-se 

criatividade em sentido amplo. Dessa forma, se Hegel acredita na defesa total do Estado 

em detrimento de quaisquer outros modelos, Lefebvre afirma que essa defesa é o que 

fará com que o Estado tenha um fim, pois a população se tornará alienada em 

decorrência do controle estatal. Tudo isso não deixa também de ser o resultado de um 

processo dialético, posto que ―o que pertence à história [...] existiu e pode, pois, existir‖ 

(HEGEL, PhD, § 212 apud WEIL, 2011, p. 36). 
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Resumo 

Este artigo traz uma experiência inédita de estudo transdisciplinar envolvendo as 

ciências humanas na UERJ, mais especificamente a arqueologia, a filosofia e a história. 

A Ilha Grande sedia o Centro de Estudos Ambientais e Desenvolvimento Sustentável – 

CEADS, o Eco Museu de Ilha Grande (Vila Dois Rios), espaço administrado pela 

UERJ. Ali se encontram sítios arqueológicos pré-coloniais, vestígios das estruturas de 

fazendas e as construções do antigo Complexo Penitenciário. Configura-se, então, em 

espaço relevante para pesquisas arqueológicas, históricas, problematizações filosóficas e 

epistemológicas. Dentro de uma proposta transdisciplinar busca estabelecer diálogo 

entre as áreas de arqueologia, história e filosofia, analisando as experiências históricas e 

sociais na Ilha Grande ao longo dos tempos. 

Palavras- chave: sítio arqueológico; cultura material; espectros; trilhas; rotas de fuga 

 

Abstract 

This article brings an unprecedented experience of transdisciplinary study involving the 

humanities at UERJ, specifically archeology, philosophy and history. Ilha Grande hosts 

the Center for Environmental Studies and Sustainable Development - CEADS, the Eco 

Museum of Ilha Grande (Vila Dois Rios), a space managed by UERJ. There are pre-

colonial archeological sites, traces of farm structures and the buildings of the former 

Penitentiary Complex. It is then configured in a relevant space for archaeological, 

historical research, philosophical and epistemological problematizations. Within a 

transdisciplinary proposal it seeks to establish dialogue between the archeology, history 

and philosophy areas, analyzing the historical and social experiences in Ilha Grande 

throughout the ages. 

Keywords: archaeological site; material culture; specters; trails; escape routes. 
 

Dia de Reis, em 6 de janeiro de 1502 foi descoberta a Ilha Grande pelo 

navegador Gonçalo Coelho. Situada no município de Angra dos Reis, Rio de Janeiro, 

teve seu reconhecimento como importante área de Mata Atlântica em 1986 quando 

passa a integrar a Área de Proteção Ambiental de Tamoios, sendo tombada pela 

Secretaria de Estado de Cultura (Resolução 29, de 14/10/87) e em 1988 passa a ser 

considerada patrimônio nacional pela Constituição Federal. Os índios tamoios lhe 

deram o nome Ipaum Guaçu, tão grande parecia que seus descobridores acharam se 

tratar de um continente tendo a seu leste a desembocadura de um grande rio. Desde seu 

descobrimento a Ilha Grande passa a ser um dos locais preferidos dos navegantes não só 

portugueses, mas também espanhóis, ingleses, franceses e holandeses. No século XIX o 
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povoado ali existente, chamado então Freguesia de Santana de Ilha Grande de Fora, 

converte-se em entreposto de tráfico de escravos, o que irá perdurar até a Abolição em 

1888. Com a República, em 1891, foram criados os seus dois primeiros distritos: 

Abraão e Sítio Forte, a atual Araçatiba. 

A cultura da cana-de açúcar dá início à colonização da Ilha (1725-1764) que mais tarde 

com o ciclo do café (1772-1890) teve seu período de prosperidade. No entanto, com o 

fim da escravidão, esta última cultura entra em decadência. O local torna-se, então, 

propício ao contrabando de inúmeros produtos, dentre eles o Pau- Brasil. Ainda no 

século XIX, Pedro II maravilhado com as belezas naturais da Ilha, adquire a Fazenda do 

Holandês, atual Vila do Abraão e a Vila Dois Rios.  Na primeira foi construído um 

centro de triagem e quarentena para passageiros de navios, principalmente em virtude 

da ameaça de cólera, o Lazareto. Uma barragem e um aqueduto foram erguidos para 

trazer água do córrego do Abraão para o Lazareto que será mais tarde desativado e que 

irá funcionar como prisão política. Em 1903 foi criada a Colônia Correcional de Dois 

Rios que em 1940 passa a ser reformada como Instituto Penal Cândido Mendes e que 

abrigará presos comuns e presos políticos. 

Um lugar considerado paradisíaco, portanto, escolhido para a construção de um 

Lazareto, posteriormente uma Colônia Correcional e, finalmente, o Instituto Penal 

Cândido Mendes. Lugar outrora ocupado por indígenas que se transforma em paraíso 

para piratas e traficantes de escravos, tornando-se local de uma das piores instituições 

carcerárias da história do Rio de Janeiro, entrelaçando a prisão com a história política e 

dos direitos civis do país. 

 Em 1994 o Instituto Penal Cândido Mendes existente em Dois Rios foi desativado pelo 

Governador Leonel Brizola, sendo as áreas e benfeitorias relacionadas ao referido 

presídio concedidas à Universidade do Estado do Rio de Janeiro ‐ UERJ.  

De acordo com o Termo de Cessão de Uso nº 21, de 18/10/1994 caberia à universidade 

a implantação de um Centro de Estudos, o CEADS
3
- Centro de Estudos Ambientais e 

Desenvolvimento Sustentável- e um Museu com objetivo de pesquisar e preservar os 
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diversos aspectos relacionados aos ecossistemas e memórias da Ilha Grande. A proposta 

do museu (2004), de acordo com a professora Myriam Sepúlveda dos Santos 

pesquisadora do ICS/UERJ, deveria estar voltada para a preservação ambiental e da 

história da Ilha Grande, com a participação de moradores, pesquisadores e instituições. 

Já nos primeiros anos de atuação da UERJ na Ilha Grande, pesquisadores do Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas – IFCH- estiveram presentes, seja em visitas de 

reconhecimento ou discussões para implementação de projetos. Em 2008, os estudos 

deram origem ao grupo de pesquisa ―Arte, Poder e Cultura‖, e seus resultados 

permitiram a criação do site com o objetivo de divulgar as pesquisas e disponibilizar 

fotografias, vídeos, documentos e artigos publicados.  O material disponibilizado pelo 

referido site representa uma importante fonte para pesquisas históricas e arqueológicas, 

bem como para as reflexões conceituais filosóficas, envolvendo pesquisas dos 

departamentos de Arqueologia, História e Filosofia, num projeto guarda-chuva sob o 

título ―Cultura Material, Memória, Espaço e Paisagem‖. 

Até o presente momento, podemos observar que a maior parte dos sítios arqueológicos 

registrados na Ilha Grande estão localizados próximos ao mar, havendo 

desconhecimento de vestígios de ocupações anteriores no interior da mesma. Os 

levantamentos arqueológicos relacionados à identificação de antigos caminhos e rotas 

de fuga, no entanto, estarão permitindo a penetração para o interior da ilha e a 

identificação de novos sítios arqueológicos.  

A atuação de diferentes áreas de conhecimento no espaço do CEADS será enriquecida 

com as pesquisas propostas pelo projeto que em termos gerais está referenciado nesse 

artigo, o que além de fortalecer a interdisciplinaridade, pretende implementar uma 

transdisciplinaridade com a construção de conhecimento que atravesse as disciplinas 

envolvidas nas discussões comuns. A transdisciplinaridade que busca o projeto, 

estabelecendo um diálogo constante entre diferentes áreas de conhecimento, não impede 

a existência de metodologias específicas de cada área, de forma a obter dados que  

contribuam para a interpretação arqueológica (Randall, 1996; Orser Jr, 1999), histórica 

e filosófica, permitindo um outro olhar para as sociedades do passado e a discussão 

sobre o próprio discurso dos pesquisadores.  

A identificação de antigos caminhos, rotas de fuga, vestígios e estruturas arqueológicas, 

resultará em estratégias para preservação e elaboração de um zoneamento arqueológico 

para futuras pesquisas. Destacamos como estratégia preponderante a sensibilização da 
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comunidade interna e externa com relação à preservação do patrimônio histórico-

cultural e arqueológico, atuando em conjunto com outras equipes envolvidas na região, 

com a elaboração e execução de proposta de Arqueologia Pública.  

Cabe enfatizar que a Ilha Grande como espaço de pesquisa e discussão, torna-se  um 

laboratório vivo para a formação de alunos de graduação e pós-graduação, ou seja, para 

a construção de conhecimento empírico e teórico. 

Assim, Das trilhas indígenas às rotas de fuga: um estudo transdisciplinar da Ilha 

Grande se configura como pesquisa que tem por proposta estimular análises das 

experiências históricas e sociais na Ilha Grande ao longo dos tempos, com abordagem  

também filosófica. 

Para dar conta da perspectiva geral trazida para esta pesquisa é importante observar que 

para o sul fluminense há um relato bastante conhecido de Hans Staden ([1557]1988), 

artilheiro alemão, que na condição de prisioneiro, visitou e descreveu cinco aldeias dos 

Tamoios/ Tupinambá, além de um ―local de pouso‖. Utilizando as descrições de Staden, 

Kloster (1942) estabeleceu a localização aproximada destas aldeias: Ubatuba onde 

Staden ficou como prisioneiro, situada na enseada de Mangaratiba ou em Angra dos 

Reis; Araripe, aldeia cujo chefe era Cunhambebe, deveria estar situada em Ariró, na 

baía da Ribeira; Mambucaba, aldeia incendiada durante a permanência de Staden entre 

os Tupinambá e que ainda é nome de localidade atual situada no município de Angra 

dos Reis; Ticoaripe, estaria situada em Taquari (município de Paraty); Taquaraçú-tiba, 

aldeia mais próxima ao município do Rio de Janeiro, acessível pela baia de Sepetiba. 

Além das aldeias, aparecem referências a acampamentos tupinambás ao longo do litoral, 

como o de Ocaraçu, onde os indígenas pousaram durante uma tempestade, sendo este 

instalado com cabanas no continente, precisamente em Paraty, área de predomínio de 

indígenas Guaianá.  Staden também menciona que os Tupinambá evitavam a Ilha 

Grande em decorrência da presença de aldeias Guaianá.   

Cabe lembrar que no século XVI o litoral sul fluminense esteve envolvido nos conflitos 

entre portugueses e franceses, pois os indígenas que o ocupavam eram, em sua maioria, 

aliados destes últimos. Somente com a intervenção dos jesuítas, no ano anterior à   

conquista do Rio de Janeiro, se estabelece a paz entre as aldeias do sul fluminense e os 

habitantes de São Vicente, o que permitiu a ocupação portuguesa. Inicialmente de forma 

ainda tímida, pois Knivet ([1591]1875) menciona dois ou três portugueses habitando a 

Ilha da Gipóia e alguns poucos na Ilha Grande.  
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A baía de Ilha Grande, constantemente visitada por navios franceses interessados no 

contrabando de pau-brasil, tem um aumento em seu número a partir do final do século 

XVII devido ao ouro que descia das Minas Gerais até Paraty, de onde seguia para a 

cidade do Rio de Janeiro. A presença de navios franceses era responsável não somente 

pela entrada ilegal de escravos africanos e contrabando do ouro, facilitados pelas 

características geomorfológicas da região, mas também pelos constantes ataques às vilas 

de Angra dos Reis e Paraty.  

A preocupação com a vulnerabilidade desta região se confirma com a tentativa de 

invasão de Duclerc (1710), embora a cidade tenha sido avisada através da rede de vigias 

existente no litoral. De acordo com a correspondência de Luiz Vahia Monteiro (1726), 

no litoral sul fluminense foram instaladas várias peças de artilharia de pequeno calibre 

em diversas enseadas e locais propícios ao desembarque de navios estrangeiros. Em 

meados do século XVIII, o perigo castelhano no sul do Brasil colocou novamente em 

alerta a cidade do Rio de Janeiro e, as estruturas defensivas e vigias tornam-se 

importantes no litoral sul fluminense. Ao mesmo tempo verificamos aumento de doação 

de sesmarias de forma a impedir a permanência de franceses e outros corsários, 

principalmente na Ilha Grande que até 1725 correspondia a área proibida (Gurgel 

&Amaral, 1978; Mello,1987).  

A recuperação dos antigos caminhos e abertura de novos, em conjunto com a produção 

de café no Vale do Paraíba, deram novo impulso ao litoral Sul fluminense. Os portos de 

Angra dos Reis tornam-se importantes para escoamento de café e entrada de escravos 

africanos, devido ao desenvolvimento da cafeicultura em Areias e Bananal (Mendes, 

1970:358; Vasconcellos, 1998). Nas primeiras décadas do século XIX a Ilha Grande 

parece ter sido o local privilegiado para o desembarque ilegal de escravos africanos, 

principalmente nas fazendas de Dois Rios e do Abraão (Lima, 1889:178). De acordo 

com Mello (1987), a Fazenda de Dois Rios, propriedade de Cunha Guimarães, 

apresentava diversas construções e inúmeros escravos, sendo a praia do Caxadaço 

utilizada como entreposto comercial e tráfico.  Deste período sobreviveram as histórias 

da Toca das Cinzas, situada no caminho que leva de Dois Rios em direção a Parnaioca, 

como local de depósito dos escravos, com a presença de grande quantidade de 

fogueiras. 

No final do século XIX, de acordo com a política higienista da época, a comissão 

responsável apresentou relatório onde estabelecia as diretrizes para a construção de um 

lazareto e os motivos por que situá-lo na enseada do Abraão, na Ilha Grande. De 
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Lazareto a Colônia Penal Cândido Mendes, junto com a Colônia Agrícola do Distrito 

Federal, instalada em Dois Rios, tornou-se a Ilha um dos mais significativos complexos 

penitenciários do período republicano (Santos, 2007). O Presídio de Ilha Grande foi 

local de uma das piores instituições carcerárias da história do Rio de Janeiro, 

entrelaçando a prisão com a história política e dos direitos civis do país. Conhecida 

como Caldeirão do Inferno, a Colônia Correcional de Dois Rios visava afastar da cidade 

―bêbados, mendigos, vagabundos‖, mas, por extensão, os presos comuns ditos 

irrecuperáveis. Escapar do Caldeirão do Inferno por meios legais, porém, não era de 

todo impossível. Porém, aos que não eram ―beneficiados‖ pela lei, restavam as rotas de 

fuga que também não eram desprezíveis. Rotas que, provavelmente, correspondiam às  

antigas trilhas dos antigos habitantes, dentre eles os índios, utilizadas para esconder 

escravos e que finalmente serviram às tentativas de fuga dos prisioneiros. 

A escolha da Ilha como sítio de pesquisa interessa às áreas da arqueologia , história e 

filosofia, trazendo a possibilidade de demarcação de trilhas, desde a ocupação indígena 

e o período escravista até a sua transformação em polo prisional, onde nosso recorte 

principal são, repetimos, as rotas de fuga. Reforçamos, então, nosso interesse em 

relação à espacialidade de Ilha Grande com o intuito de investigar, além das trilhas 

demarcadas pela presença indígena e pelos escravos, e considerando a história dos 

presídios , mais especificamente o de Vila Dois Rios, suas possíveis rotas de fuga. 

 O Presídio de Vila Dois Rios abrigou personalidades famosas tais como Orígenes 

Lessa, Agildo Barata, Graciliano Ramos. Adaptar-se à vida da Ilha, às condições 

sofríveis a que estavam condenados os presos, trazia a dimensão do insuportável e do 

praticamente impossível. Muitos visualizavam como única possibilidade de 

sobrevivência o tentar fugir. Rotas de fuga foram traçadas para o mar, principalmente 

pelas matas. Os que tentavam eram duramente caçados pelos trilheiros locais, 

rastejadores conhecidos como ―cachorrinhos do mato‖. Terminavam, na maioria das 

vezes, por encontrar pelo caminho a morte ou se recapturados, eram barbaramente 

torturados. São esses espectros, abordados do ponto de vista arqueológico, histórico e 

filosófico, que rondam esses destinos de aprisionamento na Ilha e que serão pontuados 

em nossa pesquisa. 

A Colônia Penal reaproveitou as edificações da antiga Fazenda Dois Rios que ia da 

Praia de Santo Antônio até Parnaioca, sua casa grande e a senzala. Mas em 1896 a 

Colônia foi desativada por ser considerada experiência fracassada. No entanto, em 1903, 

resolvidas algumas pendências econômicas, a Colônia foi reaberta. No Governo Vargas 
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além de criminosos comuns, ativistas políticos foram para lá enviados. Graciliano 

Ramos foi um desses condenados enviados para a Ilha e em suas Memórias do Cárcere 

(ed 1984) narra os dias que pareciam anos, passados no inferno, denunciando o mau 

tratamento e o descaso com os presos descritos por ele como animais confinados em 

cercas de arame farpado. 

Os presos são homens em condições da mais abjeta animalidade, tal como podemos 

atestar em Memórias do Cárcere  de Graciliano: 

 ―Os homens do trabalho foram chegando, sujos de pó vermelho, suarentos. Cerca de 

meio-dia saímos do galpão, outra vez nos dirigimos ao refeitório. Vi-me sentado entre 

as figuras vagamente percebidas pela manhã (...). Colheres e pratos de folhas tiniram, 

chocando-se na distribuição, e logo veio a comida: feijão negro, farinha, um pedaço de 

carne. Uma insignificância, ninguém podia alimentar-se com tão pouco. Mas o que me 

assombrava era o aspecto da boia. Horrorizei-me, pensando em vômito, em lata de lixo. 

Afirmando a mim mesmo ser impossível um estômago suportar aquilo, observava o 

contrário, numerosas pessoas devorando sôfregas, insensíveis à porcaria e ao cheiro 

teimoso de podridão.‖ (Ramos,1984,vol 2, 365). 

Considerada prisão de segurança máxima, a única saída era, no entanto, a fuga, para 

quem não tivesse recursos ou padrinhos. E muitas foram tentadas. As rotas de fuga eram 

geralmente traçadas pelas matas, mas tentando atingir a praia e a fuga pelo mar. Trilhas 

podem ser traços, mas para efeitos da desconstrução, abordagem do ponto de vista da 

filosofia, podem ser entendidas como rastros, como trazendo o im-possível do não 

evidenciamento imediato de pontos de fuga. Como os presos pouco conheciam da 

região, não eram do local, difícil era traçar e seguir exatamente um plano de fuga e em 

virtude disso no mais das vezes eram recapturados e alguns torturados até a morte. 

Outros,  jamais retornavam. O que essas rotas de fuga guardam, talvez nunca venhamos 

a saber em toda a sua complexidade. No entanto, são indícios, vestígios que aguçam a 

nossa investigação. Rotas não bem traçadas, sem muito planejamento, mal delineadas e 

talvez nunca mais encontradas, rotas são fantasmais. Há toda uma fantasmalidade 

construída em torno do sofrimento e da resistência dos prisioneiros. Nossa pesquisa irá 

investigar os indícios e vestígios que restaram. 

Graciliano Ramos havia sido preso sob acusação de relação com os comunistas, o que 

de fato nunca pode ser provado realmente, mas que é bastante comum nesses casos 

políticos: retirar de circulação sem provas. Identificamos nessas condenações políticas, 
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ontem e hoje, o fenômeno da repetição. Mas o que se repete nunca é o mesmo , nunca é 

igual, a diferença entre tragédia e farsa tão bem decantada em O Dezoito Brumário  de 

Marx. 

As rotas de fuga retraçadas aparecem filosoficamente como espectrais. Espectros são 

retornantes (les revenants), ao invés de simplesmente aparecerem, desafiam memórias 

que são de um passado que não gira em torno de uma presença, desafiam a morte.  É 

preciso interiorizar o morto, mas enquanto isso não se dá, há um trabalho de luto que é o 

acolhimento do morto para que depois ele possa partir sozinho. Eis a realidade 

fantasmal. 

Retraçar novamente estes caminhos é estarmos em meio ao mundo dos espectros: 

silêncios, esconderijo nas matas, trilhas que levam ao mar, o desafio do mar. As rotas 

não são as rotas turísticas, as trilhas não são as do lazer, mas aquelas da fuga e 

esperança de alcançar o mundo e a liberdade. Trilhas e rotas de fuga aparecem aqui 

como rastros, ou seja, estes não se afirmam como marcas empíricas que se apagam, mas  

como movimento meio oculto, meio escondido., que produz a ocultação de si, como 

dissimulação de si ( Derrida, 1973 , p57). Rastro, então, não se opõe à presença, não é 

um traço que sofreu um apagamento, mas mesmo não visível, está lá e cumpre fazê-lo 

―desocultar‖ o ocultamento. Trilhas e rotas de fuga podem estar demarcadas no chão, 

mas o que não aparece e que faz denotar a andança, o esconder, o fugir, eis o rastro. 

Pensar a Ilha Grande como espaçamento proporcionado pela noção de rastro é trazer a 

desconstrução e seus desvios como proposta acontecimental na investigação.  

O rastro, assim como a différance (grafada com a em francês, denotando o jogo das 

diferenças) são considerados operadores da desconstrução; são a própria desconstrução. 

É esse caminho a ser trilhado pela filosofia nesta pesquisa. O rastro é possibilitado 

eventualmente. O rastro será a impressão ―imotivada‖, quando cada elemento do 

sistema é marcado por todos os outros que ele não é. O rastro puro seria a différance. 

A desconstrução como  pensamento do rastro  irá desestruturar o fonologismo presente, 

por exemplo,  na  teoria de Saussure  (o jogo das diferenças estabelecido a partir do 

valor diferencial do signo em Saussure está na base do sistema linguístico), irá deslocar 

o caminho traçado pelo logocentrismo  (privilégio do logos  denotado em  todo o 

pensamento ocidental).    

Com relação ao trabalho a ser desenvolvido com as trilhas, a noção de rastro nos 

auxiliará no ateste de que não é suficiente considerar apenas os sítios arqueológicos pré-
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coloniais registrados, que até o presente momento são em sua maioria sítios oficina 

(polidores amoladores fixos), com a presença de sambaqui e acampamentos; sítios que 

localizados próximos à praia ou não muito distante desta, fazem concluir que, então , 

não se pode atestar o seu registro nas áreas mais interioranas da Ilha Grande. No 

entanto, o movimento do rastro talvez permita indicar que é possível encontrarmos no 

interior da Ilha vestígios de sítios ainda não encontrados e que supomos Guaianá. 

A presença de indígenas Guaianá na Ilha Grande é mencionada nas fontes do século 

XV; entretanto, as fontes silenciam após a conquista. No litoral sul fluminense as 

ocupações Guaianá são indicadas em áreas serranas. No território Guaianá existia uma 

rede de caminhos que ligava vários pontos do litoral ao interior, de Angra dos Reis até 

Paranaguá. Em Aparecida do Norte, Roseira e Guaratinguetá (SP), foram encontrados 

sítios arqueológicos com cerâmica similar àquela que aparece em Parati (RJ), mostrando 

a existência de um corredor ligando o interior ao litoral (Souza, 1977:75). Cabe lembrar 

que os Tupinambá, conhecidos no Rio de Janeiro como Tamoios, disputavam os 

mesmos locais com os Guaianá, sendo sua presença intensamente descrita pelos 

colonizadores, utilizando a mesma rede de caminhos. Estes mesmos caminhos serão 

explorados nos séculos seguintes por seus moradores, seja para atividades de 

subsistência, sociais ou atividades ilegais como contrabando e tráfico de escravos. 

Caminhos que no período do Presídio se tornam as rotas de fuga, que nem sempre 

alcançavam êxitos.  

Como podemos observar, são os caminhos que se intercruzam ao longo dos séculos, o 

que se torna objeto de estudo que permita compreender as ocupações humanas, seus 

encontros e desencontros.  

 Adotamos como pressuposto que os caminhos e trilhas fazem parte do cotidiano das 

pessoas para realização de atividades do cotidiano como caça, coleta de alimentos e 

migração. Independentemente de sua importância, traçados históricos foram apagados 

ou substituídos por estradas e trilhas modernas e contemporâneas. Assim, para o estudo 

e a obtenção do traçado de um caminho antigo são utilizados como ferramentas mapas 

antigos, descrições e relatos de viajantes, bem como informações do imaginário da 

população local. 

Desta forma, será possível a partir da análise das fontes históricas, uma melhor 

compreensão das ocupações nos séculos anteriores. A partir da coleta e análise dos 

relatos dos moradores, nativos e os remanescentes oriundos do presídio (guardas, 
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familiares), há como investigar as condições epistemológicas de constituição do 

conhecimento arqueológico, histórico e filosófico considerando as experiências sociais 

do passado e do presente. 

O levantamento de dados históricos consistirá na localização e análise de documentos e 

obras bibliográficas sobre a área em diversas instituições, bem como através de 

entrevistas com outros pesquisadores. Os procedimentos a serem implementados para 

obtenção de informações orais deverão ser distintos de acordo com o perfil do 

entrevistado. No caso de pesquisadores que atuem na região e agentes ligados ao 

presídio as entrevistas deverão ser mais objetivas.  Em outros casos, aplicar-se-á a 

técnica do recit de vie mais apropriada àqueles que não dominam o conceitual básico da 

história e que espontaneamente falam através de suas histórias de vida, da História da 

região. Especificamente encontram-se nesse caso os moradores comuns da região. O 

diálogo permanente entre documento escrito e fonte oral certamente revelará expressões 

histórico culturais já quase soterradas pelo tempo.  

A utilização de fotografias aéreas para identificação de sítios arqueológicos não é uma 

ferramenta recente na arqueologia brasileira, tendo sido também aplicada para 

identificar as trilhas indígenas e reconstruir o seu traçado dentro dos limites da Cidade 

de São Paulo (Gonçalves, 1998), bem como para ―estrada dos Goiases‖ dentro da área 

urbana da Cidade de Campinas (Rossetto, 2006). Esta ferramenta utilizada em conjunto 

com imagens de satélite auxilia na identificação de áreas arqueológicas, sendo 

complementada com a utilização de drones, de forma a otimizar os trabalhos de campo. 

Trata-se assim, de aplicar e desenvolver propostas não interventivas para a definição das 

áreas de potencial arqueológicos e históricos; executar levantamentos sistemáticos de 

superfície, de forma a identificar os setores de ocorrência de vestígios arqueológicos; 

realizar observações de subsuperfície através de sondagens e prospecções arqueológicas 

nos setores selecionados; identificar vestígios arqueológicos e características culturais 

historicamente dimensionadas; analisar as condições de espectralidade que evidenciam 

o aparecimento e desaparecimento de comunidades originárias na Ilha, assim como dos 

presídios, notadamente o de Dois Rios (séculos XIX e XX). 

Considerando a produção de conhecimento em História e Arqueologia, a Filosofia 

adotará como perspectiva metodológica principalmente a análise textual e de discurso. 

Tendo por base que toda experiência vivida deve se tornar experiência compreendida e 

tendo por tarefa produzir conhecimento, buscar sentido e significado para as diferentes 

realidades que se nos apresentam, a filosofia irá considerar a dimensão histórica dos 
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conhecimentos, da reflexão sobre a comunidade política e sua história. A trajetória da 

filosofia nesta discussão é epistemológica, mas é também ético- política.  Questões 

como territorialização, desterritorialização podem contribuir para a pesquisa no sentido 

da compreensão dos povos sambaquieiros e indígenas, para a compreensão das relações 

sociais estabelecidas na Ilha ao longo da história.  A identificação e registro de antigos 

caminhos, bem como de vestígios arqueológicos em áreas para o interior da ilha serão 

importantes para essa trajetória investigativa e para o acontecimento desconstrução 

quando pontuado.  

Com relação à questão das prisões de Ilha Grande é possível refletir sobre o exercício 

do poder e as formas de apropriação da vida prisional. Possível ainda trabalhar com a 

frequentação dos espectros, a demarcação filosófica da espectralidade em relação à 

espacialidade de Ilha Grande, o presídio de Vila Dois Rios e suas rotas de fuga. 

A proposta da pesquisa pretende, assim, abranger as áreas de discussões indicadas por 

Hodder (1988): a relação entre cultura material e sociedade, as causas das mudanças 

(social, econômica e cultural), e como os pesquisadores interpretam o passado e 

visualizam as relações com o momento presente. 

É fundamental que nesse exercício transdisciplinar sejam desenvolvidas ações que 

discutam a importância da preservação Patrimônio Arqueológico e Histórico em Ilha 

Grande. A identificação de vestígios arqueológicos na área sob administração da UERJ 

estabelecerá em conjunto com as diferentes áreas de conhecimento, estratégias de 

preservação e socialização do conhecimento envolvendo essas diversas áreas de saber. 
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A POSSÍVEL CONSCIÊNCIA MORAL COLETIVA EM SARTRE COMO UMA 

RELEITURA DE UM MARXISMO
1
 

Marcelo Vinicius Miranda Barros 
2
 

RESUMO 

Sem a intenção de esgotamento do tema, o presente trabalho busca apreender a 

possibilidade de uma moral como uma relação do indivíduo com o coletivo/social em 

Sartre, que permite questionar a ideia teleológica e/ou mecanicista de revolução social 

em certos pensamentos marxistas. 

PALAVRAS-CHAVE: Sartre, Moral, Coletividade, Ser social, Marxismo. 

 

ABSTRACT 

Without the intention of exhausting the theme, the present work seeks to apprehend the 

possibility of a moral as a relation between the individual and the collective/social in 

Sartre, which allows us to question the teleological and/or mechanistic idea of social 

revolution in certain marxist thoughts. 

KEYWORDS: Sartre, Morality, Collectivity, Be social, Marxism. 

 

INTRODUÇÃO 

De antemão é preciso apreender que uma das interpretações admissíveis a 

respeito da ―moral na obra sartreana‖ é a de Thana Mara de Souza: 

a moral está presente ao longo de todas as obras de Sartre, mas não 

encontramos quase nenhum momento em que ela é tratada de forma 

mais teórica e sistematizada. Do mesmo modo que a arte, a moral 

aparece como questão constante, mas mais como questionamento do 

que como teoria (MARA DE SOUZA, 2014, p. 352). 

Mara de Souza ainda afirma que o fato da moral não aparecer de maneira mais 

sistematizada, não significa de modo algum que ela não é uma questão importante nas 

obras do filósofo Sartre, pelo contrário, é um assunto fundamental que ultrapassa 

qualquer conceitualização possível (MARA DE SOUZA, 2014). Não há um conceito 

pronto sobre a moral, pois – como de acordo com a filosofia sartreana de que ―a 

existência precede a essência‖ (SARTRE, 2012, p. 695) –, a ênfase é pensar a moral 

como construção: ―a existência precede a essência, o fazer antecede o ser, de modo que 

nenhuma moral universal abstrata (que está do lado do ser) pode realmente dar conta 

das decisões concretas e pessoais‖ (MARA DE SOUZA, 2014, p. 355). 

                                                           
1
 O marxismo, aqui, é aquele que é também considerado na obra ―Crítica da razão dialética‖ (1960), de 

Sartre. 
2
 Mestrando em Filosofia pela Universidade Federal da Bahia - UFBA 
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Mas isso pode gerar problema: é que se o sujeito é, antes de tudo, uma escolha, 

isto é, ―o homem é livre‖ (SARTRE, 1987, p. 39), então, uma revolução social pode ou 

não se realizar
3
. A incerteza revolucionária é uma possibilidade, porque a revolução 

consiste simplesmente na escolha dos indivíduos, porém a escolha é sempre em 

situação. E mais, como afirma Jean-Paul Sartre (1978, p. 22), apesar de a escolha 

refletir a subjetividade humana, ―todo projeto, por mais individual que seja, tem um 

valor universal‖. Isso porque, explica Sartre, ―não há dos nossos atos um sequer que, ao 

criar o homem que desejamos ser, não crie ao mesmo tempo uma imagem do homem 

como julgamos que deve ser‖ (SARTRE, 1978, p. 12). Uma liberdade isolada seria 

abstração ou idealismo que o Sartre tanto buscou combater.  

A questão que está aqui presente é o sujeito agindo em uma situação e o Outro é 

condição para uma situação. O Outro é o meu fundamento e o mediador indispensável 

entre mim e mim mesmo
4
. Então, quando eu escolho superar um dado, escolho todos os 

homens como superação de um dado. Assim, ao escolher algo, o ser humano cria um 

modelo de ser humano, porque se a existência precede a essência, não há valores ou 

modelos a priori que outros podem seguir; portanto a presença da sua responsabilidade 

diante da humanidade (SARTRE, 1978). Escreve Sartre: 

se sou operário e se prefiro aderir a um sindicato cristão a ser 

comunista, se por esta adesão quero eu indicar que a resignação é no 

fundo a solução que convém ao homem, que o reino do homem não é 

a terra, não abranjo somente o meu caso: pretendo ser o representante 

de todos e, por conseguinte a minha decisão ligou a si a humanidade 

inteira [...] Assim sou responsável por mim e por todos, e crio uma 

certa imagem do homem por mim escolhida; escolhendo-me, escolho 

o homem (SARTRE, 1978, p. 13). 

Destarte, a responsabilidade do sujeito não é pelo individual, mas pelo coletivo. 

As decisões individuais são exemplo e ponto de partida para as decisões de toda a 

humanidade. Ser isto ou aquilo é propor à humanidade que é bom ser isto ou aquilo. 

―Não há liberdade do homem isolado; a liberdade está no todo social‖ (MAMAN, 2003, 

                                                           
3
 Uma revolução pelo plano marxista, por exemplo: ―o termo revolucionário se fazia presente no tempo 

de Marx com o comunismo e a auto-emancipação do proletariado‖ (MURTA DE ALMEIDA, 2013, p. 

931). 

4
 O Outro constitui vários outros: uma pessoa, o psicanalista, um grupo, os marxistas, a sociedade, a 

cultura etc. (SARTRE, 2012). 
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p. 62). Em suma, ao agimos no mundo não só definimos a nós mesmo, pois quando 

agimos no mundo somos co-participes da definição da própria humanidade. Assim, o 

que há é sempre uma renovada definição de humano a partir da vida de todos os 

humanos. Nessa responsabilidade intrínseca à escolha, Sartre encontra o elo entre o 

particular e o universal. 

LIBERDADE/ESCOLHA COMO CONDIÇÃO MORAL 

Mesmo assim, parece possível suscitar uma questão: se o sujeito é liberdade, 

como ele baseia o seu discernimento moral? Esses valores morais aparecem pela 

realidade humana que se constitui como projeto com o Outro que sempre estará no meu 

mundo. Ao escolhermos algo, estamos optando por uma alternativa dentro das 

condições de existência nas quais estamos inseridos, isso denominamos de situação 

(SARTRE, 2012).  

Mas, é evidente que, segundo Sartre, a ontologia (ou a liberdade) não pode 

formular princípios morais (SARTRE, 2012)
5
. Com outras palavras,  

a ontologia não pode formular de per si prescrições morais. Consagra-

se unicamente àquilo que é, e não é possível derivar imperativos de 

seus indicativos. Deixa entrever, todavia, o que seria uma ética que 

assumisse suas responsabilidades em face de uma realidade humana 

em situação (SARTRE, 2012, p. 763). 

O que não quer dizer que o que tecemos até agora não faça mais sentido. Não é 

disso que se trata aqui. Na verdade, o que queremos deixar claro é o fato, firmado pelo 

próprio filósofo, de que do ponto de vista da ontologia nada disso, enquanto moral, é 

possível. A existência precede a essência. O ser humano, em princípio, não é nem bom 

nem mau. Primeiro o humano existe (SARTRE, 2012), isto é, 

                                                           
5
 "Importantes pensadores e comentadores da filosofia sartriana concordam que a ontologia de Sartre 

comporta em si, desde o início, preocupações éticas: AMORÓS (1989, 1990, 1991); BEAUVOIR (1963, 

2005b); BORNHEIM (2007); FLAJOLIET (2005); GONZÁLEZ (1997); JEASON (1987); PERDIGÃO 

(1995); SEEL (2005); SILVA (2004)" (HILGERT, 2011, p. 17). É preciso, então, estar ciente sobre a 

diferença entre moral e ontologia em Sartre, na qual encontramos a distinção elaborada por Flajoliet: 

―Uma das diferenças de princípio entre moral e ontologia é que a primeira se coloca ao nível das condutas 

existenciais concretas, enquanto que a segunda elucida as estruturas existenciais constitutivas do Para-si 

[consciência humana] como tal‖ (FLAJOLIET, 2005, p. 4 apud HILGERT, 2011, p. 11). Flajoliet 

assinala, ainda, que a ontologia, por seu método fenomenológico, fornece indicações vinculadas à moral 

futura, pois as determinações ontológicas do Para-si não são anuladas no momento em que precisa fundar 

sua moral concreta (HILGERT, 2011). 
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a ética de Sartre não diz sobre o correto e o incorreto, o justo e injusto; 

está aquém dessas determinações por entender que o homem é o lugar 

de onde brotam essas determinações. Posteriormente, na existência 

concreta, cada homem terá que se haver com esse tipo de conflito: 

certo e errado, correto e incorreto, bem e mal, são noções que têm 

origem no existir humano (HILGERT, 2011, p. 12). 

Então, se o ser humano é o ser pelo qual surgem os valores, isso é uma 

afirmação de que uma vez ele engajado em um projeto existencial, ―feita a escolha 

original, as justificações serão, em princípio, sempre possíveis dentro do próprio 

esquema‖ (DANTO, 1975, p. 117). O que queremos esclarecer, agora, é que, apesar da 

ontologia não se voltar aos princípios morais, o sujeito, mesmo assim, tem parâmetros 

para constituir uma moral, devido ao seu projeto. Em uma palavra, não é uma 

contradição falar da moral via ao existencialismo de Sartre com a sua ontologia. A 

moral exige uma ontologia, pois não se poderia falar em valores sem antes fundamentar 

a condição de possibilidade da existência dos valores morais. Por isso, é bom frisar que 

obviamente as condições ontológicas do ser humano não são anuladas ou canceladas no 

momento em que precisa fundar sua moral concreta (HILGERT, 2011). 

A MORAL NÃO COMO UMA LARGA MEDIDA VOLUNTARISTA 

É preciso também tomar cuidado para não abarcar uma interpretação de que uma 

tomada de consciência moral seja uma larga medida voluntarista de cada indivíduo para 

consigo mesmo e para com os outros. Não é assim. Na verdade, essa intersubjetividade 

que leva em conta o outro e o compromisso com a situação por ele significada, – na qual 

estão implicadas outras consciências também livres, mas também imersas em um plano 

ôntico (a ordem do dado concreto da experiência) –, é constituída por pessoas que estão 

presentes em sua temporalidade de forma concreta, carregando consigo seu caráter de 

alteridade, e não como uma existência abstrata. ―Nesse sentido, estar no mundo em 

presença de outros, significa para o homem comprometer-se em um mundo cujas 

significações não foram determinadas por ele‖ (CARVALHO, 2004, p. 236). Por isso, 

Sartre clama a cada indivíduo a responsabilidade, pois por ser livre, ter autonomia de 

escolha, o ser humano deve sempre e em todas as ocasiões assumir os 

―desdobramentos‖ de seus atos perante o mundo, já que a realidade humana se 

caracteriza pelo fazer muito mais do que pelo ser. 
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É por o sujeito ser mesmo uma escolha, que ele angustia-se ante a 

responsabilidade que pesa sobre seus ombros, pois é preciso escolher sempre, e, deste 

modo, faz emergir uma escala de valores, um código moral determinado. No entanto, – 

já que é sabido que a liberdade que o filósofo comenta é sempre situada –, por mais que 

nossas escolhas e a atribuição de significados e valores sejam livres, ―elas envolvem 

diretamente os outros, pois usamos o mesmo ambiente e a partir deste encontro com o 

outro é que somos chamados a responsabilidade‖ (BUENO, 2007, p. 106). No entanto, 

mesmo assim, é possível ao ser humano não ser responsável? Isso não é possível, pois, 

também ―essa decisão é humana e dela terei inteira responsabilidade‖ (LEOPOLDO E 

SILVA, 2004a, p. 59). Então, o que precisa ser considerado é que seja qual for a 

escolha, é a sua escolha. Além disso, para Sartre, não ser responsável seria o mesmo que 

não ser livre (SARTRE, 2012). 

Com efeito, a escolha feita pelo sujeito não é um mero capricho ou voluntarismo 

arbitrário, pois o ser humano já existe em um mundo dado por outros com as suas 

significações, regras e morais, ou seja, o ―Para-si surge em um mundo que é mundo 

para outros Para-sis‖ (SARTRE, 2012, p. 638)
6
. Há um mundo objetivo que o ser 

humano ao existir já o encontra como constituído por Outros: a história (SARTRE, 

2002). Deste modo, apenas será possível falar de critérios de bem e de mal, ou sobre a 

moral, dentro de uma perspectiva histórica e por meio de referências temporais. O 

humano em contato com os outros, permitirá conceber o empreendimento moral apenas 

realizando-se no seio de um compromisso concreto no mundo, por uma moral que 

assuma as condições reais da ação. Isto é, ―a criação moral não poderá ser independente 

das circunstâncias históricas e deverá visar um fim concreto‖ (MOURA, 2010, p. 101). 

Por isso, as circunstâncias históricas, o Outro, enfim, as facticidades, longe de serem 

impedimentos, são o que permitem, efetivamente, a eleição de valores e, portanto, o 

advento da moralidade. Como escreve Sartre: ―sem mundo, não há valor. [...] É preciso 

estar separado de si mesmo por um mundo, é preciso querer, é preciso ser limitado para 

que o problema moral exista‖ (SARTRE, 1983, p. 138).  

Devido a isso, a liberdade sartreana, a responsabilidade e a moral vinculam 

condutas particulares a uma regulação universal. Essa ―dialética‖ que vinculam 

condutas particularidades a uma regulação universal também já foi descrita por 

Leopoldo e Silva como um processo em que nós ―interiorizamos o exterior‖ e 

                                                           
6
 O Para-si se remete a consciência humana na filosofia sartreana. 
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modificamos este pela ―exteriorização‖ do que foi ―interiorizado‖ (LEOPOLDO E 

SILVA, 2015). Isso acontece, disse Sartre, porque a escolha subjetiva e a determinação 

objetiva não se caracterizam como visões mutuamente exclusivas, mas sim uma relação 

de reciprocidade que vem a ser propriamente a ―dialética‖ do subjetivo-objetivo 

(SARTRE, 2012)
7
. Essa questão é importante para o tema sobre a moral que estamos 

expondo aqui, porque  

uma teoria moral que pretenda dar conta das condições históricas da 

ação, e não apenas de suas condições formais ou transcendentais, tem 

que considerar que a realidade do sujeito, agente moral, se constrói na 

tensão dialética experimentada entre a subjetivação e a objetivação 

(LEOPOLDO E SILVA, 2010, p. 272). 

E, por isso, podemos dizer que a compreensão da tal condição histórica coincide 

com a ―autêntica compreensão da condição ética do agir histórico ou do sujeito 

histórico‖ (LEOPOLDO E SILVA, 2010, p. 272). 

Assim, em última análise, ―é pela realidade humana que o valor aparece no 

mundo‖ (SARTRE, 2012, p. 144) e, como compreendido, a moral em uma perspectiva 

sartreana é marcada pela dimensão histórica dos valores, isto é, é marcada por uma 

dimensão concreta, acontecendo no mundo. O que é entendido, então, é que a moral, no 

existencialismo sartreano, é possível, e as relações humanas e o surgimento do grupo 

também são possíveis, já que comumente o coletivo comunga de certos valores. Assim, 

afasta-se uma ideia superficial de um gesto de vontade soberana dos indivíduos como 

um voluntarismo idealista, no qual a experiência histórica e seu sentido poderiam ser 

transformados, pois, óbvio ficou que quando o sujeito age e inventa o valor, isto é, cria 

a norma, ele o faz, ―como sabemos, enquanto, também e ao mesmo tempo, se coloca 

sob as determinações objetivas que interiorizou‖ (LEOPOLDO E SILVA, 2010, p. 273). 

Sabido que essas determinações objetivas são a história, a cultura, o mundo, o Outro, 

etc. 

                                                           
7
 Como dito com outras palavras a respeito do subjetivo e objetivo em Sartre: ―a separação é apenas 

metodológica, porque a apreensão real da objetividade da história somente se faz pela compreensão das 

mediações subjetivas; e a compreensão do sujeito histórico somente se faz pela integração das mediações 

objetivas. Nas tensões que surgem dessa relação é que se constrói o perfil ético da práxis‖ (LEOPOLDO 

E SILVA, 2010, p. 273). 
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O OUTRO COMO IMPORTANTE PARA A EXISTÊNCIA MORAL 

Lembremos bem que o Outro – ou nos termos de Sartre: o Para-outro –, me diz 

quem eu sou lá fora, como eu, reciprocamente, lhe digo quem ele é. Eu dependo do 

Outro que depende de mim (SARTRE, 2012), ou seja, ―para obter qualquer verdade 

sobre mim é necessário que eu passe pelo outro‖ (SARTRE, 2014, p. 34). Desse modo, 

não posso negar a existência do outro, pois o que seria de meu ser sem ele?
8
 E aqui há 

um ponto relevante também, já que ao exteriorizar a objetividade que interiorizei, eu 

interiorizei também o Outro que é o meu fundamento, que me permite ser um humano, 

então, ao inventar as normas, faço-as exteriorizando de forma que implica esse Outro 

(ou vários Outros), pois ele é importante para minha existência, como já sabemos. Da 

mesma maneira, esse Outro também age de forma a se implicar comigo, já que eu sou 

do mesmo modo um Outro para ele, sendo igualmente importante para sua existência. 

Portanto, começo ―com o Outro-como-sujeito‖ (MORRIS, 2008, p. 162).  

Logo, essa espécie de ―dialética‖ da intersubjetividade, que conceitua o 

―singular-universal‖ e o reconhecimento do Outro, permite haver consciências humanas 

conciliatórias usando o mesmo ambiente: um coletivo, por exemplo
9
. Com efeito, essa 

nossa liberdade depende da liberdade dos outros e a liberdade dos outros depende da 

nossa. Isso é o que se denomina de liberdade situada. Podemos, então, dizer que a 

liberdade ―deve‖ ser recíproca, na qual, a objetivação do valor e da moral acontece na 

exata medida em que ocorre a reciprocidade (OLIVEIRA, 2013). O que se apreende é 

que para haver a moral é preciso que o ser humano construa seus próprios valores 

morais como escolhas situadas ―bem definidas que possam ser apresentadas a todos os 

outros homens como possibilidades de realização por intermédio de uma escolha livre 

que confere o significado existencial e autêntico para aquilo que se escolhe, mesmo que 

inventado por outrem‖ (PEREIRA, 2015, p.91). 

A MORAL COMO POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO 

Cabe compreender ainda é que para obter o valor, ou a moral, como 

possibilidade de realização, é preciso apresentá-lo a todos os outros humanos, já que 

liberdade não é necessariamente obter os fins escolhidos ou pura visão de um idealismo. 

                                                           
8
 O outro me humaniza: ―talvez não fosse impossível conceber um Para-si totalmente livre de todo Para-

outro [...] Só que esse Para-si não seria ‗homem‘‖ (SARTRE, 2012, p.361). 

9
 Isso não quer dizer que os projetos existenciais terão sempre pontos em comuns, há a enorme 

possibilidade de existir conflitos. 



Barros, dezembro, 2019 

184 

Também quando se confere um significado, sentido, para aquilo que se escolhe, pode-se 

escolher o que já foi inventado por outro (PEREIRA, 2015).  

Percebemos, nesse caso, que a moral criada pela liberdade existe em um lado 

concreto, ou seja, em um engajamento diante do outro. Em uma palavra, ―toda reflexão 

moral passa pelo problema da existência do outro‖ (OLIVEIRA, 2013, p. 134). 

Portanto, a ideia de superficializar a ética e a moral pelo viés sartreano, advém, de certa 

forma, de um pensamento enraizado em uma apreciação em que ―a Ética, desde a 

antiguidade, sempre se defrontou com o problema das relações entre a universalidade e 

a singularidade‖ (LEOPOLDO E SILVA, 2010, p. 274), o que, obviamente, não é o 

nosso caso aqui. Em suma, ―todo projeto, por mais individual que seja, tem um valor 

universal‖ (SARTRE, 1978, p. 22), ou seja, escolhendo meu valor, mesmo particular, 

ele possui validade universal, pois, através do engajamento, ele é reciprocamente 

comprometido com o outro, da mesma forma o outro comigo. O outro está no cerne da 

responsabilidade. Toda escolha é responsável e comprometida. Estabelecendo o 

significando dessas relações de comprometimento, que permite a moral, Sartre consegue 

abrir espaço para a vida social (OLIVEIRA, 2013). 

MORAL COMO IMPLICAÇÃO SOCIAL 

Entendemos que a moral surge em relação à existência do outro, só que cabe 

destacar que a conduta moral não advém apenas perante o outro como indivíduo, como 

também pelo desdobramento da liberdade e da responsabilidade do indivíduo na e pela 

situação, pois, o absoluto da escolha não suprime a relatividade de cada época e, assim, 

―cada indivíduo se realiza dentro da relatividade do conjunto cultural em que se 

encontra‖ (SILVA, 1995, p. 39).  

Isso é importante para desenvolvermos um esquema de entendimento sobre o 

grupo e a moral. Então, vejamos: ―o homem se faz [...] e se faz escolhendo sua moral, e 

a pressão das circunstâncias é tal que não pode escolher senão uma, pois sua escolha é 

sempre uma escolha em uma situação‖ (SILVA, 1995, p. 39). Cléa Gois e Silva (1995) 

afirma que, por a escolha ser sempre em situação, no caso, dentro da relatividade do 

conjunto cultural, o sujeito é ―pressionado‖ pelas circunstâncias a escolher sua moral no 

mundo já constituído, jamais ele deixa de escolher dentre vários valores já dados, assim, 

podemos cogitar logicamente que outros sujeitos, imerso na mesma situação, podem vir 

a escolher uma moral semelhante à desse outrem, surgindo sujeitos que compartilham 

desse mesmo valor, ou seja, surgindo o grupo.  
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Precisamos entender isso um pouco mais: até o momento abrangemos que, 

emersos em uma mesma situação, os sujeitos são ―obrigados‖ a escolherem valores (já 

que nunca poderão deixar de escolher, por ser liberdade), havendo condições de que 

mais de um sujeito compartilhe dos mesmos valores, ou, dos mesmos princípios morais. 

Com efeito, cada sujeito identifica-se um com o outro perante a situação que, agora 

como grupo, procuram superá-la, mas não porque a situação é a causa desta 

identificação: não foi a situação em si e puramente que determinou a formação de um 

grupo para superá-la, foram as escolhas individuais que, encontrando nesta situação um 

fim comum, constituiu a tal situação como condição a ser superada. Somando a isso, 

como dito, está também a importância do outro para a existência humana, isto é, o 

sujeito agindo com base em valores reconhecendo a existência do outro e a cultura onde 

está inserido (SARTRE, 2002). 

Portanto, grosso modo, o grupo se forma em uma espécie de ―dialética‖ assim 

caracterizada: 1) o outro é importante para a existência dos sujeitos como fundamento 

destes; 2) há os valores ―colocados‖ aos sujeitos pelo mundo já constituído ou pela 

cultura onde estão inseridos; 3) tais sujeitos não deixam jamais de escolher, pois são a 

própria liberdade; 4) estão emersos em uma mesma situação; 5) assim, havendo 

condições de compartilharem os mesmos valores; 6) surgindo, então, o grupo ou o 

coletivo. 

VALORES SUBVERSIVOS  

Além de o sujeito continuar livre para escolher valores no mundo já constituído 

e apreendendo que a moral passa pelo problema da existência do outro, ele pode negar 

todos esses valores já dados ou já constituídos, surgindo certo valor inédito: ser 

revolucionário, por exemplo. Só que como essa escolha é também na situação, na qual 

outros humanos também estão imersos, esse valor inédito pode ser mais um objeto de 

possibilidade de escolhas para os outros que estão nessa mesma circunstância, 

ocorrendo a mesma lógica anterior comentada aqui: havendo condições de que mais de 

um sujeito compartilhe desse mesmo valor inédito, e, portanto, esses sujeitos com suas 

ações com bases em valores inéditos se ―tornarão‖, aos olhos da sociedade, por 

exemplo, em subversivos.  

Nesse caso, a subversão, então, é uma superação de uma situação de forma 

original. Agora, devido a essa negação, há novas finalidades que não mais aquelas já 

colocadas ou já dadas. Constata-se, nesse caso, uma total subversão do que Sartre 
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designa de situação. A subversão estrutura-se como ação. O grupo subversivo se forma. 

Em suma, ―ao homem é dado acusar pressões dos valores; ao homem é dado escolher e 

agir com base em valores‖ (SILVA, 1995, p. 39). Então, a base da formação de um 

grupo é uma ―dialética‖ entre a situação, o Outro, o mundo já valorado ou constituído, a 

superação e a negação da situação. Salientando também que, mesmo sendo um grupo, a 

liberdade individual continua, pois, apesar de existir uma finalidade em comum, cada 

um vai dar seu sentido próprio à escolha da tal finalidade em comum. 

Assim, antes de ser uma espécie de moral ―mística‖ ou idealista, Sartre, neste 

sentido, coloca os princípios morais da responsabilidade, do compromisso e do 

engajamento como ―desdobramentos‖ lógicos do existencialismo sartreano pelos quais 

apresenta toda realidade humana (OLIVEIRA, 2013). Dessa forma, mais uma vez, 

temos também em Sartre um sujeito social e histórico sem perder sua liberdade em 

situação. 

VALORES COMO REVOLUÇÃO EM UM MARXISMO: NÃO HÁ GARANTIA 

QUE ISSO OCORRA 

Mesmo entendendo o que foi discorrido até aqui, não temos garantia de que 

certa revolução social aconteça, por exemplo. Somente há condição para que possa 

acontecê-la. Não estamos mais no pensamento determinista mecanicista, o qual é tão 

criticado por Sartre em Critica da Razão Dialética (1960)
10

. Vejamos também que Karl 

Marx é reconhecido por fazer teleologia, por certos comentadores, mas, mesmo assim, 

uma das interpretações possíveis é a de Admardo Serafim de Oliveira: o próprio Marx 

―indica as possibilidades históricas da revolução, mas nunca garante o seu sucesso‖ 

(ADMARDO et. al., 2005, p. 226). Ainda a respeito disso, além do que foi proferido 

agora sobre Marx, podemos nos remeter ao legado dos frankfurtianos
11

. Adorno e 

Horkheimer tiveram o intuito de mostrar que soluções sobre a emancipação humana têm 

um problema comum em boa parte da história da filosofia contemporânea: a teleologia. 

É na segunda fase do pensamento de Adorno e Horkheimer
12

, sobretudo a partir da 

                                                           
10

 O determinismo é uma filosofia que se baseia na ideia de que todos os acontecimentos físicos estão 

predeterminados. Ou seja, de que tudo deriva de uma cadeia inevitável de causas e consequências. 

11
 Referente à Escola de Frankfurt, uma escola de teoria social interdisciplinar neomarxista. 

12
 O autor Vital Ataíde da Silva divide o pensamento dos frankfurtianos em três fases possíveis, sendo 

uma fase inicial em que tais filósofos ―estavam ligados à idéia de uma possível emancipação através de 

uma revolução proletária. Na segunda, há uma descrença na possibilidade de transformação. Seus textos 

são do período do exílio americano. A terceira fase é marcada pela crítica do ‗mundo administrado‘, em 
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publicação em conjunto da obra Dialética do Esclarecimento que temos uma visão 

pessimista
13

: ―a humanidade, em vez de entrar em um estado verdadeiramente humano, 

está se afundando em uma nova espécie de barbárie‖ (ADORNO; HORKHEIMER, 

1985, p. 11)
14

. Portanto, ―suas obras são marcadas por uma linha crítica e pessimista em 

relação ao processo de emancipação do sujeito‖ (OLIVEIRA; FERNANDES, 2011, p. 

2)
15

.  

Isso mostra que uma certeza absoluta ou coisa que o valha, como teleologia ou 

mecanicismo, sobre as ações humanas parece ingênua, seja isso na ciência, como a 

psicologia e a sociologia, seja na filosofia
16

. Ainda a respeito disso, Luciano Donizetti 

da Silva descreve tal ingenuidade de forma mais opositora, chamando-a de utópica da 

mesma forma que é, segundo ele, o paraíso cristão. ―É, por exemplo, o caso do homem 

pobre bem-aventurado (BÍBLIA, 1993, Lc 6:20) que, porque sofre fome, frio, doença, 

etc., é feliz e será merecedor do paraíso cristão; e esse homem nada precisa fazer, visto 

Jesus já tê-lo salvado‖ (DONIZETTI DA SILVA, 2017, p. 229). Donizetti da Silva 

continua também tecendo a respeito disso, só que agora fazendo comparações com o 

comunismo: ―ainda que o Reino de Deus [...] sejam colocados como algo a ser 

alcançado, há que se considerar que nesse caso não caberá ao homem escolher seu 

futuro: assim como a história da luta de classes levará, irremediavelmente, ao 

comunismo‖ (DONIZETTI DA SILVA, 2017, p. 231), como pensam certos marxistas, 

especialmente os mecanicistas e os teleológicos.  

                                                                                                                                                                          
que sobressaem a critica cultural e da educação e a busca de saídas, consideradas por seus críticos como 

aporias‖ (SILVA, 2007, p.8). 

13
 Esse pessimismo advém do pensamento de que a razão que se queria emancipadora foi, desde a época 

de Homero, uma razão que privilegiava a dominação da natureza e, por fim, do homem pelo homem 

(ADORNO; HORKHEIMER, 1985). 

14
 ―O sonho de uma humanidade emancipada e ‗iluminada‘ transformou-se em uma nova barbárie‖ 

(SILVA, 2007, p.11). 

15
 Cabe salientar que a expressão ―pessimista‖, pelo viés sartreano, é já se situar em mundo moral, é algo 

que só pode vir depois da reflexão ontológica. 

16
 Acerca da ingenuidade de uma perspectiva teleológica partindo de Karl Marx, para certos teóricos, e de 

Adorno e Horkheimer deve ter como base a ideia de que, apesar do necessário desenvolvimento das 

contradições capitalistas, tal regime não desapareceu – ao contrário, ele, aliando-se aos aparatos 

tecnológicos, solidificou-se. Ou melhor, é importante notar como as angústias intelectuais de Adorno e 

Horkheimer se realizaram através das perguntas que visaram responder em suas obras. ―Segundo 

Domingues (2004, p.73), a principal questão a ser respondida para a Escola de Frankfurt, seria ‗o porquê 

da não-ocorrência da revolução proletária socialista nos países avançados do Ocidente‘‖ (MACHADO, 

2015, p. 71). 
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Segundo Donizetti da Silva, a realização dessas utopias calcadas no mito exigirá 

sempre a ação de uma força estrangeira (Jesus, leis dialéticas, leis da história, leis da 

natureza, mão invisível etc.), e não importa o que se faça, o resultado será sempre o 

mesmo. O homem que confia em uma mão invisível não há nada a fazer tanto quanto 

também nada pode aquele homem que deixa a cargo da lei da natureza ou da lei da 

dialética decidir o seu futuro (DONIZETTI DA SILVA, 2017). Certo marxismo 

mecanicista ou teleológico que retira um Deus da sua teoria, que queira distinguir-se do 

modelo cristão, tem o fato de que, em nome da razão, a utopia ainda realiza o mundo do 

homem racional. A exigência que diz respeito a uma razão em detrimento de um Deus, 

―faz do homem utopiense já um Deus; ou ao menos semideus, pois somente assim a 

Utopia pode ser verossímil‖ (DONIZETTI DA SILVA, 2017, p. 232). 

Já com o pensamento sartreano, nos soa diferente no que diz respeito ao 

pessimismo frankfurtiano, porque não há uma teleologia à lá marxista mecanicista 

nesse pensamento. A distinção de Sartre para com outros filósofos citados há pouco, é 

que ele presa por um cuidado ainda necessário para se evitar um idealismo ou uma visão 

mecanicista. Sartre buscou mostrar o erro daqueles que colocavam a teoria acima dos 

fatos, devendo estes adequar-se àquela: 

[...] o resultado da separação estabelecida entre a teoria e a prática foi 

o seguinte: transformar esta em um empirismo sem princípios e aquela 

em um Saber puro e cristalizado. Por outro lado, imposto por uma 

burocracia que não queria reconhecer seus erros, o planejamento 

tornava-se por isso mesmo uma violência perpetrada à realidade [...] 

essa violência tinha como contrapartida um idealismo absoluto: 

submetiam-se a priori os homens e as coisas às idéias; se a 

experiência não confirmava as previsões, é porque estava equivocada 

[...] simplificando grosseiramente os dados e, sobretudo, 

conceitualizando o acontecimento antes de tê-lo estudado. E não 

quero falar somente dos comunistas, mas de todos os outros – 

simpatizantes, trotskistas ou trotskizantes (SARTRE, 2002, p. 31). 

Assim, a filosofia de Sartre combate a ingênua teleologia, – ou a utopia, segundo 

Donizetti da Silva (2017) –, que impregnou as interpretações dominantes do marxismo 

de sua época, considerando tal marxismo como um idealismo, pois não se pode 

compreender a realidade histórica a partir de idéias pré-concebidas (SARTRE, 2002). 

Por isso, Sartre afirma que 
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o voluntarismo marxista que se compraz em falar de análise reduziu 

essa operação a uma simples cerimônia. Já não se trata de estudar os 

fatos na perspectiva geral do marxismo para enriquecer o 

conhecimento e para iluminar a ação: a análise consiste unicamente 

em se desembaraçar do detalhe, em forçar a significação de alguns 

acontecimentos, em desnaturar fatos ou, até mesmo, em inventá-los 

para reencontrar, por baixo deles, como sua substância, ―noções 

sintéticas‖ imutáveis e fetichizadas (SARTRE, 2002, p. 34). 

Portanto, os conceitos abertos do marxismo se fecharam, já não são esquemas 

interpretativos: apresentam-se para si mesmos como um saber já totalizado (SARTRE, 

2002). O que se entende é que  

a utopia [...] de todos os homens que negaram a liberdade em favor de 

algum modelo de mundo e homem, repete-se nessa ciência utópica 

que, por suas leis, vai realizar a história humana; a filosofia da 

liberdade, ao contrário, não oferece modelos, não pode antevê-los, não 

pretende controlar o que virá – saber do futuro não é muito diferente 

de prometer que, no fim da história, o Reino dos Céus ou o Paraíso 

Platônico serão realizados (DONIZETTI DA SILVA, 2017, p. 239). 

Dessa forma, os outros tantos preferem o paraíso imaginado a alguma livre 

realização de si, e ―preferem entregar sua liberdade na mão do primeiro líder – religioso 

ou político – que, com mais eficiência, o aliviarão de si mesmo (e de sua culpa)‖ 

(DONIZETTI DA SILVA, 2017, p. 241). Mas, a liberdade quando engajada na história 

revela que o homem é livre e responsável; revela mais: ―cada homem é livre em sua 

situação, não importa qual seja ela. A ética, o futuro humano, é um caminho que se 

trilha, e não a reificação do próprio caminho‖ (DONIZETTI DA SILVA, 2017, p. 241). 

Assim, ao considerar Sartre, sigamos, de certa forma, a lógica de Fleck – apesar 

deste se voltar para a outra questão: o pessimismo frankfurtiano – e, por isso, não penso 

que esse cuidado como ―falta de resposta‖ para uma emancipação humana seja um 

problema teórico no existencialismo sartreano, senão a conclusão coerente de suas 

análises e observações a respeito de uma ingênua teleologia. Neste sentido, criticar de 

―mistificação da política‖ uma teoria é uma espécie de diversionismo
17

: importa 

                                                           
17

 No sentido de tentar escapar dos assuntos que causam desconforto aos seus interesses, desviando o foco 

das atenções do assunto principal (assunto ingrato ao sujeito) para outro assunto menos polêmico ao 

mesmo, ou mais polêmico para outrem. Enfim, trata-se de manobra ou estratégia usada para desviar a 

atenção do que está em discussão. 
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unicamente saber se suas conclusões derivam de análises corretas. Se o diagnóstico for 

bem feito, não há que se lamentar a teoria por ter chegado a tais conclusões (FLECK, 

2017). Como também podemos nos voltar ao Schwarz, o qual afirma que ―o bloqueio da 

solução revolucionária e a esterilidade da política eleitoral são diagnósticos, e não 

preferências. Pode-se discordar, mas as razões para concordar são consideráveis‖ 

(SCHWARZ, 2012, p. 50). Isto é, o fato do existencialismo sartreano revelar como 

ingênua a teleologia é diagnóstico, e não preferências. 

Só que se uma possível revolução pode existir, ela é constituída pelos homens 

em suas relações de modo intersubjetivo e pela responsabilidade que é intrínseca à 

liberdade em cada um, visando um remanejamento em uma situação de necessidade que 

o levarão à ação revolucionária (SARTRE, 2002). 

E, como dito, se eu escolho superar um dado, isso não é uma escolha arbitrária. 

Como possibilidades, eu me reconheço na e pela situação perante o Outro e o mundo já 

dado. Então, fica mais evidente de que a escolha somente é possível a partir da situação 

histórica e da relação intersubjetiva. Portanto, diante da liberdade, o julgamento moral 

se torna possível para Sartre, ―justamente porque as escolhas se dão em face dos outros, 

ato no qual o homem atribui sentido a si mesmo e também aos outros‖ (ALMEIDA, 

2011, p. 50). Por isso, a moral deve ser histórica, ou seja, ―deve encontrar o universal na 

história e devolvê-lo à história‖ (ALMEIDA, 2011, p. 49). 

Desta forma, diz Perdigão, ―só estou capacitado a formular um juízo objetivo, 

saber-me de determinado modo [...] porque esse tipo de autoconhecimento passa pelo 

Outro‖ (PERDIGÃO, 1995, p. 143). Esse Outro é a pessoa, o marxismo (que é formado 

por pessoas), a sociedade, a cultura, a história, o mundo já aí constituído por vários 

outros etc. Essa questão é expressa por Sartre, de forma bem poética, na carta em que 

Daniel escreve a Mathieu no romance Sursis
18

: 

durante um instante, foste o mediador entre mim e mim mesmo, o 

mais precioso do mundo aos meus olhos, pois esse sólido e denso que 

eu era, que queria ser, tu o percebias tão simplesmente, tão 

vulgarmente, como eu te percebia. [...] Compreendi, então, que a 

gente só se podia alcançar através do juízo de outrem [...] Que 

angustia descobrir subitamente esses olhos como um ambiente 

                                                           
18

 ―Sursis‖ é um romance de autoria de Sartre, estabelecendo a segunda parte da sua trilogia ―Os 

Caminhos da Liberdade‖. 
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universal do qual não posso fugir [...] Transformo para uso próprio, e 

com toda a tua indignação, a palavra imbecil e criminosa de vosso 

profeta, esse ‗penso, logo existo' que tanto me fez sofrer – pois quanto 

mais eu pensava menos me parecia existir – e digo: vêem-me, logo 

existo (SARTRE, 2005, p.398). 

Tal afirmativa sartreana do cogito ―vêem-me, logo existo‖, exprime essa 

fundamental condição que nos liga irremediavelmente ao Outro (com um fundo de 

vários outros: a sociedade), principalmente se pretendemos alcançar uma compreensão a 

respeito de nós mesmos. Isso, à luz de Sartre, é o que o marxismo propôs a fazer: sendo 

esse Outro como mediador, com sua ação de estar ―iluminando a ação do proletariado 

pelo conhecimento do processo capitalista e da realidade objetiva dos trabalhadores‖ 

(SARTRE, 2002, p. 75). 

A militância, como no marxismo, é uma ação moral, e é importante não para 

mudar de maneira causal a vida de outrem, mas como possibilidades outras de mudança, 

como condição ou como um escolher-se contingência de valores frente ao Outro. 

Logo se faz valer que o social é sustentado, em última análise, pelo cuidado que 

nos engaja a nos preocupar conosco mesmos, bem como nos leva a ajudar os outros a 

fazerem o mesmo, dando sentido às coisas, na medida em que as inserimos a uma das 

dimensões de nosso projeto existencial. Assim, “a nossa responsabilidade é muito maior 

do que poderíamos supor, porque ela envolve toda a humanidade‖ (SARTRE, 1978, p. 

219). 

O SUPOSTO CONCEITO DE MORAL EM SARTRE 

Entendemos é que Sartre tenta evitar a sistematização do conceito de moral. 

Apesar de que, como dito, de certa forma, a tal moral permeia a sua filosofia, porque o 

filósofo, em última análise, mostrará que a moral é um empreendimento individual, 

subjetivo e histórico que se dirige a um universal, 

mas não mais ao universal abstrato (formalismo kantiano), mas ao 

universal concreto (conjunto de homens que se encontram na mesma 

situação histórica). Há aqui uma tentativa de sair do absolutismo 

abstrato que coloca o ser acima do fazer, mas também a tentativa de 

não cair num total relativismo, em que cada um escolhe seus valores e 

é indiferente aos valores do outro (MARA DE SOUZA, 2014, p. 356). 
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A moral agora se identifica com o próprio fazer-se no mundo e também ao fazer 

o mundo, faz-se a si mesmo e aos outros nele (MARA DE SOUZA, 2014). Com efeito, 

e isso é preciso deixar manifesto, se a moral tem como fundamento apenas a liberdade, 

não temos, como poderíamos imaginar em um primeiro momento, um relativismo 

moral. ―Não se trata, em Sartre, de pensar a moral como a escolha realizada por cada 

homem que não se reflete nas escolhas de um certo grupo, de uma certa situação 

histórica em comum‖ (MARA DE SOUZA, 2014, p. 356). Isto é, a liberdade é sempre 

situada: para a filosofia sartreana, a escolha individual é ao mesmo tempo colocação de 

um universal (MARA DE SOUZA, 2014)
19

. 

O que estamos tentando esclarecer, aqui, é que podemos perceber a atitude de 

Sartre frente à implicação moral, sendo ―fiel‖ ao seu sistema filosófico sem levar esses 

valores morais ao uma espécie de livre-arbítrio, já que a idéia de situação é uma de suas 

máximas. Ou seja, 

é a tentativa de pensar a moral sempre na esfera da convivência tensa 

entre os contrários, uma tentativa de não partir de um Ser que ignora a 

existência (o Absolutismo das Normas, o Universal abstrato, uma total 

transcendência) mas sem cair, assim, num relativismo total (numa 

total imanência) (MARA DE SOUZA, 2014, p. 357). 

Então, em nenhum momento se deve pensar uma possível moral na filosofia 

sartreana como uma total imanência, como vindo de uma particularidade totalmente 

indiferente ao grupo ou à ―condição‖ humana. Isso seria absurdo para Sartre. Ou seja, 

Sartre pensa as dicotomias de modo a não separar os termos de forma concreta, evita um 

dualismo: 

ao partir do particular leva ao universal, o qual, por sua vez, está 

intrinsecamente ligado ao particular (o universal é encontrado na 

história; assim como o absoluto é encontrado no relativo) (MARA DE 

SOUZA, 2014, p 359). 

O ser-no-mundo
20

, este na perspectiva de Sartre, não elimina a transcendência, a 

qual, por sua vez, não pode ser pensada sem estar-no-mundo. Assim é que a moral pode 

                                                           
19

 Como dito, a liberdade não suprime a relatividade de cada época ou história/cultura. 

20
 Não estamos utilizando esse conceito nos referindo ao Heidegger em si, mas sim na perspectiva que 

Sartre o trata: ―a liberdade é acessível pelo engajamento do indivíduo no mundo; pelo homem 

mergulhado na contingência, na finitude, na adversidade: é o homem em situação. Portanto, é o seu ser-

no-mundo que lhe possibilita o ato criativo‖ (MOURA, 2011, p. 117). Assim, Sartre recorre ao conceito 
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ser apreendida na filosofia de Sartre: nunca só absolutismo e ao mesmo tempo nunca só 

relativismo, nunca só um universal e nunca só um particular. O filósofo procura 

demonstrar que é impossível então pensar a moral a partir de uma moral normativa 

absoluta abstrata ou como uma espécie de divindade
21

. Também ao colocar os nossos 

valores no mundo, tendemos a universalizá-los concretamente perante o outro e ao 

mundo já dado, ou seja,  

Sartre mostra que a questão moral não é uma realidade do âmbito da 

divindade – supondo sua existência concreta –, por ser um problema 

estritamente humano, com existência apenas em meio a homens 

(GALLO; LIMA, 2005, p. 63). 

Isso é possível porque a consciência humana é o fazer-se do existente, mas o que 

cada um pode fazer de si está em estrita dependência das relações de alteridade e das 

determinações objetivas, isto é, a ―realização do Para-si enquanto projeto de libertação 

ocorre por via de condutas que sintetizam a liberdade de ação do sujeito com as 

determinações do mundo objetivo‖ (LEOPOLDO E SILVA, 2004b, p. 28). Só pode 

haver consciência livre enquanto comprometido em um mundo resistente. ―Fora deste 

comprometimento, as noções de liberdade, determinismo e necessidade perdem 

inclusive seu sentido‖ (SARTRE, 2012, pp. 594-595). 

Portanto, ao escolher uma moral é também uma espécie de condição de atribuir 

os sentidos pessoais e, parafraseando Silvia Lane, confrontá-los ―com as conseqüências 

geradas pela atividade desenvolvida pelo grupo social‖ (LANE, 1991, pp. 16-17)
22

, e, 

com efeito, ―se processa a consciência do indivíduo, que é indissociável enquanto de si 

e social‖ (LANE, 1991, p. 17). Ou como disse o próprio Sartre, ―podemos, no entanto, 

julgar moralmente, porque, como já disse, é em face dos outros que escolhemos e nos 

escolhemos a nós‖ (SARTRE, 1978, p.19).  

                                                                                                                                                                          
de ser-no-mundo de Heidegger para ampliar a experiência cartesiana, limitada a uma teoria de 

conhecimento. Com a adoção do ―ser-no-mundo‖ de Heidegger, Sartre agrega concretude (não reflexiva) 

ao cogito cartesiano, desloca a questão do conhecimento para uma esfera ontológica (MOURA, 2011). 

21
 ―A conhecida afirmação de Dostoiévski, em Os Irmãos Karamazovi, de que ‗Se Deus está morto, tudo 

é permitido‘ parece fundar a ética sartriana, embora uma análise mais apurada mostre que sua reflexão 

não passa por aí. Deixando de lado a discussão em torno da existência de Deus, Sartre mostra que a 

questão moral não é uma realidade do âmbito da divindade‖ (GALLO; LIMA, 2005, p. 63). 

22
 Cabe salientar que ―consequências‖, aqui, não são para nós no sentido de causa e efeito. Podemos, 

então, entender esse termo como uma espécie de desdobramento, já que causalidade, como existente nas 

ciências naturais (enquanto ideias cartesianas), não faz sentido para a filosofia sartreana, já que toda 

consciência é consciência (de) alguma coisa. 
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Também é curioso que uma das frases mais conhecidas de Sartre tenha sido 

responsável por colocar o Outro em uma dimensão de pura radicalidade: ―o inferno são 

os outros‖. ―Esta famosa frase, escrita na peça Entre quatro paredes, é radical porque 

[...] aquele [sujeito] não pode escapar – mesmo se for, simplesmente, para negá-la – da 

alteridade e do encontro com o outro‖ (LIMA, 2011, p. 244).  

Como, então, pensar uma possível moral em Sartre sem a implicação com o 

outro? Para nós, isso não nos parece admissível. Como visto aqui, ponderar o sujeito 

diante de uma presumível moral sartreana exige que o outro esteja implicado nela. Do 

mesmo modo, ao discorrermos aqui sobre a moral, percebemos mais uma vez que em 

Sartre é possível considerar o sujeito como um ser social. 
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DE ESPELHOS E ESTRANHAMENTOS 
 

Elisa de Magalhães1 
 
 
 

Resumo 
A partir de uma situação autobiográfica e do desdobramento da mesma em seus 
trabalhos como artista visual, a autora escreve sobre a sensação de estranhamento 
diante de espelhos e superfícies reflexivas, mesmo as metafóricas. Desde o susto de 
Freud em um trem, passa por obras que têm o reflexo ou a ausência dele como tema. 
Seu principal suporte é o texto de Jacques Derrida sobre a cegueira, relacionando-o 
com o ensaio sobre espelhos do semiótico italiano Umberto Eco, bem como com os 
pensamentos sobre as passagens parisienses de Walter Benjamin. O artigo encerra 
com uma reflexão sobre o espelho contemporâneo, o telefone celular. 
Palavras-chave: espelhos, estranhamento, reflexo, arte contemporânea, fotografia 
 
Résumé 
A partir d’une situation autobiographique et ses dédoublements dans ces travails 
comme artiste visuél, l’auteur écrit sur la sensation d’étrangeté devant les miroirs e les 
surfaces  reflexives, même les métaphoriques.  Dès l’inquiétude de Freud dans um 
train, ele passe sur d’ouevre d’arts que prennent le réflexe ou son absence comme 
thème. Son texte s’appuie sur le livre de Jacques Derrida sur la cecité, par rapport a 
l’essaie sur mirroirs du sémiotique italien Umberto Eco, et a les pensées sur les 
passages parisiennes de Walter Benjamin. L’article fini avec une réflexion sur le miroir 
contemporain, le telephone portable. 
Mots-clès: miroirs, étrangeté, réflexe, art contemporaine, photographie 
 
 

Não há nada que seja mais perturbador que quando tomamos um susto com 

nossa própria imagem refletida em alguma superfície espelhada. A perturbação vem 

justamente no momento no qual nos damos conta de que aquela imagem somos nós. 

Estranha sensação de estranhamento. A mesma sentida por Freud quando tomou um 

susto no trem, vendo sua imagem refletida no espelho da porta que se abriu de 

repente, e não se reconheceu. “Quem é esse?”, ele deve ter se perguntado. Todavia, 

temos que reconhecer que a todo momento somos tomados por essa sensação de 

estranhamento, de não nos reconhecermos em espelhos de shoppings, galerias, 

elevadores, ou em outros, metafóricos, permanentemente. Como no poema Retrato, 

no qual Cecília Meireles fala de estranhamento frente a um espelho. 

 

                                                           
1
 Professora Doutora do PPGAV/UFRJ 
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Eu não tinha este rosto de hoje,  
assim calmo, assim triste, assim magro,  
nem estes olhos tão vazios,  
nem o lábio amargo. 
 
Eu não tinha estas mãos sem força,  
tão paradas e frias e mortas;  
eu não tinha este coração  
que nem se mostra.  
 
Eu não dei por esta mudança,  
tão simples, tão certa, tão fácil:  
- Em que espelho ficou perdida  
a minha face? (MEIRELES, 1983, p.63-64) 

 
 

Perdi-me em espelhos a vida toda, na medida em que estive exaustivamente 

diante deles. Fui bailarina entre os 6 e 18 anos. O enorme espelho para correção da 

posição do corpo, tanto nas aulas, como nos ensaios, era fundamental. Olhar-me pelo 

reflexo fazia parte do meu dia-a-dia. Em temporada de espetáculos, muitas vezes 

ficava sozinha, na sala de ensaios, normalmente espelhada em mais de uma parede, 

repetindo os movimentos mais difíceis até me ver pelo reflexo fazendo-os perfeitos. 

Aquele corpo que ensaiava para conseguir a perfeição era eu, mas também não era: 

imagem refletida, cujo destino era perder-se a cada mudança de posição do referente 

e ao fim de cada ensaio.  

Quando, por circunstância avessa ao desejo, parei de dançar, fui aprofundar 

meus estudos em outras áreas de arte; inicialmente em pintura, rapidamente mudei 

para a fotografia – decidi trabalhar com meu próprio corpo, com autorretratos. 

Sozinha, no atelier, usava espelhos e outras superfícies refletivas, para posicionar o 

corpo em relação à câmera. Eu, fotógrafa, modelo e imagem refletida, esta última a 

condição crítica da imagem, que também perdia-se no momento mesmo do clique. 

Em 2002, montei uma instalação chamada Persona Vitrea. Esse nome foi tirado 

do livro de Umberto Eco, intitulado “A Ilha do dia anterior”. A história do livro passava-

se nos anos mil e seiscentos, na corrida pela descoberta da longitude. A instalação foi 

pensada a partir do cruzamento do livro de Eco, com o livro “Através do espelho”, de 

Lewis Carroll. Mais especificamente, imaginei que os personagens principais dos dois 
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livros, Alice e Roberto, faziam escolhas semelhantes para suas vidas: atiravam-se ao 

destino.  

Mais uma vez, os espelhos. Alice perdia-se atrás do espelho, para iniciar uma partida 

de xadrez, aliada à Rainha Branca. Ao final da partida, Alice tomaria o lugar da Rainha 

Vermelha. O fim do jogo era seu caminho de volta para o lado do reflexo do espelho.  

 

 

Elisa de Magalhães. Persona Vitrea (vista parcial), instalação, 2002 – Centro Cultural Sérgio Porto 

Fotografia: Wilton Montenegro 

 

A ideia do jogo era replicada na instalação, que tinha como um dos elementos 

principais o espelho. Várias fotos foram ampliadas em papel metálico, intensificando o 

caráter refletivo da obra. Em um dos cantos da sala decidi montar uma quina com dois 

espelhos do tamanho do corpo, mas de largura estreita, em ângulo de 900. A intenção 

era que as pessoas pudessem se ver na sua imagem invertida, ver-se como são vistas 

pelos outros. Por um erro de montagem talvez os espelhos tenham ficado em 890, e o 

resultado obtido foi que, diante daquela quina, as pessoas se viam refletidas de longe, 

mas ao usar a tendência natural de se aproximar do espelho, começavam a sumir. 

Estranho espelho capaz de refletir a sala, mas que desaparecia com as imagens de 

quem se aproximasse dele. Lembro-me da aflição de alguns visitantes por sentirem-se 
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sugados por aquele canto. E do corpo refletido, o que primeiro sumia era o rosto, a 

cabeça. 

 

Cildo Meireles. Espelho Cego, 1970 _ Dallas Museum of Art, fotografia sem crédito do fotógrafo.  

 

Espelhos que não refletem não são um lugar comum em arte, mas alguns 

artistas usaram as possibilidades do espelho como tema. Por exemplo, Cildo Meireles 

com seu trabalho intitulado “Espelho Cego”, de 1970. Uma moldura de espelho de 

banheiro, que tem, no lugar do espelho, uma espessa massa cinzenta não refletiva. 

Cego, porque Cildo apela a uma outra maneira de olhar, a massa modelável que 

preenche a moldura apela ao tato. A possibilidade de reflexão, diante daquele espelho 

foi sugada pela opacidade da massa cinza. A única possibilidade de “ver” um rosto ali é 

tateando aquela superfície, como um cego tateia o escuro para antecipar, ou pré-ver, 

obstáculos. Em “Memórias de Cego e outras ruínas”, diz Jacques Derrida: “Dir-se-ia 

que o cego se refere a si mesmo, com o braço dobrado, ali onde, inventando um 
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espelho sem imagem, um Narciso cego dá a ver o que não vê. Ele mesmo se mostra, 

mas ao outro. Mostra-se com o dedo como cego.” (DERRIDA, 2010, p. 18)  

O jovem Narciso nasceu belíssimo, mais que os Imortais e sua beleza poderia 

causar-lhe a desgraça. Sua mãe, a ninfa Liríope, preocupada com o destino do filho, vai 

consultar o velho cego Tirésias, que tinha o poder da predição, justamente porque não 

podia ver, ele tinha o poder de ver o que ninguém via, de dentro para fora. Tirésias 

vaticina que para viver muito, Narciso não podia se ver. Mas, num dia de verão, com 

sede, o jovem debruça-se sobre um espelho d’água para beber e  vê sua imagem ali 

refletida. Tão apaixonado fica por si mesmo, que não pode mais sair dali. Enquanto 

não via o que dava a ver, Narciso viveu. Mas bastou que a água se tornasse espelho e 

lhe devolvesse sua imagem e ele experimentou o estranhamento. 

Mas que estranhamento experimentamos diante desses e de outros espelhos? 

Talvez o da impossibilidade da visão. Ou, como já disse acima, o estranhamento do 

reconhecimento. Olhar para o espelho, afinal, sempre é uma experiência de cegueira. 

Para vermos nosso corpo no espelho, não podemos olhar o rosto. Se olhamos o rosto 

não vemos o corpo. Olhar no espelho pressupõe uma escolha: ou bem esprememos o 

cravo, nos aproximando bem da superfície reflexiva, até que o resto do rosto fique no 

campo cego, ou vemos o rosto e apenas percebemos o cravo nele. Ainda nas palavras 

de Derrida:  

 

Enquanto permanece diante de mim, a coisa desafia-me então ao produzir, 
como que por emanação, uma invisibilidade que me reserva, uma noite de 
que eu seria de certo modo o eleito. Cega-me fazendo-me assistir ao 
espetáculo lamentável. Ao expor-me, acusa-me mas toma-me também por 
testemunha. (DERRIDA, 2010, p. 43) 

 

Assim, a imagem no espelho é juiz, testemunha e réu –, é sentença. Talvez por 

isso, diante do espelho, estranho-me. A relação do olhar com o reflexo é sempre 

oblíqua. Ver-me nele requer estratégia, aproximações e afastamentos, escolhas entre 

a parte e o todo. Ainda em “Memórias de Cego e outras ruínas”, Derrida lembra como 

Perseu derrotou  a Medusa. Até o encontro com Perseu, a Medusa era invencível. 

Olhar o monstro era transformar-se em pedra. Como derrotar algo se não se pode 

olhá-lo diretamente? Perseu percebeu que conseguiria a vitória através do reflexo em 
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seu escudo, olhando obliquamente para a Medusa, valorizando uma parte em 

detrimento do todo. Poderia dizer, também, olhando sem olhar ou, mais 

popularmente, de través.  

E é de través que, na obra “Michelangelo com faróis”, que é uma fotografia, o 

artista Milton Machado convoca duas cenas sobre um superfície reflexiva, criando não 

uma terceira, mas uma quarta cena, uma imagem que é uma impossibilidade, de algo 

como que convocado de outra dimensão, de outro lado do espelhamento. E é a 

fotografia do espelhado que torna palpável o impalpável. 

 

 
Milton Machado, Michelangelo com faróis, 2010/2014 

 

Há um livro de Umberto Eco, que gostei de revisitar, publicado no Brasil em 

1989. O título do livro é o mesmo do texto que abre a coletânea do autor, Sobre os 

espelhos. Ele diz que diante do espelho não se poderia falar em inversão, mas em 

congruência. E usa o exemplo de um mata-borrão, objeto que muitos jovens já nem 

conhecem. Se pressiono o mata-borrão com o qual acabei de secar a tinta de uma 

página, sobre uma folha em branco, não consigo ler, pois as letras serão reproduzidas 

ao contrário. Para ler, precisaria apontar o papel para um espelho e vê-lo através do 

reflexo.  

 

(...) tudo isso tem a ver com meus hábitos de leitura, não com a relação de 
congruência. Sinal de que a espécie humana teve milhares de anos a mais 
para aprender a ler os espelhos do que para aprender (à exceção de 
Leonardo) a ler mata-borrões. Os quais, repito, mostram escritos ao 
contrário se os confrontarmos com as regras gramatológicas, mas, se os 
considerarmos impressões in atto, registram os sinais da tinta exatamente 
onde esses se apoiam sobre sua superfície. (ECO, 1989, p. 16) 

 

O espelho, diz Eco, não traduz, ele não nos dá a ilusão de realidade. Ele diz a 

verdade de modo desumano. Não é ele quem interpreta, mas nosso cérebro. Sua 
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magia está na sua capacidade de extensividade-intrusividade que nos permite olhar o 

mundo como não poderíamos sem ele, sem essa prótese que muda a perspectiva de 

nosso olhar, e porque podemos nos ver como os outros nos veem. 

Há um cena no cinema francês para mim inesquecível, do filme Baía dos Anjos, 

o primeiro dirigido por Jacques Démy. Na saída de um cassino em Nice, os 

protagonistas passam por um largo corredor de pilastras quadradas, separadas umas 

das outras, mas parcialmente cobertas de espelhos; a câmera está posicionada de tal 

forma que os espelhos parecem emendar-se uns nos outros, de modo que os 

personagens, ao mesmo tempo que saem, voltam. Isto é, enquanto eles saem, suas 

imagens refletidas fazem o caminho contrário. Cena que causa estranhamento e que é 

metafórica em relação ao destino dos protagonistas: jamais se livrarão do jogo. Démy 

usa magistralmente o espelho como prótese, extensão do olho. 

Mas Démy usa o espelho também como um limiar. Os corpos duplicados dos 

personagens correm paralelos, aproximam-se, mas não se tocam. É a experiência de 

um limite intransponível, a não ser para Alice, que joga xadrez do outro lado do 

espelho, ou numa experiência alucinógena, quando a superfície dura do espelho é 

capaz de derreter. “Dos espelhos não nasce imagem mais verdadeira do que os 

originais.”(ECO, 1989, p. 37), diz Eco, mas será? O espelho não nos dá pura e 

simplesmente uma imagem, aquela que queremos ver? 

Estranha experiência limite, esta, do espelho. Não há como não pensar, nas 

notas benjaminianas sobre as galerias ou passagens francesas, construções de ferro e 

vidro, cheias de espelhos, paredes de mármore e superfícies reflexivas. A reunião 

dessas anotações em um único texto replica a experiência de caminhar pelas 

passagens, uma espécie de colcha de retalhos de depoimentos sobre as galerias e que 

friccionam, o tempo todo, a rua e as passagens – opõe as ruas-galerias protetoras das 

intempéries, da rua. “Existem muitas destas vielas cobertas de vidro que perpassam 

blocos de casas por vezes em inúmeras ramificações, oferecendo assim atalhos bem 

vindos.”(DEVRIENT, E. in BENJAMIN, W. Passagens, 2006, p. 85) 

Carlos Drummond de Andrade escreveu o “Poema das sete faces”, produzido 

entre 1926 e 1928, e que está no primeiro livro publicado por ele. Seu poema começa 

sete histórias que não se completam, mais ou menos como vemos vitrines quando 
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passamos em shoppings, ou como quando andamos na rua e ouvimos fragmentos de 

conversas que nunca saberemos o final. O poema de Drummond é como um estranho 

jogo de espelhos. 

 

Quando nasci, um anjo torto  
desses que vive na sombra 
disse: Vai, Carlos! Ser gauche na vida. 
 
As casas espiam os homens 
Que correm atrás de mulheres. 
A tarde talvez fosse azul, 
Não houvesse tantos desejos. 
 
O bonde passa cheio de pernas: 
Pernas brancas pretas amarelas. 
Para que tanta perna, meu Deus, pergunta meu coração. 
Porém meus olhos  
não perguntam nada. 
 
O homem atrás do bigode 
é sério, simples e forte. 
Quase não conversa. 
Tem poucos, raros amigos 
o homem atrás dos óculos e do bigode. 
 
Meu Deus, por que me abandonaste 
se sabias que eu não era Deus 
se sabias que eu era fraco. 
 
Mundo mundo vasto mundo, 
se eu me chamasse Raimundo 
seria uma rima, não seria uma solução. 
Mundo mundo vasto mundo, 
mais vasto é meu coração. 
 
Eu não devia te dizer 
mas essa lua 
mas esse conhaque 
botam a gente comovido como o diabo. (DRUMOND, 1983, p. 3-4) 

 
 

Uma outra experiência de espelho, no livro A ilha do dia anterior, de Umberto 

Eco, atravessou meu trabalho artístico. Não à toa ele foi um dos disparadores do 

trabalho citado acima no presente texto, Persona Vitrea, que tinha espelhos como 

elementos substantivos da obra. É um diálogo dos personagens Padre Caspar 
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Wanderdrossel e Roberto, no qual o Padre explica porque ele acredita que há uma 

linha na Terra que marca a longitude: 

 

(...) A mim importa que neste ponto da Terra uma linha existe que, deste 
lado, o dia depois é; e, daquele lado, o dia anterior. E não somente à meia-
noite, mas também às sete, às dez, a qualquer hora! Deus pegava, pois 
desse abysmo a água de ontem (que tu vês lá) e a despejava sobre o mundo 
de hoje, e o dia seguinte ainda e assim por diante! Sine miraculo 
naturaliter! Deus havia a natureza predisposto como um grande Relogium! 
É como se eu tivesse um relogium, que marca não as doze, mas as vinte e 
quatro horas. Neste relogium se move a seta ou ponteiro na direção das 
vinte e quatro, et, à direita das vinte e quatro era hontem, et à esquerda, 
hoje! (ECO, 1989, p. 260-261) 

 

Entre experiências de espelhos, gostaria de trazer uma última, mais 

contemporânea: o telefone celular e a câmera frontal com a qual se costuma fazer 

selfies. É interessante a maneira como funcionam as câmeras de celulares. Para usar a 

câmera frontal, é preciso fazer no telefone uma operação de inversão, de modo que a 

parte frontal do aparelho funcione como um espelho. É comum observar nos 

transportes públicos  pessoas usando o telefone para ajeitar o rosto, passar batom, 

pentear cabelo. A utilização do telefone como espelho é tão despudorada como sua 

utilização como câmera para autorretrato. Há na selfie a intenção, não do autorretrato 

simplesmente, mas da representação ideal de si, a idealização de um eu, outro. Posar 

para si mesmo na rua pressupõe não somente um sorriso armado [na maioria das 

vezes, os selfies são de rosto], mas exige do retratado uma pose do corpo inteiro, até o 

pé ajeita-se para a foto, mesmo que não vá aparecer nela. Há uma performatividade 

própria para a foto selfie, que deve ser observada como um fenômeno 

contemporâneo, sim, mas que escancara que o telefone celular é um emulador de 

espelho.  As fotografias feitas com celular são publicadas em número incontável nas 

redes sociais e acabam perdendo-se nelas – o lixo virtual é a grande discussão da 

contemporaneidade.  Mas, afinal, todo reflexo não é uma representação destinada a 

perder-se? Deixar-se iludir pelo espelho, é acreditar na tradução infiel, ou, como disse 

o escritor argentino Jorge Luis Borges, outro cego famoso, o original é sempre infiel à 

tradução.  
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Universidade Federal do Rio de Janeiro, Elika ainda é autora de diversos livros, 

laureada com o 1º Prêmio Saraiva de Literatura Juvenil por ―Minha vida é um blog 

aberto‖, lançado em 2015. Candidata a Deputada Estadual em 2018 pelo Partido dos 

Trabalhadores. 

 

Ensaios: Primeiramente gostaríamos de agradecer por nos conceder essa 

entrevista. Seu doutoramento foi pela UERJ sobre filosofia da ciência. Você 

poderia falar sobre como a filosofia entrou em sua vida?  

 

Elika: É muito difícil apontar somente uma causa para algo que acontece em nossas 

vidas, dada a complexidade da realidade. Fiz faculdade de física porque achava que 

teria a resposta para minhas perguntas mais profundas como, por exemplo: Como 

surgimos? Deus existe?  Somos passíveis de sermos equacionados? O que podemos 

entender através das equações?  A física no Ensino Médio me pareceu algo muito 

poderoso. Se consigo equacionar o movimento dos planetas e prever onde um corpo 

pode estar daqui a algum tempo, qual o limite dessas previsões? A vida acabou me 

levando para a licenciatura e antes de terminar a faculdade já era professora de uma 

escola particular numa escola no subúrbio do Rio, onde sempre morei. Não tive 

matérias na faculdade que me fizessem refletir sobre essas questões ou ir além delas. 

Ficávamos sempre preocupados, assim como no Ensino Médio, em resolver um 

determinado problema apontado pelo professor e passar na prova. Com exceção de uma 

disciplina que fiz: História da Física. Quando me deparei com uma parte da física que 

nem sonhava que existia, fiquei maravilhada. O contexto histórico das descobertas 

mudava muita coisa na minha cabeça. Ler as cartas originais, os livros e artigos escritos 

por quem ajudou a construir o que chamamos hoje de ciência modificou minha forma de 

enxergá-la. Formei-me, entrei para o duro mercado de trabalho como professora, casei-

me e quando estava com dois filhos, foi aberto o mestrado em História das Ciências na 

UFRJ. A professora Penha Maria me convidou para ser sua orientanda. Ela que havia 

ministrado a disciplina História da Física na minha graduação. Era muita curiosidade 

envolvida e desejo de aprender competindo com contas para pagar e cobranças da 

sociedade. A despeito de estar "sem tempo", dei meu jeito e ingressei no mestrado. 
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Estava doida para ingressar no doutorado e continuar minhas pesquisas, mas algo 

aconteceu. Ao final de nosso trabalho, a despeito de parecer ter gostado muito de minha 

dissertação, Penha dispensou-me e disse que eu deveria "ir para a Filosofia". Lamentei a 

separação, tentei resistir, reclamei. Não entendi. Mas ela insistiu que essa migração seria 

importante para a minha formação e que meu espírito estava precisando disso. Aceitei a 

contragosto o conselho. O deleite durante a minha pesquisa em todo o meu doutorado 

até os dias de hoje é a prova de que Penha conseguiu enxergar em mim o que ninguém, 

até então, havia enxergado (muito menos eu mesma): a minha útil inquietação dentro da 

ciência. O que me leva ao segundo nome, não menos importante, nessa história: 

Antônio Augusto Passos Videira. Lá pelos idos de 2007, ao chegar até Antônio Augusto 

(indicado pela Penha), na UERJ, querendo apenas continuar meus estudos, ofereci ao 

meu futuro orientador o que tinha de maior e mais precioso no momento: a minha 

ignorância sobre o mundo. Ele aceitou o desafio e, desde o nosso primeiro encontro, 

ajudou-me com as minhas leituras. Antes mesmo de estar matriculada no curso, tivemos 

incontáveis reuniões e discussões sobre o tema da tese, a dizer: O que há de metafísica 

na Mecânica do Século XVIII? Guto mostrou-me que a minha ignorância, tomada aqui 

como ausência de entendimento, é muito maior do que eu pensava. E, devidamente 

estimulada, a gente até consegue fazer uma tese. Fiz mais do que isso e escrevi alguns 

livros. Não foi nada fácil ingressar em um curso de doutorado de Filosofia. Meus 

concorrentes haviam feito graduação e mestrado na área e eu mal sabia quem era Platão 

direito. Nunca tive, até então, aula de filosofia na vida. Na minha época, não tinha essa 

disciplina no Ensino Médio. A única coisa que tinha eram muitas perguntas e a 

inquietação daqueles que querem aprender. Depois de três anos estudando e me 

preparando para passar na prova, ingressei no doutorado. Hoje, tenho muito mais 

perguntas do que aquelas que já possuía. Parece que a filosofia me fez muito bem, tirou-

me todas as certezas que carregava e o chão que pisava, ou seja, arrancou-me da zona de 

conforto, esse local que se morre em vida. 

 

Ensaios: Você tem um blog que deu origem ao livro vencedor do Prêmio Saraiva, 

"Minha vida é um blog aberto", e é muito ativa nas redes sociais. Como você 

enxerga o papel que a internet tem na difusão de ideias e como isso impacta ou 

impactou sua vida profissional? 
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Elika: Rede social é o que há para difundir informação e ideias. Sejam elas boas sejam 

más. No meu caso, especificamente, foi fundamental para eu ganhar visibilidade. Veja 

bem, sou filha de um pai japonês que foi engenheiro e de uma mineira que sempre foi 

dona de casa. Morei no subúrbio minha vida inteira. Estou querendo dizer que não sou 

filha de artista, escritor, jornalista, moradora da zona sul... não tinha "contato" nenhum. 

Se não fosse pela internet, eu jamais teria meus textos lidos, livros publicados, e até 

mesmo teria sido vencedora do Prêmio Saraiva - já que quem me avisou da existência 

do concurso foi uma "seguidora" (Beijo, Ariete!). Quando postamos um texto e as 

pessoas se sensibilizam de alguma forma com ele, elas sentem necessidade de comentar 

e mostrar para outras. Isso vai acontecendo de forma natural, orgânica e vai dando 

notoriedade para aquela ideia. Eu tive a sorte e a felicidade de ter vários textos 

compartilhados e comentados. Digo "a felicidade" porque escrever é um processo que 

não se encerra quando colocamos um ponto final e sim quando somos lidos depois que 

colocamos o ponto final. Neste sentido, não importa a quantidade de pessoas que leu. 

Quando uma pessoa lê e sinaliza, de alguma forma, que se emocionou, a magia da 

palavra escrita acontece. Digo "a sorte" porque vários textos meus emocionaram várias 

pessoas e isso acabou transformando a minha vida. Conheci pessoas, sou convidada 

para palestras em todo o Brasil, entrei para a política de forma efetiva e publiquei, de 

um jeito ou de outro, alguns livros que escrevi. 

 

Ensaios: Você declarou que pela primeira vez na vida tem alunos terraplanistas. 

Como enxerga a descrença e o descaso com a ciência, que no Brasil está sob 

ataque, mas que no resto do mundo também passa por esse momento de 

contestação do ponto de vista metodológico, tratada como teoria da conspiração? 

 

Elika: O fato de ter um grupo de pessoas criticando o senso comum é maravilhoso, mas 

isso não se aplica para este caso especificamente porque há muita coisa envolvida na 

crença das pessoas que afirmam que a Terra seja plana além de querer contestar o 

formato do planeta que vivemos. A agressividade presente na fala de jovens de 15, 16 

anos nas aulas de física dizendo que é uma "questão de opinião" o que Copérnico, 

Galileu, Kepler, Newton e Einstein escreveram é sintomático. Creio que a ciência não 

trata de conhecimentos objetivos e que há verdades mutáveis dentro da ciência. Entendo 

uma teoria científica como um processo criativo dos seres humanos e fruto de uma 

cultura. Percebo que se trata de um conhecimento diferenciado com grande poder de 
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transformar uma sociedade. Na física, por exemplo, fazemos representações baseadas 

por sistemas e modelos elaborados que contém teorias e cálculos. São usados critérios 

rígidos para podermos afirmar que as nossas representações dialogam com a realidade. 

A Terra ser representada de forma plana é uma possibilidade, mas não conseguimos 

encontrar nada que nos apontassem que essa representação fosse melhor do que a que 

temos hoje. Ainda assim, os ouvidos se fazem de surdos porque há mais do que uma 

"opinião" em jogo. Não se trata de pessoas que não estudam, pelo contrário. Por vezes, 

um terraplanista tem muito mais leitura do que alguém que viva numa Terra redonda e 

não esteja nem um pouco interessado em saber como chegamos a essa representação. 

Desconfiar das "verdades" ditas pela ciência é saudável e, inclusive, "avançamos" (se é 

que estamos indo para algum lugar) quando teorias são contestadas. No entanto, a 

despeito de não se basearem em nenhuma lógica e raciocínio científico, eles acreditam 

que estão. E essa crença aparece depois que alguns mecanismos psicológicos foram 

ativados. Por isso, não adianta nem mostrar que os experimentos "científicos" que eles 

mesmos propõem não dão certo, pois eles só aceitam os dados que confirmem a 

planicidade da Terra como, por exemplo, uma régua superposta no horizonte. Qualquer 

outro argumento que usamos para mostrar que a Terra "pode ser redonda" é visto como 

uma manipulação de conspiradores. Pessoas que são expostas a esse tipo de mensagem 

de que elas estão sendo vítimas de uma conspiração - e passam a acreditar em uma delas 

- sempre extrapolam essa perda de confiança, naturalmente, para outras fontes de 

informação. Sendo assim, um terraplanista passa a desacreditar na ciência como um 

todo e até mesmo de fotos como as do holocausto e em vacinas. Vivemos em uma época 

plena de carências e o mundo parece que não tem melhorado. Pelo contrário. Já tivemos 

um futuro melhor. Quando criança, por exemplo, o futuro me apresentava carros 

voadores e a cura de várias doenças. Hoje, meus filhos querem livrar o mundo da 

quantidade absurda de carros, reverter o aquecimento global e a produção de lixo. Essa 

incerteza de que conseguiremos melhorar o planeta provoca um incômodo a ponto de 

achatá-lo. Porque ao acreditar que a Terra seja plana, podemos acreditar em visões bem 

mais simplificadas do mundo e adquirir algumas certezas (ilusórias como todas são) que 

nos trazem a sensação de que podemos mudar tudo. A realidade torna-se muito mais 

simples, o futuro e o passado menos assustadores e a vida suportável. Enfim, trata-se de 

uma questão super complexa. Debochar e minimizar a importância disso em nossa 

sociedade é tudo o que não precisamos fazer neste momento. Precisamos usar esse 

fenômeno para entender a nós mesmos como sociedade. 
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Ensaios: O PT (Partido dos Trabalhadores), especialmente nos últimos anos, 

sofreu uma série de ataques fortemente amparados por setores diversos 

(midiáticos, jurídicos, empresariais), mas que em comum tem a convergência para 

o conservadorismo, a manutenção de privilégios e interesses da classe dominante. 

Como você avalia sua candidatura em meio a isso? 

 

Elika: Minha filiação e minha candidatura foi um ato, acima de qualquer coisa, de 

negação a todos esses ataques que vi o PT sofrendo. A filiação aconteceu depois de 

muito conversar com quem "odeia o PT" e de tudo o que vivi sendo professora da rede 

Estadual e Federal de Ensino. Perceba: O antipetista considera que tem um dever de 

limpar o Brasil "da sujeira feita por Lula e Dilma no nosso país". É o missionário cívico 

que se sente com a vassoura na mão. Quando falava dos números e dados como a 

retirada do Brasil do mapa da fome, ouvia que isso é mentira e que os dados foram 

alterados assim como os padrões da miséria. Ou seja, para o antipetista não houve 

diminuição da fome. Disseram para mim que odeiam o PT por ser um partido sindical, 

"que comprou votos dos pobres com o bolsa-família, que inventou o racismo ao apoiar 

políticas compensatórias, que Lula é um analfabeto, cachaceiro, inventor dos programas 

sociais para manter os pobres como clientes do partido". Daí, perguntava se não era 

legal fazer políticas sociais que diminuíssem a pobreza e ouvia que o PT aparelhou as 

estatais e quer transformar o Brasil em uma Venezuela dando dinheiro para Cuba, além 

de ter promovido o comunismo no Brasil, o bolivarianismo e o gayzismo. Enquanto 

ouvia isso, percebia o CEFET melhorando, conhecia novos Institutos e Universidades 

criados no governo do PT e vi políticas de ações afirmativas serem implementadas. 

Antes do PT, vivíamos em um país com um enorme período sem mobilidade social e os 

que estão hoje na classe média – que se achavam intelectualmente superiores e viram 

pobre entrando na Universidade e, hoje, mostrando um rendimento escolar superior aos 

não cotistas e recebendo diploma de médico – surtaram. Mas nem todo antipetista é uma 

tábua ou apoia ideias fascistas da política nacional. Vale observar também. Alguns 

simplesmente se mostraram cansados, esgotados, exaustos do PT depois de 12 anos. 

Porém, a pessoa quer mudanças tipo as que o PT fez, mas apoiando outro partido que 

não tem a força do PT para fazer o que a pessoa quer que seja feito. Ou seja, o 

antipetismo é uma modalidade de ódio olímpica praticada por pessoas que não estão 

conseguindo argumentar de forma lógica. Quando algo nos incomoda, sabemos muito 



Entrevista, dezembro, 2019 

211 

mais sobre nós mesmos do que sobre o objeto que nos desestabiliza emocionalmente. A 

minha candidatura se deu em um cenário pós-golpe quando vi a soberania popular 

sendo "subtraída em tenebrosas transações". O governo de Temer - que não seria eleito 

pelo povo – implementou medidas antissociais que terão um efeito longo e devastador 

principalmente nos campos do meio ambiente, da previdência, da saúde e da educação. 

Vi a retirada da credibilidade do voto e da política. O barco não estava à deriva e sim 

sob o comando de um grupo guiado por uma mídia oligopolizada, juízes partidarizados 

e pelo capital. Todas essas reformas que foram (e estão sendo) votadas pós-golpe 

buscaram implantar um novo regime, com menos gastos na área social e fortes ataques a 

direitos conquistados a duras penas pelos trabalhadores, piorando muito as condições de 

trabalho e tornando aposentadoria do povo brasileiro um sonho. Não há na história 

mundial uma superação a algo parecido do que está acontecendo em nosso país sem luta 

e sem resistência. Ou melhor, sem a retomada de confiança na força da democracia. A 

minha candidatura se deu por acreditar nessa força e por ver políticos sérios 

combaterem bravamente essa agenda montada para tirar direitos e favorecer ainda mais 

aos setores rentistas. Eu precisava fazer parte dessa luta. 

 

Ensaios: Ao considerar a variedade dos seus escritos, que vão desde física para 

crianças até um olhar carinhoso para o subúrbio carioca, você demonstra um 

amplo leque e grande habilidade para transitar entre temas diversos, sempre 

mantendo uma linguagem acessível. Você poderia nos contar um pouco sobre sua 

experiência como escritora, como esse processo ocorre para você e quais suas 

motivações para escrever?  

 

Elika: Eu comecei a escrever "depois de velha".  Quando saí da escola, eu tinha a 

certeza de que não sabia escrever. Minhas notas de redação sempre foram vermelhas por 

fugir do tema e redigir sempre em primeira pessoa - erros considerados imperdoáveis 

para qualquer banca avaliadora. Leio de forma compulsiva desde os meus 14 anos. 

Quando lidamos muito com uma determinada arte é normal que venha o ímpeto de 

participar de alguma forma daquele universo. Uma pessoa que adora rock, por exemplo, 

sente vontade de aprender a tocar guitarra ou bateria, assim como sentem desejo de 

pintar aqueles que admiram quadros. Eu, apaixonada por literatura, morria de fome de 

lápis e papel, mas o medo de ser criticada de forma severa - como fizeram as canetas 

vermelhas de meus professores - engessou-me por muito tempo. Até o dia em que fui 
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morar em uma vila em Madureira. Ali eu me senti dentro de um livro de crônicas. Os 

diálogos que travava com meus vizinhos seriam uma festa nas mãos de Fernando 

Sabino, pensava. E lamentava por não saber como registrar tudo aquilo que vivia... 

Numa noite, a poesia saltou tanto aos olhos que resolvi deixar o trauma de lado e 

fotografar – com as palavras - a cena que eu vi pela minha janela. Assim nasceu minha 

primeira crônica quando eu estava com quase 30 anos em 2002, "Beleza Suburbana". 

Depois que consegui eternizar aquele momento em forma de um texto, senti uma alegria 

que se assemelha aquela quando vemos o garçom chegando com a nossa comida no 

restaurante. Estava mesmo com fome de compartilhar o que via, pois estava 

completamente contagiada pelo vírus da literatura em minha vida. Ofereci meu texto - 

como quem divide o pão com outro faminto – para alguns amigos lerem. Paulo Andel, 

poeta e escritor de mão cheia, ao chegar na última linha pediu para que eu nunca mais 

parasse, pois levava jeito para a coisa. Acreditei. Fiz o blog "Minha vida é um blog 

aberto" no qual escrevo periodicamente sobre o que quiser e sempre em primeira 

pessoa. As crônicas são sempre compartilhadas nas minhas redes e, como já contado, 

pela reação das pessoas, minha escrita foi ganhando corpo. Hoje tenho 12 livros escritos 

e terei o oitavo publicado neste ano. História da física na sala de aula, Minha vida é um 

blog aberto, Como enlouquecer seu professor de física, Filosofia, Beleza suburbana, 

Tenso, logo escrito, Isaac no mundo das partículas e Nós somos a tempestade. Somente 

três deles não são de crônicas: História da física na sala de aula, Como enlouquecer seu 

professor de física e Isaac no mundo das partículas que é meu primeiro livro infantil. 

 

Ensaios: Há certo consenso que nas ciências duras existe um matiz mais evidente 

do machismo, uma vez que é considerada uma área de conhecimento naturalmente 

atribuída ao homem. Você é a primeira coordenadora de física do CEFET em 100 

anos. Como você experimenta isso no seu trabalho? 

 

Elika: Experimento com dor. Há muitas alegrias, mas há a dor de não ser ouvida e 

respeitada por ser mulher. É claro que isso está longe de vir de uma maioria ali dentro, 

mas há pessoas que me desqualificam por eu ser mulher. Não fico triste, embora sinta a 

dor. Entendo que estamos vivendo em um processo e estou feliz em fazer parte disso e 

aprender a lidar com esses enfrentamentos. O "inimigo" está nítido e temos discutido 

muito entre nós a forma correta de combatê-lo. Não estar só é um tipo de felicidade. 
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Ensaios: Sua participação nas redes sociais evidencia sua militância especialmente 

em prol da educação. Como professora há ou houve algum momento em que você 

sentiu retaliação por sua atuação na internet? 

 

Elika: Dentro de sala de aula, um texto ou outro sempre é levantado porque muitos 

alunos e muitas alunas me leem. Mas nunca tive nada direto vindo deles e delas que 

pudesse considerar como uma retaliação. Nem perto disso. E se há algo que alguém 

discorde, usamos isso para nos aproximar porque é no diálogo que a gente se conhece 

melhor. 
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Crítica da Razão Tupiniquim 

Adriano Negris
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Gomes, Roberto. Crítica da Razão Tupiniquim. 14ª ed. Curitiba, PR: Criar Edições, 

2008. 

O livro Crítica da Razão Tupiniquim, escrito por Roberto Gomes e publicado no 

ano de 1977, pode ser considerado uma forma de expor a maneira pela qual a Filosofia 

vem sendo produzida no Brasil. Aparentemente, o texto, escrito ainda no século 

passado, poderia vir a ser considerado anacrônico, ultrapassado. No entanto, a proposta 

crítica de Roberto Gomes para a construção de um pensamento filosófico genuinamente 

brasileiro ainda tem espaço e vigor, principalmente no circuito acadêmico, lugar onde se 

reproduz os problemas históricos e os cânones filosóficos europeu, muitas vezes sem 

qualquer barragem crítica. 

 O ponto chave do livro de Roberto Campos é a tentativa de se pensar um modo 

original de fazer Filosofia no Brasil. Isso implica, segundo o autor, reconhecermos o 

tipo de relação mantemos com a Filosofia. Trata-se, primeiramente, de reconhecermos 

que simplesmente importamos e incorporamos para a nossa vida academia uma 

Filosofia estrangeira, sem ao menos nos dar conta do nosso tempo e lugar na história. 

 Para iniciar sua proposta, o autor coloca em questão o próprio tema do seu livro: 

a Razão Tupiniquim. Esse é um tema para se pensar “a sério” ou, de maneira diversa, 

para encará-lo de forma “séria”? Para compreensão desse tema Roberto Gomes 

constata a existência de duas posturas possíveis frente à Filosofia: pode-se levá-la à 

sério ou ser sério quando se trata de assuntos atinentes à Filosofia. 

 Para o autor a palavra ―sério‖ deve ser encarada como sinônimo de seriedade, ou 

seja, quando um sujeito se torna objeto da seriedade. O sério expressa muito mais a 

ideia de um objeto morto, caricato, que existe em função daquilo que lhe é exterior. 

Nesse sentido, o autor chama atenção para o fato de que entre-nós, muitas vezes, a 

Filosofia é algo sério. Esse caráter sério da Filosofia entre-nós é caracterizado pela 

excessiva ritualização. A Filosofia sendo algo sério, não importa o que está sendo dito, 
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mas sim a maneira pela qual se é dito, visando reproduzir padrões previamente 

consagrados. Assim, para Roberto Gomes, no Brasil, o falar, o escrever e o pensar se 

tornaram atividades extremamente rígidas e formalizadas. No discurso intelectual 

brasileiro, segundo o autor, vigora o sério. No Brasil triunfa o homem sério, expressão 

daquilo que o autor denominará de Razão Ornamental e que representa a ―estilística‖ de 

uma classe privilegiada diante de uma multidão analfabeta. Dito de outra maneira: o que 

muitas vezes importa ao circuito intelectual brasileiro, especialmente o filosófico, é a 

formalidade dos discursos, que deve seguir com rigidez e o rigor os cânones da filosofia 

ocidental, mesmo que isso venha se tornar uma prática completamente desvencilhada da 

realidade. 

 Dessa maneira, Crítica da Razão Tupiniquim é um livro que carrega no título um 

tom provocativo. Nessa obra o autor tenta ―sair do sério‖, no sentido anteriormente 

colocado. Segundo Gomes, a Filosofia brasileira só passará a existir como pensamento 

filosófico quando se tornar uma investigação ao avesso da seriedade vigente. Para o 

autor o sério sufoca o pensamento brasileiro, fazendo com que se perca a ligação e a 

referência crítica da realidade, que sempre foi a tarefa precípua da Filosofia. Como 

destaca o próprio autor, o filósofo brasileiro, capaz de pensar o século XIII europeu e 

todas as suas elucubrações metafísicas, não é capaz de enxergar um palmo diante do 

nariz. Este mesmo ―pensador‖ não é capaz de cobrar um escanteio ou dançar um samba, 

como diz o autor (GOMES, 2008, p. 18). Conforme se vê, a proposta do autor é 

exatamente o abandono a aquilo que ele identifica como a tirania do sério, com a 

finalidade de ver o avesso das coisas e retirar de nossas costas o peso de séculos de 

academicismo. 

 Para Gomes, sempre que uma Razão se expressa a Filosofia é inventada. A 

questão que preocupa o autor é: que tipo de Razão nós expressamos? Como a nossa 

Razão, uma Razão brasileira, se manifesta? Para o nosso autor, as respostas a essas 

questões nos conduz a possibilidade de realizar uma Filosofia brasileira. Todavia, para 

isso seja possível, é necessário ter a consciência que estamos situados em um 

determinado tempo e lugar. Somente a partir de nosso tempo e do nosso lugar, ou seja, 

só quando realizarmos um autorreconheciemento é que poderemos expressar nossa 

Razão de maneira genuína. Segundo Gomes, a Filosofia, onde se expressa uma Razão, 

deve descobrir-se em (ou seja, num tempo histórico e situada geopoliticamente). 
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 O significativo para o autor em termos de urgência de um pensamento original é 

o enfoque dado a forma e a consistência dos problemas de seu tempo, apresentando uma 

revisão crítica das questões sua época. Um pensamento original é aquele que está em 

relação com as forças que se dão em seu tempo e lugar; um pensamento original é um 

pensamento temporalmente e geograficamente situado. Dessa forma, para Gomes, não 

devemos aguardar uma solução estrangeira, pois nessa condição, estaremos sempre 

envoltos em saber estranho, o saber de um outro. Nas palavras do autor, ―o original, em 

suma, é o avesso do estranho e do novo: tem raízes aqui e de longa data‖ (GOMES, 

2008, p. 25). 

 Por essa razão nosso autor considera que a Filosofia brasileira só poderá ter 

condições de se construir de forma original quando se descobrir no Brasil. Para isso, é 

imprescindível que na aproximação com os temas estrangeiros se verifique se tais temas 

de fato nos importam, pois somente assim poderemos leva-los a sério, fazendo com que 

eles sejam efetivamente nossos. 

 Uma vez que entre-nós não estabelecemos um critério de avaliação submetido à 

uma verdadeira crítica, Roberto Gomes conclui que a problemática filosófica no Brasil 

não se forma por meio de uma investigação interna e vinculada as urgências do país. Por 

isso o autor menciona que para escapar da nossa realidade, simplesmente conciliamos 

ou suprimimos tudo aquilo que nos convém acerca do pensamento alheio. Esse tipo de 

postura frente a nossa realidade revela o que Gomes chama de Razão Ornamental. 

Desse modo, o intelectual brasileiro, se furtando a nossa realidade, transforma seu 

esforço em necessidade de reconhecimento e consideração. Como menciona o nosso 

autor, o intelectual tupiniquim querendo ser sério, para ser então levado a sério, acaba 

se policiando quanto ao que ele escreve, lê ou pensa. No entanto, agindo assim, esquece 

que pretende ser reconhecido pelo que não é, sendo seu pensamento transformado em 

puro ornamento. 

 Ao expor esse quadro, como o autor vem a caracterizar uma Filosofia entre-nós? 

Para Roberto Gomes há uma Filosofia entre-nós, ainda que ela seja um corpo estranho 

representado através de congressos, livros, revistas e uma Filosofia presente nos 

currículos universitários. Contudo, para além de expressar um caráter assimilativo das 

ideias alheias, a Filosofia entre-nós confirma um estado de dependência, no qual nossos 

intelectuais se reservam o direito de cumprir o papel de colonizados, sendo, portanto, 
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essencialmente assimilativos. No Brasil, a tarefa do ―filósofo‖ estaria circunscrita a 

compreensão das ideias alheias e, como diz Gomes, ―reduzir a história da Filosofia no 

Brasil à narrativa de nossa capacidade de assimilação e de nosso quociente de 

sensibilidade espiritual‖ (GOMES, 2008, p. 56).  

 A crítica construída pelo autor vai no sentido de apontar nosso esquecimento 

quanto à originalidade, deixando aqui penetrar e florescer o pensamento alheio, que é 

oriundo de uma situação histórica completamente distinta da nossa. Como acentua 

nosso autor, esquecemos que ideias vitais para um europeu poderão representar para nós 

apenas meros ornamentos intelectuais. Não obstante, admite-se a existência de uma 

Filosofia entre-nós, no entanto, o que é passível de crítica reside no fato de que nunca se 

questionou a sério as condições de uma Filosofia brasileira. Aqui, reiteradamente, 

limitamo-nos a sondar o valor da existência de livros de Filosofia escritos por 

brasileiros. De modo geral, para Roberto Gomes, nunca se perguntou a sério as 

verdadeiras condições de uma Filosofia brasileira, mas ficamos restritos a círculo 

vicioso ao valorizar autores que aqui escreveram sobre uma Filosofia alheia.  

 Para deixar esse estado de uma simples presença de uma Filosofia entre-nós e 

conquistar uma Filosofia nossa, Roberto Gomes aponta que devemos começar, de fato, 

a realizar uma reflexão crítica sobre nosso modo de existir, nossa própria linguagem, 

nossas falsificações existenciais e históricas. Basicamente, a proposta do autor é chamar 

atenção para nossa alienação filosófica. A alienação a que o autor destaca, em geral, 

reside no esquecimento do nosso próprio pensar. Esse esquecimento se concretiza na 

atitude de imaginar que o exercício filosófico deve partir sempre de teorias alheias, 

problemas alheios, palavras alheias, fazendo com que nossas próprias expressões 

fiquem aprisionadas aos moldes das línguas estrangeiras, ditas filosóficas ―por 

excelência‖, tal como o alemão. Diante disso, o autor entende que nossa incapacidade 

de pensar por conta própria e a insuficiência de um nosso pensar por incapacidade de 

nossa língua são apenas alguns equívocos que devem ser destruídos para a criação de 

um juízo filosófico verdadeiramente brasileiro. 

 Como tivemos a oportunidade de verificar, o livro objeto desta resenha apresenta 

uma contundente crítica ao modo de produzir o pensamento filosófico no Brasil. A 

primeira edição de Crítica da Razão Tupiniquim foi publicada no ano de 1977, período 

em que os rumos políticos de nosso país estavam sob comando da ditatura militar. Não 
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obstante as mudanças políticas, econômicas e sociais, o livro de Roberto Campos ainda 

é uma peça fundamental para compreendermos o momento atual da Filosofia em nosso 

país e um elemento fundamental para pensar os rumos que ela pode vir a tomar no 

futuro. Nesse sentido, Crítica da Razão Tupiniquim é um chamado para assumirmos a 

responsabilidade para com o nosso pensamento crítico e com a história do povo 

brasileiro. 

Além disso, as críticas elaboradas sobre da forma de se fazer Filosofia no Brasil 

apresentam-se, ainda hoje, como um potente discurso que se alinha a outras perspectivas 

que lutam contra a continuidade do poder colonial, que se expressa em nosso país e na 

América Latina em sua dimensão social, econômica e, principalmente, epistemológica. 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


